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  Esta tese escrevi na primeira pessoa. Eu sou a única responsável pelo o que aqui está 
colocado, refletido, interpretado. Isto por que o trabalho de fazer uma tese é, em grande medida, 
solitário em função das leituras, da escrita e do pensamento noventa e nove por cento dedicado, 
absorto, na problemática, em como sair dessa ou daquela, em como resolver os problemas que 
vão aparecendo, em como entrelaçar o empírico com a teoria, e lá vai..., fazendo até parte dos 
sonhos.  Solitário  nestes  aspectos, mas  de  forma  alguma  em  outros  como  aqueles que  fazem 
parte  do  processo  de  obtenção  e  reunião  do  empírico,  das  análises,  das  discussões 
indispensáveis  à  construção  do  conhecimento,  do  apoio  institucional,  do  apoio  afetivo, 
emocional.  Fazer  Arqueologia,  quando  esta  requer  campo  e  laboratório,  somada  ainda  à 
pesquisa na documentação escrita, é trabalhar em grupo. E é o que mais gosto, o que mais me 
satisfaz enquanto pessoa e profissional. 
  Os  três  primeiros  anos  do  doutorado  foram  intensos  na  convivência  direcionada  aos 
dados da pesquisa. Já o último, num retiro sobre o qual demorei a me acostumar, foi solitário, 
mas sempre com a companhia do meu marido, na mesa ao lado, também passando pelo mesmo 
processo.  Isto foi  muito  bom,  eu  e  José  podermos estar juntos,  nos  apoiando  mutuamente, 
tirando  dúvidas,  lendo  e  relendo  nossos  textos.  Por  momentos  também  foi  complicado, 
misturando casamento com trabalho, mas agradeço esta possibilidade que nos foi dada. 
  Em função disso tudo, tenho muitos agradecimentos que eu gostaria de fazer. 
  Considerando que esta tese é a finalização de mais uma etapa da minha vida profissional 
na Arqueologia, iniciada lá no início dos anos oitenta do século vinte como estudante, agradeço 
àquela pessoa que me propiciou conhecer a nossa Arqueologia, da qual não redirecionei meu 
caminho. Um profundo agradecimento ao meu orientador e amigo Prof. Dr. Arno Alvarez Kern, 
quem sempre me deu inúmeras oportunidades de seguir adiante, sempre me incentivando com 
confiança  -  desde  um  primeiro  artigo  sobre  Itapeva  que  encaminhou  para  publicação, 
atribuições de sub-coordenações de trabalhos de campo nas Missões Jesuíticas, oportunidades 
de participação  em  palestras, sua co-orientação  no  meu mestrado  e acreditando sempre no 
trabalho  arqueológico  que  vimos  realizando  em  Porto  Alegre  desde  1993.  Agradeço  a 
orientação  desta  tese,  feita  de  forma  que  eu  me  sentisse  segura  e  acreditasse  no  que  estava 
pensando e produzindo. 
  Um  agradecimento  também  muito  especial  quero  fazer  à  Profa.  Dra.  Tania  Andrade 
Lima. Desde 1987, com o Curso de Etnoarqueologia, a sua influência sobre minha formação foi 
fundamental. Lendo seus textos, assistindo suas palestras e trocando idéias aprendi muito sobre 
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Arqueologia Histórica. Agradeço sua paciência em ler meu projeto de doutorado e o texto do 
Exame de Qualificação, fazendo contribuições importantes para o desenvolvimento da pesquisa. 
  Uma pessoa decisiva na minha caminhada pela Arqueologia de sítios oitocentistas, foi o 
arqueólogo  Luis  Cláudio  Symanski.  Com  ele,  numa  relação  de  proximidade,  amizade, 
aprendizado e troca, entrei no mundo das louças e vidros. Agradeço os textos que sempre me 
acessou, também aqueles enviados lá dos EUA e pela leitura cuidadosa que fez de parte da tese, 
me levando a repensar aspectos fundamentais. Agradeço por tudo o que aprendi com ele. 
Sem o apoio institucional eu não teria realizado esta pesquisa como aí está. Agradeço ao 
Museu Joaquim José Felizardo, nas pessoas de seus diretores - Zita Possamai, Elisabete Leal, 
Jane  Cravo  e  Pedro  Vargas  -  que sempre  deram  a  força  necessária  aos  desenvolvimento  do 
projeto de doutorado, incorporado como investigação do Museu. Agradeço aos meus colegas 
Pedro, atualmente o Diretor, Susana, Isabel, Mara, Graça, Dirce, Cristina, seu Paulinho, Aida, 
Lurdes e também ao João, a Jane e ao Alfredo, pelo apoio, amizade e paciência com as minhas 
ansiedades, pressas, nervosismos... E também aos colegas da Equipe do Patrimônio Histórico e 
Cultural da SMC, especialmente o arquiteto Helton Estivalet Bello pelas nossas conversas e à 
equipe do Fabio pelos desenhos do sítio Casa da Riachuelo. 
Aliada ao apoio institucional, a participação dos estagiários, bolsistas e colaboradores 
do  Museu  foi  fundamental.  Agradeço  com  um  profundo  respeito  e  consideração  aos  já 
arqueólogos Diogo  Menezes  Costa  e  Paulo Alexandre da  Graça  Santos  pela  contribuição 
fundamental  nos  trabalhos  arqueológicos  de  campo  e  laboratório,  dos  quais  eu  dependia 
totalmente.  E  também  a  Márcia  Costa,  Fabiano  Branchelli  e  Camila  Freitas  pelas  pesquisas 
detalhadas e cuidadosas que fizeram na documentação escrita primária, tão importante para as 
interpretações sobre os  sítios. Agradeço aos  estudantes da  UFRGS, PUCRS  e FAPA que 
participaram dos trabalhos de campo nos sítios arqueológicos Casa da Riachuelo e Chácara da 
Figueira. 
Nestes dez anos de trajetória pela Arqueologia de Porto  Alegre, agradeço a todos  os 
meus colegas e amigos arqueólogos, que sempre me acompanharam, pela troca de idéias, 
discussões,  compartilhamento  de  experiências,  andanças.  Destaco  aqui  os  arqueólogos  do 
Centro de Estudos e Pesquisas Arqueológicas da PUCRS, a secretária Márcia Lara da Costa e 
especialmente  o Prof.  Dr.  Klaus Hilbert  com  quem aprendi muito sobre  campo. A  Beatriz 
Thiesen,  Ângela  Maria  Cappelletti,  Alberto  T.  D.  de  Oliveira,  Cláudio  Carle  e  Gislene 
Monticelli, um agradecimento pela amizade, apoio e por tudo o que aprendemos juntos. E ainda 
a Bia, pelos comentários que fez sobre parte da tese e por todas as nossas conversas e investidas 
sobre Arqueologia Urbana em Porto Alegre, um muito obrigada. 
Em 2002 passei por uma experiência que significou muito para mim. Agradeço o apoio 
do  meu orientador  e a  concessão  da  Bolsa Sanduíche,  pelo  CNPq,  para  complementação  de 
estudos  na  Escuela  Nacional  de  Antropología  e  História  da  Cidade  do  México.  Lá  tive 
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oportunidade de melhor estruturar o projeto a partir da bibliografia que tive acesso e de debates 
muito significativos. Agradeço, assim, à Profa. Dra. Patricia Fournier Garcia que me recebeu em 
sua casa até eu me acomodar na megalópolis, colocou sua biblioteca particular à disposição e 
aceitou minha participação em uma disciplina de Arqueologia Histórica por ela ministrada. Um 
agradecimento  especial  faço  ao  Prof.  Dr.  Stanislaw  Iwaniszewski  pela  oportunidade  em 
conhecê-lo,  pela sua  disposição em discutir  a  problemática de  minha tese e por  indicar  uma 
bibliografia por mim antes desconhecida e que tornou-se básica para meu trabalho. 
Agradeço  novamente ao CNPq, agora pela  concessão  da Bolsa de  Doutorado,  sem a 
qual teria sido impossível realizar esta incursão pelo mundo da academia. 
Meu reconhecimento à secretária do PPGH Carla Carvalho Pereira pela atenção e forma 
carinhosa ao tratar dos trâmites da Secretaria do Pós-Graduação em História. 
Um agradecimento também ao Paulo Alexandre da Graça Santos e Guilherme Eichner 
pelo trabalho de editoração da tese. 
E  agora,  por  aquele  apoio  das  pessoas  mais  próximas,  muito  queridas  e  amadas, 
agradeço  a  minha  família  pelo  afeto  e  confiança  sempre  em  mim  depositada,  especialmente 
minha mãe Ely. Um agradecimento com amor ao meu filho Caetano que, para minha alegria, 
virou rockeiro e cabeludo neste ano, e à querida sobrinha Isabella que veio para ficar entre nós. 
Um também muito obrigada às irmãs de coração – Katya Vietta e Shirlei Martins dos Santos – 
que, mesmo na distância, via conversas pelo telefone, me deram muita força e estímulo a esta 
difícil jornada. 
Ao José Alberione do Reis, meu marido querido, um profundo agradecimento com amor 
e  admiração,  pelo que  vivemos  juntos,  pelos  tantos  livros  que me  levou  a  conhecer,  pelas 
leituras dos capítulos, pelas tantas conversas tomando um mate ou um vinho da Serra ao pé da 
lareira, buscas de compreensão e aprendizado de um saber viver de nós dois. 
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  Este  trabalho  apresenta  a  investigação  realizada  sobre  quatro  sítios 
arqueológicos  históricos  situados  no  município  de  Porto  Alegre.  Visando  interpretar 
práticas cotidianas em unidades domésticas oitocentistas, relacionadas às refeições, ao 
consumo do  chá e  ao  descarte  de  lixo, procurei estabelecer uma  relação entre  os 
contextos e materiais arqueológicos evidenciados e os discursos e práticas situadas no 
processo  de  construção  da  modernidade  brasileira  no  século  dezenove.  Tais  práticas 
foram  contextualizadas  em  nível  local,  nacional  e  internacional,  considerando  as 
influências de uma Europa moderna e já capitalista. A desterritorialização dos discursos 
de  seus  lugares  de  origem provocaram  a  apropriação,  reinterpretação  e  adaptação  de 
valores e práticas modernas ocidentais segundo particularidades locais. Neste sentido, 
apresento  uma  possibilidade  interpretativa  sobre  práticas  cotidianas  domésticas 
inseridas  num contexto de  profundas  transformações pelas  quais vinha  passando o 
Brasil no século dezenove. 
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  Este  trabalho  que  apresento  foi  desenvolvido  visando  explorar  o  potencial 
interpretativo oferecido por sítios arqueológicos de ocupação oitocentista preservados e 
registrados  em  Porto  Alegre.  Debruçada  sobre  quatro  unidades  domésticas,  procurei 
analisar  e interpretar  práticas  cotidianas  inseridas  nos contextos  históricos  em nível 
local  e  nacional,  entrelaçando-as  ao  processo  de  construção  de  uma  modernidade 
brasileira durante o século dezenove. 
  Minha  preocupação foi, ao selecionar as esferas da  vida  cotidiana  que  seriam 
foco do estudo, estabelecer uma relação entre os contextos arqueológicos evidenciados, 
os  materiais  recuperados  e  os  discursos  e  práticas  marcadas  por  uma  influência 
europeizante moderna. Desterritorializados dos seus lugares de origem, de uma Europa 
moderna e já capitalista, os valores e idéias eram no país apropriadas, reinterpretadas e 
adaptadas às particularidades locais por determinados segmentos sociais ou até mesmo 
negligenciadas,  refutadas.  Sob  esta  perspectiva  e  com  o  olhar  voltado  para 
especificidades deste processo, interpreto as práticas cotidianas vinculadas às refeições 
e ao chá a partir das peças, prioritariamente de louça e de vidro recuperadas das lixeiras 
domésticas, e  àquelas de descarte  de refugos e  que formaram  os  depósitos  de  lixo 
estudados. 
Os sítios arqueológicos pesquisados foram a Casa da Riachuelo (RS.JA-17), o 
Solar da Travessa Paraíso (RS.JA-03), o Solar Lopo Gonçalves (RS.JA-04) e a Chácara 
da Figueira (RS.JA-12). No século dezenove, o primeiro estava inserido na área urbana 
central, hoje centro histórico; os dois seguintes situavam-se inicialmente na periferia da 
cidade,  posteriormente  incorporados  à  malha  urbana;  o  último  localizava-se  em  área 
rural, no  limite entre os  municípios de Porto Alegre e  Viamão, vindo a tornar-se um 
núcleo urbano em desenvolvimento. Considerando a rede de relações sócio-culturais e 
econômicas  entre a cidade e  seu entorno periférico e rural, este trabalho identifica-se 
com  a  chamada  Arqueologia  Urbana.  Esta  Arqueologia,  no  entanto,  insere-se  numa 
perspectiva  mais  ampla  que  inclui  uma  amplitude  de possibilidades  investigativas, 
denominada Arqueologia Histórica. 
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Vários autores estrangeiros vêm  defendendo propostas conceituais  para  este 
ramo da Arqueologia nas últimas décadas, resultando em várias possibilidades, algumas 
das quais não consensuais, dentre os quais Shuyler (1978), Deetz (1977), Orser (1996), 
Johnson (1996) e Leone (1999). Quanto aos arqueólogos históricos brasileiros, temos 
reflexões de Kern (1998, 2002), Lima (1999, 2002) e Funari (1999, 2002) sobre o tema. 
Não é minha intenção discutir ou apresentar os debates existentes sobre os diferentes 
conceitos elaborados. Considerando o tema escolhido para esta tese que, por sua vez, 
está  inserido  num  contexto  histórico  relacionado  ao  processo  de  construção  de  uma 
modernidade  iniciada  no  Brasil  oitocentista,  me  identifico  com  uma  Arqueologia 
vinculada  à  investigação  sobre  o  mundo  moderno  (Orser,  1996).  Preocupada  com  as 
transições e transformações das práticas que moldaram aspectos da vida humana desde 
o  final  do  período  feudal  e  início  dos  tempos  modernos,  aos  princípios  da 
industrialização e  internacionalização do  capitalismo (Johnson, 1996), o  estudo das 
evidências materiais  no contexto das mudanças de relações entre as coisas, valores  e 
pessoas,  muito pode contar sobre “a  constituição da vida cotidiana sob o capitalismo 
nascente e desenvolvido” (idem:06). 
Esta perspectiva teórica em sido adotada no Brasil por Lima (1994, 1995, 1996, 
1997,  1999,  2002)  ao  interpretar  localmente,  em  contextos  arqueológicos  do  Rio  de 
Janeiro oitocentista, a penetração da lógica do capitalismo no país através de bens de 
consumo  industrializados,  de  novos  valores  e  idéias,  resultando  em  novas  práticas  e 
atitudes.  No  contexto  platino  destacam-se  os  trabalhos  de  Zarankin  (1999,  2002).  O 
autor se debruça sobre o processo de formação do mundo moderno e capitalista através 
do estudo da arquitetura doméstica e escolar de Buenos Aires, Argentina, desenvolvido 
numa perspectiva arqueológica. 
  Tomando  a  posição  acima  explicitada  como  viés,  no  decorrer  do  processo 
interpretativo circulei por entre teorias da Arqueologia, da Sociologia, da Antropologia 
e  da  História.  As  principais  obras empregadas  como  suporte  teórico foram  de  Souza 
(2000) sobre  a modernidade  singular e  seletiva no  Brasil  do  século  dezenove; de 
Giddens  (1995),  utilizando  principalmente  os  conceitos  de  reflexividade  na  ação 
cotidiana, consciência prática, regionalização das sedes; de Gardiner (2000) sobre vida 
cotidiana; de Chartier (1990, 1991, 1996 a, 1996 b, 2001, 2002) sobre suas noções de 
apropriação,  práticas  e  representações;  de  Certeau  (1994)  sobre  suas  idéias  das 
‘maneiras de fazer’, ‘fazer com’ e práticas de caráter tático; de Velho (2002) sobre as 
experiências  universalizantes  e  particularizantes  e,  ainda  sobre  ações  na  forma  de 
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projetos e condutas. Na Arqueologia, destaco aquelas obras que deram o suporte para 
uma  Arqueologia Pós-Processual. Utilizei largamente  Lima (1994,  1995, 1996, 1997, 
1999, 2002) sobre a arqueologia em contextos históricos brasileiros; Barret (2001) sobre 
agência; Hodder (1987, 1991, 1994) e Shanks e Hodder (1995) sobre os pressupostos de 
uma Arqueologia Contextual e Interpretativa. 
  Na  vertente  das  arqueologias  chamadas  interpretativas,  referidas  no  plural 
segundo preferência dos autores Shanks e Hodder (1995), desenvolvi este trabalho. Os 
principais elementos que as caracterizam podem ser assim resumidos (idem:05): 
- a  interpretação é uma prática que requer que  o intérprete  seja responsável por suas 
ações e interpretações; 
- a Arqueologia é concebida “como uma prática material no presente, fazendo coisas 
(conhecimento, narrativas, livros, relatórios, etc.) de traços materiais do passado (...)”; 
- as práticas sociais (incluindo a Arqueologia) são para serem feitas com significados, 
dando sentido às coisas; 
-  a  prática interpretativa  é  um  processo  contínuo:  não  há  final  e  nem  uma avaliação 
definitiva de como foi o passado; 
- a interpretação do social está mais preocupada com o entendimento ou com o fazer 
sentido das coisas, e não com a explanação causal; 
-  interpretação  é  multifocal,  onde  diferentes  interpretações  do  mesmo  campo  são 
possíveis; 
- diferentes propósitos,  necessidades e  desejos podem  resultar numa pluralidade de 
interpretações; 
- a interpretação é, assim, criativa e atenta a críticas e a respostas aos interesses, 
necessidades  e  desejos  de  diferentes  grupos,  comunidades,  povos  interessados  no 
passado material. 
  Hodder  (1991)  defende  que  a  interpretação  envolve  lacunas  entre  o 
conhecimento e o desconhecimento, desejo e um resultado, e que a incerteza está 
presente desde o  começo da interpretação até o  final do ato de interpretar. Sempre o 
conhecimento  pode  ser  construído  por  diferentes  caminhos,  acentuando  um  aspecto, 
negligenciando outro. A falibilidade deve ser aceita. 
Na perspectiva apontada e considerando que “interpretar algo é descobrir o que 
significa”  (Shanks  e  Hodder,  op.cit.:06),  que  as  interpretações  são  criadas  pelas 
inclinações, particularidades e subjetividades do pesquisador no presente, que estas não 
são definitivas e que é possível a construção de diferentes significados para o passado, 
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fiz a minha caminhada interpretativa sobre práticas  cotidianas domésticas da Porto 
Alegre oitocentista. Relacionando contextos e materiais arqueológicos com contextos e 
dados  históricos,  discursos  e  práticas,  construí  uma possibilidade  interpretativa  sobre 
quatro  unidades  domésticas,  inseridas  em  âmbito  local,  mas  em  sintonia  com  o  que 
vinha ocorrendo em nível nacional e internacional. 
  Organizei esta tese em dois capítulos abrangentes.  
No  primeiro  apresento  um  breve  panorama  da  experiência  arqueológica  no 
município de  Porto  Alegre,  questões teórico-metodológicas que tratam  da abordagem 
feita sobre os sítios e materiais arqueológicos e os conteúdos trabalhados oriundos da 
pesquisa  em  fontes  escritas  e  materiais.  É  um  capítulo  onde  situo  temporal  e 
espacialmente as unidades domésticas e onde apresento os dados empíricos da pesquisa. 
O  segundo  é  interpretativo.  Num  primeiro  momento  teço  as  considerações 
teóricas fundantes comuns às interpretações situadas nos dois tópicos  que seguem. 
Nestes  apresento  possibilidades  interpretativas  sobre  as  práticas  cotidianas  e  seus 
significados relacionadas às refeições, ao chá e ao descarte do lixo doméstico. 
Antes  de  encerrar  estas  considerações  iniciais,  eu  gostaria  de  discorrer, 
brevemente, sobre as pesquisas arqueológicas de campo e laboratório que vivenciei de 
forma compartilhada com muitos amigos e colegas. 
A  trajetória  que  resultou  nesta  tese  compreendeu  uma  longa  jornada,  não 
solitária, com muitos movimentos e vozes, que extrapolaram os quatro anos dedicados à 
produção deste texto. “Tudo começou” lá por 1994, quando fizemos o primeiro trabalho 
numa unidade doméstica oitocentista de Porto Alegre. Através do Museu Joaquim José 
Felizardo, órgão da Secretaria Municipal da Cultura, eu e colegas - dentre eles Cláudio 
Carle,  Ângela  Maria  Cappelletti,  Alberto  de  Oliveira,  Sérgio  Ozório,  João  Felipe  da 
Costa - fomos fazer um salvamento arqueológico na parte frontal do Solar da Travessa 
Paraíso. Este estudo teve desdobramentos ao longo da década de noventa, culminando 
com  a  pesquisa  para  esta  tese em  2001. Nesta  última  etapa,  entre  insetos  -  muitos 
micuins!  -  e  bastante  calor,  eu,  Diogo  Costa,  Paulo  Alexandre  Santos  e  Rodrigo 
Bonaldo demos conta da escavação de parte da lixeira da casa. Foi um trabalho bastante 
agradável, sob a sombra de um grande umbu, cafezinho do Solar feito pelo Sorriso, com 
muitas trocas de idéias e reflexões sobre o andamento das atividades. 
Em 1996,  com  as escavações arqueológicas no  Solar Lopo  Gonçalves, Luis 
Cláudio Symanski  “mostrou  a  que  veio”.  Realizou  uma  dissertação de  mestrado  de 
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relevância para a Arqueologia Histórica brasileira, nos incentivando e seduzindo para 
uma Arqueologia possível em residências na cidade. 
Desdobraram-se  as  investigações  em  unidades  domésticas  em  1998  com  a 
pesquisa na Chácara da Figueira e, em 1999 na Casa da Riachuelo. O trabalho de campo 
nos dois sítios foi muito contrastante. Na chácara, sob uma frondosa figueira centenária, 
num platô do Morro Santana, com riacho, caminho antigo, ar puro; no lote urbano do 
assobradado, estreito e comprido, muito lixo atual mas, em compensação, muito lixo do 
século dezenove! Me lembro, como se fosse hoje, da primeira sondagem que fizemos 
naquele  pátio tão  sujo  e cheio de  mato. Eu,  José dos Reis,  Shirlei Santos,  Beatriz 
Thiesen,  Diogo Costa  ficamos  radiantes quando,  ao  demarcarmos  e  escavarmos  uma 
quadrícula de 1 m
2
 nos deparamos com uma estratigrafia arqueológica bem conservada, 
com muitos restos materiais em pleno centro urbano da capital! Estava mais uma vez 
confirmado o potencial arqueológico do centro histórico de Porto Alegre, agora numa 
unidade doméstica. Estas duas últimas pesquisas de campo contaram com a participação 
de  vários  estudantes  universitários  da  UFRGS,  da  PUCRS  e  da  FAPA.  Em  1998  já 
tínhamos estabelecido dois Termos de Cooperação Técnica entre a Prefeitura Municipal 
de Porto Alegre/SMC e a UFRGS/IFCH e PUCRS/FFCH, o que muito contribuiu para o 
desenvolvimento dos projetos. 
Outra  frente,  detalhada  e  pacienciosa,  foram  os  trabalhos  de  laboratório.  Não 
precisei me debruçar sobre o material do sítio Solar Lopo Gonçalves, o qual já tinha 
sido analisado por Symanski (1998 a, b). Entre 1998 e 2002, numa rotina sempre que 
possível  sistemática  e  constante,  estudamos  o  material  oriundo  de  prospecções  e 
escavações arqueológicas dos outros três sítios. O Diogo e o Paulo bem sabem o sufoco 
que  foi  para  darmos  conta  de  tudo  –  limpeza,  registro,  análise,  tabelas,  gráficos, 
relatórios para o IPHAN... Por sorte o projeto de tese foi  incorporado como linha de 
pesquisa do Museu JJF e pude contar com o apoio institucional, a força dos diretores, o 
trabalho  dos  estudantes  vinculados  ao  Museu  e  colaboradores.  Muitas  leituras, 
discussões, reflexões, avanços e recuos nas análises da louça, do vidro, do metal... Abre 
caixa, esparrama tudo de novo sobre a mesa, revisa, arruma a tabela... Incansável 
atividade  essa  de  laboratório!  Porém  recompensável  quando  chegamos  finalmente  às 
interpretações. 
E a pesquisa nas fontes documentais primárias? Muitas idas ao Arquivo Público 
do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  (APERGS),  Arquivo  Público  de  Porto  Alegre 
(APPOA),  Arquivo  Histórico  Moisés  Vellinho  (AHMV),  Museu  de  Comunicação 
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Social Hipólito José da Costa (MCSHJC), Cúria Metropolitana, Zonas de Registro de 
Imóveis.  Muitas  e  incansáveis  visitas  e  registros  feitos  por  Paulo  Alexandre  Santos, 
Fabiano Branchelli, Camila Freitas e Márcia Costa. 
Depois de tudo isso eu não poderia deixar de pontuar as conversas que tive com 
o  arqueoastrônomo,  Prof.  Dr.  Stanislaw  Iwaniszewski,  na  Escuela  Nacional  de 
Antropología e História, Cidade do México. Os debates, as indicações bibliográficas, as 
pistas teórico-metodológicas me conduziram a reflexões que resultaram na estrutura das 
interpretações  que  alcancei.  O  acesso  à  biblioteca  pessoal  da  Profa.  Dra.  Patricia 
Fournier Garcia e a da Universidade Autônoma do México, Área de Ciências Humanas, 
foi fundamental para a seleção e leitura de textos significativos para minha investigação. 
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Já se completa uma década de trabalhos arqueológicos no âmbito da cidade de 
Porto Alegre, realizados de forma sistemática pelo Museu Joaquim José Felizardo, 
órgão da Secretaria Municipal da Cultura, com a participação de vários pesquisadores. 
Por  um  lado,  representa  pouco  tempo  no  sentido  da  construção,  pela  população,  de 
sentidos e da apropriação do patrimônio arqueológico como parte da memória de sua 
cidade. Por outro, já é um tempo suficiente para avaliação do potencial arqueológico em 
termos  de  preservação  e  construção  de  conhecimento.  São  vinte  e  três  sítios  –  entre 
históricos e pré-históricos- registrados, duas dissertações de mestrado concluídas
1
, três 
em andamento, e duas teses – esta que apresento e outra em fase final. 
Nesta  trajetória,  da  qual  participei  intensamente,  lembro  de  cenas  curiosas 
peculiares a uma arqueologia inserida no espaço urbano. Quando fazíamos o salvamento 
arqueológico  na  Praça  Rui  Barbosa,  um  usuário  da  área  tentou  nos  vender  cacos  de 
louça recolhidos por ele à noite, depois de nossa saída do sítio. Notícia de capa do jornal 
Zero  Hora: Cano frustra escavação no  Solar  da Travessa Paraíso!  Um  operário  das 
obras de restauração do Paço Municipal levou para casa um recipiente de grês para tinta 
– um “vaso”– e... nada de entregar à equipe... Meses depois, uma colega de doutorado 
me passa o objeto, o qual tinha sido a ela entregue pelo mesmo operário na ocasião de 
uma obra em sua casa! Isto sem falar de cacos de panelas cerâmicas Guarani, que um 
proprietário de  terras de  um  dos  morros  da cidade  levou para o Museu, negando 
informar a sua procedência devido a certos “receios”. 
E por aí vão ocorrendo fatos inusitados que instigam nosso trabalho, chamando a 
atenção para uma das nossas responsabilidades, de nós arqueólogos: agir num sentido 
que  as  distâncias entre  as  pessoas  e  o  patrimônio arqueológico  sejam  diminuídas, 
propiciando  a  apropriação  dos  bens  patrimoniais,  sua  resignificação  e  construção  de 
memórias.  Neste  sentido,  o  sujeito  deve  perceber-se  enquanto  pertencente  a  algo, 
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integrado em grupos sociais em determinado espaço (Rocha et al, 1997), estabelecendo-
se uma relação de pertença, isto é, “ (...) mecanismos nos processos de identidade que 
nos situam no espaço, assim como a memória nos situa no tempo” (Meneses, 1996:96). 
Aí reside um dos desafios de uma Arqueologia no meio urbano: superar práticas que 
ocorrem de forma “descolada” dos indivíduos que vivem na cidade e que, de uma certa 
maneira,  possuem  vínculos  com  este  patrimônio.  Seguindo  nesta  perspectiva,  as 
evidências materiais arqueológicas urbanas, signos de outros tempos e constituintes de 
um processo dinâmico de  construção de identidades  coletivas, evocam  memórias  e 
sensações  de  pertencimento  a  uma  história  na  qual  os  sujeitos  estão  implicados, 
restituindo “o sentido da sua existência sócio-histórica e, portanto, da sua identidade” 
(Vogel e Mello,1984:49). Vários foram os projetos de Educação Patrimonial, na forma 
de  Oficinas  de  Arqueologia,  que  a  Secretaria  Municipal  da  Cultura  desenvolveu  nos 
últimos  anos  junto  a  escolas  e  comunidades de  bairros
2
;  também  foram  várias as 
reportagens nos meios de comunicação, divulgando as pesquisas na cidade. No entanto, 
apesar dos avanços, recuos e vicissitudes próprias deste processo, este caminhar é 
permanente e torçamos para que chegue o dia em que não escutemos mais a expressão: 
“Mas se faz arqueologia em Porto Alegre? Onde?”. 
Fiz questão de salientar, acima, um dos compromissos sociais que a Arqueologia 
deveria dar  conta,  enfatizando aquela  realizada  na  cidade,  aspecto do  qual  pode  se 
beneficiar.  Os  fatos  inusitados,  por  outro  lado,  também  informam  sobre  o  potencial 
arqueológico do município de Porto Alegre, principalmente com referência a sua área 
urbana,  algo  até  pouco  tempo  atrás,  desacreditado.  As  pesquisas  arqueológicas 
realizadas no município pelo Museu Joaquim José Felizardo desde 1993, resultaram no 
registro de cinco sítios arqueológicos pré-históricos - quatro relacionados aos Guarani
3
 
(bairros Lami, Belém Novo, Lajeado e Centro) e um a caçadores-coletores (Lami) -, e 
dezenove  históricos, pertencentes aos  século dezoito e dezenove, localizados também 
nas áreas urbana e rural. A Arqueologia Histórica passou a ocupar um espaço de 
                                   
1
 Symanski, 1998a e Thiesen, 1999. 
2
 Tocchetto e Reis, 2001:61-69. 
3
 Além destes, há um sítio Guarani na Ilha Francisco Manoel, lago Guaíba, identificado pelo Prof. Pedro 
Mentz  Ribeiro  na  década  de  1970.  Através  do  Convênio  de  Cooperação  Técnica  e  Apoio  Recíproco 
efetivado entre  UFRGS/IFCH  e PMPA/SMC, denominado “Arqueologia:  Educação e Pesquisa”,  de 
março de 1998 a março de 2000, tornou-se possível a pesquisa no local sob coordenação da Dra. Patricia 
Gaulier, arqueóloga francesa com bolsa da FAPERGS na modalidade Pesquisador Visitante.
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pesquisa anteriormente inexistente no município de Porto Alegre. Inserida nos quadros 
do Programa de Arqueologia Urbana
4
, a Arqueologia em sítios históricos tem-se feito 
presente  através  de  trabalhos  de  duas  naturezas:  os  emergenciais,  em  caráter  de 
salvamento, e os resultantes de projetos com objetivos e problemáticas definidos. 
A  amostra  de  sítios  arqueológicos  históricos  levantada  tem  revelado  a 
preservação de diferentes tipos de ocupação do espaço: unidades domésticas, tais como 
o Solar da Travessa Paraíso (Menino Deus)
5
, Solar Lopo Gonçalves (Cidade Baixa)
6
, 
Sítio  da Ilha  dos Quilombos  (Ilha das Flores),  Chácara  da Figueira (Morro Santana), 
Casa da Riachuelo (Centro), Fazenda Lomba do Pinheiro (Lomba do Pinheiro); lixeiras 
coletivas,  situadas  na  área  do  Mercado  Público  Central  e  Praça  Rui  Barbosa
7
,  Praça 
Parobé,  Paço Municipal
8
 (Centro); Praça Brigadeiro Sampaio (Centro)
9
, Cemitério da 
Igreja Matriz e Praça da Alfândega (Centro). Apesar do intenso e contínuo uso do solo 
urbano através de aterros, terraplanagens, construções, demolições, desfiguração do 
relevo  original,  reformas  de  estruturas  arquitetônicas,  entre  outros,  uma  parcela 
considerável  do  patrimônio  arqueológico  –  existente  na  superfície  e  no  subsolo  - 
encontra-se preservada, contendo vestígios de ocupações pretéritas. O centro histórico 
de Porto Alegre apresenta um potencial arqueológico significativo, posto que um rico 
acervo material foi recuperado nos sítios  Mercado Público, Praça Rui Barbosa,  Praça 
Parobé, Paço Municipal, na Rua da Praia, além do avaliado nas estruturas oitocentistas 
remanescentes em superfície (Thiesen, 1999) . A ocupação histórica dessa área central 
remonta ao século dezoito, início da formação do núcleo urbano. A área periférica, por 
sua  vez, apresenta probabilidades  de ocorrência - como  já evidenciado - de  vestígios 
             
4
 O objetivo do
 
Programa de Arqueologia Urbana do Município de Porto Alegre/ Museu JJF (1997-2004) 
(Tocchetto  et  all.,  2000:75-102)  é  integrar,  em  um  corpo  de  informações,  as  diferentes  pesquisas 
arqueológicas pontuais objetivando a proteção,  valorização  e interpretação  do patrimônio arqueológico 
pré-histórico e histórico numa visão relacional dos processos de apropriação dos espaços, dos modos de 
vida e relações sociais dos diferentes grupos humanos que ocuparam este território. Suas linhas de ação 
incluem a gestão, pesquisa e educação patrimonial.
 
5
 Carle e Oliveira, 1996. 
6
 Symanski, 1998 a, 1998 b, 2000. 
7
 Tocchetto e Cappelletti, 1996. 
8
 Tocchetto e Santos, 2001. 
9
 Oliveira, Cappelletti e Ozório, 1999. 
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arqueológicos  relacionados  a  sedes  de  chácaras  e  estâncias  dos  séculos  dezoito  e 
dezenove.  
A  heterogeneidade  de  sítios  arqueológicos  históricos  preservados  em  Porto 
Alegre aponta para a importância de pesquisas que se voltem para a inter-relação das 
diferentes  ocupações  do  espaço  urbano  e  sua  leitura  interpretativa.  Olhar  que  faz-se 
necessário para uma Arqueologia cujo contexto espacial é a cidade. 
Primeiro, porque a cidade é um corpo com uma espacialidade expressa por uma 
rede intrincada de manifestações tangíveis e onde se desenvolvem  vários processos e 
fenômenos sociais. Além de cenário coletivo, a cidade é também personagem, pois as 
pessoas, além de nela viverem,  se relacionam e vivem através dela (Veríssimo et al., 
2001),  intervindo  no  desenvolvimento  de  fenômenos  sociais  e  para  onde  convergem 
processos de diferentes ordens (Oliven, 1985). É uma entidade dinâmica e complexa, 
que se  revela na  diversidade das  formas  e  relações  sócio-culturais,  configurando-se 
enquanto  lugar  e  veículo  das  expressões  e  representações  dos  diferentes  grupos 
humanos  que  nela  vivem.  Grupos  estes  responsáveis  pela  conformação  de  diferentes 
ambiências e pela atribuição de significados aos espaços vividos. Vista dessa forma, a 
cidade pressupõe a pluralidade de experiências, de costumes e de tradições em termos 
ocupacionais,  étnicos,  religiosos,  políticos,  entre  outros,  que  coexistem  de  forma 
harmoniosa ou conflitiva (Velho, 2002)
10
. 
Segundo,  porque  esta  Arqueologia,  que  se realiza  no  meio  urbano,  tem como 
campo  empírico  de  investigação  a  cidade  ou  expressões  materiais  que  nela ocorrem. 
Esta especificidade, chamada Arqueologia Urbana, é definida por Staski (1982:97) 
como  “...o  estudo  das  relações  entre  cultura  material,  comportamento  humano  e 
cognição em  um cenário  urbano”.  O  cenário  urbano,  por  sua  vez,  é  entendido  como 
local  de  ocupação  permanente  que  apresenta  uma  densidade  do  assentamento  e  uma 
quantidade de energia humana gasta por unidade de área de terra maiores que a região 
no seu entorno. Estas características são encontradas  no  núcleo  urbano ou cidade, 
existente como entidade sócio-política (idem). 
 Uma abordagem interpretativa sobre a cidade ou na cidade, deve partir da idéia 
de  que  as  diferentes  manifestações  arqueológicas  são  inter-relacionadas  ao  processo 
dinâmico que constitui a vida urbana, são componentes de um todo mais amplo e inter-
             
10
 Esta visão de cidade, contemporânea, reporta-se a Porto Alegre do século dezenove, onde as paisagens 
foram atestando e comunicando sobre a diversidade social e sobre as profundas transformações sociais, 
econômicas e culturais que estavam ocorrendo no país (sobre este tema ver Thiesen, 1999). 
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conectado. Nesta perspectiva devem ser incluídas as áreas periféricas ao centro urbano 
em  função  dos  vínculos  espaciais  existentes  com  relação,  principalmente,  ao  uso  do 
solo, transporte e comunicação (Cressey et al., 1982). 
  Assim, a pesquisa sobre os sítios  arqueológicos  históricos, no município  de 
Porto Alegre, abrange dois ambientes distintos, mas intimamente relacionados: a cidade, 
correspondente  à  malha  urbana  densa;  e  o  seu  entorno,  compreendendo  áreas 
periféricas, desde pequenos núcleos urbanos (bairros afastados), até as áreas rurais 
(locais de baixa densidade populacional). A amplitude do território - do núcleo urbano 
principal  à área rural  – e a  rede de relações sociais, econômicas e culturais existente 
entre  os  dois  ambientes,  possibilita  caracterizar  esta  frente  de  trabalho  como 
Arqueologia Urbana. 
   Situado o trabalho arqueológico que vem sendo realizado em Porto Alegre, de 
maneira  abrangente,  apresento no  tópico  que segue  os sítios  selecionados  para  esta 
pesquisa. São quatro unidades domésticas, localizadas na atual malha da cidade – sítios 
Casa da  Riachuelo, Solar  Lopo Gonçalves, Solar  da  Travessa  Paraíso –  e  em  área 
periférica ao  núcleo  urbano  principal  –  sítio  Chácara  da  Figueira. A  exposição  dos 
dados  empíricos  -  oriundos  dos  trabalhos  de  campo,  análises  dos  materiais 
arqueológicos e de fontes escritas primárias - e da contextualização histórica temporal e 
espacial  dos  sítios,  é  precedida  de  algumas  considerações  teórico-metodológicas 
relacionadas  à  natureza  da  investigação.  Saliento  que  este  não  é  um  capítulo 
interpretativo, e sim onde exponho a base empírica do trabalho. 
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Por que unidades domésticas foram os sítios arqueológicos que escolhi para esta 
pesquisa? 
Sobre as unidades domésticas repousa um grande potencial interpretativo. Casa 
como  microcosmo,  “domínio  privado  por  excelência  (...),  fundamento  material  da 
família e pilar da ordem social” (Perrot, 1991:307, sobre as casas burguesas do século 
dezenove  na  Europa)  -  expressões  que  contém  elementos  que  fazem  pensar  sobre  a 
unidade doméstica das sociedades ocidentais como  a  “unidade básica da  produção 
social, reprodução, consumo e socialização” (Mrozowski, 1984:31). 
Tratar a casa como suporte para a realização das práticas cotidianas e interação 
dos  seus habitantes (Lima,  1995) implica penetrar no  espaço  da vida doméstica e  da 
intimidade. Este espaço domiciliar cumpre as funções de abrigo e repouso, bem como é 
nele que  o grupo doméstico se alimenta, se diverte, amadurece, procria (Laslett 1972 
apud  Beaudry,  1984),  se  emociona  e  também  trabalha,  como  no  caso  de  vários 
domícílios  urbanos  e  periféricos  cumprindo  também  funções  de  produção  no  Brasil 
oitocentista.  O  domicílio,  para  o  nosso  contexto  espacial  e  temporal,  se  sobrepõe  à 
família. Pode reunir alguns elementos da mesma família nuclear, somados os escravos - 
quando existentes -, agregados, parentes próximos (Algranti,1997), visitantes, entre 
outros.  Arend  (1994),  em  seu  estudo  sobre  famílias  populares  de  Porto  Alegre  entre 
1886 e 1906, salienta  os diferentes tipos de laços existentes entre as pessoas que co-
residiam no mesmo espaço doméstico. Sendo assim, a busca de um entendimento sobre 
unidades  domésticas  deve  considerar  os  grupos  que  nelas  viviam  ligados  por  outros 
laços que não somente o de parentesco, e sim grupos co-residentes, dividindo o espaço 
para as proposições acima mencionadas (Laslett 1972 apud Beaudry, 1984). 
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Os estudos nos sítios arqueológicos históricos urbanos devem abordar a unidade 
doméstica como uma estrutura
11
 onde diferentes testemunhos estão relacionados (como 
habitação,  poço, cisterna,  lixeira, muro, etc.),  além dos  espaços  considerados  área de 
serviço, pátio, quintal, jardim, etc., enquanto uma unidade de assentamento
12
, incluindo 
os elementos fixos e semi-fixos
13
, no caso os objetos que foram descartados originando 
os depósitos de lixo nos pátios das casas. Esta unidade de assentamento, por sua vez, 
está integrada ao ambiente circundante que relaciona-se à cidade e sua periferia. 
   As  análises  que  contemplam,  nesta  pesquisa,  as  relações  entre  diferentes 
elementos  arqueológicos  dos  sítios  (intra-sítio),  entre  os  sítios  (inter-sítios)  e  entre  o 
ambiente que as abrange, devem ser realizadas segundo o contexto histórico em que se 
inserem. É nesta rede de relações que foram interpretadas as práticas cotidianas, como 
operavam  e  seus  significados,  partindo  dos  contextos  arqueológicos  dos  sítios 
específicos. Interpretar significados, assim, passa necessariamente por relação, analogia, 
contextualização. 
A  perspectiva  teórica  a  qual  afina-se  este  trabalho,  como  já  colocado 
anteriormente,  é  a  Arqueologia  Pós-Processual,  elaborada  e  apresentada  por  Hodder 
(como  as obras de 1991, 1994). Esta  caracteriza-se, sinteticamente, pela preocupação 
com os contextos particulares onde inserem-se os  sítios arqueológicos;  considera a 
cultura  material  como  constituída  de  maneira  significativa;  a  interpretação  é  sempre 
pela  busca  de  significados;  reconhece  o  papel  ativo  dos  sujeitos  na  sociedade,  entre 
outras. Nesta linha, como parte fundamental, é incorporada a análise contextual como 
procedimento  metodológico.  Denominada,  por  Hodder  (1987,  1994),  como  uma 
Arqueologia  Contextual, nela  são apontados laços muito estreitos entre contexto e 
             
11
  Segundo  Leroi-Gourhan  (1972:325),  “entende-se  aqui  por  estrutura  a  trama  de  relações  unindo 
diferentes testemunhos que constituem um agrupamento significativo. A pertinência do agrupamento está 
fundamentada sobre a repetição de situações análogas (...) e ou sobre a conexão entre os elementos de um 
mesmo testemunho (...).” 
12
 Beaudry (1984) recomenda o uso do conceito homelot ou conjunto doméstico, como uma estrutura do 
estudo arqueológico das unidades domésticas, visando recuperar todas as informações sobre as atividades 
do sítio. 
13
 Segundo Rapoport (1997:13), os elementos fixos (“fixed-feature”) consistem em edificações, muros, 
pisos, etc; os semi-fixos (“semi-fixed-feature”) em “mobílias”, interiores e exteriores; os não-fixos (“non-
fixed-feature”) em pessoas e suas ações. 
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significado  e  os  caminhos  para  chegar-se  aos  sentidos  da  cultura  material  através  da 
prática interpretativa. 
 
O  termo  arqueologia  contextual  é  preferido  porque  encapsula  o 
contexto ambiental (como o objeto funciona nos seus ambientes social 
e físico), o ‘texto’ estruturado, e a  situação particular na qual  os 
significados têm conteúdo histórico (Hodder, 1987:01)
 14
. 
 
O autor  pretende ir  mais  além do  uso comum  do termo  contexto -  como a 
conecção  ou  o  entrelaçamento  das  coisas  em  uma  dada  situação  ou  conjunto  de 
situações - e utiliza-o no sentido de “ ‘entrelaçar’ a cultura material para que chegue a 
ser significativa” (Hodder, 1994:136). Esta abordagem considera a cultura material 
como um texto, no sentido metafórico, que deve ser lido, na medida em que os objetos 
não  são  estudados  isoladamente.  Dentro  dos  seus  textos  –  os  objetos  arqueológicos, 
posicionados em um lugar e um tempo e em relação com outros objetos -, deixam de ser 
mudos se  a sua  linguagem consegue  ser lida. Considerando  que os  significados da 
cultura material  incluem  aspectos pragmáticos,  funcionais e  simbólicos,  a noção  de 
texto  é  uma  metáfora apropriada em  vista  da  natureza  dual do  objeto  -  enquanto 
tecnológico e funcional e enquanto signo (ibidem). 
Interpretada como signo, a cultura material também pode ser símbolo na medida 
em  que  o  signo  é  uma  categoria  da  qual  o  símbolo  é  uma  subdivisão  (Leach,  1978, 
comentando  idéias  de  C.S.Pierce,  1962  e  C. Morris, 1971).  O  signo  é um  símbolo 
quando “portador  de  uma lei que,  por  convenção ou  pacto  coletivo,  determina  que 
aquele  signo  represente  seu  objeto”  (Santaella,  1990:67).  Símbolos  ou  elementos 
             
14
  Arno A. Kern  foi pioneiro,  no sul  do  Brasil, em adotar  a  perspectiva  teórica-metodológica da 
Arqueologia Contextual nos projetos arqueológicos desenvolvidos nas Missões Jesuítico-Guaranis (1994) 
e em suas preocupações e propostas para uma Arqueologia Histórica da região colonial do Rio da Prata 
(1994 a). Segundo o autor (1994 a:20) a análise contextual caracteriza-se como sendo de médio alcance e 
“por três enfoques teóricos principais. Em primeiro lugar, exige uma relação mais estreita entre os dados 
obtidos dos vestígios arqueológicos e as teorias pertinentes, manipulando-se uns em função das outras. 
Em seguida reforça tanto os procedimentos lógicos indutivos como dedutivos. E finalmente, assume um 
papel crítico em relação às teorias generalizantes, confrontando-as com as interpretações resultantes dos 
estudos contextuais, a partir da razão crítica e das novas evidências encontradas nos sítios arqueológicos”. 
Esta abordagem tem propiciado “a compreensão de significados tanto materiais como simbólicos, tanto 
estruturais como funcionais”. 
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simbólicos,  segundo  Geertz  (1978:  105),  são  “formulações  tangíveis  de  noções, 
abstrações  da  experiência  fixada  em  formas  perceptíveis,  incorporações  concretas  de 
idéias,  atitudes,  julgamentos,  saudades  ou  crenças”.  Hodder  (1994)  enfatiza  a 
importância  das  interpretações  sobre  os  artefatos  exumados,  e  aqui  eu  acrescentaria 
sobre as práticas indicadas pelos contextos arqueológicos, com o objetivo de identificar 
os  conteúdos  dos significados  subjacentes. O  que remete analisar a maneira como  as 
idéias, denotadas pelos símbolos materiais, desempenham um papel na configuração e 
estruturação da  sociedade. Estes significados subjetivos, simbólicos,  por sua  vez, são 
conceitos públicos e sociais, instrumentos de integração social, reproduzidos na prática 
da  vida  cotidiana.  Conceitos  que  podem  ser  entendidos  graças  a  uma  repetição 
conduzida pela rotina própria dos grupos sociais (idem:139). 
  Uma definição mais precisa do contexto das evidências arqueológicas – sejam 
fixas ou semi-fixas - é “a totalidade do meio  relevante”, entendendo relevante como 
uma relação significativa com e entre as evidências (ibidem: 154). A rede de relações 
conduz à interpretação dos conteúdos de significados que, por sua vez, deve levar em 
conta as semelhanças e diferenças relevantes e que formam associações contextuais. 
  Nas  análises  dos  contextos  arqueológicos  das  quatro  unidades  domésticas 
estudadas,  foram  levadas  em  consideração  as  relações,  como  anteriormente 
mencionado, entre os testemunhos fixos entre si – casa/lixeira/buracos de lixo - e entre 
os objetos semi-fixos, descartados como lixo – produzidos em louça, vidro e metal. 
Hodder (1994) propõe quatro dimensões de variação, baseadas em semelhanças 
e  diferenças,  que  foram  empregadas  nas  análises  dos  contextos  arqueológicos.  A 
primeira dimensão considerada, dentro da visão relacional, é a temporal. Se os objetos 
estão  próximos  no tempo, mais facilmente podem  ser  situados  no mesmo contexto e 
atribuídos  significados  relacionados  entre  si.  Aqui  foram  utilizadas  informações 
históricas  sobre  os  artefatos  semi-fixos  –  período  de  produção,  de  popularidade  –  e 
sobre  os testemunhos edificados. Neste sentido procurei  relacionar diacronicamente a 
biografia da casa – quando foi construída e remodelada – com a formação dos depósitos 
de  lixo  a  partir  de  sua  posição  espacial  e  seus  conteúdos  (os  materiais  deles 
recuperados). 
Como  recurso para inferir  o  período  de  ocupação mais  intenso  da unidade 
doméstica  relacionado  à  formação  do  depósito  de  lixo  oitocentista,  foi  empregado  o 
modelo  cronológico  proposto  por  South  (1978)  através  da  montagem  de  gráficos  de 
barras  com  os  dados  oriundos  das  análises  dos  materiais  recuperados  das  lixeiras 
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domésticas. As datas iniciais e terminais de produção dos artefatos cerâmicos e vítreos 
são indicadas por linhas horizontais e, as duas barras verticais, vão apontar o intervalo 
no qual pode ter ocorrido maior intensidade de ocupação do sítio. A barra da esquerda 
deve passar pelo, no mínimo, metade das linhas horizontais; a da  direita deve ser 
colocada  na  data  referente  ao  início  da  produção  mais  recente.  Estes  gráficos  foram 
montados e apresentados para cada sítio estudado como indicativos do período de 
ocupação mais intensa no século dezenove. Considerando que foram utilizados somente 
como  indicadores,  foi  necessário  apresentar  uma  discussão  sobre  este  instrumento 
considerando peculiaridades locais, tanto relacionadas aos contextos arqueológicos, suas 
estratigrafias - preservação das camadas, procedência das evidências materiais -, como 
na relação inter-sítio, comparando ausências e presenças. Outros aspectos como acesso 
aos bens de consumo em função da dinâmica do mercado, de modismos regionais, da 
popularidade  de  certos  objetos  e  decorações  deveriam  ser  considerados  no 
estabelecimento do intervalo. Parte destes foram incorporados nos estudos a partir de 
elementos abstraídos da relação intra-sítio e inter-sítio, e de informações disponíveis em 
inventários  de  porto-alegrenses  do  século  dezenove.  Este  instrumento  tornou-se 
importante para aqueles sítios com ausência de informações históricas sobre o terreno, 
edificações, seus proprietários ou usuários
15
. 
A  segunda  dimensão,  a  espacial,  trata  de  verificar  a  disposição  dos  objetos  - 
elementos materiais fixos e semi-fixos - num dado espaço, visando a interpretação de 
significados funcionais e simbólicos. As relações entre a posição da casa e da lixeira, 
entre os buracos de lixo  e sua posição  em relação  à casa, entre  a localização dos 
diferentes  restos  materiais  situados  na  área  de  descarte,  foram  consideradas  nos 
contextos arqueológicos das unidades domésticas. 
A terceira dimensão é a unidade de  deposição, como uma combinação  dos 
outros  dois,  na  medida  em  que  pressupõe  que os  testemunhos  arqueológicos  estejam 
delimitados no espaço e no tempo. Este termo foi empregado para identificar e analisar 
             
15
 
Adams (2003) salienta a importância em considerar  os contextos culturais nos  quais os objetos 
cerâmicos eram utilizados  para a  datação de  sítios arqueológicos.  Aponta  questões  que  devem  ser 
incluídas  como  padrões de consumo, mercado mundial de produção de  bens,  transporte e distribuição, 
bem  como  variáveis  que  influenciam  e  interferem  na  datação  como  popularidade,  heranças  recebidas, 
objetos  usados ganhos  de  presente,  moderação no consumo, a conservação cuidadosa  de  objetos  mais 
valiosos, entre outros. 
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as áreas de depósito de lixo, tanto resultado de descarte aleatório como de preparação de 
buracos para dejeção. 
A última dimensão, a tipológica, além de estar relacionada às duas primeiras, é 
fundamental  para  o  desenvolvimento  de  uma  Arqueologia  Contextual,  pois  as 
semelhanças  e  diferenças  tipológicas  são  básicas  para  a  definição  de  contextos 
temporais e espaciais. Nesta pesquisa não considerei tipos e sim atributos. Isto é, foram 
analisadas as técnicas de produção e decoração, padrões e estilos decorativos, forma e 
função  quanto  à  louça;  técnicas  de  produção,  forma,  função  e  cor  quanto  ao  vidro; 
técnicas de produção, metais utilizados, forma e função quanto ao metal, como atributos 
passíveis de fornecerem dados importantes para as análises contextuais. Estes estudos 
possibilitaram  indicações  de  intervalos  de  tempo  entre  as  aquisições  e  descartes  dos 
objetos, considerados  a partir do  período inicial e final de  sua produção  (através dos 
gráficos  de  barras),  dos  períodos  de  maior  consumo  tendo  em  vista  comportamentos 
seguindo modismos; além de indicações sobre escolhas, gosto de consumo e posições 
sócio-econômicas dos seus consumidores. 
  As intervenções arqueológicas realizadas nos sítios, na forma de prospecções e 
escavações,  foram  concentradas  nas  áreas  onde  foram  identificados  depósitos  de 
refugos, configurando-se enquanto lixeiras domésticas. Tanto estes testemunhos, como 
as unidades de habitação, muros, alterações topográficas do terreno, como os elementos 
materiais semi-fixos, referentes àqueles descartados cotidianamente nas áreas externas 
das casas, são considerados como permeados de significados, exercendo um papel ativo 
na produção e reprodução social. Isto é, a natureza ativa e simbólica da cultura material 
a caracteriza não simplesmente como resultado da ação social, mas também como um 
elemento que “ impõe  uma estrutura sobre a interação humana afetando realmente 
muitos aspectos da vida diária” (Yentsch e Beaudry, 2001:215). 
Segundo Hodder (1994), a cultura material é constituída de maneira significativa 
e apresenta dois tipos de significado: “o sistema estruturado de inter-relações funcionais 
e o  conteúdo estruturado das  idéias e  símbolos”  (idem:136).  No entanto, a  separação 
entre os significados funcionais, tecnológicos, dos domínios simbólicos é difícil, pois 
“símbolos claramente possuem  funções sociais pragmáticas” e “função contribui para 
abstrair significados simbólicos (...). Muito do simbolismo é inteiramente arraigado nas 
práticas da vida cotidiana, nos ritmos do corpo e das estações, e na experiência pontuada 
de tempo” (Shanks e Hodder,1995:17). 
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  A  cultura  material  que  compõe  os  contextos  arqueológicos  das  unidades 
domésticas  estudadas  informam  sobre  atitudes,  valores,  modos  de  vida  e  sua 
interpretação  caminha  na  direção  de  seu  papel  simbólico  na  conformação  de  limites 
sociais,  divisões culturais  e posições  na estrutura  social  (Lima,  1999)  de  homens  e 
mulheres dos grupos  domésticos. Informam sobre a conformação  a normas  sociais, a 
condutas  compartilhadas  e  aceitas  como  certas,  mas  também  sobre  a  ação  dos 
indivíduos, sua participação ativa na condução de sua vida cotidiana, suas intenções e 
consciência  prática
16
.  A  cultura  material  deve  ser  decodificada  e  as  práticas 
interpretadas para revelar seus possíveis significados no contexto da sociedade brasileira 
oitocentista. Soma-se  a  isso o  fato  de que  os ambientes em  que  os sítios  domésticos 
estão  assentados  e  seus  traços  arquitetônicos  e  paisagísticos,  são  os  restos  das 
expressões materiais dos seus habitantes no passado, de como percebiam a si mesmos e 
afirmavam-se  como  grupo  num  mundo  físico  e  social  (Gibb,  1996).  As  unidades 
habitacionais  são  os  espaços  onde  pode-se  perceber  as  diferentes  maneiras  de 
apropriação  dos  discursos,  concretizadas  nas  práticas  cotidianas  construídas  e 
observadas na própria materialidade da vida doméstica. 
  Após estas considerações necessárias, direciono o texto para a apresentação dos 
trabalhos  realizados  envolvendo  os  sítios  arqueológicos  propriamente  ditos  e  das 
reflexões advindos destes. 
  Inicialmente, minha intenção para o desenvolvimento desta pesquisa era contar 
com uma amostra de unidades domésticas diversificada com relação à situação sócio-
cultural de seus habitantes. A ausência de documentação histórica no século dezenove, 
na  forma  de  censos  detalhados,  que  informassem  sobre  os  porto-alegrenses,  sua 
moradia,  profissão,  renda,  entre  outros,  inviabilizou  a  seleção  dos  sítios  segundo  os 
propósitos  do  projeto.  A  alternativa  foi  aproveitar  os  sítios  já  pesquisados  nos  anos 
anteriores, complementar a amostra através de novos levantamentos e debruçar-me 
sobre os sítios possíveis de serem estudados. Sendo assim, foram selecionados, na área 
central  da  cidade,  locais  para  verificação  do  potencial  arqueológico  para  fins  de 
pesquisa.  O objetivo era encontrar  sítios que apresentassem áreas  de descarte de lixo 
doméstico oitocentista nos fundos das residências. 
Associado ao  estudo  arqueológico  das  paisagens  do  centro  histórico  de  Porto 
Alegre  desenvolvido  por  Thiesen  (1999),  procedemos  ao levantamento  do  potencial 
             
16
 Assunto que será aprofundado no próximo capítulo. 
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arqueológico de superfície e subsolo no ano de 1998
17
. As fachadas das edificações e 
demais estruturas de superfície foram avaliadas  conforme seu grau de  preservação, 
relacionado a elementos arquitetônicos do século dezenove. As unidades arqueológicas 
contempladas  foram  os  espaços  construídos  como  edificações,  praças,  ruas  e  demais 
vestígios  materiais  oitocentistas,  bem  como  terrenos  baldios,  áreas  desocupadas  com 
estruturas quase ou totalmente destruídas e estacionamentos. Foi arrolado um conjunto 
de 161 unidades: 96 edificações, 6 praças, 13 terrenos baldios, 35 estacionamentos, 3 
prédios com estruturas para  contenção e 8 prédios quase  ou totalmente demolidos.  A 
partir  deste  conjunto,  resultaram  cinco  unidades  domésticas  -  um  sobrado  de 
propriedade  municipal, aguardando  ações  de restauração,  um  assobradado  em  ruínas, 
três casas térreas, duas com ocupação atual e uma já demolida -, para serem avaliadas 
quanto  ao  seu  potencial  arqueológico.  Inúmeras  foram  as  visitas  às  casas  de  porta  e 
janela,  a  áreas  de  estacionamento,  conversas  com  seus  proprietários.  O 
desconhecimento  da natureza  de  nosso  trabalho  por  grande  parte  dos  moradores  do 
centro, as  alterações efetuadas nos pátios das casas com a construção  de áreas de 
serviço, banheiros, a topografia acidentada desta parte da cidade, com aclives e declives 
abruptos,  bem  como  locais  com  dificuldade  de  acesso  e  eminência  de  perigos  como 
desabamento,  dificultaram  a  disponibilização  de  uma  amostra  maior  para  as 
prospecções.  
  Das  quatro  unidades  selecionadas,  somente  uma  –  o  assobradado  da  Rua 
Riachuelo  com  apenas  a  fachada  remanescente  –  apresentou  possibilidades  de 
escavação. A sondagem realizada identificou a existência de uma área de depósito de 
lixo  oitocentista  preservada.  As  demais,  por  fatores  como  perturbação  do  registro 
arqueológico,  grande  acúmulo  de  aterros  em  função  de  desníveis  do  terreno  e  a 
inexistência  de  lençol  de  refugo  do  século  dezenove
18
,  foram  descartadas  naquele 
momento. 
             
17
 Atividade vinculada a duas linhas  de atuação do Programa de Arqueologia Urbana do município de 
Porto  Alegre/Museu  JJF:  gestão  do  patrimônio  arqueológico  e  pesquisa arqueológica  (levantamentos, 
prospecções,  escavações,  salvamentos;  leituras  interpretativas  das  paisagens,  estruturas  e  artefatos 
móveis).  
18
 Possivelmente por situar-se às margens do Riacho no século dezenove, a casa de porta e janela da Rua 
Washington Luis n
0
 938 não apresentou uma área de depósito de lixo no seu pátio. Como era comum na 
época, as pessoas que nela viviam provavelmente jogavam todo o seu lixo na praia em frente. 
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  Devido  a  essas  peculiaridades  de  uma  Arqueologia  Urbana  e 
considerando o fator tempo, pude contar somente com quatro unidades domésticas para 
a pesquisa, três delas situadas na atual malha urbana da cidade e uma na periferia, em 
área  de  chácara.  As  quatro  unidades  domésticas  localizavam-se,  durante  o  século 
dezenove,  no núcleo urbano central  (Casa  da Riachuelo),  em  duas áreas  periféricas 
próximas (Solar  Lopo  Gonçalves e  Solar  da Travessa Paraíso) que,  posteriormente, 
foram incorporadas à malha urbana, e na área rural (Chácara da Figueira). Foram 
contempladas distintas formas  de ocupação -  na  forma  de residência urbana, casa de 
chácara  de  lazer  e  produção,  transformada  em  moradia  posteriormente,  e  sede  de 
chácara  de  produção  e  moradia  -  distribuídas  diferentemente  no  espaço  e  que 
integraram-se ao processo de expansão urbana da capital da Província. 
No mapa com a configuração espacial atual de Porto Alegre que segue, além dos 
quatro sítios domésticos, são  apresentadas as lixeiras coletivas
19
 situadas no centro 
histórico de Porto Alegre que remetem a práticas no espaço público da cidade, assunto 
que será comentado no próximo capítulo. 
 
             
19
 As pesquisas nas lixeiras coletivas foram efetuadas no âmbito do Programa de Arqueologia Urbana de 
Porto Alegre/Museu Joaquim José Felizardo-SMC. São denominados como ‘lixeiras coletivas’ os sítios 
arqueológicos que apresentam, em sua composição, camadas formadas pelo descarte de lixo cotidiano nas 
margens  do  lago  Guaíba  e  no  seu  antigo  leito.  No  caso  das  quatro  lixeiras  acima  referenciadas, 
localizadas nos  sítios  Mercado  Público  Central,  Praça  Parobé,  Praça  Rui  Barbosa  e  Paço  Municipal, 
ocorre a presença de uma camada muito úmida, preta, com material arqueológico dos séculos dezoito e 
dezenove,  além de restos  orgânicos. Sobre esta  camada  foram depositados  solos  para aterramento  dos 
locais, no século dezenove, visando o aproveitamento dos espaços situados na orla do lago. Os aterros, 
com exceção do efetuado para construção do  Mercado Público entre 1864 e 1869, continham  lixo 
descartado nos locais de origem dos solos. 
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Fig. 01 - Mapa atual de Porto Alegre com a localização das unidades domésticas estudadas e das 
lixeiras coletivas, fornecido pela PROCEMPA/PMPA, 2003.
 
 
O sítio denominado Chácara da Figueira (RS.JA-12), situado no Morro Santana 
em área limítrofe entre os municípios de Porto Alegre e Viamão, foi estudado por um 
grupo de  pesquisadores entre  1998 e  2000, fazendo parte  de  um  projeto  sobre  os 
primeiros povoadores luso-brasileiros de Porto Alegre desenvolvido através dos Termos 
de  Cooperação  Técnica  entre  a  PMPA/SMC  e  UFRGS/IFCH,  intitulados  “Primeiros 
Povoadores  de  Porto  Alegre”  (1998/1999)  e  “Arqueologia  e  Ensino”  (1998/2000),  o 
último possibilitando a participação de alunos universitários no trabalho de campo; o 
sítio Casa da Riachuelo (RS.JA-17), assentado no centro histórico de Porto Alegre, foi 
pesquisado entre 1999 e 2001; o sítio Solar Lopo Gonçalves (RS.JA-04), localizado no 
bairro Cidade Baixa, foi intensamente pesquisado por Symanski (1996, 1998 a b, 2000 ) 
entre os anos de 1995 e 1997; o sítio Solar da Travessa Paraíso (RS.JA-03), situado no 
bairro  Menino  Deus, foi alvo  de pesquisas relacionadas ao  projeto  de restauração  do 
prédio, desenvolvidas  pelo  arqueólogo  Cláudio  Carle (Carle  e  Oliveira, 1995)  entre 
1994 e 1998, e à pesquisa desta tese entre o final de 2001 e 2002. Todos estes estudos 
encontravam-se  vinculados  ao  Museu  Joaquim  José  Felizardo/SMC,  sendo  que  os 
trabalhos de campo e laboratório dos dois primeiros sítios e os referentes à última etapa 
do quarto (entre o final de 2001 e 2002) foram por mim coordenados. As atividades de 
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campo nos sítios Chácara da Figueira e Casa da Riachuelo contaram com a participação 
de  alunos  universitários  da  UFRGS/IFCH,  através  dos  convênios  mencionados 
anteriormente,  e  da  PUCRS/FFCH,  através  de  um  Termo  de  Cooperação  Técnica 
firmado  com  a  PMPA/SMC  em  1998,  intitulado  “Arqueologia  Urbana  em  Porto 
Alegre” (1998/2003). 
  As  pesquisas  arqueológicas  e  históricas  realizadas  sobre  os  sítios  serão 
apresentadas, a seguir, segundo suas posições cronológicas e espaciais. Isto é, conforme 
os períodos  de ocupação das unidades domésticas no século dezenove, articulados ao 
posicionamento dos sítios nas áreas central e periféricas e a expansão da malha urbana 
após a segunda metade dos oitocentos. A organização dos dados será acompanhada do 
levantamento  de  algumas  questões  e  reflexões  relevantes  para  as  interpretações  dos 
contextos arqueológicos e práticas cotidianas realizadas no capítulo seguinte. 
Quanto  aos  estudos  do  material  arqueológico  recuperado  nos  trabalhos  de 
campo,  serão  apresentados dados  quantitativos  e qualitativos organizados  em  tabelas. 
Os dados de tais tabelas são, nos próximos capítulos interpretativos, reapresentados de 
forma  direcionada  às  questões  específicas  que  serão  levantadas.  Como  o 
desenvolvimento  do  tema  dessa  pesquisa  restringiu-se  às  interpretações  dos  artefatos 
produzidos em cerâmica, vidro e metal - referentes ao seu uso nas refeições e no chá -, 
vou apresentar  somente os  resultados  das análises efetuadas sobre estas categorias 
materiais. 
Dentro da categoria cerâmica, foram analisados os fragmentos de artefatos em 
faiança, faiança fina, porcelana, ironstone, grês, yelloware e Black Basalt identificados 
em seu conjunto como louça. A separação do material segundo os tipos de pastas, acima 
citadas,  foi  o  primeiro  procedimento  adotado.  Havia  pretensões  de  incorporar  na 
amostra analisada, desde o início, a cerâmica torneada e modelada, cobertas ou não com 
vidrado. Em  função do tempo que eu dispunha para todas as atividades laboratoriais, 
optei por priorizar outras categorias materiais e, dentre a cerâmica, a louça. Não incluí-
la, assim, nas interpretações, não significa seu menosprezo
20
. 
As amostras em louça foram estudadas considerando os atributos pasta, esmalte, 
cor, técnica decorativa, padrão, cena, estilo e variação decorativa, e forma relacionada 
             
20
 Está sendo desenvolvida uma dissertação de mestrado na PUCRS, por Ângela Maria Cappelletti, sobre 
os artefatos arqueológicos de sítios urbanos  oitocentistas de  Porto Alegre, produzidos em cerâmica 
torneada com e sem vidrado. 
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com  a  função
21
.  Após  a  separação  por  tipos  de  pastas,  a  análise  seguiu  a  orientação 
adotada para as peças em faiança fina provenientes de duas lixeiras coletivas da Porto 
Alegre  oitocentista (Tocchetto et  al., 2001).  Segundo sistema  taxonômico baseado na 
decoração  das peças  cerâmicas  proposto  por  Majewski  e  O’Brien (1987),  as  louças 
foram  divididas  em  dois  conjuntos:  decoradas  com  superfície  modificada  e  não 
modificada; não decoradas, identificadas a partir das bordas brancas, com ausência de 
decoração. Os fragmentos de louça sem decoração que poderiam fazer parte de peças 
decoradas foram identificados, nas tabelas, com a expressão “decoração não visível”. 
Na seqüência, as decoradas foram separadas conforme a técnica decorativa. A partir de 
cada técnica decorativa e suas variações, foram analisados os seguintes atributos: cor; 
padrão  decorativo,  conforme  indicado  na  bibliografia  especializada  e  apresentado  de 
forma consensual; modelo, identificado pela denominação dada pelo fabricante a uma 
decoração  específica  e  impresso  no  fundo  da  peça;  motivo  decorativo,  relacionado  a 
determinados elementos que compõem a decoração da peça  – como floral, paisagem, 
geométrico;  cena,  constituída  por  uma  paisagem;  variante,  composta  pelas  variações 
decorativas  dentro da mesma técnica; estilo, conforme a bibliografia (sprig e peasant 
para os motivos florais pintados a mão livre e chinoiserie para desenhos de inspiração 
chinesa). A  conjunção  dos  vários  elementos  que compõem  a peça  resultou,  quando 
possível, na  identificação  de seu  período  de  fabricação,  considerando  as  cores  e  as 
marcas de fabricantes como valiosos indicadores cronológicos. 
A  principal  bibliografia  utilizada  compreendeu  obras  de  Samford  (1997), 
Symanski (1998 a) Majewski e O’Brien (1987), Miller (1980, 1991), Worthy (1982), 
Brancante (1981), Sussman (1977), Garcia (1990), Kovel e Kovel (1986), Albuquerque 
(1991),  Albuquerque  e Velozo  (1993),  Lima et  al. (1989),  Hüme  (1991), Schávelzon 
(1987,1991), Araújo (1992).  O  Anexo  situado  no  final  deste  trabalho  -  Imagens  de 
peças  arqueológicas  de  louça  e  de  vidro  -  contém  imagens  de  fragmentos  de  louça 
oriundos dos quatro sítios arqueológicos estudados. A amostra foi selecionada visando 
auxiliar a compreensão sobre as técnicas decorativas, padrões, motivos e variantes das 
louças mencionadas no  decorrer  das  análises  do segundo  capítulo, onde  o material 
             
21
  Durante  o  processo  de  identificação  das  formas  a  partir  dos  fragmentos  de  louça,  foi  inserido  um 
travessão entre duas peças cuja forma não foi possível definir com clareza. Nas tabelas, a referência das 
peças  nesta  situação  aparece  da  seguinte  maneira:  prato/pires;  malga/xícara,  prato/travessa,  etc., 
significando prato ou pires, malga ou xícara...Esta regra também foi aplicada para o material vítreo. 
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arqueológico e as práticas ligadas às refeições e ao chá são interpretadas. Em função 
disto,  minha  preocupação  foi  reunir  exemplares,  recuperados  nas  quatro  unidades 
domésticas, que informassem sobre os atributos que estão mencionados no texto. 
Quanto ao vidro, foram considerados a coloração, técnica de produção e forma, 
relacionada com a  função. As  amostras primeiramente  foram separadas  pelas cores 
existentes, possibilitando a identificação dos fragmentos de uma mesma peça. A partir 
da reconstituição  das  peças, quando  possível,  fica mais fácil  o reconhecimento  das 
técnicas  de  produção  e  a  sua  conseqüente  tentativa  de  datação.  Da  mesma  forma  do 
realizado com  a  louça, o  período  de  produção de cada  peça foi  identificado  pela 
conjunção dos atributos. As referências bibliográficas utilizadas foram as obras de 
Baugher-Perlin (1982), Lorrain (1968), Symanski (1998 b), Zanettini e Camargo (1999), 
Jones  (2000,  2000  a),  Miller  e  Sullivan  (2000),  Fike  (1987).  No  Anexo mencionado 
anteriormente, constam algumas imagens de peças de vidro selecionadas segundo a sua 
relevância nos contextos arqueológicos das unidades domésticas. 
A categoria metal foi analisada quanto ao tipo de metal, técnica de produção e 
forma  relacionada  à função  da  peça.  Aqui,  o material  foi separado  inicialmente  pelo 
metal, seguido da identificação da maneira com que foi produzido e forma. O período 
de produção, quando possível, foi identificado principalmente pela forma e, em alguns 
casos pela produção. A bibliografia, reconheço que bastante reduzida, foram as obras de 
Schávelzon (1991), Carle (1993) e Dunning (2000)
22
. 
As tabelas, organizadas a partir das análises do material arqueológico recuperado 
em cada unidade doméstica, apresentam a base de dados materiais empíricos de onde 
foram  extraídos  os  elementos  para  as  interpretações  sobre  as  práticas  cotidianas 
relacionadas às refeições e ao chá
23
. 
             
22
  No  processo  interpretativo  o  material  metálico  acabou sendo  muito  pouco  aproveitado,  o  que não 
correspondia aos meus propósitos na etapa inicial das pesquisas sobre os sítios. 
23
 Ao me referir às peças relacionadas ao chá, como as xícaras e malgas, não excluo de que estas possam 
ter sido utilizadas também para sorver outras bebidas tais como o café, café com leite e chocolate quente. 
Em inventários pesquisados, cujas referências são apresentadas no segundo capítulo, tópico 2, aparecem 
as seguintes indicações: cafeteira e leiteira inseridos na listagem de itens de um aparelho de chá (1848); 
xícaras para chocolate (1867); xícaras para café e chá (1875); aparelhos de café (1877), além de xícaras e 
pires, cafeteiras e chocolateiras. Pelos motivos citados, as tabelas referentes à louça são identificadas com 
a  categoria  funcional  Chá/Café.  A referenciada como  Mesa/Cozinha  justifica-se  em  função  de  que 
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O sítio e seu contexto histórico-espacial 
 
  Em  uma  das  ruas  mais  antigas  de  Porto  Alegre,  denominada,  no  século 
dezenove, de Rua da Ponte, foi construída uma casa de porão alto ou assobradada sobre 
um lote urbano de 4,5 m de largura por 41 m de profundidade, em terreno com aclive 
direcionado à rua Duque de Caxias. Atualmente o lote situa-se na rua Riachuelo n
o
 661, 
onde será construído um edifício. Nos fundos do lote, no antigo pátio, foi identificado 
um depósito de refugo doméstico que foi alvo de escavação arqueológica. 
Como pode ser observado na planta abaixo, em 1839 já constava a ocupação do 
lote por uma edificação. 
 
        
Fig. 02: Parte da cópia da Planta de Porto Alegre de L. P. Dias, 1839, 
com a localização do sítio arqueológico Casa da Riachuelo. 
 
A documentação escrita primária não forneceu dados sobre os moradores desta 
casa.  O  primeiro  registro  existente  de  pagamento  de  imposto  municipal  ocorreu  em 
1893 no  nome de seu então proprietário, um negociante português chamado Joaquim 
                                   
algumas peças  poderiam ter  uso tanto no  ambiente das  refeições, à  mesa, como no do  preparo  dos 
alimentos, na cozinha. 
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Pereira Martins. Somente  no inventário
24
 de  sua  segunda esposa Angelina Cardoso 
Martins (com a  qual  casou em  1889)  de  1911, aparece  novamente  referência  à casa: 
“uma  casa  assobradada  com  3  aberturas  na  frente  ao  Norte  à  rua  Riachuelo  n
o 
133, 
inclusive dependências, benfeitorias e o respectivo terreno(...) medindo na frente 4,43 
mts” no valor de 4.500$000
25
. 
Considerando que neste inventário (1911) e no de Joaquim Pereira Martins 
(1919)
26
 estão arrolados vários imóveis, entre eles (no primeiro) um sobrado com cinco 
aberturas na sua parte superior quase ao lado da casa em questão, provavelmente seus 
proprietários não  morassem na edificação estudada. O  casal poderia viver das  rendas 
obtidas com os aluguéis das propriedades - na época do inventário de Angelina foram 
arroladas seis casas e dois terrenos nas ruas centrais de Porto Alegre - e de uma taverna 
localizada  na  Rua  Demétrio  Ribeiro.  Sobre  os  prováveis  inquilinos  da  Casa  da 
Riachuelo, entretanto, não foram encontradas informações escritas. Segundo a análise 
do material arqueológico cerâmico e vítreo recuperado da lixeira doméstica escavada, a 
formação  do depósito  está  situada  entre  a  primeira  metade  do  século  dezenove e 
primeiras décadas da segunda, período anterior ao casamento de Angelina e Joaquim. 
De posse destas informações, o que se pode inferir é que o período obtido pela amostra 
arqueológica não corresponde aos dados disponíveis sobre os proprietários da casa. 
Mesmo que não tenhamos informações sobre os grupos domésticos que viveram 
no assobradado, é importante fazer algumas relações da ocupação da unidade doméstica 
com elementos arquitetônicos do prédio e seu contexto espacial mais amplo. 
Identificada  pelos  n
os
  133-135,  em  1893  (ano  em  que iniciou  a  cobrança de 
impostos prediais na cidade), como assobradada (As), era por ela cobrado um imposto 
de 180 mil réis no primeiro semestre e 192 mil réis no segundo semestre. Em 1896, o 
imposto passou para 330 mil réis, sem referência à espécie de prédio. Tais dados são 
importantes pois, em 1897, o prédio passou a ser identificado como sobrado (S) e térreo 
(T), com o mesmo imposto do ano anterior sugerindo que, em 1896, a casa assobradada 
foi transformada em sobrado, tornando útil para habitação seu piso inferior. Esta espécie 
             
24
  A  pesquisa  na  documentação  primária  foi  realizada,  entre  2000  e  2001,  pelo  estagiário  do  Museu 
Joaquim José Felizardo, Paulo Alexandre da Graça Santos. 
25
 1
o
 Cartório, Juízo de Orphãos, N
o
 2588, M-130, E-02, 1911 (Arquivo Público do Estado do Rio Grande 
do Sul). 
26
 3
o
 Cartório, N
o
 406, M-10, E-03, 1919 (Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul) 
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de prédio (S e T) manteve-se nos anos seguintes, com o térreo denominado baixo (B)
 27
. 
Não foram localizadas plantas de remodelação arquitetônica neste período, mas somente 
um pedido de autorização para reforma da fachada em 1924, cujas iniciais do seu então 
proprietário Carlos Pacheco Fachel foram inseridas sobre a porta
28
. 
 
 
 
    Foto 01 – Fachada em ruínas do sobrado na rua Riachuelo. 
  Sítio Casa da Riachuelo. Fotografia: CCS/PMPA 
 
 
  Vestígios do telhado que sobreviveram na parede do edifício ao lado, parecem 
indicar que, inicialmente, ali havia uma pequena moradia com porão alto, de 38,25 m
2 
 
(8,5  m de profundidade e 4,5  m de largura), com os fundos do terreno em aclive ou 
             
27
  Informações  presentes  nos  livros  Imóveis  Urbanos  que registravam  os  pagamentos  de  impostos  em 
Porto Alegre (Arquivo Público de Porto Alegre-APPOA). 
28
 Documento 000588 . 4.001, F.21, 1924 (APPOA) 
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parte deste nivelado, formando um terraço de 11 m de profundidade, onde foi ampliada 
posteriormente.  Minha  hipótese  é  de  que  esta  ampliação  tenha  relação  com  a 
transformação do assobradado em sobrado em 1896, expandindo-se, inclusive, sobre o 
segundo terraço e tapando a lixeira doméstica. O que é certo é que, em algum momento 
no  último quartel do século  dezenove, a  lixeira situada  na terceira  porção  do terreno 
deixou de ser utilizada, seja pela interrupção de descarte de lixo no local ou pelo seu 
selamento devido a  alguma construção. As ampliações nesta porção superior  do lote, 
são visíveis nos restos de pisos e de paredes. Segundo um morador das redondezas, ali 
funcionava uma pensão no século vinte. Atualmente, embora em ruínas como o restante 
da estrutura, existe uma escada coberta por cimento que dava acesso ao pátio.  
 
 
Fig. 03 - Perfil do Sítio Casa da Riachuelo, com parte da área de escavação. Desenho: EPAHC/SMC. 
 
   
Prédios  na  forma  de  assobradado,  como  constam  nos  livros  de  impostos, 
parecem corresponder às casas de porão alto, embora tenham o mesmo significado que 
sobrado
29
. Esta relação é possível tendo em vista que, nas relações dos livros citados, 
aparecem três espécies de casas: térrea (T), sobrado (S) e assobradado (As). Este último 
termo também foi registrado no inventário de Angelina, antiga proprietária
30
. O recurso 
             
29
 No Novo Diccionário da Lingua Portugueza, editado em 1859 no Rio de Janeiro, o termo assobradado, 
sobrado e sobradado aparecem assim definidos: assobradado -“guarnecido de sobrado” (pg.49), sobrado – 
“pavimento, sôlho de madeira; andar” (pg.1166); sobradado – “que tem pavimento de taboas, que tem um 
ou mais sobrados” (pg.1166) (Faria, 1859). 
30
 Aqui aparece uma contradição, pois entre 1897 e  1902,  a espécie do  prédio consta como sobrado e 
térreo (ou baixo) e, em 1905 e 1911 como assobradado. Lemos (1989) coloca que o termo sobrado pode 
ser confundido com casas com porão. Sendo assim, mesmo que o piso inferior tenha sido apropriado para 
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de construir um assobradado, mesmo estreito, pode ser explicado pelo aclive acentuado 
do terreno em direção à rua Duque de Caxias, tornando menos custosas financeiramente 
a  preparação  do  terreno  e  construção.  Do  contrário,  o  solo  teria  que  ser  totalmente 
rebaixado no nível da rua, como os sobrados que existiam ao lado. Assim, nos primeiros 
8,5  m  houve  retirada  de  terra  para  nivelamento  com  o  passeio  público  e,  na  porção 
acima –primeiro terraço- o solo foi aplainado, bem como no segundo terraço. Segundo 
Lemos (1989), terrenos inclinados levavam à construção de pavimentos inferiores que, 
no  significado  antigo,  eram  sobrados.  Estes  porões,  que  podiam  ser  bem  altos,  eram 
construídos na frente do lote. Chamados, pelo autor, como meio-sobrados, pois podem 
confundir-se  com  os  sobrados  propriamente  ditos,  eram  comuns  em  cidades  com 
topografias  acidentadas.  “Resultavam  mais  de  terrenos  ruins:  estreitos  e  em  declive. 
Não  eram  premeditados.  Simplesmente  resultavam”  (idem:33).  Reis  Filho  (1976) 
identifica tais edificações como casas de porão alto, um tipo de residência que marcava 
uma transição entre os sobrados e casas térreas na primeira metade do século dezenove. 
Característica  de  ambiente  urbano,  avançava  sobre  os  limites  laterais  e  sobre  o 
alinhamento das ruas. Um belo exemplo remanescente deste tipo de moradia é o Solar 
dos  Câmara,  construído  em  1818  na  rua  Duque  de  Caxias,  onde  viveu  um  dos 
presidentes da Província, o Visconde de São Leopoldo. 
  Como  consta  no  inventário  de  1911,  o  assobradado  possuía  três  aberturas. 
provavelmente uma porta no lado esquerdo (segundo fotografia da fachada), seguida de 
uma escada que dava acesso ao pavimento superior, e  duas  janelas. Uma possível 
reconstituição da distribuição interna de peças, referente à edificação com porão e área 
do primeiro terraço, pode ser feita a partir das plantas de  residências oitocentistas de 
Porto Alegre, compiladas por Bittencourt (1996). Segundo a autora, o partido da casa 
porto-alegrense  térrea  do  final  do  século  dezenove  é  o  mesmo  das  casas  brasileiras 
(térreas  ou  assobradadas), originadas  na  Colônia  e  que perduraram  durante todo  os 
oitocentos.  Somente  nas  primeiras  décadas  do  século  vinte,  em  Porto  Alegre,  é  que 
ocorreram pequenas adaptações. As casas porto-alegrense ocupavam toda a largura do 
                                   
uso em 1896, desconfigurando-se como porão, a feição do prédio talvez continuasse como assobradado 
(ou meio-sobrado segundo o  autor).  Thiesen  (1999),  no seu  levantamento de estruturas oitocentistas 
remanescentes no centro histórico de Porto Alegre,  observou que as edificações identificadas como 
assobradadas nos livros de impostos prediais, correspondiam às estruturas arquitetônicas com porão alto, 
checadas em campo. 
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lote - 4,40 m, 6,60 m ou 8,80 m -, construídas no alinhamento da rua, geminadas ou 
isoladas. O interior destas residências estreitas e longas constava de uma sala na frente, 
seguida de uma ou duas alcovas e a varanda, que se comunicava com o pátio ou uma 
área de ventilação, podendo cumprir também a função de cozinha se não existisse em 
anexo  ao corpo  da casa.  Alguns degraus  na  entrada conduziam  ao corredor. Na  casa 
porto-alegrense,  a  varanda  era  fechada  e  abria-se  para  um  pátio  interno  ou  quintal  e 
dependências  anexas  como  a  cozinha  (idem).  As  plantas  abaixo,  extraídas  de 
Bittencourt  (op.cit.)  apresentam  modelos  de  distribuição  interna  das  peças,  dando 
margem à construção de anexos ou “puxados” nos fundos. 
 
     
Fonte: Planta 130, ano 1892, Bittencourt, 1996: s/p
.      
Fonte: Planta 131, ano 1892, Bittencourt, 1996: 
s/p. 
 
 
No  caso  em  estudo,  haveria  um  corredor  lateral  a  partir  da  parte  superior  da 
escada, o qual faria a circulação entre dois ou três cômodos: uma sala na frente, com 
duas janelas, seguida de uma alcova, sendo a varanda e cozinha instaladas num puxado 
de meia água sobre o primeiro terraço; sala, alcova e varanda de pequenas dimensões, 
com a cozinha num  puxado de  meia água e área de serviços no restante do  primeiro 
terraço; ou sala, duas alcovas pequenas e os restantes distribuídos no primeiro terraço. 
Em função dos 8,5m de comprimento desta primeira área construída e observando as 
plantas levantadas por Bittencourt (op.cit.), penso que a primeira distribuição é a mais 




 
35
 

provável.  Neste momento, o  assobradado teria cobertura com  telhado de  duas  águas. 
Este  esquema,  de menor  frente,  era  próprio  de  uma  modesta  habitação dentro  da 
estrutura de casa-em-fita (Macedo, 1983).  Com a ampliação da residência sobre o 
primeiro  e,  ou  segundo  terraços,  seja  pela  transformação  do  assobradado  ou  casa  de 
porão  alto  em  sobrado  em  1896  ou  não,  novos  cômodos  foram  adicionados, 
possivelmente incorporando no  corpo da casa as  dependências anexas e ou  outros 
cômodos visando a ampliação da área provavelmente para aluguel. 
Rememorando a hipótese levantada para a ocupação desta unidade doméstica no 
século dezenove, penso que a formação do depósito de lixo doméstico localizado nos 
fundos do lote, no segundo terraço, estaria relacionada à vida no assobradado, período 
anterior a sua transformação em sobrado e térreo. O primeiro terraço teria sido utilizado 
como  cozinha  e ou  varanda, e área  de serviço;  o segundo  caracterizaria-se  como um 
espaço desprivilegiado, próprio para as “imundícies” cotidianas. 
Mas e a cidade, como conformava-se espacialmente no período ? 
Saint’Hilaire (2002), em sua passagem por Porto Alegre em 1820, fornece uma 
idéia da posição geográfica e organização do espaço urbano bastante ilustrativa. 
 
A cidade de Porto alegre se eleva em anfiteatro, sobre um dos lados da 
colina de que já falei, voltado para noroeste. Compõe-se de três longas 
ruas  principais,  que  começam  um  pouco  aquém  da  península,  no 
continente, estende-se, em todo o comprimento, paralelamente à lagoa, 
sendo atravessado por outras ruas muito mais curtas, traçadas sobre o 
declive da colina. Várias dessas ruas transversais são calçadas; outras só 
em parte,  mas  todas  em muito  mal  estado.  Na  Rua da  Praia,  que é a 
mais próxima da lagoa, existe, por quase toda a parte, defronte de cada 
grupo de casas, uma calçada feita de lajes diante da qual são colocados, 
de  distância  em  distância,  marcos  muito  estreitos  e  bastante  altos 
(idem:43). 
 
O tecido urbano de Porto Alegre, na primeira metade do século dezenove, estava 
restringido  à  península  constituída  por  um  promontório  de  formação  granítica, 
margeada  por um belo  lago. Eram três as ruas principais  do lado voltado  a noroeste, 
paralelas ao lago,  cortadas por outras, transversais –  os “becos”. Uma  dessas ruas 
principais era a Rua da Ponte e Rua do Cotovelo (atual Riachuelo), onde localizava-se a 
unidade doméstica em estudo, entre duas ruas fundamentais na vida da cidade: Rua da 




[image: alt] 
36
 

Graça e Rua da Praia, eminentemente comercial (atual Andradas) e a Rua Formosa e 
Rua da Igreja (atual Duque de Caxias) onde, no cume do promontório, se achavam a 
Igreja Matriz, o Palácio do Governo, a Casa da Junta (os diferentes nomes destas ruas 
mudavam  segundo  o  seu  percurso).  Nestas  ruas  viviam comerciantes,  autoridades do 
governo  da  Província,  grupos  domésticos  com  status  sócio-econômico  elevado 
habitando sobrados e assobradados, os de menores posses, vivendo em casas térreas de 
porta  e  janela  ou pequenos assobradados,  escravos  alforriados, mascates,  taverneiros, 
marinheiros,  prostitutas,  entre  outros, em casas modestas de  taipa  e  palha (Monteiro, 
1995). A área urbana central era povoada por becos, ruas e largos por onde circulavam 
negros  de  ganho,  artesãos,  pequenos  comerciantes,  funcionários  públicos,  senhoras  e 
senhores da elite local, profissionais liberais, escritores, etc. 
 
 
 Fig.04- Planta de Porto Alegre de L. P. Dias, 1839. (Arquivo Histórico do Estado do Rio Grande do Sul) 
 
Na planta da cidade de 1839, de L. P. Dias, observa-se a densidade de estruturas 
edificadas na península onde instalou-se o núcleo urbano. As fortificações, visíveis nos 
limites  do  tecido  urbano,  constituam-se  numa  trincheira  com  terra  socada  entre  duas 
estacadas paralelas e um fosso do lado de fora (Macedo, 1993). Tais fortificações foram 
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reconstruídas  por  ocasião  da  Revolução  Farroupilha  entre  1835  e  1845,  limitando 
espacialmente o crescimento da cidade. 
E a Rua da Ponte, neste conjunto intrincado de espaços, “é uma das mais antigas 
e das mais extensas, pois segue desde a praia do arsenal atravessando duas praças, até o 
ponto do histórico portão. Era assim chamada por causa de uma ponte, se é que ponte 
era (...)” (Coruja, 1983:100, sobre as décadas de 20 e 30 do século dezenove). 
 
 
 
 
Foto 02- Rua Riachuelo, esquina General Bento Martins, no início do século vinte - quadra 
em posição oposta a que corresponde à localização do sítio Casa da Riachuelo. 
Fotografia: Virgílio Calegari. Fototeca Sioma Breitman / Museu JJF/SMC. 
 
 
 
O trabalho de campo arqueológico 
 
A escavação  de  um poço-teste  no  mês de  março de  1999, apontou para a 
existência de uma lixeira doméstica com grande concentração de material arqueológico 
oitocentista. Em vista de um projeto de construção de um edifício no local e a inevitável 
destruição  do  sítio,  entre  agosto  e  outubro  do  mesmo  ano  demos  início  à  escavação 
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arqueológica no  pátio  da antiga  casa,  em  ruínas, buscando  evidenciar  uma  amostra 
significativa da lixeira e demais testemunhos que poderiam ali existir
31
. 
 
 
 
Fig. 05: Planta do Sítio Casa da Riachuelo, com a localização das intervenções arqueológicas. Desenho: 
EPAHC/SMC. 
 
 
Após  o  reconhecimento  das  dimensões  do  sítio  arqueológico  e  limpeza 
superficial do local (retirada da vegetação rasteira, caliça e lixo atual depositado), foi 
definida a área de escavação na área do antigo pátio, situado no segundo terraço. Foi 
implantada  uma malha  com doze quadrículas de 1m
2
 no  local do  depósito de  lixo 
identificado - compreendendo o poço-teste -, e outra, na forma de uma trincheira (T1), 
com quatro quadrículas de 1m por 0,50m, localizada na área de acesso da casa ao pátio, 
através  de  uma  escada  (entre  um  corredor  com  piso  de  concreto e  vestígios  de  uma 
construção a oeste do terreno). 
A  escavação  iniciou  na  trincheira  (T1)  buscando  evidenciar  a  estratigrafia, 
possíveis vestígios edificados e  se a lixeira revelada pelo poço-teste estendia-se até a 
extremidade norte do terraço, limite com a antiga construção. Foram evidenciadas duas 
camadas arqueológicas. A Camada I, correspondente ao piso de concreto, contra-piso e 
estruturas  de  tijolos,  como  fragmentos  de  um  piso  ao  norte  e  provavelmente  de  um 
canteiro semi-circular ao  sul, caracterizando interferências antrópicas. Associados à 
primeira camada foram evidenciados dois canos de plástico e de cerâmica e uma fossa. 
A Camada II, de coloração marrom, foi escavada em níveis artificiais de 10 cm. Nos 
dois  primeiros  níveis  a  presença  de  material  arqueológico  relacionado  ao  século 
             
31
 O trabalho de campo foi realizado pela autora, pelo estagiário do Museu JJF Diogo Menezes Costa e 
por estudantes  da  PUCRS e UFRGS,  através dos Termos de Cooperação  Técnica firmados com a 
PMPA/SMC mencionados anteriormente. 
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dezenove foi maior que no terceiro e último nível, onde começou a aparecer um solo 
mais compacto e avermelhado (transição para a Camada III). 
Na  escavação  de  sete  quadrículas  de 1  m
2
,  onde estava incluído o  poço-teste, 
foram evidenciadas cinco camadas arqueológicas sendo que, com exceção de uma delas 
mais ao sul, as demais quadrículas apresentaram características semelhantes. Camadas: 
I) piso de concreto e contra-piso arenoso (14 cm); II) fino estrato de solo com coloração 
marrom, compacto (de 1 a 2,5 cm); III) solo avermelhado, solto, com pouco material do 
século dezenove (de  4  a 6  cm);  IV) solo de  coloração marrom  escuro, com  material 
arqueológico oitocentista (de 45  a 50 cm); V) solo marrom mais escuro, úmido, sem 
material arqueológico – estéril -, correspondendo ao substrato natural. 
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A escavação da Camada IV até o solo estéril  (Camada V) revelou um estrato 
com grande concentração de material arqueológico, chegando a uma espessura entre 45 
e  50  cm.  Como  o  poço-teste  escavado  revelou  a  presença  de  material  arqueológico 
distribuído pelas camadas terceira e quarta (esta bastante espessa), optou-se por escavar 
em níveis artificiais de 10 cm a partir da Camada III. No final do quinto nível, começa a 
aparecer a Camada V. As Camadas I e II apareceram de forma irregular. Em uma das 
quadrículas, a partir da Camada IV, constatou-se uma concentração de caliça e material 
referente  ao  século vinte (como  plástico  e  latas). Outra  perturbação  da estratigrafia 
também foi observada em outro ponto: vestígios de uma construção quadrada revestida 
de cal, com restos de material construtivo no seu interior (fragmentos de piso, tijolos, 
telhas,  reboco,  etc.,  característicos  do  século  vinte).  Esta  caixa,  de  22  cm  de  altura, 
estava localizada a partir do primeiro nível, permanecendo até o final do terceiro. O seu 
exterior apresentou material relativo à Camada IV (fragmentos de louça, vidro, metal, 
ossos). 
 
 
 
  Foto 03- Escavação no pátio do sítio Casa da Riachuelo. 
 
 
  Uma quadrícula  mais  ao sul da  malha  onde  concentrava-se  a  escavação, foi 
trabalhada para verificação da continuidade do depósito de lixo em direção aos fundos 
do terreno. A Camada I correspondeu ao piso de concreto e, abaixo, ocorreu a presença 
de  muitos  fragmentos  de  tijolos  e  concreto,  ficando  mais  compacto  e  com  manchas 
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avermelhadas  na  seqüência.  A  partir  desta  mudança  de  solo  (com  a  presença  de 
materiais dos séculos dezenove e vinte), a escavação ocorreu em níveis artificiais de 10 
cm. O material arqueológico foi mais freqüente no terceiro e quarto nível, sendo que a 
Camada IV iniciou na metade do segundo. As camadas II e III não foram observadas. A 
Camada V apareceu já no final do quarto nível. 
Tendo  em  vista  a  verificação  da  distribuição  e  freqüência  de  vestígios 
arqueológicos mais ao sul da malha instalada, realizamos seis sondagens com cavadeira 
nos fundos do terreno. O diagnóstico resultou na demarcação de uma segunda trincheira 
(T2), com sete quadrículas de 1m por 0,50 m. A T2 foi escavada visando evidenciar a 
estratigrafia do restante do terreno e avaliar a pertinência da ampliação da escavação em 
quadrículas de  1m
2
.  Foram  evidenciadas quatro  camadas  arqueológicas: I)  pisos de 
concreto e de tijolos na primeira quadrícula e solo com caliça em quatro quadrículas; II) 
solo avermelhado, argiloso, provavelmente com função de contra-piso; III) solo de 
coloração marrom com material; IV) solo amarelado estéril. A partir da camada III, a 
escavação ocorreu em níveis artificiais de 10 cm. No quarto nível, começou a aparecer a 
Camada IV. A T2 apresentou pouco material referente ao século dezenove e intrusões 
com  objetos  do  século vinte  até  o  quarto  nível.  Em  função  da  escassez  de  vestígios 
arqueológicos e da perturbação antrópica nas camadas, verificada na escavação da T2, 
optou-se por não ampliar a malha de quadrículas. 
A  escavação  arqueológica  no  antigo  pátio  da  residência  demonstrou  uma 
regularização do terreno nas porções norte e centro (observada nas camadas I, II e III). 
Devido ao aclive natural do terreno, o terraço foi estendido para o sul, visível em um 
pequeno degrau. A localização da camada estéril - V para a porção central e IV para a 
sul - demonstra a aclividade apontada. O local de deposição do lixo do século dezenove 
ficou  bem  definido,  sendo  que  as  áreas  restantes  (norte  e  sul)  foram  sujeitas  a 
intervenções  antrópicas,  possivelmente  posteriores  à  prática  de  descarte  na  área, 
perturbando o registro arqueológico. A área de maior descarte restringiu-se ao centro do 
pátio,  evidenciada  pela  escavação  das  seis  quadrículas  de  1  m
2
;  a  T1  correspondeu, 
possivelmente,  a  uma área  de  circulação, e  a  T2 a  um local  de  uso  secundário. A 
escavação da quadrícula de 1 m
2
 mais ao sul da principal área de escavação mostrou 
uma área de descarte periférico, externo ao “buraco de lixo”. É importante salientar que 
toda a porção superior, relativa ao antigo pátio da casa, recebeu ampliações no século 
passado, visíveis nos pisos e vestígios de paredes (tijolos, reboco e pintura). Todo o solo 
retirado das escavações foi peneirado. 
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O contexto arqueológico de descarte do lixo doméstico 
 
Como anteriormente referido, no antigo pátio do assobradado foi localizado um 
depósito de lixo, concentrado em 6 m
2
, referente à ocupação do século dezenove. Este 
testemunho foi intensamente escavado e sua extensão foi delimitada pela realização de 
duas trincheiras ao sul e norte do local de descarte, bem como de tradagens. Situado 
abaixo de uma capa de cimento e um contra-piso do século vinte, o depósito estendia-se 
por 50 cm de espessura, caracterizando-se como uma área de descarte de lixo. Não ficou 
claro, durante os trabalhos de campo, se a depressão com material foi intencionalmente 
escavada ou resultado da conformação natural do terreno, em função da existência de 
um bloco de granito abaixo  da lixeira. Esta área de descarte pode estar relacionada à 
ocupação mais antiga, quando a casa possuía menores dimensões e o segundo terraço 
seria uma área com aproveitamento secundário.  
O tipo de refugo pertencente à lixeira caracteriza-se como secundário, tendo em 
vista que foi  descartado em  outro local que  não o  de seu uso  (Schiffer, 1991:58). 
Segundo South (1977), quando os restos materiais são descartados em áreas próximas à 
habitação, o refugo secundário denomina-se adjacente e, quando distante, caracteriza-se 
como periférico. Considerando o deslocamento das pessoas que viviam e trabalhavam 
na residência, pertencentes ao(s) grupo(s) doméstico(s), para a porção superior do lote, 
no  segundo  terraço,  a  área  de  descarte  é  considerada  periférica.  Embora  próxima  do 
primeiro terraço, estava distante do olhar e do olfato e distante, também fisicamente, do 
corpo principal da casa, segundo hipótese aventada anteriormente. 
 
 
O material arqueológico 
 
A amostra   recuperada  nas  escavações do  sítio resultou num  total de  4.629 
fragmentos  ou  peças.  Do  conjunto,  2.460  (53,14%)  referem-se  à  categoria  cerâmica 
(com exceção da construtiva,  com 48 fragmentos), 1.003 (21,66%) à vítrea e  408 
(8,81%) à metálica
32
. O material osteodonto e conchífero compreendeu 647 fragmentos 
(13,97%). Apesar dessa pesquisa não contemplar este  tipo de categoria material, é 
             
32
 O trabalho de laboratório foi realizado pela autora, pelo estagiário do Museu JJF Paulo Alexandre da 
Graça Santos e pelo colaborador Diogo Menezes da Costa. 
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interessante,  para futuros  estudos,  apresentar  a  freqüência  de  fragmentos  de  ossos 
relacionados  a  práticas  alimentares  da  unidade  doméstica,  identificáveis  por  espécie: 
gado -145; galinha – 97, porco –15; veado – 10; peixe – 7 e pato –3
33
. 
A seguir, apresento as tabelas resultantes das análises realizadas sobre o material 
arqueológico. 
 
 
 
 Tabela 01 
             
33
  A  análise  do  material  ósseo  foi  efetuada  como  parte  da  aula  prática  do  Curso    “Introdução  à 
Zooarqueologia  em  sítios rurais  e  urbanos”,  ministrado  pelo  arqueólogo  André  Jacobus  no  Museu 
Joaquim José Felizardo/SMC em 2001. 
Tipo de pasta

Nmp

%

Nfrg

%

Faiança fina 241 56,31 1704 70,18
Cerâmica torneada 160 37,38 666 27,43
Ironstone 7 1,64 16 0,66
Grês 6 1,40 14 0,58
Faiança  6 1,40 13 0,54
Porcelana 8 1,87 15 0,62
Total

428

100

2428

100

Frequência de tipos de pasta cerâmica
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Tabela 02 
 
 
Frequência de decoração por pasta cerâmica

Faiança Fina 

Nmp

%

Nfrg

%

Branca (pearlware  ou whiteware ) s/decoração 45 18,67 876 51,41
Pintado a mão livre (peasant  ou sprig  policrômico) 33 13,69 150 8,80
Pintado a mão livre (sprig  policrômico) 2 0,83 13 0,76
Pintado a mão livre (peasant  ou sprig  azul cobalto) 4 1,66 4 0,23
Pintado a mão livre (peasant  azul cobalto) 1 0,41 9 0,53
Pintado a mão livre (sprig  azul cobalto) 1 0,41 3 0,18
Pintado a mão livre (peasant  ou sprig  tons terrosos) 1 0,41 4 0,23
Pintado a mão livre  2 0,83 3 0,18
Padrão Shell Edged  azul com relevo 19 7,88 58 3,40
Padrão Shell Edged  verde com relevo 5 2,07 18 1,06
Transfer printing  azul 23 9,54 108 6,34
Creamware  s/decoração 22 9,13 172 10,09
Superfície modificada / relevo moldado 11 4,56 54 3,17
Azul Borrão / transfer printing 8 3,32 41 2,41
Azul Borrão / pintado a mão 2 0,83 5 0,29
Padrão Willow; azul 8 3,32 24 1,41
Padrão Royal Rim 7 2,90 28 1,64
Padrão Trigal 6 2,49 18 1,06
Faixa e/ou frisos 6 2,49 11 0,65
Transfer printing  marrom 6 2,49 13 0,76
Outras decorações 5 2,07 30 1,76
Transfer printing  lilás 3 1,24 3 0,18
Transfer printing  rosa 3 1,24 8 0,47
Banhada / Banded  simples 2 0,83 9 0,53
Carimbado 3 1,24 7 0,41
Padrão Queen's Shape 2 0,83 4 0,23
Pintado a mão sobre o esmalte 2 0,83 2 0,12
Banhada / Wave 1 0,41 3 0,18
Padrão Shell Edged  azul sem relevo 1 0,41 1 0,06
Pintado a mão livre e carimbado 1 0,41 8 0,47
Transfer printing  preto 1 0,41 5 0,29
Transfer printing  verde 1 0,41 1 0,06
Transfer printing  vermelho, relevo moldado pintado 1 0,41 6 0,35
Transfer printing  violeta 1 0,41 3 0,18
Spatterware 1 0,41 1 0,06
Transfer printing  multicolorido 1 0,41 1 0,06
Total

241

100

1704

100
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 Tabelas 02 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Porcelana Nmp % Nfrg %
Pintada com dourado / superfície modificada 2 25,00 4 26,67
Decoração não visivel 1 12,50 6 40,00
Pintada com dourado  1 12,50 1 6,67
Louça de Macau pintada 4 50,00 4 26,67
Total
8 100 15 100
Ironstone
Nmp % Nfrg %
Branca / superficie modificada 2 28,57 3 18,75
Pintada com dourado 3 42,86 5 31,25
Decalcada 1 14,29 1 6,25
Decoração não visivel 1 14,29 7 43,75
Total
7 100 16 100
Grês Nmp % Nfrg %
Vidrada 6 100 14 100
Total
6 100 14 100
Frequência de decoração por pasta cerâmica

Faiança

Nmp

%

Nfrg

%

Não identificada 5 83,33 12 92,31
Decoração não visível 1 16,67 1 7,69
Total

6

100

13

100
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Tabelas 03 
Freqüência de peças por pasta cerâmica, decoração e categorias funcionais 
 
 
 
 
 
 
 
 
Faiança Mesa / Cozinha Chá / Café
Prato Tigela / Total Pires / Total
Terrina Prato
Não Identificada 1 1 2 1 1
Decoração não visível 0 0 0 0 0
Total 1 1 2 1 1
Não
Porcelana ident.
Xícara / Pires Xícara Total Não
Malga ident.
Decoração não visível 1 0 0 1 0
Pintada com dourado / sup. mod. 0 1 1 2 0
Pintada com dourado 0 1 0 1 0
Louça de Macau pintada 4 0 0 4 4
Total 5 2 1 8 4
Ironstone
Mesa / Cozinha Chá  / Café
Prato Total Caneca Pires Total
Pintado com dourado 2 2 0 1 0
Branca / superf. mod. 0 0 0 0 1
Decoração não visível 0 0 0 1 0
Decalcada 0 0 1 0 0
Total
2 2 1 2 3
Chá / Café
Grês  Escrita  Não identif.   
 

Tinteiro
 
Recip c/ bico 
vertedor
 
Não 
Identif.
 
Vidrada  1  1  4 
Total 
1  1  4 
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Tabela 03 -Freqüência de peças por pasta cerâmica, decoração e categorias funcionais
Faiança Fina  Corpo / Saúde
Prato Tigela  Travessa Fundo de Prato / Prato de Total Pires Malga Xícara Caneca  Bule Caneca / Caneca / Pires / Pires / Malga / Total Urinol  Creme Urinol / Total Peça
louça plana Travessa sobremesa malga xícara Prato Malga xícara barbear bacia côncava
Azul Borrão/
transfer printing
2 2 1 2 2 7 0 1
Azul Borrão/pint. a mão 2 2 2 0
Banhada / 
Wave
0 0 0 1
Banhada / 
Banded 
 simples
1 1 1 2 0
Branca (
pearlware
 ou 
whiteware
)
14 4 3 21 11 2 2 1 3 40 1 1 1
Carimbado 0 0 1 1 2 2
Creamware
8 2 1 11 7 1 19 3 3
Faixas e, ou Frisos 3 3 3 0 3
Padrão 
Queens´s Shape
2 2 2 0
Padrão
 Royal Rim
7 7 7 0
Padrão 
Shell Edged
 azul, com relevo
18 18 18 0 1
Padrão 
Shell Edged azul 
sem relevo
1 1 1 0
Padrão 
Shell Edged 
verde, com relevo
5 5 5 0
Padrão Trigal 3 1 4 1 1 6 0
Padrão 
Willon, 
azul
6 1 1 2 10 10 0
Pint. mão livre(
peasant 
ou 
sprig 
polic.)
3 1 4 9 3 3 15 34 2 2
Pint.a mão livre ( 
sprig 
policrômico)
1 1 1 2 0
Pint. mão livre(
peasant 
ou 
sprig azul
)
1 1 1 1 3 0
Pint. a mão livre (
peasant azul
)
1 1 1 0
Pint. a mão livre (
sprig azul
)
0 1 1 0
Pint.a mão livre (
 tons terrosos
)
0 1 1 0
Pintado a mão livre e carimbado 0 1 1 0
Pintado a mão sobre o esmalte 0 0 0
Spatterware
0 0 0 1
Superfície modificada / relevo moldado 2 1 2 2 1 2 1 1 10 0 1
Transfer printing 
azul
5 1 6 6 1 1 6 3 23 0
Transfer printing 
lilás
1 1 1 1 3 0
Transfer printing
 marrom
1 1 1 1 2 5 0
Transfer printing
 preto
0 0 1 1
Transfer printing
 rosa
0 2 2 1 1
Transfer printing 
verde
1 1 1 0
Transfer printing
 vermelho / rel. mold.
1 0 1 0
Transfer printing 
violeta
1 1 1 0 1
Outras decorações
1 1 1 1 3 0
Total 81 12 11 1 2 2 109 43 3 10 3 1 1 1 10 6 27 105 7 2 1 10 12
Mesa / Cozinha Chá / Café
 Não identificado
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Tabela 04 
 
 
Freqüência de peças de vidro por categorias funcionais

Categoria funcional

Descrição

Nmp

Nfrg

Garrafa de bebida

Bebida fermentada

8

53

Bebida fermentada, água mineral ou soda

5

15

Vinho

1

1

Vinho ou champanhe

1

2

Bebida alcoólica

1

3

Bebida alcoólica decorada em painéis com dosador

1

1

Total

17

75

Frasco medicinal

17

30

Total

17

30

Frasco de perfumaria ou garrafa de água

1

1

Total

1

1

Frasco medicinal ou perfumaria

5

5

Total

5

5

Frasco medicinal ou de água 

1

1

mineral / soda

Garrafa cilíndrica azul cobalto 

1

6

Total

2

7

Recipientes com função não identificada

Fragmentos de corpo, pescoço, base ou lábio de 

6

317

garrafas, frascos ou outros 

Total

6

317

Vaso

1

2

Total

1

2

Garrafa pequena ou frasco

2

91

Total

2

91

Provável garrafão

2

5

Total

2

5

Janela

Vidro plano

72

225

Vidro plano com relevo

1

10

Total

73

235

Frasco

Base quadrada

1

4

Total

1

4

Copo

Pequeno

2

2

Decorado em painéis

1

1

Sem decoração

1

1

Total

4

4

Cálice

Base com incisões

1

1

Base sem incisões

1

1

Total

2

2

Não identificada

Peça decorada com linhas verticais, em relevo

1

2

1

27

Total

2

29

Provável tampa

1

2

Total

1

2

Provável castiçal

1

3

Total

1

3

Bola de gude

1

1

Total

1

1

Total geral

138

813
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Tabelas 05 
 
 
Freqüência de peças de vidro por categorias funcionais
Mesa / Cozinha Nmp Nfrg
Garrafa de vinho 1 1
Garrafa de vinho ou champanhe 1 2
Garrafa de bebida fermentada 8 53
Bebida fermentada, água mineral ou soda 5 15
Bebida alcoólica 1 3
Bebida alcoólica com dosador 1 1
Provável garrafão 2 5
Copo 4 4
Cálice 2 2
Total
25 86
Corpo / Saúde Nmp Nfrg
Frasco medicinal 17 30
Frasco medicinal ou perfumaria 5 5
Frasco med. ou de água mineral / soda (azul cobalto) 1 1
Frasco de perfumaria ou garrafa de água 1 1
Garrafa ou frasco azul cobalto 1 6
Total
25 43
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Tabela 6 - Freqüência de peças de metal por categorias funcionais
Categoria Funcional Peças Nmp
Mesa / Cozinha Cabo de frigideira 1
Cabo de talher 1
Cabo de faca 4
Total 6
Trabalho Lima 1
Alça de balde 1
Ponteira 1
Ferradura 1
Dedal 2
Elemento de maquinário 2
Lâmina 1
Total 9
Construção Cravo de fixação 38
Cravo 1
Prego 98
Parafuso 1
Cravo / Prego 18
Dobradiça 2
Elemento de fechadura 1
Argola com parafuso 1
Total 160
Adorno Elemento de adorno 1
Medalha 1
Botão 1
Fivela 3
Moldura 1
Total 7
Outros Cadeado 1
Elo de corrente 2
Soldadinho de chumbo 1
Canaleta (grade) 1
Parte de grade 1
Tampa 
Crow Tap
3
Lata pequena 2
Elemento de lata 2
Suporte 2
Arame 2
Tira de metal 3
Moeda 2
Cartucho 1
Lacre 1
Não identificado 5
Total
29
Total Geral
211
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O período de ocupação da unidade doméstica 
 
A inserção dos dados obtidos da análise da louça - faiança fina, faiança, porcelana, 
ironstone e grês –  e do material vítreo em gráficos de barras (South, 1978), apontou para 
uma  ocupação  mais  intensa  da  edificação,  relacionada  à  prática  de  descarte  do  lixo 
doméstico nos fundos da casa, entre 1828 e 1875, como pode ser observado mais adiante. 
No entanto, o estabelecimento deste intervalo requer uma discussão quanto à procedência 
de  alguns  fragmentos  de  louça  e  vidro  com  relação  a  sua  posição  na  estratigrafia,  e  a 
presença e ausência de determinadas pastas e decorações do conjunto cerâmico. 
Dentre  os  quatro  sítios  arqueológicos  estudados,  a  Casa  da  Riachuelo apresentou 
maior número de peças   em faiança  fina com esmalte creamware sem decoração (22 
nmp
34
), produzido entre 1759 e 1815 (Hüme, 1991; Garcia, 1990), decoradas com o Padrão 
Royal Rim (7 nmp) produzido a partir de 1762 em creamware (Hüme, op.cit.) e de 1779 em 
pearlware,  com  o  Padrão  Queen’s  Shape  (2  nmp,  únicos  de  todas  as  amostras)  em 
creamware também a partir de 1762 (idem), bem como em faiança, comum até o final do 
século dezoito (7nmp)  e  louça  de  Macau (4nmp),  presente  em  inventários  da primeira 
metade  do  século  em  Porto  Alegre  (Symanski,  1998  a).  Estes  dados,  somam-se à  baixa 
incidência de peças em ironstone (7 nmp), popular entre 1770 e 1790 (Majewski e O’Brien, 
1987)
35
, em faiança fina decorada com faixas e frisos na borda (4nmp), sendo duas peças 
em verde comuns a partir de 1875 (Miller, 1991), com Padrão Trigal (6 nmp), produzido a 
partir de 1851 (Symanski, 1998 a) e com decoração carimbada (3 nmp) a partir de 1845 
(Majewski e O’ Brien, op.cit.). Os estudos do material oriundo de duas lixeiras coletivas de 
Porto Alegre, situadas nas áreas dos atuais Mercado Público Central (RS.JA-05) e Praça 
Rui Barbosa (RS.JA-06)
36
, no centro da cidade, fornecem parâmetros que podem auxiliar 
na identificação dos períodos de  maior consumo de determinadas louças pelos porto-
alegrenses. O sítio Mercado Público teve sua área de descarte de lixo selada no início da 
    
34
 nmp: número mínimo de peças. 
35
 Symanski (1998 a) identificou a presença da louça em ironstone em dois inventários da década de setenta 
do século  dezenove,  de  habitantes  porto-alegrenses, denominado  emicamente  como  “1/2  porcelana”  ou 
“branco-pérola”. 
36
 Tocchetto e Cappelletti, 1996; Tocchetto, et al., 2001. 
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década  de  sessenta  do  século  dezenove  e  a  Praça  Rui  Barbosa  em  1879.  As  louças 
decoradas com Padrão Trigal, faixas e frisos, Padrão Shell Edged sem incisões (produzida 
até  o  final  do  século)  e  carimbado,  bem  como  louça  em  ironstone,  apareceram  em 
quantidades  significativamente  maiores  na  Praça  Rui  Barbosa,  sugerindo  uma  maior 
popularidade destas  decorações possivelmente após 1860.  Segundo Schávelzon (1991) 
peças  decoradas com  carimbos  são comuns  em  sítios  arqueológicos  de  Buenos  Aires 
posteriores  a  1870,  prolongando-se  até  1900.  Das  duas  peças  com  Padrão  Trigal 
encontradas  no  Mercado,  uma  estava  na  camada  de  aterro.  Symanski  (1998  a)  comenta 
sobre a sua baixa incidência em ocupações de sítios anteriores ao último quartel do século 
dezenove, sugerindo sua popularidade nas últimas décadas. Sussman (1985 apud Symanski, 
1998 a) coloca que o pico de produção do Padrão Trigal ocorreu entre 1870 e 1880. Por 
outro lado,  os  Padrões Shell Edged com  incisões e  Royal  Rim,  e a  técnica decorativa 
pintada a mão livre (estilos peasant e  sprig), popular entre 1840 e 1860 (Majewski & O’ 
Brien, op.cit.), predominaram no Mercado Público. 
As louças produzidas em período anterior a 1850 localizavam-se, na estratigrafia da 
lixeira  doméstica,  principalmente  nos últimos  níveis  da  Camada  IV  (terceiro,  quarto,  e 
quinto).  As  produzidas  posteriormente  a  esta  década  ou  em  meados  do  século, 
encontravam-se nos três primeiros níveis, incluindo as camadas III e IV, e eventualmente 
nos níveis mais  abaixo.  No primeiros níveis artificiais,  englobando  a terceira  e quarta 
camadas  arqueológicas,  foram  recuperados  um  prato  com  faixa  e  frisos  verdes  (terceiro 
nível, camada IV), peças em ironstone (segundo
 
e terceiro níveis); no quarto nível (camada 
IV),  porém em  uma  quadrícula  que  sofreu  perturbações  antrópicas  (E1),  uma  xícara  em 
porcelana  com  friso  dourado  e  decalque,  produzida  entre  1880  e  1920  (Majewski  e 
O’Brien, op.cit.); na Camada I uma caneca em ironstone decorada com decalque, produzida 
após 1885 (idem). 
 
 




[image: alt]  53
 
Gráfico de Barras 01 - Louça
(RS.JA-17)
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Legenda do Gráfico de Barras 01 - Louça:
1
Creamware
 sem decoração (1759 - 1815)
29
Transfer printing
 rosa, borda contínua (1828 - 1856)
2
Padrão 
Queen´s Shape, creamware 
(1762 - 1815)
30
Transfer printing
 verde (1828 - 1859)
3
Padrão 
Royal Rim, creamware
 (1762 - 1815)
31
Transfer printing
 vermelho, borda com relevo moldado e 
4
Padrão 
Shell Edged
 verde com relevo (1775 - 1840)
pintado a mão, pearlware (1828 - 1860)
5
Padrão 
Shell Edged
 azul, com relevo (1775 - 1860)
32
Transfer printing
 preto (1828 - 1864)
6
Pearlware
, sem decoração (1779 - 1860)
33
Transfer printing
 rosa (1828 - 1864)
7
Pintado a mão sobre o esmalte, 
pearlware
 (1779 - 1860)
34
Transfer printing
 marrom (1828 - 1869)
8
Padrão 
Royal Rim
, 
pearlware
 (1779 - 1860)
35
Transfer printing
 lilás, cena romântica (1828 -1870)
9
Transfer printing azul, pearlware
 (1779 - 1860)
36
Transfer printing 
violeta  (1828 - 1870)
10
Padrão 
Shell Edged,
 sem relevo azul (1780 - 1900)
37
Transfer printing
 lilás, motivos florais (1828 - 1871)
11
Padrão
 Willow, pearlware
 (1780 - 1860)
38
Azul Borrão, 
chinoiserie
 ou paisagem romântica (1828 - 1920)
12
Padrão 
Brosley
 (a partir de 1782)
39 Azul Borrão (1828 - 1929)
13
Transfer printing
 azul, estilo 
chinoiserie
 paisagem (1783 - 1860)
40
Pint. a mão livre policr., estilo 
peasant
 e ou 
sprig 
(1830-60)
14
Banhada / 
Wave
 (1790 - 1840)
41
Azul Borrão, 
chinoiserie
 floral (1834 - 1887)
15
Banhada /  
Banded
 simples (1790 - início do sec. XX)
42 Branca,marca Société Céramique Maestrich/Holanda (1836-1952)
16 Faixas e, ou frisos (1790 - início séc. XX) 43
Superfície modificada, 
pearlware
17
Transfer printing
 azul, cena romântica (1793 - 1870)
com marca Société Céramique Maestriche / Holanda (1836 - 1860)
18
Creamware
, marca W. Davenport & Co (1800 - 1815)
44
Ironstone
 com superfície modificada (a partir de 1840)
19 Louça de Macau (1800 - 1850) 45
Transfer printing
 rosa e marrom, motivos florais (1840 - 1869)
20
Branca, 
pearlware
 marca W. Davenport & Co (1800 - 1860)
46
Carimbado, 
pearlware
 (1845 - 1860)
21
Pintado a mão livre azul, estilo 
peasant 
e ou
 sprig
(1810 - 1860)
47 Carimbado (a partir de 1845)
22 Pintado a mão livre, tons terrosos (1810 - 1860) 48
Ironstone 
com frisos dourados (a partir de 1850)
23
Padrão 
Shell Edged
 azul, 
whiteware,
 com relevo (1820-1860)
49
Padrão Trigal, 
pearlware
 (1851 - 1860)
24
Spatterware
 (1820 - 1860)
50
Padrão Trigal, 
whiteware
 (a partir de 1851)
25
Padrão 
Shell Edged
 azul, variação 
cord and hanging fern/tassel,
51 Superfície modificada, com friso dourado (a partir de 1860)
whiteware
 (1820 - final do sec.XIX)
52 Faixas e, ou frisos verde (a partir de 1875)
26
Superfície modificada, com ondulações no corpo, 
whiteware
 (a partir de 1820)
53
Ironstone 
pintado a mão / dourado (1880 - 1900)
27
Transfer printing
 azul, 
whiteware
 (a partir de 1820)
54 Porcelana, com marca C. Tielsch E Co. / Alemanha (1875 - 1934) 
28
Whiteware
 sem decoração (a partir de 1820)
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Devido  às  circunstâncias  apontadas  -  peças encontradas  nas  camadas  e  níveis 
iniciais ou em quadrícula perturbada -, a barra da direita do gráfico foi deslocada do ano 
de 1880, início da produção cerâmica mais recente, para 1875. 
Quanto ao material confeccionado em vidro, no mínimo quatro garrafas verdes 
escuras produzidas através do uso de pontel com ponta de vidro ou areia (2) e de pontel 
com ponta de areia (2) entre o século dezoito e dezenove, e uma garrafa verde escuro 
confeccionada em molde mergulhado com uso de pontel de tubo de soprar, produzida 
entre o século dezoito e 1850, foram recuperadas no quarto nível da Camada IV. Um 
frasco medicinal verde produzido com pontel de tubo de soprar entre os séculos dezoito 
e dezenove foi encontrado no quinto nível da mesma camada
37
. Tais peças remetem a 
seu provável uso no período inicial da ocupação da unidade doméstica. Por outro lado, 
foram recuperadas  somente duas garrafas  com  polimento  no lábio,  aperfeiçoamento 
técnico que desfazia a separação entre o lábio aplicado e o pescoço da peça realizado a 
partir de 1870 (Baugher-Perlin, op.cit.), no terceiro nível da Camada IV. As peças cuja 
produção inicia após esta data, como uma bola de gude em branco leite, provavelmente 
a  partir  de  1890
38
,  encontrada  na  superfície,  e  duas  garrafas  (dentre  três  peças 
encontradas – duas garrafas e um frasco medicinal) com produção semi-automática ou 
automática a partir de  1899 ou 1904  (Miller e Sullivan, 2000), respectivamente, uma 
recuperada nas camadas I e entre a III e IV, e a outra entre a II e IV, apontam para um 
descarte aleatório, quando a estrutura da lixeira já havia sido abandonada ou selada.  
             
37
 Períodos de produção extraídos de Baugher-Perlin (1982) e Jones (2000). 
38
 Segundo Jones  e Sullivan (1989 apud Symanski,  1998 b) o  vidro  branco-leite  tornou-se popular no 
final do século dezenove. Para Fike (1987), foi usado a partir da década de 1890. 
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Grafico de Barras 02 - Vidro (RS.JA-17)
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Legenda do Gráfico de Barras 02 - Vidro

1 Garrafa de bebida fermentada, verde escuro, uso de pontel
2 Garrafa de bebida fermentada, verde escuro, uso de pontel de ponta de areia (século XVIII a 1905)
3 Garrafa de bebida fermentada, verde escuro, uso de pontel de tubo e 
molde mergulhado (século XVIII a 1850)
4 Garrafa de bebida fermentada, verde escuro, molde de 2 ou 3 partes (1750 - 1905)
5 Garrafa de bebida fermentada, verde escuro, uso de lipping tool (1830 - 1905)
6 Garrafa de bebida fermentada, verde oliva, lipping tool  (1830 - 1905)
7 Garrafa de bebida fermentada, água mineral ou soda, verde água, lipping tool  (1830 - 1905)
8 Frasco medicinal, verde água, uso de lipping tool  (1830 - 1905)
9 Recipiente (possível garrafão), verde água, uso de lipping tool  (1830 -1905)
10 Frasco medicinal ou de perfume, verde água, uso de lipping tool  (1830 - 1905)
11 Frasco medicinal, âmbar, lipping tool  (1830 - 1905)
12 Garrafa de bebida fermentada ou destilada, âmbar, lipping tool  (1830 - 1905)
13 Recipiente cilíndrico, incolor (a partir de 1850)
14 Frasco medicinal, incolor  (a partir de 1850)
15 Frasco medicinal, incolor, polimento do lábio (a partir de 1870)
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16 Copo, incolor (a partir de 1850)
17 Cálice, incolor (a partir de 1850)
18 Garrafas ou frasco, incolor (a partir de 1850)
19 Frascos de base quadrados, incolor (a partir de 1850)
20 Garrafa de bebida alcoólica com dosador, incolor (a partir de 1850)
21 Garrafa de bebida alcoólica ou água mineral, incolor (a partir de 1850)
22 Cálice, incolor (a partir de 1850)
23 Castiçal, incolor (a partir de 1850)
24 Frasco medicinal ou de perfume, verde escuro, uso de snape case  (1857 - 1905)
25 Garrafa de bebida fermentada, verde, uso de snape case  (1857 -1905)
26 Frasco medicinal, verde, uso de snape case  (1857 - 1905)
27 Vaso, verde claro, uso de snape case (1857 - 1905)
28 Garrafa pequena ou frasco, verde água, com inscrição comercial (a partir de 1860)
29 Garrafão, ametista  (1864 -1905)
30 Garrafa de bebida fermentada, água mineral ou soda, verde água, polimento do lábio (1870 - 1905)
31 Garrafa de bebida fermentada, verde oliva, produção semi-automática ou automática (a partir 1899 ou 1904)
32 Frasco medicinal, incolor, produção semi-automática ou automática (a partir de 1899 ou 1904)
 
Pelos motivos expostos, a  barra da direita do gráfico acima recuou  do ano de 
1899  para  o  de  1870,  delimitando  o  descarte  no  depósito  de  lixo  entre  1850  e  1870 
prioritariamente. 
A partir das reflexões apresentadas, considero que a formação do depósito de lixo 
doméstico  escavado  está  situada  entre  as  primeiras  décadas  do  século  dezenove, 
provavelmente  a partir  de  1828  como indica  o  gráfico  de  barras  da louça,  até  1875. 
Symanski (1998 a), visando obter um período mais confiável de ocupação do sítio Solar 
Lopo Gonçalves, adicionou mais dez anos à data terminal indicada pelo gráfico de barras 
elaborado  com  os  dados obtidos  com  o  estudo  da  louça,  ampliando  o  período  entre  o 
início da manufatura das peças, sua aquisição, uso e deposição  como refugo. Nesta 
mesma direção, Adams (2003) defende uma previsão de um período de vida (lifespan) 
para  o  objeto  cerâmico  de  mesa  entre  quinze  e  vinte  anos,  apoiado  em  estudos 
etnográficos. Seguindo essa orientação, deve ser considerado um intervalo entre a data de 
início de produção mais recente do artefato e seu descarte, avançando na data terminal do 
gráfico  de  barras.  Assim,  proponho  não  encerrar  a  ocupação  mais  intensa  do  sítio 
relacionada  à  formação  do  contexto  arqueológico  –  a  lixeira  -  na  data  apontada  pelo 
gráfico.  Provavelmente  houve  continuidade  da  prática  de  descarte  de  lixo  no  pátio  da 
unidade doméstica por alguns anos, adentrando no último quartel do século dezenove. 
Embora a  análise do  material arqueológico  tenha situado  uma ocupação  mais 
intensa  do  sítio  – relacionada à  prática  de  descarte  do  lixo numa lixeira  doméstica no 
pátio da casa – principalmente entre 1828 e 1875, o gráfico de barras do vidro indica usos 
mais intensos de itens materiais em vidro incolor, cuja produção tornou-se mais intensa a 
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partir de  meados  do  século  dezenove em  função  da  indústria de  alimentos,  os  quais 
deveriam ficar expostos (Baugher-Perlin, op.cit.). O intervalo demonstrado pelo gráfico 
aponta um período intenso de deposição entre 1850 e 1870, sugerindo um maior consumo 
de objetos diversificados. É interessante somar-se a isto que 17,43% das peças em faiança 
fina recuperadas foram decoradas com pintura a mão livre (42 nmp), popular entre 1840 e 
1860 (Majewski e O’Brien, op.cit.). Dentre os quatro sítios pesquisados, a Casa da 
Riachuelo foi o que apresentou maior porcentagem desta decoração. Quanto às lixeiras 
coletivas,  foi  no  Mercado  Público  onde  também  foi  significativamente  superior  a 
quantidade recuperada: 50 fragmentos no Mercado Público e 17 na Praça Rui Barbosa. 
Estes  dados  sugerem  uma  intensificação  do  consumo  pelos  grupos  domésticos  que 
viveram no assobradado entre 1840/50 a 1870. 
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O sítio, seus proprietários e o contexto histórico-espacial 
 
  O  Solar  da  Travessa  Paraíso  localiza-se  na  Travessa  Paraíso  n
o 
71,  bairro 
Menino  Deus,  no  declive  do  Morro  Santa  Tereza  voltado  para  o  lago  Guaíba. 
Atualmente  é  sede  do  Centro  de  Educação  Patrimonial  e  Ambiental da Prefeitura 
Municipal de Porto Alegre. No quintal, nos fundos do Solar, foi localizada um área de 
depósito de lixo doméstico oitocentista, a qual foi sujeita a intervenções arqueológicas 
direcionadas ao tema dessa pesquisa. 
 
 
   Foto 04 – Solar da Travessa Paraíso. Fotografia: CCS/PMPA. 
 
  Investigações  sobre  a  documentação  primária  relacionada  à  propriedade
39
, 
remontam a 1809, quando a “Chácara no lugar do Christal, subúrbios dessa Vila” foi 
comprada pelo casal Francisco Prestes de Paula Barreto e Bibiana Joaquina de Almeida 
do sargento-mor  chamado Manoel José Pires  da  Silveira e  sua  esposa
40
.  Em 1820, 
             
39
  A  pesquisa  da  documentação  primária  –  escrituras  de  compra  e  venda,  inventários  e  testamentos  – 
sobre o Solar da Travessa Paraíso e seus proprietários, foi realizada em 2002 pelo estagiário Fabiano Aiub 
Branchelli e pela oficinanda Camila da Silva Freitas, vinculados ao Museu Joaquim José Felizardo. Em 
1994, quando  principiaram  as intervenções arqueológicas  no sítio, a investigação  histórica  foi iniciada 
pelo arqueólogo Cláudio B. Carle e estagiário da EPAHC/SMC. 
40
 Escritura de compra e venda, Livro 34, p.22v, 1
0
 Cartório, 13/10/1809 (APERGS). 
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quando foi novamente  vendida, já havia uma “casa de vivenda, coberta de telha”. O 
casal  que  a  adquiriu
41
  construiu  “uma  casa  de  sobrado  coberta  de  telhas  e  mais 
benfeitorias”. O valor – 1:200$000 (um conto e duzentos mil réis) – se manteve, bem 
como seus limites, sendo a oeste com o lago Guaíba. Onofre Pires da Silveira Canto, 
general da Revolução Farroupilha, comprou a chácara em 1829, com ela permanecendo 
até sua  morte em 1844 em razão de um duelo com Bento Gonçalves da Silva. Neste 
período a propriedade caracterizava-se como chácara de lazer e ou produção, tendo em 
vista que Onofre residia na Rua da Ponte em 1829
42
. 
Já  em  1854,  a escritura  de  venda  da  propriedade
43
  para  Dyonísio  Oliveira 
Silveiro, menciona que o transmitente recebeu-a como pagamento de dívidas contraídas 
por Onofre Pires da Silveira Canto. Entre 1844 e 1854, período em que a chácara ficou 
em posse de Francisco Pinto de Souza, vereador de Porto Alegre, e sua esposa, foram 
vendidos alguns terrenos, diminuindo a área total da propriedade
44
. Quando Dyonísio a 
comprou, a casa encontrava-se em mau estado de conservação, “arruinada”, sugerindo 
que seu proprietário anterior não a utilizava, deixando-a em situação de abandono. 
O adquirente, nascido em Souzel, Bispado D’Évora, Portugal, por volta de 1802, 
foi um dos primeiros médicos homeopatas a exercer a profissão no Rio Grande do Sul. 
Por  ter  freqüentado  a  Universidade  de  Coimbra  por  somente  quatro  anos,  não 
diplomando-se em Medicina, foi impedido de exercer a profissão em Porto Alegre. Isto 
foi em 1833 quando  apresentou seus  títulos  à comissão da Câmara Municipal que 
avaliava  os  diplomas  de  Medicina,  Cirurgia  e  Farmácia  (Franco,  1992:395). 
Provavelmente  regularizou  sua  situação  pois,  entre  1855  e  1856,  foi  um  tenaz 
combatente da cólera morbo em Porto Alegre (Galhardo, 1928:860-1). Antes disso, em 
1847 também devido a uma epidemia da cólera, deu início à prática da homeopatia na 
cidade  (Agenda  da  Associação  Médica  Homeopática  Brasileira,  1997). Residia  no 
             
41
 Escritura de compra e venda, Livro 42, p.31v, 1
0
 Cartório, 10/10/1820 (APERGS). 
42
 Ata da Câmara de Vereadores de Poro Alegre, de 16 de julho de 1829. Agradeço ao professor Sérgio da 
Costa  Franco  pela  indicação  da  documentação  e  à  historiadora  do  Centro  de  Educação  Patrimonial  e 
Ambiental da PMPA, Marivaine Alencastro. 
43
 Translado da escritura de venda, pg. 79, anexa ao inventário de Dyonísio de Oliveira Silveiro, 03 de 
julho de 1879, 3
o
 Cartório do Cível, maço 1, feito 7, estante 3 ( APERGS). 
44
 Informação presente em texto de Carle, não publicado, reunido à documentação do sítio. 
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Caminho Novo (atual rua Voluntários da Pátria)
45
, área central, provavelmente em um 
dos sobrados indicados pelo seu inventário
46
.  Neste documento, a chácara foi descrita 
“com plantações de arvoredos e parreiras,  com casa de moradia, dita de atafona e um 
galpão, tendo a frente para a praia de Bellas e para a estrada que da rua de Caxias segue 
para  o  Christal,  e  com  a  entrada  por  esta  rua”.  Estas  informações  indicam  o  uso  da 
chácara para lazer e produção. 
Segundo o inventário de Maria Sophia Freire Silveiro
47
 (1888), segunda esposa 
do Doutor Dyonísio
48
, a chácara ficou em sua posse depois da morte de seu marido em 
1871.  O primeiro inventário de Dyonísio, de 1876, foi anulado devido a reclamações 
quanto aos valores de dois imóveis, entre eles a chácara. Em 1879 (anexo ao mesmo 
documento),  nas  argumentações  da  Inventariante,  em  sua  defesa  do  reclamante, 
constaram  os  motivos  pelos  quais  a  chácara  não  teria  valor  mais  alto  do  que  trinta 
contos de réis: difícil acesso, apenas um estreito caminho de comunicação  com a rua 
Caxias (atual José Alencar), passando por entre duas chácaras; a casa de moradia sofreu 
apenas reparos superficiais, já que foi comprada pelo Inventariado bastante arruinada. 
Devido  a ausência  de  sobrado  para moradia  no  inventário de  Maria Sophia, 
provavelmente esta tenha residido junto a um de seus filhos até 1886, quando veio a 
falecer, utilizando a chácara como nos anos anteriores. A segunda possibilidade é que o 
Solar tenha sido sua moradia principal nos primeiros anos da década de oitenta. Antes 
deste  período  foi  quase  impossível  lá  ter  residido  em  função  de  suas  argumentações 
contra o reclamante (em 1879). Além do mencionado sobre o difícil acesso, a estrada 
situada no alto do morro era péssima (a que conduzia ao Morro Santa Thereza) e a rua 
do  rio,  na  praia  de  Bellas,  sempre  era  invadida  e  estragada  pelas  águas  e  ventanias, 
tornando-a intransitável em quase toda a extensão na área de frente para a chácara. As 
             
45
 Informação presente no documento de doação de um terreno. Livro 80, 1
o
 Cartório, p.154, 16/05/1867 
(APERGS)
 
46
 Inventário de Dyonísio de Oliveira Silveiro, 03 de julho de 1879, 3
o
 Cartório do Cível, maço 1, feito 7, 
estante 3 (APERGS).
 
47
 Inventário de Maria Sophia Freire Silveiro, 02/05/1888, 3
o
 Cartório do Cível, maço 3, feito 63, estante 
3 (APERGS).
 
48
 O primeiro casamento de Dyonísio foi em 1832 com Rafaela da Silva Freire, filha do Coronel Vicente 
Ferrer da Silva Freire e neta  do  Brigadeiro  Rafael Pinto  Bandeira.  Com a morte de  Rafaela em 1836, 
casou com sua cunhada Maria Sophia da Silva Freire, recebendo a herança da primeira esposa por parte 
de pai (Franco, 1992:395). 
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cercas também não mantinham-se conservadas e, constantemente, pessoas utilizavam a 
propriedade como  caminho  para    estabelecimentos  para além  da  chácara,  como  um 
matadouro  e uma escola normal no morro Santa Thereza. A Inventariante não estava 
conseguindo  contratar  um  bom  inquilino  que  cuidasse  do  arvoredo  e  das  cercas;  os 
galpões, construídos pelo seu marido, estavam “também muito estragados”, sugerindo a 
mesma situação para a casa de moradia. Cinco anos antes do inventário anulado, então 
por volta do ano da morte de Dyonísio,  a casa foi avaliada em vinte contos de réis e 
estava menos arruinada. 
O inventário de Maria Sophia,  de 1888,  informa que seu filho Affonso  de 
Oliveira Silveiro, herdeiro de parte da chácara incluindo o sobrado, vivia na Freguesia 
do Menino Deus.  O mesmo pagava  impostos  prediais de  uma propriedade na Rua 
Silveiro,  provavelmente  do  terreno  com  o  Solar,  entre  1898  e  1903
49
.  Segundo 
inventário de Affonso
50
, este possuía um conjunto de quatro pequenas casas de porta e 
janela na Rua Voluntários da Pátria, entre dois armazéns. Uma quantidade significativa 
de peças de tecido arroladas no inventário pode indicar sua atuação como comerciante. 
Em uma escritura de 1902, consta a venda de dois armazéns já hipotecados, situados 
também  na mesma rua
51
. As informações levantadas apontam para a possibilidade de 
Affonso ter utilizado o Solar como residência principal desde 1888 (segundo inventário 
de sua mãe) até sua morte em 1903. Isto não exclui que possa ter lá vivido antes do ano 
indicado. Foi encontrada uma escritura de compra e venda na qual Affonso vende dois 
terrenos    na  freguesia  do  Menino  Deus,  na  projetada  rua  Barão  do  Rio  Branco,  em 
1897
52
.  Segundo  várias  escrituras,  entre  1897  e  1908  os  herdeiros  de  Maria  Sophia 
venderam  e  permutaram  vários  terrenos  na  freguesia,  provavelmente  lotes  da  antiga 
chácara, já que todos eles (com exceção da referência de uma chácara no Christal, sem 
endereço) situavam-se em locais que, antes do loteamento, faziam parte da chácara. 
No  inventário  de  Affonso  aparece  a  chácara  no  arrolamento  dos  bens  que 
ficaram  de  herança  para  seus  irmãos.  Como  os  bens  achavam-se  hipotecados,  foram 
colocados à venda em hasta pública e a chácara foi arrematada por seu cunhado Virgilio 
             
49
 A  cobrança  de  impostos na  Rua  Silveiro iniciou em  1898.  Livros  de  registro  de impostos,  Imóveis 
Urbanos (APPOA). 
50
 Inventário de Affonso de Oliveira Silveiro, 29 de outubro de 1903, 1
o
 Cível e Comércio, maço 26, feito 
693, estante 1 (APERGS). 
51
 Escritura de compra e venda, Livro 123, 1
0
 Cartório, p.20, 31/07/1901 (APERGS). 
52
 Escritura de compra e venda, Livro 116, p.23v,1
0
 Cartório, 16/04/1897 (APERGS). 
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Rodrigues do Valle. A chácara da Rua Silveiro n
o
 4 ficou em posse de Virgilio R. do 
Valle e sua esposa até 1911, ano em que Nogueira Barbosa adquiriu o Solar. Assim, a 
casa e seu terreno ficaram em posse da família Oliveiro entre 1854 e 1911, quando foi 
vendida a Nogueira Barbosa, que lá já vivia desde 1908. 
Esta cronologia de proprietários do Solar da Travessa Paraíso, no entanto, é mais 
complexa. Ela não indica, por exemplo, exatamente que grupos domiciliares (dentro do 
grupo  familiar)  ocupavam  a  propriedade  em  períodos  determinados  de  tempo, 
facilitando  a  sua  relação  com  o  material  arqueológico  recuperado  nas  escavações.  O 
código de barras (South, 1978) aplicado aos vestígios cerâmicos e vítreos oriundos da 
lixeira  doméstica  localizada  nos  fundos  da  edificação  apontaram  um  período  de 
ocupação mais intenso entre 1840 e 1899. Neste amplo espaço de tempo,  no mínimo 
três grupos domésticos usufruíram da chácara (mais adiante será discutida a biografia do 
Solar relacionada ao material arqueológico e seus proprietários). Primeiro, o vinculado à 
família  de  Onofre P. da S. Canto até 1844. Segundo, o relacionado à  família de 
Dyonísio da S. Oliveiro, a partir de 1854, compreendendo esposa e filhos, até sua morte 
em  1871.  Entre  esta  data  e  1886  a  chácara  ficou  com  sua  esposa  que,  por  sua  vez, 
passou-a  por  herança,  a seu  filho  Affonso  O.  Silveiro,  constituindo  o terceiro  grupo, 
apesar de solteiro (entre 1886 e 1903).  
O uso como chácara de lazer e produção até a morte de Dyonísio é justificado 
pela  referência  às residências,  tanto  de  Onofre como  deste  último,  localizarem-se  no 
centro  da  cidade,  Rua  da  Ponte,  atual  Riachuelo  e  Rua  Voluntários  da  Pátria, 
respectivamente. O fim de produção é sugerido, nas escrituras de compra e  venda da 
chácara de 1820 e de 1829 pelas referências a benfeitorias e, no inventário de Dyonísio, 
pela existência indicada de uma atafona, um galpão, arvoredos, parreiras e, um escravo 
pedreiro arrolado. 
Para  o  período  posterior  à  morte  de  Dyonísio,  foram  levantadas  algumas 
hipóteses: (1) a casa ficou sendo utilizada como sede de chácara até os primeiros anos 
da  década  de  oitenta,  quando  lá  foi  viver  Maria  Sophia  e  ou  seu  filho  Affonso, 
utilizando o Solar como residência principal até 1903; (2) a casa ficou sendo utilizada 
como  sede  de  chácara  até  o  ano  em  que  Nogueira  Barbosa  lá  foi  residir  em  1908. 
Devido à impossibilidade de comprovar tais hipóteses a partir de informações históricas, 
a interpretação do material arqueológico é que vai fornecer algumas pistas, como serão 
apresentadas posteriormente. 
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Quanto  à  edificação,  fazem-se  necessárias  algumas  considerações  importantes 
para  a  análise  dos  contextos  arqueológicos  do  sítio.  Elementos  arquitetônicos 
observados durante a restauração do Solar
53
, indicam que inicialmente a casa era térrea, 
de menores dimensões, de forma retangular. Esta hipótese  pode ser comprovada  pela 
informação  constante na  escritura de compra  e venda  de 1829,  que menciona  que os 
transmitentes  compraram  a  chácara  com  “casa  de  vivenda,  coberta  de  telha”  e 
construíram  “uma casa de  sobrado coberta de telhas e  mais benfeitorias”. Durante as 
escavações  arqueológicas  realizadas  no  interior  do  Solar,  no  apêndice  que  lhe  dá  a 
forma em “L”, foram recuperados materiais produzidos do final do século dezoito até as 
primeiras  décadas  do  dezenove,  bem  como  restos  ósseos
54
.  Estes  restos  materiais 
encontravam-se na última camada arqueológica, indicando a prática de descarte de lixo 
em  área  subjacente  ao  sul  da  moradia,  na  época  térrea  e  retangular.  A  camada 
apresentava-se  com  coloração  marrom  bem  escuro  e  irregular,  acompanhando  a 
declividade do terreno ao sul. 
 
 
  Fig. 06 – Planta da escavação no interior do Solar, 
  elaborada por Cláudio Carle.
 
 
             
53
 Trabalho realizado pelo arqueólogo Cláudio Carle durante o acompanhamento das obras de restauração 
entre 1995 e 1998. 
54
  Trabalho realizado  sob  coordenação  do  arqueólogo Cláudio  Baptista  Carle em  1998, integrado  ao 
projeto de restauração do Solar da Travessa Paraíso e dentro dos quadros do projeto “Salvamento, 
levantamento,  escavação  e valorização do  sítio  arqueológico  histórico  Solar  da Travessa  Paraíso, no 
município de Porto Alegre-RS” (1994), vinculado ao Museu JJF/SMC. 
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Durante a  restauração do Solar, no pavimento inferior da sua  prolongação em 
“L”,    foram  identificados  vestígios  de  uma  cobertura  e  de  uma  porta  larga, 
provavelmente para passagem de animais, veículo de transporte, atividades domésticas, 
etc. A evidência de uma cobertura mais baixa do que o teto do pavimento inferior, pode 
sugerir  a  existência  de  uma  área  de  serviço,  térrea,  nesta  prolongação  do  prédio,  já 
transformado  em  sobrado  entre  1820  e  1829.  Isto  pode  indicar  que  a  construção  do 
sobrado, num primeiro momento, manteve a forma retangular com uma área de serviço 
anexa, construída contemporaneamente ou não à transformação da casa. Considerando o 
sobrado nesta primeira etapa construtiva, a espessura da parede sul, regular em toda a 
extensão, e  suas  fundações, sugerem  que foi construída como parede externa
55
. O 
desnivelamento do seu piso em relação ao piso do apêndice em “L”, complementa esta 
hipótese  (idem).    Para  a  edificação  deste  apêndice  ou  nova  área  útil,  era  necessário 
aterrar o terreno ao sul, nivelando-o com o prédio existente e tapando a lixeira antiga, 
visível na última camada arqueológica  mencionada. Assim, provavelmente entre as 
décadas de vinte e quarenta (1820-29 e 1829-44), o terreno para o anexo foi preparado 
com solo  das  proximidades  contendo  lixo, depositado  pelos grupos  domésticos  que 
usufruiram a chácara provavelmente desde o início do século dezenove, entre a primeira 
e segunda década. Isto porque o material recuperado das camadas de aterro também tem 
características  semelhantes  ao  da  última  camada,  com  início  de  produção recuada  às 
primeiras décadas do século dezenove. Neste mesmo intervalo de tempo o sobrado foi 
ampliado sobre o anexo, na forma em “L”, resultando um maior aproveitamento de área 
para moradia no piso superior. 
Sendo  assim,  segundo  as  informações  históricas,  podemos  assegurar  que  a 
edificação  do  sobrado,  com  sua  forma  retangular,  deu-se  entre  1820  e  1829.  As 
evidências arqueológicas  e  arquitetônicas,  por  sua  vez,  sugerem  que  a  construção  da 
área  de  serviço  e  ampliação  do  sobrado  em  “L”-,  resultando  na  configuração  atual, 
foram realizadas entre 1820 e 1844. Com exceção das primeiras camadas de aterro, nas 
demais foram recuperados artefatos cujo período inicial de produção  foi anterior a 
meados  do  século  dezenove. A presença  de fragmentos  de garrafas de vidro  incolor, 
bolas  de  gude,  frascos medicinais  com  painéis gravados  posteriores  a  1867 (Lorrain, 
             
55
 Conforme  planta baixa do  pavimento inferior  (Figura  07) e  comunicações pessoais  do arquiteto 
responsável pelo projeto de restauração do Solar, Helton E. Bello (EPAHC/SMC) e do arqueólogo 
Cláudo B. Carle, 2002. 
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1968),  pregos  redondos  nas  primeiras  camadas,  muito  finas,  podem  ter  ali  sido 
colocados  na  ocasião  do  nivelamento  do  piso  para  assentamento  de  um  assoalho  de 
madeira  ou  do  uso  e  abandono  mais  recente  do  pavimento  inferior  quando, 
possivelmente,  era  ainda  de  chão  batido.  Analisando  os  períodos  em  que  os 
proprietários  da  chácara  permaneceram  com  a  propriedade  na  primeira  metade  do 
século dezenove, percebe-se que Onofre Pires da Silveira Canto foi o que mais tempo a 
manteve sob sua posse (quinze anos). Os anteriores, permaneceram com onze (1809-
1820)  e  nove  anos  (1820-1829).  É  possível  que  Onofre,  já  que  usufruiu  um  período 
maior da área e tendo comprado a chácara com o sobrado em sua forma original, tenha 
investido na sua ampliação em “L”. 
O sobrado apresenta características arquitetônicas do período colonial, mantidas 
pelos  diferentes  proprietários  durante  toda  sua  trajetória.  Segundo  o  arquiteto 
responsável pelo projeto de  restauração do  prédio, executado entre 1995 e  2000 pela 
Prefeitura Municipal de Porto Alegre, sua fachada principal demonstra uma influência 
da arquitetura neoclássica pelo “predomínio dos vãos abertos sobre o cheio da parede, 
bem como a relativa verticalidade das aberturas” (Bello, 1990). No entanto, nas demais 
paredes observa-se uma inversão da relação entre os cheios e os vazios e a presença do 
arco abatido das aberturas, os caixilhos e os cunhais da elevação principal, e a forma do 
telhado com galbo e beirais, mostram soluções próprias da arquitetura luso-brasileira. 
A  adoção  de  elementos  neoclássicos  na  fachada  frontal,  embora  discretos,  já 
demonstra uma preocupação em acompanhar as transformações arquitetônicas propostas 
no início do século dezenove no Brasil, a partir das influências provocadas pela vinda 
da família real e acentuadas pela Missão Cultural Francesa em 1816 no Brasil. Muito 
tempo  antes o  neoclássico já era  expressão artística  hegemônica  na Europa.  Somente 
por volta de 1810 tem início no Brasil, declinando em torno de 1880 (Sousa, 1994 apud 
Maestri,  2001:49)
56
.  A  construção  da  modernidade  no  país  passou,  assim,  pela 
incorporação de tipos de construções menos rígidos, contribuindo para o abandono de 
soluções arquitetônicas pesadas, monolíticas, próprias do período colonial (Reis Filho, 
1976;  Maestri,  2001).  No  entanto,  as  primeiras  transformações  foram  discretas  (Reis 
Filho, op. cit.),  o que  pode explicar as  ocorrências na  fachada  e a manutenção  da 
aparência de uma arquitetura tradicional no sobrado em estudo. 
             
56
 Reis Filho (1976) situa a arquitetura de influência neoclássica no Brasil entre 1816 e 1870, difundida 
pela Missão Cultural Francesa e pela Academia Imperial. 
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Durante a primeira metade dos oitocentos, em  exemplos coletados por Reis 
Filho (op.cit.), grande parte da arquitetura poderia ser considerada uma continuação dos 
padrões coloniais, como na divisão interna e técnicas construtivas, dependente da mão-
de-obra escrava. A adesão à nova arquitetura restringiu-se, principalmente, às fachadas 
dos prédios e salões sociais dos sobrados (idem). 
Imponente,  aparentando  uma  sólida  edificação,  o  sobrado  em  forma  de  solar, 
mostrava-se isolado no  terreno com as quatro faces livres de  vizinhança,  com alta 
visibilidade tendo em vista sua localização quase no topo do morro. Este tipo de prédio 
soberbo foi  comum da cidade de Salvador  desde  o final do  século dezessete  e no 
dezoito, bem como na sua periferia. Com suas oito janelas, o Solar da Travessa Paraíso 
apresentava-se monumental,  de  onde  poderia-se avistar ao longe  e a  oeste  o lago 
Guaíba. No pavimento inferior, a área de serviços, de escravos, de guarda de veículos de 
tração animal, etc. e acesso, através de uma escada, ao andar superior, local de moradia 
da família. Quanto ao térreo, devido às alterações oriundas do aproveitamento do espaço 
para  moradia,  provavelmente  no  século  vinte,  torna-se  difícil  esboçar  a 
compartimentação  interna  mais  antiga.  Talvez  a  porta  principal  existente  do  lado 
esquerdo da fachada, dando acesso a um amplo espaço e à escada (segundo planta do 
pavimento térreo abaixo) mantenham sua posição original. 
 
 
Fig. 07 – Planta do pavimento 
térreo do Solar da Travessa Paraíso 

(Bello, 1990). 
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O pavimento superior confere o caráter de sobrado à edificação, isto é, “o espaço 
sobrado  ou  ganho  devido  a  um  soalho  suspenso”  (Lemos,  1989:32-33).  As  divisões 
internas do pavimento superior, segundo planta desenhada previamente à restauração do 
Solar  (Bello,  op.cit.),  sugerem  a  composição  de  peças  segundo  modelo  colonial, 
considerando as duas etapas de construção: quando o sobrado possuía forma retangular - 
sala para receber visitas ou estranhos, acessada pela escada, sala de estar íntima onde 
também  se comia  e  dois  dormitórios;  quando transformou-se  em  “L”  –  a  mesma 
anterior,  acrescentando  outros  cômodos  no  apêndice.  Banheiros  não  existiam  e  a 
cozinha poderia estar situada no térreo ou inicialmente num puxado em anexo (na área 
aterrada ao sul, possivelmente com construção coberta por telhado de meia água). 
 
 
 Fig. 08 - Planta do pavimento superior do Solar da 
Travessa Paraíso (Bello, 1990). Arq.:Helton Estivalet 
Bello, EPAHC/PMPA. 
 
Esta  distribuição  interna  assemelha-se  à  verificada  no  Solar  do  Almirante, 
construção do final do século dezoito ou início do dezenove, situada na cidade de Rio 
Pardo, Rio Grande do Sul (Macedo,1980). Segundo planta deste sobrado, a escada do 
Solar  da  Travessa  Paraíso  estaria  melhor  colocada  no  centro  do  retângulo, 
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comunicando-se, através de um vestíbulo, com as duas salas frontais. Isto, no entanto, 
exporia os quartos a estranhos ou visitas, o que não era comum. 
As dimensões do sobrado, quando possuía forma retangular, eram de 12 m de 
largura ou de frente e 9,28 m de profundidade ou de lado; com a ampliação em “L” foi 
acrescentado  um  apêndice  com  9,14  m  de  profundidade  e  5,21  m  de  largura.  A 
monumentalidade do sobrado, tanto com referência a sua fachada e área útil, destaca-se 
de  outras  sedes  de  chácaras  ou  estâncias  de  Porto  Alegre  no  século  dezenove.  Duas 
casas térreas acompanhadas de atafonas, em arquitetura colonial luso-brasileira, foram 
localizadas na zona periférica da cidade, antes rural, na Lomba do Pinheiro e Passo da 
Taquara. 
A paisagem do lado oposto do promontório onde situava-se a malha urbana mais 
densa da cidade de Porto Alegre, foi descrita por Saint’Hilaire (2002), em 1821, como 
muito bela. O Morro Santa Tereza, onde localiza-se o Solar, era o primeiro  a ser 
avistado. 
 
A parte da lagoa que banha a península do lado sudoeste forma uma 
grande  enseada  da  forma  semi-elíptica,  de  águas  geralmente 
tranqüilas. Um  vale, largo  e  profundo,  limita  a parte  mais baixa  da 
enseada  (...).  Mais  adiante,  o  terreno  se  acha  coberto  de  árvores  e 
principalmente de arbustos; vêem-se, aqui e ali, casas de campo; mais 
além,  afinal,  estendem-se  vastos  gramados  cobertos  de  bosques, 
capões  e  filas  de  arbustos  copados  que  desenham  os  contornos 
irregulares de grande número de sebes (idem:44). 
 
  Na  mesma  direção  sudoeste,  “atrás  da  cidade  ou  da  colina”,  Arsène  Isabelle 
(1949:268) em sua viagem  a Porto alegre em  1834,  também ressaltou os  bosques, 
plantações e as “lindas casas de campo (quintas, chácaras ou fazendas) bem construídas 
e situadas na inclinação dos morros”. 
A cidade era rodeada por chácaras. Nicolau Dreys (1990:67-68), em sua estada 
em Porto Alegre entre 1817 e 1825, fez menção às planícies semeadas de chácaras com 
hortas,  árvores frutíferas e  flores. Do lado meridional do  riacho, em direção ao  atual 
bairro Menino Deus, entre campos com hortas e “casas de recreio”,  agradáveis passeios 
proporcionavam “o sopro salutífero da viração, em face da extensa prospectiva da lagoa 
(praia de Bellas); todavia é, para bem dizer, um passeio de exceção reservado somente 




[image: alt] 
74
 

às  pessoas  que  podem  comprar  alguns  instantes  deliciosos  à  custa  de  alguns  outros 
incômodos”. 
Para a primeira metade dos século dezenove, a cidade intra-muros – desde 1772 
como proteção contra os espanhóis e devido à Revolução Farroupilha - , despontando 
como  ativo  e  intenso  núcleo  urbano,  contrastava  com  a  ruralidade  circunvizinha 
(Pesavento, 1999 a). Pode-se ter uma idéia da paisagem vista de cima do Morro Santa 
Tereza em  direção à cidade (do sul para o norte) , ainda na década  de cinqüenta dos 
oitocentos, na aquarela que segue. 
 
 
Fig. 09 – Aquarela de Rudolf Herrmann Wendroth, 1852
. 
 
Foi nesta paisagem que a família de Dyonísio  da Silveira  Oliveiro começou a 
usufruir o Solar da Travessa Paraíso. Neste período, nem mapas existiam que incluíssem 
a área rural. O documento cartográfico disponível nos arquivos de Porto Alegre será de 
1888,  quando a  malha urbana já estava estendendo-se para  o sul,  como se verá  mais 
adiante. Por volta de meados do século, associado ao fim da Revolução Farroupilha e à 
derrubada  das  fortificações  no entorno  da cidade,  bem  como a  sua  transformação  no 
principal centro econômico da Província, foco de investimentos e consumo, teve início 
uma crescente valorização de áreas periféricas ao centro urbano. 
Nas  cercanias  da  chácara do Christal  foi edificada a  capela  do Menino Deus, 
dando nome ao arrabalde, mais tarde ao arraial. O crescimento da pequena nucleação 
levou  à  implantação  de  um  serviço  de  transporte  público.  Após  a  tentativa  do 
funcionamento de uma maxambomba, com tração a vapor, em 1864, no início da década 
seguinte  (1873)  foi  estabelecido  o  transporte  a  tração  animal.  Os  bondes  puxados  a 
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burro faziam a mesma linha da locomotiva, comunicando a área central da cidade com o 
já  arraial  do  Menino Deus  (Macedo,1993).  Em 1874,  funcionando  permanentemente, 
fazia  duas  linhas  cujo  final  era  a  capela  do  arraial  (Monteiro,  1995).  No  entanto,  a 
modernização  não  chegava  a  proporcionar  muito  conforto.  Para  o  cronista  Achylles 
Porto Alegre (1994:33) o “quase bonde”  era demorado,  atrasava-se, “doía o corpo 
todo”. “Uma corrida de bonde era uma viagem de tartaruga” (idem:31)! 
O Menino Deus crescia em importância nas décadas de sessenta e setenta dos 
oitocentos.  A  valorização  da  área  tomou  vulto,  como  pode  ser  observado  num 
documento  cartográfico  sobre  os  arrabaldes  da  cidade  atribuído  à  década  de  setenta, 
onde estão indicados o nome dado  à área  e o  traçado das  ruas Caxias  (atual  José 
Alencar) e a que conduzia à capela (Macedo,1982:75, sobre carta topográfica de Porto 
Alegre do Arquivo Nacional). O local atraía visitantes do centro urbano, devotos para as 
festas religiosas e pessoas que desejavam investir em ricas propriedades de finais–de-
semana, veraneio (idem) e chácaras de lazer e produção. A mesma carta, citada acima, 
mostra  o início de  um  grande vazio urbano  na área  que compreenderia  a  chácara do 
Solar da Travessa Paraíso, sendo a capela e a rua Caxias as manifestações urbanas mais 
próximas. 
Na  planta da  cidade  de 1888, percebe-se uma  intensificação do  tecido  urbano 
ainda  ao  norte,  o  que  vai  de  encontro  aos  comentários  que  Maria  Sophia,  esposa  de 
Dyonísio  e primeira  herdeira  da  chácara,  fez  sobre o  difícil  acesso  e  dificuldades de 
tomar conta adequadamente do local em 1879. 
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Fig. 10  – Parte da planta de Porto Alegre, de João Cândido Jacques, 1888, 
com a localização do sítio arqueológico Solar da Travessa Paraíso. 
No final do  século, com  o loteamento da chácara pelos  herdeiros de  Maria 
Sophia  e  traçados  de  novas  ruas,  a  área  da  propriedade  reduziu-se  sensivelmente.  É 
possível, segundo colocado anteriormente, que ali morasse Affonso, no sobrado que, do 
alto, podia-se ver a cidade crescer. Foram dados nomes de membros da família às novas 
ruas: Silveiro, Dona Sofia e Dona Amélia, provavelmente em sua homenagem. Com a 
urbanização, chegou a cobrança de impostos prediais em 1898
57
. 
 
 
 
Fig.  11 –  Parte  da  Planta de Porto  Alegre  de  Alexandre  Ahrons, 
1896, com a localização aproximada do Solar da Travessa Paraíso. 
Edição: Paulo Alexandre da Graça Santos
 
 
 
O trabalho de campo arqueológico 
 
             
57
 Livro Imóveis Urbanos, com registro da cobrança de impostos, 1898 (APPOA). 
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Entre  22  de  novembro  de  2001  e  10  de  janeiro  de  2002  foi  realizado  o 
diagnóstico do potencial arqueológico da porção do terreno correspondente ao quintal, 
compreendendo a área mais próxima ao prédio, e à identificação e escavação do local 
com  maior  densidade de  vestígios materiais  oitocentistas, referente a  um depósito de 
lixo formado pelos grupos domésticos que ocuparam o Solar
58
. 
 
             
58
 A pesquisa de campo foi realizada pela autora, pelo bolsista de iniciação científica da FAPERGS Paulo 
Alexandre da Graça Santos, pelo colaborador Diogo Menezes Costa e pelo oficinando do Museu Joaquim 
José Felizardo, Rodrigo Bragio Bonaldo. 
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Este  trabalho  visou  contribuir  para  a  implementação  de  um  projeto  de 
aproveitamento do  pátio  do  Solar,  para fins  de  educação ambiental e  patrimonial, 
identificando  vestígios  arqueológicos  que  pudessem  ser  incorporados  às  ações  e 
liberando a área para intervenções paisagísticas e, por outro lado, para fins científicos. 
Nos  anos  anteriores,  entre  1994  e  1998,  as  áreas  externa  e  interna  do  Solar 
receberam acompanhamento  e  intervenções arqueológicas  relacionadas  às  obras de 
restauração  do  prédio  pela  Secretaria  Municipal  da  Cultura  de  Porto  Alegre  e  a  um 
projeto de investigação científica. As atividades realizadas neste período fazem parte de 
Fig. 12 -
 Planta da área de 

intervenção arqueológica, 
 

campanha  2
001,  Sítio 

Solar da Travessa Paraíso.
 

Edição:  Paulo  Alexandre 

da Graça Santos. 
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uma primeira fase de pesquisas. Já as referentes a esta tese, compreendem a segunda 
fase, cuja área de escavação não havia sido trabalhada na anterior
59
. 
Faz-se  necessária  uma  caracterização  do  espaço  compreendido  pelas 
intervenções arqueológicas na segunda fase das pesquisas. Este correspondeu à porção 
do terreno situado ao sul e sudoeste do prédio, com exceção da direcionada a sudeste, 
coberta por densa vegetação arbórea. Para melhor situar o sítio espacialmente, tomamos 
como  referência o  atual  muro  de  arrimo  (sentido  leste/oeste),  construído  durante  as 
obras de restauração do Solar, em torno de 50 cm mais ao sul da antiga estrutura. Este 
muro divide a propriedade em duas partes: a aterrada, onde foi construído o prédio (ao 
norte), possuindo um pequeno pátio lateral a nordeste, e a que corresponde ao quintal ao 
sul, sudeste e sudoeste, acompanhando a declividade natural do terreno. 
 
 
Foto 05 – Pátio lateral leste com vista para os fundos, Sítio Solar da 
Travessa Paraíso. Fotografia: CCS/PMPA. 
             
59
 A segunda fase de pesquisas deu seqüência a uma série de intervenções arqueológicas realizadas entre 
1994 e 1998, sob coordenação e responsabilidade técnica do arqueólogo Claúdio Baptista Carle (1994; 
Carle  e Oliveira,  1996).  As  atividades arqueológicas  relacionadas ao projeto  de restauração  ocorreram 
através de contratos do arqueólogo pela empresa responsável, sob exigência da EPAHC/SMC. 
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Como a propriedade situa-se no atual Morro Santa Tereza, com vista para o lago 
Guaíba, a orientação do declive do terreno dá-se no sentido noroeste, oeste e sudoeste. 
No limite sul  deste existe um  arroio canalizado, no  qual foi erigida  uma bacia de 
contenção.  Ao sudoeste,  nos fundos  do terreno,  encontra-se a  Rua Dona Sofia. Os 
terrenos vizinhos, nas laterais noroeste, oeste, leste e nordeste, na altura do Solar, estão 
ocupados por casas. A área total do terreno, incluindo a edificação (com 350 m
2
) e uma 
área pública, compreende 4.284,32 m
2
. 
  No  espaço  selecionado  para  intervenção  arqueológica,  foram  identificados 
vestígios de dois muros de arrimo constituídos de lajes de arenito (Figura 12). Estes 
muros foram construídos no sentido norte/sul, transversais à declividade do terreno para 
evitar a erosão do solo. Com o mesmo material foram feitos os muros de contenção 
para o aterramento da parte superior do terreno, formando um “L” voltado para o oeste. 
Com a restauração do  Solar, a configuração original sofreu alterações: o muro  de 
arrimo (L/O) atravessa toda a largura do terreno e foi construído mais ao sul (50 cm); o 
que está voltado a oeste (sentido N/S) também foi refeito, ampliando a área de passeio 
(ver Figuras 12 e 13). 
  Além dos vestígios dos muros de arenito, há a presença de restos de pequenos 
canteiros  circulares,  feitos  de  tijolos,  no  limite  com  a  área  de  mato.  Nesta,  não 
prospectada de  forma sistemática, é onde situam-se os vestígios de um dos muros 
mencionados  e  a  possibilidade  de  ali  ter  havido  alguma  edificação,  indicada  pela 
presença  de  tijolos  ainda  unidos  com  argamassa.  Informações  orais  indicaram  a 
presença  de  pequenas  casas  de  invasores  da  propriedade,  em  anos  anteriores. 
Precedendo à obra de restauração do Solar, Carle localizou em planta os vestígios dos 
muros de arrimo existentes, mais conservados, bem como de cinco canteiros circulares 
de  tijolos,  que  variavam  entre  70cm  e  115cm  de  diâmetro.  Atualmente,  como  já 
colocado, esta configuração mudou, observada na comparação das duas Plantas (Figuras 
12 e 13).  
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Fig. 13 - Planta de topo do quintal do sítio Solar da Travessa Paraíso, 1994. 
Arqueólogo: Cláudio B. Carle. Edição: Paulo Alexandre da Graça Santos. 
 
Após o reconhecimento do espaço ao longo de todo o terreno ao sul e sudoeste 
do Solar, foi demarcada uma malha com 49 quadros de 4 m por 4 m (16 m
2
), totalizando 
uma área de 740 m
2
, visando a coleta superficial sistemática controlada, sondagens em 
quadrículas  de  50  cm  por  50  cm    e  tradagens.  Esta  estratégia  teve  como  objetivo  a 
definição da área de escavação arqueológica a partir da distribuição espacial do material 
em superfície e em profundidade. Durante a  prospecção arqueológica, observavam-se 
fragmentos  de  objetos  cerâmicos  e  vítreos  na  superfície  correspondentes  aos  séculos 
dezenove e vinte. No entanto, a área de distribuição destes vestígios concentrou-se na 
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porção  sudoeste  até,  aproximadamente,  14  m  ao  sul  do  atual  muro  de  arrimo  (L/O), 
divisor entre o espaço da casa e do quintal. 
As  coletas  superficiais foram  realizadas  de forma  sistemática em  cada  quadro 
estabelecido, excetuando-se os materiais que, seguramente, foram produzidos no século 
vinte,  como  objetos  plásticos  e outros derivados do  descarte de  lixo  mais  recente  na 
área. Também foram rejeitados os vestígios de cerâmica de construção – fragmentos de 
tijolos e telhas – pelo fato de o Museu JJF já possuir uma amostra significativa deste 
material, proveniente da fase anterior da pesquisa no sítio. 
Inicialmente tínhamos a intenção de realizar sondagens de 50 cm por 50 cm em 
cada quadro da malha. Considerando o tempo disponível para o trabalho –que deveria 
ser finalizado no final do mês de dezembro de 2001- e do número exíguo de pessoas na 
equipe, optamos por substituí-las por tradagens. Sendo assim, realizamos somente duas 
sondagens  escavadas  em  níveis  artificiais  de  10  cm,  sendo que  a  primeira  delas  não 
indicou potencial arqueológico significativo, o que foi confirmado com as tradagens na 
área próxima. Já a segunda apresentou material arqueológico nos dois primeiros níveis, 
como vidro, louça, metal, ossos e material cerâmico de construção. O terceiro nível foi 
estéril, com solo marrom claro, úmido e compacto. 
Para as tradagens em cada quadro, junto ao piquete da direita que  nomeava o 
quadro,  foi utilizada uma cavadeira. No total foram sessenta e duas tradagens realizadas 
de  4  em  4  metros.  Procuramos  observar  as  camadas  arqueológicas,  perfurando-se  o 
subsolo até a camada estéril. Na maior parte dos buracos, apareceram duas camadas: a 
primeira de  coloração marrom  escura  ou avermelhada, com material arqueológico, 
seguida  de uma marrom  clara, úmida,  mais compacta e  estéril. As características das 
camadas e suas profundidades variaram conforme sua localização. Na porção sudeste da 
malha, área mais  alta  do terreno em função  do aclive do  morro, as tradagens  não 
apresentaram potencial arqueológico significativo.  A existência de  material do século 
dezenove  foi  praticamente nula encontrando-se,  em contrapartida,  artefatos do  século 
vinte. A profundidade alcançada nesta área foi de, no máximo, 50 cm. Já na porção mais 
baixa do terreno, sudoeste, as tradagens apontaram potencial arqueológico. As camadas 
encontraram-se melhor definidas e apresentaram material oitocentista. 
A  prospecção  resultou  na  identificação  de  uma  área  com  maior  densidade  de 
material arqueológico do século dezenove, situada na porção sudoeste do quintal mais 
próxima do muro de arrimo (L/O), mas distribuído ao longo do declive do terreno. O 
material recuperado foi quantificado e inserido num programa estatístico para ambiente 
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gráfico, baseado num método de interpolação linear que estabelece curvas de nível. A 
freqüência do material de cada tradagem foi considerada, bem como daquele recuperado 
na  sondagem  50  cm  por  50  cm.  A  freqüência  mínima  considerada  foram  sete 
fragmentos; a máxima encontrada foram 18. Esta estratégia de amostragem possibilitou 
o  desenho  de  um  mapa  de  densidade,  indicando  os  locais  com  maior  potencial 
arqueológico para o planejamento da escavação. 
 
 
Fig. 14 – Mapa de densidade de material arqueológico, campanha 2001. 
Sítio Solar da Travessa Paraíso. 
 
 
 
 
Considerando a configuração da dispersão do material, resultado do declive natural 
do terreno e do processo de erosão, optamos por demarcar quadrículas de 2 m por 2 m 
(4 m
2
). A escavação foi realizada por camadas naturais. Todo o solo extraído foi 
peneirado em malha de 3 mm. Em função da concentração de vestígios oitocentistas a 
oeste da área selecionada, estabelecemos uma nova área de intervenção de 1 m por 2 m 
e três quadrículas de 1 m por 1 m, totalizando 13 m
2
 de área escavada. 
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Fig. 15 – Malha da área de escavação, campanha 2001. Sítio Solar da Travessa Paraíso. 
Edição: Paulo Alexandre da Graça Santos. 
 
Nas sondagens e tradagens efetuadas, a estratigrafia apresentava duas camadas 
visíveis.  Durante  a  escavação  arqueológica,  no  entanto,  foi  possível  perceber  a 
existência de três camadas: a) Camada I, de coloração marrom escura, arenosa e 
húmica, apresentou uma espessura irregular, variando entre 5 e 26 cm, e material 
recente e oitocentista, além de muita cerâmica construtiva (fragmentos de telhas e 
tijolos); b) Camada II, arenosa e com granulação maior que a anterior, de cor marrom 
levemente  avermelhado,  apresentou-se  sem  alterações,  com  exceção  da  quadrícula 
99/102 (com intrusão de lixo recente), e com vestígios materiais do século dezenove. 
Em toda a sua espessura, que variou  segundo o declive natural do terreno a sudoeste 
entre 10 cm a leste e 55 cm a oeste, a composição foi homogênea e regular; c) Camada 
III, sem material arqueológico – estéril -, com coloração marrom clara, granulação fina 
e úmida, correspondente ao substrato natural, esteve presente em todas as intervenções 
arqueológicas  realizadas.  Muitos  objetos  estavam  depositados  sobre  o  topo  desta 
camada. 
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Observando as fotografias da área de escavação, percebem-se vestígios do antigo 
muro de lajes de arenito, sentido norte/sul (Quadrícula 100/104), e que divide parte do 
terreno  dos  fundos  do  Solar  em  duas áreas:  uma  mais  alta,  espaço  onde  não  foi 
verificado potencial  arqueológico,  e  uma mais  baixa, onde ocorre a  distribuição  de 
material. A continuidade desta estrutura é ainda visível, como mostram as Plantas do 
sítio (Figuras 12 e 13). Nesta área da malha de escavação constatou-se grande presença 
de material cerâmico construtivo entre as camadas I e II, principalmente junto ao muro 
de arrimo. 
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Foto 06 – Muro de arrimo no sentido norte/sul. Sítio Solar da Travessa Paraíso. 
 
 
 
A  escavação  arqueológica  evidenciou  maior  concentração  de  material  nas 
demais  quadrículas  trabalhadas,  principalmente  da  área  central  da  malha  em  direção 
oeste, seguindo o  declive  natural do  terreno. A  presença  de  raízes,  embora tenham 
comprometido em parte a conservação da Camada II, contiveram o deslocamento dos 
vestígios. Além do material disperso, em grande quantidade por toda a segunda camada, 
foram identificados  dois  pequenos  buracos  de  lixo com  material  arqueológico, com 
início  neste  estrato  e  adentrando  o  III:  na  Quadrícula  99/101,  com  35  cm  de 
profundidade e 58 cm de diâmetro, formando uma semi-circunferência; na Quadrícula 
99/102, com 54 cm de profundidade na porção mais alta, a leste, e 81 cm de diâmetro, 
com semelhante forma do anterior. Não foram observadas variações estratigráficas na 
intervenção dos buracos, em relação ao restante da área de escavação arqueológica. 
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Foto 07 – Buracos de lixo identificados na escavação arqueológica. 
Sítio Solar da Travessa Paraíso. 
 
Localizada a sudoeste da área de escavação, foi aberta uma quadrícula (104/100) 
que apresentou potencial arqueológico indicado pela tradagem. O objetivo era perceber 
a distribuição do material, tendo em vista que a área escavada até então demonstrava 
grande  densidade.  Nesta  quadrícula,  da  mesma  forma  que  as  anteriores,  foram 
evidenciados vestígios significativos em termos qualitativos e quantitativos, e a mesma 
apresentação das camadas. O diferencial foi a presença de grande quantidade de ossos 
nos últimos 15cm de profundidade (a escavação alcançou 60 cm até a camada estéril), e 
a escassez de objetos vítreos, metálicos e cerâmica construtiva. 
 
 
Foto 08 – Área da escavação arqueológica. Sítio Solar da Travessa Paraíso. 




 
88
 

Com  relação  aos  muros  de  arrimo  e  canteiros  de  jardim,  cabem  algumas 
considerações que podem esclarecer aspectos sobre o uso do quintal do Solar. A planta 
do terreno de 1994 (Fig. 13), com a localização dos muros de arrimo de arenito e tijolos 
e  os  canteiros  de  tijolos ainda  conservados  no  período,  fornece  informações  sobre  a 
organização  do  espaço  em  período  anterior  à  execução  do  projeto  de  restauração.  A 
obra, além de alterar a localização do muro de arrimo (leste/oeste) que faz o limite com 
o espaço aterrado, o ampliou  no  sentido oeste. Além disso, o  uso do terreno por 
moradores das redondezas, modificou a paisagem do lugar. Muitos canteiros já não mais 
existem, bem como o alinhamento original dos muros de arenito e tijolos. 
Os muros de arrimo e canteiros de tijolos parecem não ter sido contemporâneos. 
Provavelmente os canteiros circulares próximos à área de mato (a sudeste do terreno) e 
os  lineares,  na  porção  do  terreno  contígua  ao  muro  de  arrimo  (leste/oeste), tenham 
pertencido  à mesma época, quando teria havido interesse do proprietário do Solar ou 
seus  usuários  no ajardinamento  do  quintal. Segundo  entrevista  com Regina  Nogueira 
Andrade, neta do senhor Nogueira Barbosa, que ali foi viver em 1908, nos fundos “era 
tudo  mato”.  Sendo  assim,  provavelmente  esses  canteiros  tenham  sido  constituídos  a 
partir da década de trinta do século passado, quando a edificação foi dividida para servir 
como residência para outras famílias. 
Com relação aos muros de arrimo para contenção do solo, é possível que estes 
tenham sido construídos no século dezenove em função do declive natural do terreno a 
oeste e sudoeste. Considerando a sua composição, preponderantemente de lajes de 
arenito,  a  edificação  dos  alinhamentos  identificados  pode  ter  sido  contemporânea, 
inclusive com a construção do apêndice para uma área de serviços ou com a ampliação 
do  então  sobrado  retangular  em  “L”.  Segundo  as  evidências  arquitetônicas  e 
arqueológicas  apontadas  anteriormente,  o  prédio  possivelmente  era  térreo,  passando, 
num  segundo  momento,  a  sobrado,  com  uma  área  construída  em  direção  sul 
contemporaneamente a sua transformação ou não. No momento do aterramento para a 
construção do apêndice ou a ampliação do sobrado em “L”, possivelmente foi feito o 
muro de arrimo ao sul do Solar (sentido  leste/oeste) e a oeste (sentido norte/sul), 
fazendo com que permanecesse um grande declive na face oeste da edificação (observar 
a Planta 1994  com os  muros antigos, Fig.13).  Relembrando,  a  ampliação  do Solar 
(última fase em “L”) foi realizada sobre aterro colocado para nivelamento do terreno 
com a casa existente na época, e que continha solo com restos materiais oitocentistas. O 
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deslocamento  destes  no  sentido  do  declive  do  terreno,  foi  impedido  pelos  muros  de 
arrimo construídos para contenção do aterramento. 
 
 
O contexto arqueológico de descarte do lixo doméstico 
 
As  prospecções  arqueológicas  evidenciaram  uma  ampla  área  de  dispersão  de 
refugo  secundário  (Schiffer,  1991)  no  quintal  da  propriedade, distribuído  ao  sul e 
sudoeste  do  Solar  até,  aproximadamente,  14  m da  parede  sul  do  prédio.  No  entanto, 
apresentou-se  mais  densamente  concentrado no  espaço próximo  do muro  de  arrimo 
atual  (leste/oeste),  como  demonstrado  pelo  mapa  de  densidade  e  pela  escavação 
arqueológica.  A  Camada  II,  de  onde  foi  recuperada  a  maior  parte  do  material 
arqueológico,  corresponde  ao  depósito  de  lixo  descartado  no  século  dezenove  pelos 
usuários  do  Solar.  Os  vestígios  de  canteiros  de  jardim  lineares  encontrados  na 
quadrícula  101/101, na Camada I, vêm  demonstrar que a  sua existência remete a um 
período  posterior  à  formação  do  depósito  de  lixo,  possivelmente  próximo  à  segunda 
metade do século vinte, como anteriormente mencionado. 
Algumas  hipóteses  podem  ser  levantadas  para  a  interpretação  do  contexto 
arqueológico constituído pela lixeira doméstica. As evidências indicam que o descarte 
do lixo  oitocentista era realizado na porção do terreno com maior declive, próxima à 
casa, junto dos muros de arrimo antigos – o construído no sentido leste/oeste e aquele 
situado junto à ampliação do prédio, face oeste (formando um “L”). 
 
 
Foto 09 – Muro de arrimo, lado oeste da casa, em forma de “L”. Sítio Solar da Travessa Paraíso. 
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A maior concentração de vestígios arqueológicos nas quadrículas 99/102, 99/101 
e  100/101,  pode  ter  ocorrido  em  função  do  deslocamento  do  material  descartado  no 
espaço junto ao muro que faz limite com a face oeste do Solar. Por outro lado, o início 
da formação desse lençol de refugo pode ter sido anterior à ampliação da área útil, seja 
com  a  construção  do apêndice  para área de serviço  ou  do sobrado,  quando  os  restos 
cotidianos também eram descartados nos fundos da casa, dispersando-se no sentido do 
declive do terreno. Esta possibilidade é aventada pela identificação da última camada 
arqueológica,  bastante profunda, em local que corresponderia ao espaço anterior à 
ampliação e que  continha  materiais  do  século  dezenove, bem como muitos restos 
alimentares  (camada  evidenciada  em  ocasião  da  escavação  no  interior  do  Solar  pelo 
arqueólogo Cláudio B. Carle, como anteriormente mencionado). Sendo assim, haveria 
uma área de dispersão contínua a partir do sobrado (em forma retangular) em direção ao 
sul, sudoeste e, provavelmente, oeste e  noroeste,  embora  esta  última não detectada 
arqueologicamente em função da destruição do contexto arqueológico durante as obras 
de restauração. 
Percebe-se, assim, ao sul do muro de arrimo leste/oeste, um espaço preferencial 
de deposição do refugo doméstico, situado na área indicada pelo mapa de densidade de 
material arqueológico (Fig.14),  embora dispersado na área circundante  próxima.  O 
maior deslocamento a sudoeste foi evitado pelas árvores presentes, principalmente um 
grande  umbu,  majestoso, cujas  raízes contiveram  a dispersão  dos  vestígios materiais. 
Outro elemento que corrobora a preferência dos moradores do Solar em descartar o seu 
lixo neste espaço, foi a evidenciação de dois buracos cavados, intencionalmente, para 
deposição de restos materiais (quadrículas 99/101 e 99/102). O material arqueológico 
não apresentou diferenciação temporal entre estes testemunhos e a área de descarte do 
lixo  de  forma  aleatória  nos  fundos  do  Solar. Em  função do  declive  do  terreno e 
considerando  a  possibilidade  de  que  os  buracos  não  foram  tapados,  pode  ter  havido 
deslocamento  de  materiais  de  fora  para  dentro  dos  buracos.  Isto  porque  foram 
encontrados fragmentos da mesma peça em ambos contextos, como por exemplo cacos 
de uma escarradeira e de xícaras em ironstone, de uma peça de servir com faixa e frisos 
vermelhos, de um pires decalcado, entre outros. 
No entanto, a formação do depósito foi resultado de diferentes atos e momentos 
de descarte. É provável que durante o período da existência da casa térrea e do sobrado 
em  forma  retangular,  os  moradores  jogassem  o  lixo  logo  atrás  do  prédio  (como 
constatado  na  primeira  fase  das  pesquisas  por  Carle),  caracterizando  um depósito  de 
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refugo secundário adjacente porque próximo à habitação (South, 1978). O material, em 
função do declive natural do terreno, teria se deslocado na direção sul e sudoeste 
tomando como ponto de referência a casa ainda retangular. Com a ampliação da área 
útil através de aterramento, seja para área de serviço ou construção do sobrado em “L”, 
o lixo continuou sendo descartado na área adjacente, porém mais ao sul  da anterior e 
agora a noroeste, no declive mantido com o apêndice, ambas áreas a partir dos muros de 
arrimo leste/oeste e norte/sul. Acredito que muito lixo tenha sido jogado no declive a 
oeste do apêndice (ou noroeste tomando o muro de arrimo leste/oeste como referência 
anterior), tendo em vista a  concentração de material arqueológico nas quadrículas que 
localizavam-se na mesma direção, porém mais ao sul, no quintal. 
As  evidências  materiais  indicam que  o  descarte  do  lixo  dava-se  em  locais 
próximos,  porém  “distantes”  dos  moradores  ou  usuários  do  sobrado.  Isto  é,  embora 
depositado  em  área  adjacente  à  habitação,  estava  longe  dos  olhares  e  do  olfato, 
escondido  pelo  declive  do  terreno,  com  sua  profundidade  acentuada  em  função  dos 
aterramentos realizados para a construção do prédio em seus diferentes momentos e dos 
muros de arrimo para contenção do solo. 
 
 
 
 
O material arqueológico 
 
A  amostra  recuperada  nas  prospecções  e  escavações  realizadas  no  quintal  do 
Solar resultou num total  de  8.392 fragmentos ou peças. Destes,  2.636 ou  31,41% 
referem-se à categoria cerâmica, com exceção da construtiva (109 fragmentos); 2.739 
(32,64%) à vítrea e 1.113 (13,26%) à metálica
60
. O material osteodonto e conchífero, 
com  1.683  fragmentos  (20,05%)  não  foi  analisado,  ao  contrário  do  proveniente  dos 
sítios Casa da Riachuelo e Solar Lopo Gonçalves. 
A seguir, apresento as tabelas referentes às análises da louça, vidro e metal. 
             
60
 O trabalho de laboratório foi realizado pela autora, pelo colaborador Diogo Menezes da Costa, pelo 
então  bolsista de Iniciação Científica  da FAPERGS Paulo Alexandre da Graça Santos e contou com a 
participação do estagiário Fabiano Branchelli e do oficinando Rodrigo Bragio Bonaldo / Museu Joaquim 
José Felizardo/SMC. 
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Tabela 07 
 
 
 
 
 
Tabela 08 
 
 
Frequência de tipos de pasta cerâmica

Tipo de pasta

Nmp

%

Nfr

%

Faiança Fina 186 56,36 1934 73,37
Cerâm. torneada 75 22,73 364 13,81
Ironstone 45 13,64 254 9,64
Porcelana 14 4,24 51 1,93
Grês 5 1,52 16 0,61
Faiança  3 0,91 3 0,11
Yelloware 1 0,30 12 0,46
Black Basalt 1 0,30 2 0,08
Total

330

100

2636

100

Frequência de decoração por pasta cerâmica

Porcelana

Nmp

%

Nfrg.

%

Decalcada 4 26,67 21 41,18
Decoração não visível 3 20,00 20 39,22
Friso dourado 2 13,33 2 3,92
Decalcada c/ friso dourado 1 6,67 1 1,96
Faixas e ou frisos 1 6,67 2 3,92
Decalcada / superfície modificada 1 6,67 2 3,92
Branca 1 6,67 1 1,96
Branca / superfície modificada 1 6,67 1 1,96
Decoração não identificada 1 6,67 1 1,96
Total

15

100

51

100
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Tabela 08 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Frequência de decoração por pasta cerâmica

Faiança Fina 

Nmp

%

Nfrg

%

Padrão Trigal 26 13,54 135 6,98
Branca (pearlware / whiteware ) 25 13,02 856 44,26
Transfer printing  azul 16 8,33 69 3,57
Faixas e/ou frisos 11 5,73 107 5,53
Faixa e friso vermelhos 9 4,69 58 3,00
Carimbado 9 4,69 17 0,88
Pint. a mão livre (peasant  ou sprig  policrôm.) 8 4,17 37 1,91
Transfer printing  / Azul Borrão 8 4,17 68 3,52
Outras decorações 7 3,65 14 0,72
Creamware,  sem decoração 7 3,65 154 7,96
Padrão Willow 6 3,13 91 4,71
Transfer printing  marrom 5 2,60 8 0,41
Transfer printing  verde 5 2,60 29 1,50
Não identificada 5 2,60 46 2,38
Decalque e relevo moldado 4 2,08 5 0,26
Pintado a mão / Azul Borrão 4 2,08 47 2,43
Relevo mold. e pintado c/ dourado sobre esm. 4 2,08 11 0,57
Banhada/Banded  Simples 3 1,56 6 0,31
Padrão Royal Rim  (creamware ) 3 1,56 21 1,09
Padrão Shell Edged  com relevo 3 1,56 6 0,31
Transfer printing  rosa 3 1,56 10 0,52
Decalque 3 1,56 30 1,55
Superfície modificada 3 1,56 31 1,60
Não visível 3 1,56 52 2,69
Transfer printing  azul / borda Royal Rim 2 1,04 10 0,52
Transfer printing  preto 2 1,04 3 0,16
Transfer printing  violeta 2 1,04 2 0,10
Faixas e/ou frisos dourados 1 0,52 2 0,10
Relevo moldado 1 0,52 2 0,10
Padrão Shell Edged  sem relevo 1 0,52 2 0,10
Transfer printing  marrom, pintado a mão azul 1 0,52 1 0,05
Transfer printing  marrom, pintado a mão verde 1 0,52 2 0,10
Relevo moldado pint. sobre esmalte 1 0,52 2 0,10
Total

192

100

1934

100
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Tabelas 08 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ironstone
Nmp % Nfrg %
Branca 12 26,67 80 31,50
Decalcada c/ pint. policrôm. e dourado 8 17,78 24 9,45
Faixas e ou frisos dourados 8 17,78 9 3,54
Faixas e ou frisos 6 13,33 11 4,33
Superfície modificada 3 6,67 20 7,87
Pintada 2 4,44 2 0,79
Superfície modificada/pintada 1 2,22 3 1,18
Decoração não visível 1 2,22 47 18,50
Pintado a mão livre / superfície modificada 1 2,22 53 20,87
Pintado a mão em dourado 1 2,22 3 1,18
Pintura com lustro 1 2,22 1 0,39
Não identificada 1 2,22 1 0,39
Total

45 100 254 100
Grês

Nmp

%

Nfrg

%

Vidrada 5 100 16 100
Total

5

100

16

100

Yelloware
Nmp

%

Nfrg

%

Banhada/Banded s imples 1 100 12 100
Total

1

100

12

100

Black Basalt
Nmp

%

Nfrg

%

Relevo moldado 1 100 2 100
Total

1

100

2

100

Faiança

Nmp

%

Nfrg

%

Branca 2 67 2 67
Pintada 1 33 1 33
Total

3

100

3

100
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Tabelas 09 - Freqüência de peças por pasta cerâmica, decoração e categorias funcionais
Ironstone Prato Peça cônc. Louça Total Pires Prato / Xícara Xíc. / Total
Escarradeira
Total
c/ tampa Plana Pires caneca
Superfície modificada 0 2 2 0
Pintada a mão livre / sup. modificada 0 0 1 1
Decalcada c/ pint. polic. e dourado 0 3 3 1 7 0
Pintada a mão em dourado 0 1 1 0
Pintada 0 1 1 0
Faixas e / ou frisos 4 2 6 0 0
Faixas e / ou frisos dourados 0 2 3 3 8 0
Não visível 1 1 0 0
Branca 4 1 5 3 4 7 0
Total
8 1 3 12 10 3 12 1 26 1 1
Porcelana
Prato Total Pires Xícara Total
Decalcada 1 1 1 2 3
Decalcada c/ friso dourado 1 1
Decalcada / Superfície modificada 0 1 1
Faixas e / ou frisos 0 1 1
Friso dourado 2 2
Não visível 0 3 3
Branca 0 1 1
Total
1 4 4 8 9
Chá / CaféMesa / Cozinha Saúde / Corpo
Chá / CaféMesa / Cozinha
Não

Grês

Mesa / Cozinha

Escrita

Ident.

Garrafa de Garrafa de Total Recipiente Total Não
genebra cerveja para tinta ident.
Vidrada 1 1 2 1 1 2
Total

1 1 2 1 1 2
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Tabela 09 Freqüência de peças por pasta cerâmica, decoração e categorias funcionais
Faiança Fina
Prato Tigela Travessa Peça Terrina Prato de Total Xícara Malga Malga ou Caneca Xícara ou Peça Pires Jarra/ Açucareiro Prato ou Total Urinol Pote Bacia Total Pote
Fundo/Raso Côncava sobrem. Xícara Caneca Côncava leiteira Pires
Branca (pearlware / whiteware)  s/decoração
9 5 1 15 3 2 3 8 2 2
Faixa e/ou frisos
6 3 9 1 1 0
Faixa e friso vermelhos
5 1 2 8 0 0
Creamware , sem decoração
1 1 1 3 4 2 2
Padrão Willow  azul
6 6 0 0
Transfer printing  azul
6 1 1 8 1 2 1 1 1 1 7 0
 Azul Borrão/Transfer printing 
4 4 1 2 3 0
Padrão Trigal
11 1 1 1 13 1 2 4 1 8 2 2
 Azul Borrão/Pintado a mão 
4 4 0 0
Pint. a mão livre (peasant  ou sprig)
1 1 5 1 6 0
Transfer printing  verde
2 2 1 1 2 0
Padrão Royal Rim (creamware)
3 3 0 0
Decalque
0 1 1 2 0
Carimbado
1 1 1 6 1 8 0
Relevo moldado, pint. c/ dourado sobre esm.
1 1 2 2 0
Superfície modificada
2 1 3 0 0
Transfer printing  rosa
2 2 1 1 0
Transfer printing  azul / borda Royal Rim
2 2 0 0
Transfer printing  marrom
1 2 1 4 1 1 0
Padrão Shell Edged  azul com relevo
3 3 0 0
Banhada / Banded  Simples
2 2 1 1 0
Decalque e relevo moldado
0 1 2 1 4 0
Transfer printing  preto
1 1 1 1 0
Transfer printing  marrom, pintado a mão verde
1 1 0 0
Padrão Shell Edged  azul sem relevo
1 1 0 0
Transfer printing  violeta
2 2 0 0
Faixa e/ou frisos dourado
0 1 1 0
Transfer printing  marrom, pintado a mão azul
0 1 1 0
Relevo moldado
0 1
Relevo moldado, pint. sobre esmalte
1
Outras decorações
0 3 2 1
Não identificada
Não visível
0 3 3 0
Total
72 16 6 1 2 1 97 13 4 20 3 6 1 20 1 1 1 65 5 2 6 1
Saúde / Corpo
Não ident.

Mesa / Cozinha Chá / Café




[image: alt] 
98
 
Tabelas 09
Freqüência de peças cerâmicas por pasta, decoração e categorias funcionais

Faiança

Mesa /

Cozinha

Não Ident.

Peça Total Não Ident.
Branca 0 0 2
Pintada 1 1 0
Total

1 1 2
Yelloware
Tigela Total
Banhada/Banded simp. 1 1
Total

1 1
Black Basalt
Peça Total
côncava
Relevo modificado 1 1
Total

1 1
Mesa / Cozinha
Mesa / Cozinha
Tabelas 10

Freqüência de peças de vidro por categorias funcionais

Mesa / Cozinha

Nmp

Nfrg

Garrafa de bebida 27 805
Pote 4 4
Cálice de vinho 3 10
Copo 3 5
Recipiente para conter alimento 2 2
Copo ou cálice 3 16
Cálice de vinho ou taça de champagne 1 1
Caneco de chopp (provável) 1 2
Taça de sobremesa 2 4
Cálice de licor ou vinho 1 2
Garrafão 1 1
Total

48 852
Corpo / Saúde

Nmp

Nfrg

Frasco medicinal 11 20
Frasco medicinal ou perfumaria 9 37
Frasco de perfumaria 1 2
Total

21 59
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Categoria funcional

 

Descrição

 

Nmp

 

Nfrg

 

Garrafa de bebida
 

Fragmento de corpo, pescoço, base, lábio
 

2
 

740
 

Conteúdo não identificado
 

7
 

38
 

Bebida fermentada
 

12
 

21
 

Champagne
 

3
 

3
 

Cerveja
 

1
 

1
 

Garrafão
 

1
 

1
 

Soda, água mineral ou produto alimentício
 

1
 

1
 

Total

 

27
 

805
 

Frasco medicinal
 

11
 

20
 

Total

 

11
 

20
 

Frasco medicinal ou perfumaria
 

9
 

37
 

Total

 

9
 

37
 

Frasco de perfumaria
 

Marca "Houbigant Paris"
 

1
 

2
 

Total

 

1
 

2
 

Não identificada

 

N. I.

 

4
 

1
 

Garrafa ou frasco
 

0
 

5
 

Forma retangular 3
 

57
 

Fragmentos côncavos
 

1
 

895
 

Fragmentos de recipientes
 

11
 

103
 

Recipiente cilíndrico com tampa
 

1
 

1
 

Total

 

20
 

1062
 

Recipiente para conter alimento
Tampa de boca larga média
 

2
 

2
 

Total

 

2
 

2
 

Janela
 

Vidro plano 0
 

157
 

Total

 

0
 

157
 

Tinteiro
 

1
 

1
 

Total

 

1
 

1
 

Vaso
 

1
 

2
 

Total

 

1
 

2
 

Pote
 

Cilíndrico 4
 

4
 

Total

 

4
 

4
 

Copo ou cálice

Decoração produzida por agulha cauterizadora
 

1
 

5
 

Decorado em painéis
 

1
 

1
 

Total

 

2
 

6
 

Cálice de vinho ou taça de champagne
 

Haste de balaustre
 

1
 

1
 

Total

 

1
 

1
 

Caneco de chopp (provável)
 

Decorado em painéis
 

1
 

2
 

Total

 

1
 

2
 

Cálice de Vinho
 

3
 

10
 

Total

 

3
 

10
 

Taça de sobremesa
 

Decorada em painéis
 

2
 

4
 

Total

 

2
 

4
 

Copo
 

Decorado em painéis
 

3
 

5
 

Total

 

3
 

5
 

Cálice de licor ou vinho
 

1
 

2
 

Total

 

1
 

2
 

Lustre
 

Contas de vidro (verde e incolor)
 

2
 

2
 

Total

 

2
 

2
 

Bola de gude
 

3
 

0
 

Total

 

3
 

0
 

Total geral

 

94
 

2124
 

Tabela 11 

-

 Frequência de peças de vidro por categorias funcionais
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Tabela 12
Freqüência de peças de metal por categorias funcionais

Categoria funcional

Peças

Nmp

Mesa / Cozinha Selo de garrafa 2
Tampa de garrafa Crow tap 2
Cabo de talher 1
Panela 1
Total 6
Saúde / Corpo Colher de remédio 1
Total 1
Trabalho Argola 3
Total 3
Adorno Botão 6
Fivela 5
Total 11
Construção Prego 170
Cravo 60
Cravo caibral 29
Parafuso de construção 2
Chave  1
Dobradiça de porta 1
Grampo de construção 1
Maçaneta de porta 1
Pino de ferro 1
Trinco de porta 1
Total 267
Outros Não identificado 20
Arame 10
Placa 10
Lata 4
Tira ou atadura 4
Alça 1
Barra com 2 portas 1
Barra em curva 1
Cabo 1
Ponteira pequena 1
Projétil de chumbo e capa de cobre 1
Tubo 1
Total

55
Total Geral

343
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O período de ocupação da unidade doméstica 
 
A  inserção  dos  dados  obtidos  com  a  análise  da louça  e  do  vidro  recuperados  da 
lixeira doméstica em gráficos de barras (South, 1978), indicou uma ocupação mais intensa 
do  Solar  no  período compreendido  entre  1840 e 1899. No entanto,  tais datas – inicial  e 
terminal – devem ser discutidas. 
Infere-se  pela  documentação  escrita  primária,  que  a  chácara  ficou  provavelmente 
sem  uso ou  estado de abandono durante 1844 e 1854. Os itens materiais produzidos 
anteriormente a 1844 podem estar relacionados desde à ocupação quando a casa era térrea 
até sua transformação em sobrado na forma em “L” e seu uso contínuo na segunda metade 
do século dezenove.  Os exemplos do  Solar Lopo  Gonçalves  para uma ocupação após 
1845/50  e  da Casa  da Riachuelo para, principalmente, a primeira metade  do século, são 
fundamentais  na  análise.  No  primeiro  sítio  ocorreu  a  presença  de  apenas  uma  peça  em 
creamware;  já  no  segundo  vinte  e  duas  (nmp).  No  depósito  de  lixo  do  sítio  foram 
recuperadas  no  mínimo  dez  peças  neste  esmalte,  sugerindo  seu  uso  e  descarte  pelos 
primeiros grupos domésticos da chácara. Outros objetos de louça produzidos no final dos 
setecentos e na primeira metade dos oitocentos, como os decorados pela técnica transfer 
printing, embora  populares até  meados  do século,  são  encontrados  em  sítios ocupados 
durante  a  segunda  metade  do  mesmo,  como  no  Solar  Lopo  Gonçalves  e  na  Chácara  da 
Figueira (Padrão Willow, Borrão Azul, entre outros). 
Sendo  assim,  pode-se  supor  que  a  formação  do  depósito  de  lixo  escavado, 
considerando a possibilidade de abandono da chácara por dez anos, estaria associada desde 
as  ocupações  da  segunda,  terceira  e  quarta  décadas  do  século,  acentuando-se  a  partir  de 
1854 com as ocupações relacionadas à família de Dyonísio de Oliveira Silveiro. O gráfico 
de barras da louça mostra uma concentração de linhas entre 1840 e 1895, período vinculado 
principalmente aos grupos domésticos da família mencionada. Cabe lembrar que antes do 
aterramento para  construção  da  área de  serviço num apêndice  do sobrado  ou  da  sua 
ampliação  em  “L”,  o  lixo  era  descartado  logo  atrás  da  edificação  em  forma  retangular, 
deslocando-se no sentido sul, oeste e sudoeste. 
Em vista de considerações feitas anteriormente quanto à presença de determinadas 
técnicas decorativas da louça oriunda das lixeiras coletivas (sítios Mercado Público e Praça 
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Rui Barbosa) cuja produção iniciou antes de 1854, provavelmente a pintada a mão livre, 
com  pico  de  produção  entre  1840-60  (Majewski&O’Brien,  op.cit.),  fosse  relacionada  à 
ocupação do terceiro quartel do século (em vista do abandono da chácara entre 1844-54), 
bem como a carimbada – produção a partir de 1845 (idem) - a do terceiro e quarto quartel. 
O que  é  certo  é  que as  demais  louças,  produzidas  a  partir de  1850, foram usadas e 
descartadas pelos grupos domésticos vinculados à família Silveiro. 
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Legenda do Gráfico de Barras 03 - Louça:

1
Creamware
 sem decoração - 1759 a 1815
29
Ironstone 
com superfície modificada - a partir de 1840
2
Black Basalt - 
1760 ao final do século XIX
30
Transfer printing 
e pintado a mão livre - 1840 a 1860
3
Royal Rim, creamware - 
1762 a 1815
31 Faiança fina com marca Lebeuf Milliet & Cia ou Barhut e Cia - 1841 a 1884
4
Sem decoração
 pearlware - 
1779 a 1860
32 Carimbado - 1845 a 1910
5
Transfer printing 
azul
, pearlware
- 1779 a 1860
33
Ironstone 
branco - a partir de 1850
6
Padrão 
Willow, Pearlware 
- 1780 a 1860
34
Ironstone 
com faixas e frisos - a partir de 1850
7
Padrão 
Willow - 
a partir de 1780
35
Ironstone 
pintado a mão livre e superfície modificada - a partir de 1850
8
Padrão 
Shell Edged
 com relevo - 1790 a 1860
36
Ironstone 
pintado com lustro  -  a partir de 1850
9
Faixas e, ou frisos, 
pearlware
- 1790 a 1860
37 Faiança fina com marca Sorreguemines- 1850 a 1900
10
Padrão 
Shell Edged
 sem relevo - 1790 a 1900
38
Yelloware
- 1850 a 1900
11
Banhada / 
Banded 
simples - 1790 a 1910
39
Grês
 - 
1850 a 1916
12
Transfer printing 
azul
, 
cena exótica - 1793 a 1868
40 Padrão Trigal - a partir de 1851
13
Transfer printing 
azul
, 
cena romântica -  1793 a 1870
41 Faixas e, ou frisos dourados - a partir de 1860
14
Grês
 - 1800 a 1920
42
Ironstone 
com marca Thomas Hughes & Son
 - 
a partir de 1860
15
Faiança fina com marca Sin Kim, Waller
 
-  a partir de 1818
43 Relevo moldado e pintado com dourado e outras cores - a partir de 1860
16
Relevo moldado, 
whiteware
- a partir de 1820
44
Padrão 
Willow
, c/ marca
 
Baker & Co- 1862 a 1893
17
Sem decoração w
hiteware
- a partir de 1820
45
Borrão Azul, estilo c
hinoiserie
 floral - a partir de 1867
18
Transfer printing 
azul
, whiteware 
- a partir de 1820
46
Azul Borrão, estilo c
hinoiserie
 floral, marca Copeland Late Spode - a partir de 1867
19
Faixas e frisos,
 Whiteware
- 1820 a 1900
47 Relevo moldado, superfície azulada, com marca Davenport- 1879 a 1887
20
Transfer printing 
azul
, 
borda com cartucho
, whiteware 
- 1820 a 1889
48 Porcelana decalcada com marca D & C France - 1879 a 1900
21
Transfer printing 
verde - 1828 a 1859
49
Ironstone
 
pintado a mão / dourado - 1880 a 1900
22
Transfer printing 
preto - 1828 a 1864
50 Porcelana decalcada - 1880 a 1920
23
Transfer printing 
rosa - 1828 a 1864
51 Decalque - a partir de 1885
24
Transfer printing 
marrom - 1828 a 1869
52 Ironstone decalcado - a partir de 1885
25
Transfer printing 
violeta - 1828 a 1870
53
Faiança fina com marca Societé Cerámique 
- 
a partir de 1887
26 Azul Borrão, motivo floral - 1828 a 1929 54
Faiança fina com marca J. & G. Meakin
 
- a partir de 1891
27 Pintado a mão livre -  1830 a 1860 55
Faiança fina com marca Johnson Bros. Ltda
 
- a partir de 1891
28
Azul Borrão, estilo 
chinoiserie
 floral - 1834 a 1887
56 Faiança fina com marca W. H. Grindley- a partir de 1891
57 Faiança fina com marca Hughes & Son - 1895 a 1910
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Quanto ao vidro, o gráfico de barras aponta para uma ocupação mais intensa do sítio, 
correspondente  à  formação  da  lixeira estudada,  entre  1860  e  1899.  A  data  terminal  da 
formação do depósito merece alguns comentários. 
Tendo  em  vista  que  as  marcas  de  produção  semi-automática  e  automática  não 
apresentam diferenciações nas peças, a data de início de produção destas estaria situada entre 
1899 ou 1904 (Miller e Sulivan, 2000). A produção semi-automática de recipientes com bocas 
pequenas, patenteada em 1886 na Inglaterra por Howard Ashley, começaram a ser produzidas 
em massa a partir de 1899 (Meigh, 1960:27 apud Miller e Sulivan, op.cit.). A automática, por 
sua  vez,  patenteada  em  1903  por  Michael  Owens  nos  EUA,  teve  sua  produção  comercial 
iniciada em 1904 (idem). Das doze peças de vidro com marcas de produção semi-automática 
ou  automática,  sete  foram  recuperadas  nas  camadas  II  e  entre  a  II  e  I.  A  procedência  do 
material  sugere  um  descarte  no  início  do  século  vinte,  referente  à  ocupação  do  Solar  por 
Affonso de O. Silveiro (até 1903) ou, mais provavelmente, considerando o intervalo entre a 
produção,  aquisição,  uso  e  descarte  dos  objetos,  pelos  grupos  domésticos  que  ocuparam  a 
chácara posteriormente. A data terminal de 1899 está próxima daquela observada para a louça 
– 1895 – e também dos períodos iniciais de produção de dois recipientes incolores decorados 
com o padrão Brilliant cut, cuja produção iniciou em 1890 (Jones, 2000 a) e, no mínimo, duas 
peças  na  cor  branco  leite,  produzidas  a  partir  de  1890  (Fike,  1987),  todas  procedentes  da 
Camada II. 
Em  todos  os  quatro  sítios  arqueológicos  investigados  para  esta  tese,  os  gráficos  de 
barras resultantes das análises de objetos de vidro indicam um uso e descarte preponderante a 
partir de 1850/60.  Aspectos relacionados  à produção e  ao mercado  de consumo devem ser 
considerados para explicar esta ocorrência na Porto Alegre oitocentista
61
. 
Além  de  informar sobre  um  maior  consumo  de  objetos  desta  natureza  para  uso 
cotidiano na segunda metade do século dezenove, o gráfico de barras do vidro, associado ao 
da louça, indica uma ocupação mais freqüente e intensa da unidade doméstica neste período, 
referente aos familiares de Dyonísio de O. Silveiro. Após as considerações feitas, o período de 
ocupação relacionada à prática de descarte de lixo na área estudada do quintal do Solar situa-
se, principalmente, entre 1840 e 1899, acrescentando-se mais alguns anos para contemplar o 
             
61
 Sobre este tema, está sendo desenvolvida uma dissertação de mestrado na PUCRS por Paulo Alexandre da 
Graça Santos. 
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período  de  aquisição,  uso  e  depósito  dos  objetos  como  refugo,  segundo  argumentações de 
Symanski para o Solar Lopo Gonçalves (1998 a) e Adams (2003) apresentadas anteriormente. 
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Gráfico de Barras 04 - Vidro

(RS.JA-03)
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Legenda do Gráfico de Barras 04 - Vidro

1

Molde de 2 ou 3 partes - 1750 a 1905

2

Push up

, pontel de tubo - 1750 a 1905

3

Uso de 

lipping tools

 - 1830 a 1905

4

Técnica decorativa 

Case Glass

 - 1840 a 1905

5

Bola de gude - a partir de 1850

6

Técnica decorativa 

Acid-Eched

 - a partir de 1850

7

Técnica decorativa por 

Pressed Glass

 - a partir de 1850

8

Vidro incolor - a partir de 1850

9

Haste de cálice com degrau central incolor - 1850 a 1870

10

Pontel de vidro, incolor - 1850 a 1905

11

Uso de 

lipping tools,

 incolor - 1850 a 1905

12

Uso de 

snape case

- 1857 a 1905

13

Filete de tampa de rosca - a partir de 1858

14

Placas com gravação comercial - a partir de 1860

15

Uso de manganês, vidro lilás - a partir de 1864

16

Base plana com inscrição - a partir de 1870

17

Cor verde opaco - a partir do final da década de 1870

18

Técnica decorativa 

Roughed Glass

- a partir do final 1870

19

Haste de cálice tipo balaustre - 1870 a 1890

20

Polimento do lábio acabado por 

sipping tools

- 1870 a 1905

21

Turn mold

 - 1870 a 1920

22

Decoração por agulha cauterizadora - 1870 a 1930

23

Técnica decorativa 

Threaded Glass

 - a partir de 1876

24

Técnica decorativa 

Glass on Glass 

-  década de 1880

25

Cor branco leite - a partir de 1890

26

Técnica decorativa 

Pressed Glass, padrão Brilhant Cut

a partir de 1890

27

Processo semi-automático ou automático - a partir de 1899 ou 1904
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O sítio, seus proprietários e o contexto histórico-espacial 
 
O  Solar Lopo Gonçalves,  atual sede  do Museu  Joaquim  José Felizardo,  órgão  da 
Secretaria Municipal da Cultura de Porto Alegre, localiza-se na rua João Alfredo 582, bairro 
Cidade Baixa. Em 1994, em função da instalação de uma escultura no pátio, foi realizado o 
salvamento arqueológico da área
62
. Em anos anteriores, já havia sido demonstrado o potencial 
arqueológico da propriedade em ocasião de obras arquitetônicas nos arredores da edificação
63
. 
A partir deste diagnóstico, em 1996 foram identificados e escavados locais de descarte de lixo 
oitocentista  relacionados  aos  grupos  domésticos  do  Solar  pelo  arqueólogo  Luis  Cláudio 
Pereira Symanski 
64
. 
A  edificação, uma  casa  de  porão alto  conhecida  como  Solar  Lopo  Gonçalves,  foi 
mandada construir entre 1845 e 1855 por um rico comerciante português (Giacomelli, 1992), 
com uma das faces voltada para a Rua da Margem (atual João Alfredo), denominação devido 
ao  acompanhamento  do  antigo  traçado  do  Riacho  (atual  arroio  Dilúvio).  O  prédio  foi 
edificado nos fundos da chácara do sogro de Lopo Gonçalves Bastos, que estendia-se da Rua 
da  Olaria  (atual  Lima  e  Silva)  até    a  Rua  da  Margem  (atual  João  Alfredo)
 65
.  Segundo  o 
mesmo inventário, de 1853, Lopo Gonçalves teria ali construído “uma propriedade de casas, e 
ali tem plantado e se acha hoje em estado de uma pequena chácara”, com 90 m de largura e 
227 m de profundidade. 
 
             
62
  Trabalho  coordenado  pela  autora,  contando  com  a  participação  de  estudantes  universitários  da  PUCRS  e 
vinculado ao Museu JJF. 
63
 Na época, entre 1989 e 1992, era Diretora do Museu a arqueóloga Vera Trommer Thaddeu. 
64
 As informações sobre este sítio foram extraídas de Symanski (1998 a e 1998 b), cuja pesquisa de campo e 
laboratório no Solar Lopo Gonçalves resultou na sua dissertação de mestrado em História, PUCRS. 
65
 Inventário de João Luiz Teixeira, Cartório de Provedoria e Ausente, N
o
124, M-08, E-05, 1853 (APERGS). 
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Foto 10 – Solar Lopo Gonçalves. 
 
Lopo Gonçalves Bastos, nasceu no arcebispado de Braga, Freguesia de São Miguel de 
Gêmeos  de  Bastos,  Portugal,  em  1800 (Giacomelli,  op.cit.).  Em  1827  já  atuava  no  ramo 
comercial em Porto Alegre, possuindo uma loja na Rua da Praia onde vendia, além de gêneros 
importados, escravos (Symanski, 1998 a , segundo anúncio do jornal Diário de Porto Alegre, 
n
o
 76, de 6 de julho de 1827). Em 1828 casou-se com Francisca Benfica Rodrigues Teixeira, 
filha do sargento-mor João Luiz Teixeira, com quem teve quatro filhos. Com o sogro manteve 
sociedade em uma loja de fazendas na Rua da Praia, em um armazém de molhados na Praça 
da Alfândega (até 1839) e em embarcações e seus carregamentos. A família de Lopo residia 
no mesmo sobrado onde estava instalada a loja de fazendas (idem). 
Além  de  dedicar-se  ao  comércio,  envolvia-se  em  empreendimentos  imobiliários 
(conforme  várias  escrituras  de  compra e  venda  levantadas  entre 1857 e  1869
66
),  compra  e 
venda de ações, empréstimos de dinheiro. Exerceu a vereança por dois mandatos eletivos – 
1833-1837  e  1845-1849  –  e  como  suplente  de  vereador  entre  1849  e  1852.  Fundador  do 
Banco da Província do Rio Grande do Sul em 1858 e da Praça do Comércio de Porto Alegre, 
atual Associação Comercial, no mesmo ano, destacou-se em várias atividades filantrópicas. 
Foi  benemérito  da  Santa  Casa  de  Misericórdia  (1851),  Prior  da  Ordem  Terceira  de  Nossa 
Senhora  das  Dores,  tesoureiro  da  Obra  do Seminário  Episcopal  (1866-1870)  e  do asilo  de 
Santa Leopoldina (1858). Atuou como Juiz de Paz, Juiz Municipal de Órfãos e na Junta para 
             
66
 Pesquisa realizada pela oficinanda do Museu JJF, Camila da Silva Freitas, em 2002. 
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Execução do Código do Processo Criminal (Giacomelli, 1992; Franco, 1992). Pelo exposto, 
Lopo Gonçalves Bastos participava ativamente da vida da cidade como próspero comerciante, 
investidor, político e filantropo tanto de causas religiosas como sociais. 
A chácara, durante a ocupação do grupo doméstico vinculado a Lopo e sua esposa, era 
utilizada para fins de produção e, provavelmente, lazer. Próxima do centro urbano, em área 
ainda não urbanizada, podia ser usufruída com freqüência pela família. Um exemplo que pode 
ser tomado para comparação foi relatado por Saint’Hilaire (2002), em 1820, quando em visita 
à casa de campo do general Conde da Figueira no Caminho Novo. Situada a uns três quartos 
de légua da cidade (4.950 m), o Conde ali passava as tardes. A chácara de Lopo era ainda 
mais próxima da cidade, em torno de 1.500 m do atual centro. 
Com sua morte em 1872, a chácara foi herdada por seu sobrinho e genro - Joaquim 
Gonçalves  Bastos  Monteiro,  casado  com  Maria  Luisa  Gonçalves  Bastos  Monteiro  - 
igualmente um comerciante português. A posse da chácara foi oficializada no inventário de 
Lopo  e  sua  esposa  Francisca  (falecida  em  1876)  no  ano  de  1878.  Como  herança,  o  casal 
recebeu vários imóveis: nove casas térreas, uma assobradada, um sobrado, parte de um 
terreno,  parte  de  duas  chácaras,  bem  como  ações  e  seis  escravos. Os  demais  bens  foram 
herdados pela outra filha viva do casal. Uma das chácaras arroladas no inventário é a da Rua 
da Margem: parte da propriedade com  uma “casa assobradada com seis janelas de frente e 
uma estrebaria no fundo”
67
. A partir desse momento inicia a ocupação do Solar pelo segundo 
grupo doméstico, prolongando-se até o início do século vinte (Symanski, 1998 a). 
Segundo  Symanski  (idem)  existem  poucas  informações  históricas  conhecidas  sobre 
Joaquim  Gonçalves Bastos Monteiro. Oriundo  da  mesma  localidade que  Lopo, chegou ao 
Brasil com 14 anos de idade para viver com seu tio. Em 1858 casou com sua prima, tendo 
cinco filhos. Na mesma direção que Lopo, atuou no ramo comercial e foi Diretor da Praça do 
Comércio  de  Porto  Alegre.  Sua  esposa,  quando  faleceu  em  1915
68
,  já  era  viúva.  Não  foi 
encontrado o documento de óbito de Joaquim, tampouco o seu inventário de 1919, destruído 
em um incêndio ocorrido no Arquivo Judicial em 1948 (ibidem). 
             
67
 Inventário de Lopo Gonçalves Bastos e Francisca Lopo Teixeira Bastos, 1
o 
Cartório Cível, N
o
 429, M-19, E-27 
E/C, 1878 (APERGS).
 
68
 Registros de Óbitos, Madre de Deus (1911-1917) (Arquivo da Cúria Metropolitana). 
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As ocupações da  chácara pelos dois  grupos domésticos,  por situarem-se  em tempos 
diferenciados,  requerem  algumas  considerações  que  são  importantes  para  a  sua 
contextualização histórica e interpretações da unidade doméstica. 
Em meados  do  século dezenove,  na  época  da construção  do  Solar, a  região  era 
considerada  rural,  mas  próxima  à  cidade.  O  espaço  a  partir  do  topo  do  promontório  onde 
localizava-se  a  área  urbana,  do  lado  oposto  ao  centro  mais  dinâmico  de  Porto Alegre,  era 
semelhante  ao  descrito  para  o  sítio  Solar  da  Travessa  Paraíso  por  Saint’Hilaire  (2002)  em 
1820 e Isabelle (1949) em 1834. Esta região não mudou muito entre as décadas de trinta e 
quarenta  devido  à  Revolução  Farroupilha  e  à  fortificação  da  cidade,  limitando  o  seu 
crescimento, como pode ser observado na aquarela abaixo. 
 
 
Fig. 16 – Aquarela de Rudolf Herrmann Wendroth, 1852. Paisagem 
do topo da colina em direção ao sul. 
 
Com aspecto bucólico, no entanto era uma região com  contrastes sociais. As “lindas 
casas de campo” (Isabelle, op.cit.:268) contrastavam com as casas mal alinhadas, pequenas 
em sua maioria, intermediadas por terrenos baldios e mal construídas, vivendo nelas pessoas 
pobres,  no lado  sul do promontório, segundo o olhar de  Saint’Hilaire (op.cit.:45-46).  Mais 
adiante, já abrangendo a ampla várzea onde estava situada a chácara, numa área de espesso 
matagal,  as  Emboscadas  escondiam  os  escravos  fugidos  desde  o  início  dos  oitocentos 
(Pesavento, 1999 a). Achylles Porto Alegre (1994:59), em suas crônicas escritas no início do 
século vinte sobre a segunda metade do dezenove, localiza o espaço referente às Emboscadas 
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entre  as  atuais  ruas  Lopo  Gonçalves,  Luiz  Afonso,  República  e  Concórdia  (atual  José  do 
Patrocínio), um trecho de terra e mato cerrado indo acabar na margem do Riacho. 
Tais contrastes e prováveis perigos advindos de situações de sofrimento e privações 
por  cativos  foragidos,  característicos  de  uma  sociedade  escravista,  possivelmente 
influenciaram  as  escolhas arquitetônicas  que deram  forma ao Solar em estudo. As  seteiras 
presentes  no porão sinalizam  uma estratégia de defesa. Grossas paredes de grandes  tijolos, 
inicialmente uma construção retangular, monolítica, sólida, pode ter desempenhado função de 
fortaleza, nas palavras de Gilberto Freyre (1979) sobre a casa residencial brasileira patriarcal. 
A  chácara,  e  mais  especificamente  o Solar,  estava  exposta  ao  ambiente  circundante  e  ao 
Riacho que passava ao sul da propriedade, indo desaguar no lago. Este elemento da natureza 
foi  também responsável, provavelmente, pela  escolha estética. A casa de porão alto ficaria 
mais protegida da umidade provocada pela proximidade com o Riacho e com o lago Guaíba. 
Era comum,  no inverno, o  Riacho transpor seus  limites normais, provocando  enchentes 
(Mattos, 2000). O  arejamento do porão  era feito pelas  seteiras  e por  óculos,  tornando-o 
“habitável”  para os escravos de  Lopo Gonçalves Bastos ou para a  realização  de atividades 
domésticas. No  seu inventário foram arrolados três escravos roceiros  que    trabalhavam, 
provavelmente, na chácara (Symanski, 1998a). 
A casa de porão alto ou assobrada
69
, típica de zonas residenciais, era uma transição 
entre a casa térrea e o sobrado, cujo pavimento inferior deste último era utilizado para fins 
comerciais nas áreas urbanas (Reis Filho, 1976). Uma casa deste estilo é o Solar dos Câmara 
na rua Duque de Caxias, construída em 1818, anteriormente mencionado. A partir de 1850, a 
arquitetura das chácaras situadas nas periferias das cidades começou a assumir características 
de construções urbanas, acompanhando as mudanças que estavam ocorrendo (idem). Isto pode 
explicar,  aliado  às  questões  de  segurança  contra  possíveis  ataques  exteriores  e  abrigo  das 
intempéries naturais, a escolha por uma casa de porão alto, e não um sobrado (como o Solar 
da Travessa Paraíso) ou casa térrea, como as encontradas na antiga zona rural de Porto Alegre 
mencionadas anteriormente. Symanski (1998 a:102)  argumenta, também, que  a opção de 
Lopo pode ter-se dado considerando que a casa de porão alto “comunicava, da mesma forma 
que um sobrado, a filiação social de seus residentes, ao mesmo tempo que não exercia uma 
função comercial”. 
             
69
 Nos livros Imóveis Urbanos, aparece a especificação do Solar como assobradado (As) ou térreo (T) (APPOA). 
Recordo que no inventário de Lopo G. Bastos foi identificado como uma casa assobradada. 
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O  Solar  foi  um  prédio  característico  de  sua  época.  A  introdução  de  elementos 
neoclássicos na fachada pode ser observada na maior proporção entre os vazios das aberturas 
e os cheios das paredes, como na fachada principal do Solar da Travessa Paraíso, bem como 
na platibanda construída no torreão
70
, substituindo o beiral colonial. A aparência monumental, 
fixa,  sólida,  de  imponência  dominando  o  ambiente  foi  mantida.  Complementando  o  já 
colocado  sobre  a  arquitetura  neoclássica  no  Brasil,  não  ocorreu  uma  simples  imitação  do 
modelo europeu. Houve  um processo de adaptação que  resultou num  “abastardamento”  do 
estilo neoclássico  original, devido  à  limitação  de recursos  e de materiais,  à  mão-de-obra 
escrava  que  trabalhava  nas  construções  e  falta  de  profissionais  especializados  (Maestri, 
op.cit.:50).  Segundo  o  autor  (idem),  foi  no  processo  de  “abastardamento”  dos  paradigmas 
europeus, que se deu a criatividade nacional. 
A  adoção  e  adaptação  deste  estilo  arquitetônico  não  questionou,  no  entanto,  a 
sociedade escravista de então. 
 
(...) os senhores de escravos do Brasil, apropriando-se do que era europeu, 
acreditavam aproximar-se e identificar-se com o que havia de mais refinado 
na época. Porém, a apropriação e universalização dos padrões arquitetônicos 
do Velho Mundo deveram-se sobretudo ao fato de que a gramática estética 
neoclássica,  adaptada  e  nacionalizada,  satisfazia  e  expressava  as 
necessidades  estéticas  e  simbólicas  profundas  das  elites  escravistas 
brasileiras (Maestri, op.cit.:35) 
 
  Embora  a  opção  estética  tenha  sido  orientada  nos  parâmetros  da  arquitetura 
neoclássica, em discretos elementos,  a compartimentação interna  do Solar, no momento de 
sua construção, manteve os cômodos e sua distribuição compatível à casa colonial térrea: um 
salão ou sala de visitas, cujo acesso dava-se por uma escada na face lateral do prédio, a partir 
da qual um corredor conduzia a dois dormitórios e uma sala de viver ou de jantar (Martins, 
1987).  Provavelmente  os  serviços  domésticos  fossem  realizados  no  porão  e,  ou  numa 
construção anexa. Symanski (1998 a), analisando as informações sobre os bens da “residência 
da Cidade” e da “residência da chácara” arrolados no inventário de Lopo e sua esposa (1878) 
e as informações oriundas das obras de restauração do prédio, fez inferências sobre as suas 
             
70
 Comunicação pessoal do arquiteto Helton Estivalet Bello em 2003 (EPAHC/SMC). 
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ampliações. As duas primeiras ampliações – um recinto ao lado da sala de jantar que dava 
acesso a um torreão, e um terraço, provavelmente alpendrado, ao longo da sala de visitas e do 
corredor  –  estariam  relacionadas  à  ocupação de  Lopo  e  sua  família. No  inventário,  há 
referência  aos  móveis  da  varanda,  que  poderia  ser  o  terraço  construído,  e  aos  das  demais 
peças  acima.  O  amplo  espaço  acessado  pelo  recinto  que  levava  ao  torreão  não  foi 
mencionado,  sugerindo  sua  incorporação  na  ocupação  do  Solar  pelo  segundo  grupo 
doméstico, dando forma em “L” ao prédio. Na ocasião  da construção de um elevador para 
deficientes  físicos  em  2002  no  Museu  JJF,  fizemos  o  salvamento  arqueológico  do  local  e 
podemos observar as fundações da parede externa da primeira edificação e compará-las com 
as da parede  da  última  ampliação.  As diferenças nos  materiais  utilizados  corroboram a 
construção do novo  espaço em momento posterior. Talvez nesta  ocupação a varanda tenha 
sido fechada, bem como o pátio interno limitado por muros. 
 
 
 
  A relação entre as últimas modificações, resultando em nova feição do Solar, deve ser 
feita  com  o  crescimento  do  tecido  urbano.  Como  abordado  para  o  sítio  anterior,  a  cidade 
começou a expandir-se no sentido dos arrabaldes, criando os arraiais, a partir de meados do 
século. Em 1874 a linha de bondes passava em frente ao Solar, na Rua da Margem, indo em 
direção do arraial do Menino Deus (Monteiro, op.cit.). As áreas das chácaras que margeavam 
o núcleo urbano de Porto Alegre foram as primeiras a receberem demarcações de novas ruas. 
  No último quartel dos oitocentos, esta região era ainda foco de contrastes sociais como 
nas décadas passadas. As Emboscadas continuou sendo refúgio de cativos até a abolição da 
escravatura, bem como o Areal da Baronesa, onde estava implantado o “palacete da baronesa 
Fig.17:  Divisões internas do Solar Lopo Gonçalves, 

incluídas suas ampliações (in Symanski, 1998 a :107). 

Construção  original:  1-  sala  de  visitas,  2-  quartos,  3
-

sala de jantar; primeira etapa de ampliação: 4-
 recinto 

que acessa  o torreão; segunda etapa  de ampliação: 5
-

varanda;  terceira  etapa  de  ampliação:  6-
  recinto 

transversal,  dando  forma  em  “L”  ao  prédio;  7-
  pátio 

interno. 
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de  Gravataí”  (Porto  Alegre,  1994:41).  O  Areal  da Baronesa  fazia parte  das  Emboscadas, 
segundo crônicas  de  Sanhudo (1975  apud  Pesavento, 2001). O  mesmo  cronista conta  que, 
após  a  morte  da  baronesa  em  1888,  o  lugar  passou  a  ser  temido  (idem),  lugar  da 
malandragem, desordem, deboche, fronteira (Mattos, op.cit.). Este espaço era a cidade baixa, 
dando  nome  ao  bairro.  Com  a  desagregação  da  escravidão,  contingentes  de  libertos 
emigraram para áreas mais afastadas do centro de Porto Alegre, tais como as Emboscadas e o 
Areal da Baronesa, formando “um cinturão negro e pobre em torno da cidade que se queria 
bela, branca e higiênica” (Pesavento, 1999 a:31). 
  Na planta abaixo pode-se observar o crescimento da malha urbana envolvendo a 
chácara da família de Joaquim G. B. Monteiro. 
   
 
 
Symanski (1998 a) relaciona as últimas ampliações do Solar com a expansão urbana, 
com a interpretação dos itens de louça recuperados nas escavações do quintal e com o uso da 
chácara  como  residência  principal  da família  de  Joaquim  e  Maria  Luiza.  Provavelmente  a 
Fig.18: Parte da Planta de João 

Cândido Jacques d
e 1888, com 

a  localização  do  Solar  Lopo 

Gonçalves,  mostrando  a  região 

onde  a  chácara  estava  inserida 

(Arquivo  Histórico  Moisés 

Vellinho).
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transformação da chácara em local de moradia tenha levado ao fechamento da varanda e do 
pátio interno, conferindo maior privacidade e segurança ao grupo doméstico. Um fato curioso 
e que pode complementar as reflexões é quanto ao ofício enviado por Joaquim à Diretoria de 
Obras do  Município  em 1894,  solicitando um  engenheiro para dar  o alinhamento do muro 
para cercar a sua chácara com frente à rua João Alfredo e Lopo Gonçalves
71
. 
É no mínimo instigante pensar porque uma família pertencente à elite porto-alegrense 
optasse por viver numa região sujeita a “perigos” e a inundações. No Riacho, ao longo da Rua 
da Margem, jogavam toda sorte de “immundícies”, exalando odores  nauseabundos
72
. Além 
disso, a rua já era bastante habitada, provavelmente por pessoas de baixa renda, haja vista que 
no  próprio  inventário  de  Lopo  foram  arroladas  dez  casas  térreas  e  uma  assobradada, 
possivelmente para aluguel. Estas casas podem ter sido construídas em lotes pertencentes à 
chácara.  Em  1871,  Joaquim  apresenta  um  requerimento  solicitando  alinhamento,  altura  da 
soleira e licença para construir na Rua da Margem do Riachinho, possivelmente em terreno da 
propriedade
73
.  Nas proximidades,  em  1879, a  Baronesa  do  Gravataí  entrou com  pedido de 
loteamento  das  terras  de sua  chácara  (Mattos,  op.cit.).  Estes dados  indicam a expansão  da 
malha urbana na área da cidade baixa na década de 1870. 
Embora  uma  zona com contrastes  sociais e  problemas ambientais,  era periférica ao 
centro urbano. As elites da cidade estavam optando, a partir da década de setenta, por usufruir 
ambientes mais distantes da área central, como já mencionado para o arraial do Menino Deus. 
Nesta época a linha de bondes que direcionava-se para este arraial, passava em frente ao Solar 
Lopo Gonçalves, na Rua da Margem. Segundo Symanski (1998 a:113) outros dois elementos 
vêm reforçar  a  hipótese  de  que  a  família  de  Joaquim  tenha  ido  morar  na  chácara.  No 
inventário de Lopo e  sua esposa  Francisca realizado  em  1878, seis anos  após morte  do 
primeiro, constava que o sobrado da Rua da Praia (posteriormente Andradas 293/295) estava 
alugado  por  60  mil  réis  por  mês.  Este  era  o  único  sobrado  herdado  por  Joaquim  e  Maria 
Luiza.  No mesmo inventário,  a mobília  da sala de  visitas da  chácara está  avaliada em  um 
preço  bastante  superior  a  do  sobrado  no  centro  da  cidade  (todo  o  mobiliário  arrolado  foi 
herdado  pelo casal).  Como o  documento  foi feito  seis anos após o  falecimento de um  dos 
             
71
 Livro de Imóveis Urbanos, 1894 (APPOA), in Symanski, (1998 a:99). 
72
 Mattos (2000:44) sobre uma notícia no jornal “A Gazetinha”, de 30/12/1897. 
73
 Anais do Arquivo Histórico Moisés Vellinho, vol.III, 1996, sobre Construção e Melhoramentos 1853 a 1900, 
em 14 de nov. de 1871. 
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inventariados,  provavelmente a família de  Joaquim  tenha transferido, neste  intervalo,  os 
móveis de maior valor para a chácara, já que o sobrado encontrava-se alugado. 
Sendo assim, as reflexões acima apontam para a possibilidade de uso da chácara para 
moradia do grupo doméstico ligado a Joaquim Gonçalves Bastos Monteiro a partir da década 
de setenta do século dezenove, período em que a área já estava em processo de urbanização, 
atendida por transporte coletivo. 
 
 
   
 
  Foto 11 – A Cidade Baixa no final do século dezenove. Fotógrafo: Irmãos 
    Ferrari. Fototeca Sioma Breitman / Museu JJF / SMC. 
 
 
As plantas da cidade de 1888, de João Cândido Jacques (ver Fig.18), e de 1896, dão 
um panorama da ocupação urbana da área nas últimas décadas dos oitocentos. 
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 Fig.19: Parte da Planta de Alexandre Ahrons de 1896, com a localização do 
  Solar Lopo Gonçalves, mostrando a região onde inseria-se a chácara. 
 
 
 
 
O trabalho de campo arqueológico 
 
  Considerando  que as  informações sobre o trabalho de  campo já  foram publicadas e 
que este encontra-se muito bem descrito em “Espaço privado e vida material em Porto Alegre 
no século XIX” (Symanski, 1998a), vou apenas apresentar as estratégias principais utilizadas 
pelo  pesquisador,  a  fim de  fornecer  os  elementos  básicos  para compreensão  do  contexto 
arqueológico interpretado. A área escolhida para a intensificação da pesquisa foi a localizada 
nos fundos da edificação, em função das grandes dimensões do terreno, da presença de um 
jardim  em quase  toda  a  extensão  da  área  da frente,  e das  perturbações  ocasionadas  pela 
instalação de encanamentos, existência de ajardinamento e paralelepípedos nas áreas laterais 
ao  Solar.  Foram  realizadas  coletas  superficiais  sistemáticas  controladas,  sondagens  para 
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identificação dos locais com maior densidade de material arqueológico e escavação da área 
selecionada. Essa pesquisa foi realizada entre janeiro e abril de 1996. 
  O trabalho iniciou com a coleta sistemática de superfície, controlada por uma malha 
com quadros de 5 m por 5 m, não resultando na identificação de pontos com concentração de 
material  arqueológico.  Este  encontrava-se  espalhado  aleatoriamente  pela  superfície  do 
terreno. A segunda estratégia adotada foi a escavação de poços-teste, em locais indicados pela 
abordagem oportunística, a qual revelou a presença de dois buracos de lixo do século vinte, 
contemporâneos  e,  segundo  o  autor,  provavelmente  referentes  à epoca  em  que  o  Solar 
funcionou como um cortiço. Considerada ineficaz para os propósitos perseguidos, Symanski 
(idem) deu início à estratégia probabilística através de setenta e uma tradagens  sistemáticas 
de 2 m em 2 m, com cavadeira, possibilitando a localização de duas áreas de deposição de 
refugo doméstico oitocentista. 
O  autor  inseriu  os  dados  provenientes  das  tradagens num  programa  estatístico  para 
ambiente gráfico que estabelece curvas de níveis, resultantes da freqüência de itens materiais 
em cada unidade trabalhada. Cada tradagem representava o centro de uma quadra de 4 m
2
. O 
mapa de densidade da Camada II, a considerada arqueológica pelo autor devido à presença de 
vestígios oitocentistas, indicou  dois  pontos de concentração de  material  arqueológico:  o 
primeiro, adjacente à residência, situado na porção direita superior do mapa e onde ocorreu a 
escavação  arqueológica  mais  ampla e intensa;  o segundo,  posicionado  na porção  inferior 
direita do mesmo mapa de densidade, mais distante do prédio e na forma de um buraco de 
lixo.  Embora  esta  estratégia  tenha  sido  adotada  após  a  finalização  do  trabalho  de  campo, 
reforçou as tomadas de decisão do pesquisador quanto à seleção dos locais a serem escavados. 
O autor  utilizou este recurso para verificar, também, a distribuição do material arqueológico 
da  Camada II  na área principal de escavação, buscando  identificar  os pontos de maior 
densidade  e  analisar  a  ocorrência  de  comportamentos  diferenciados  segundo  o  tipo  de 
material. 
 




[image: alt] 
117
 
 
Fig. 20: Mapa de densidade de material arqueológico, Camada II, 
elaborado a partir dos dados obtidos com as tradagens (Symanski, 1998 a:151) 
 
A primeira área escavada após o término das prospecções no sítio, no espaço do antigo 
quintal da chácara, não  apresentou potencial significativo em função de perturbações da 
estratigrafia. Predominava material recente, da Camada I, com baixa freqüência do referente à 
Camada II e,  aos 74 cm de profundidade foi localizada uma manilha cerâmica, explicando 
assim  o  revolvimento  das  camadas.  Outras  três  quadrículas  foram  abertas,  próximas  à 
anterior, para verificação da estratigrafia. Uma delas apresentou igual situação da primeira e, 
nas outras duas, foi evidenciado baixo potencial arqueológico. 
A  segunda  área  correspondeu  à indicada  pelo mapa  de  densidade  do  sítio  (Fig.20). 
Após  a  verificação  do  potencial arqueológico,  a malha  foi estendida,  atingindo  um  espaço 
escavado  de  22  m
2
,  totalizando,  no  sítio,  33  m
2
.  A  escavação  arqueológica,  realizada  por 
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camadas naturais, apresentou a seguinte estratigrafia: a) Camada I, sedimento escuro, húmico, 
com  material  do  século  vinte  e  dezenove,  de  0  a  25  cm  de  profundidade;  b)  Camada  II, 
castanha, com  material arqueológico oitocentista, entre 25 e 65 cm de profundidade; c) 
Camada  III,  escura,  argilosa,  sem  material  arqueológico  -  estéril  -,  correspondente  ao 
substrato natural a partir de 65 cm de profundidade. Foi evidenciado, na área de escavação, 
mais um buraco de lixo, com as paredes cobertas por cal e material recente no seu interior, 
indicando a existência de uma latrina preenchida com lixo. 
 
 
 
 
Foto 12 – Área de escavação arqueológica no quintal do Solar Lopo Gonçalves,1996. 
Fotografia: CCS / PMPA. 
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 Fig. 21: Planta do Sítio Solar Lopo Gonçalves e localização das intervenções  
 arqueológicas (Symanski:1998 a:133). 
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O contexto arqueológico de descarte do lixo doméstico 
 
Os depósitos de lixo do século dezenove, identificados e escavados no pátio do Solar, 
indicaram que os restos materiais de atividades cotidianas eram descartados principalmente 
em  dois  pontos  preferenciais,  podendo  ser  caracterizados  como  lixeiras.  O  material 
arqueológico  recuperado  foi  considerado  como  refugo  secundário  (Schiffer,  1991), 
caracterizando  uma acumulação originada  pelo descarte  de lixo pelos usuários do  Solar no 
século dezenove. 
O primeiro ponto preferencial para o depósito de lixo era adjacente à habitação, sendo 
o refugo jogado na superfície no terreno. Não sabe-se o lugar da cozinha, que poderia estar 
instalada no porão da casa ou numa construção anexa, um puxado, no quintal logo atrás, antes 
e  mesmo  depois  das  ampliações.  Neste  ponto de  acumulação  de  refugo  secundário  foi 
encontrada uma grande variedade de materiais, como ossos, fragmentos de peças de louça e 
vidro, e objetos metálicos em tamanhos maiores do que os aleatoriamente jogados no terreno. 
Estes possivelmente tenham sido pisoteados por pessoas e animais após seu descarte. O fato 
de conter uma proporção maior de fragmentos grandes, sugere que teve uso exclusivo para 
depósito  de  lixo.  Além  disso,  fragmentos  das  principais  peças  reconstituídas  foram 
recuperados  numa mesma quadrícula ou em quadrículas próximas, indicando que o uso  da 
área para outros fins não foi intenso, evitando o deslocamento acentuado dos restos materiais. 
Este ponto pode ser visualizado na porção superior direita do mapa de densidade de material 
arqueológico (Fig. 20), abrangendo a principal área de escavação. Dentro dessa mesma área 
de depósito foi evidenciado um espaço de, aproximadamente, 3 m
2
 com refugo cuja datação é 
posterior a 1877. 
O  segundo  ponto,  numa  área  um  pouco  mais  distante  do  prédio,  encontrava-se 
limitado  espacialmente  num  buraco  de  lixo.  Neste  testemunho  foi  recuperado  uma  grande 
amostra de restos alimentares (ossos) e dois fragmentos de louça em ironstone, popular entre 
1870 e 1890 (Majewski e O’Brien, 1987)
74
, caracterizado por Symanski (1998 a) como refugo 
secundário periférico. Este ponto localiza-se na porção inferior direita do mapa de densidade 
de  material  arqueológico  (Fig.20),  visível  pelas  curvas  de  nível.  Provavelmente  esta 
             
74
 Material proveniente de uma pequena sondagem. O  buraco  de lixo, na  sua totalidade, não  foi escavado 
Symanski, 1998a). 
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informação  aponte  para  a  relação  deste  buraco  de  lixo  com  a  segunda  ocupação  do  Solar 
(último quartel do século dezenove) (Symanski, 1998 a, 2000). 
Já correspondentes ao século vinte, foram identificados dois bolsões de refugo de lixo 
na Camada I através das tradagens na área onde foi instalada a malha de escavação, além de 
outros  dois  buracos  de  lixo  mais  para  os  fundos  do  terreno,  identificados  pela  abordagem 
oportunística, e o referente à latrina. Houve uma mudança nos pontos de descarte e uma maior 
tendência  em  depositar  o  refugo  em  buracos  próprios  para  este  fim  por  parte  dos  grupos 
domésticos que habitaram o Solar no século vinte. 
 
 
O material arqueológico 
 
O  material  recuperado  no  trabalho  de  campo  por  Symanski  (1998  a)  não  foi 
quantificado  na  sua  totalidade,  somente  com  relação  às  categorias  cerâmica  e  vítrea, 
recuperadas  na camada II, e óssea 
75
. A cerâmica compreendeu 1.589 fragmentos (com 
exceção da construtiva), sendo 418 referentes à cerâmica torneada. A categoria vítrea é 
representada  na  amostra  por  497  fragmentos.  Quanto  aos  ossos,  foram  analisados  182 
fragmentos, na mesma circunstância que o material do sítio Casa da Riachuelo, resultando nas 
seguintes quantificações por espécie: gado –143; galinha –14; porco –12; gambá –4; coelho –
3; veado –2; peixe –1. 
Abaixo  seguem  as  tabelas  organizadas  a  partir  dos  dados  analisados  por  Symanski 
(op.cit.). 
 
 
 
             
75
 Symanski deteve-se na investigação da louça (faiança fina, porcelana e ironstone) (1998 a) e do vidro (1998 
b). A cerâmica torneada com e sem vidrado foi estudada e quantificada por Ângela Maria Cappelletti e os ossos 
foram  analisados  no  Curso  “Introdução  à  Zooarqueologia  em  sítios  rurais  e  urbanos”,  ministrado  pelo 
arqueólogo André Jacobus no Museu Joaquim José Felizardo/SMC em 2001. 
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Tabela 13 
 
Tabela 14 
 
Frequência de tipos de pasta cerâmica
Tipo de pasta Nmp % Nfrg %
Faiança Fina 257 60,33 983 61,86
Cerâmica torneada 130 30,52 418 26,31
Ironstone 26 6,10 148 9,31
Grês 8 1,88 14 0,88
Porcelana 4 0,94 15 0,94
Yelloware 1 0,23 11 0,69
Total

426 100,00 1589 100,00
Frequência de decoração por pasta

Faiança Fina 

Nmp

%

Nfrg

%

Branca (
pearlware
 / 
whiteware
) 57 22,18 324 33,75
Padrão 
Willow
41 15,95 89 9,27
Azul Borrão
 transfer printing
 ou pint. a mão  32 12,45 203 21,15
Padrão 
Shell Edged
 azul com relevo 23 8,95 33 3,44
Carimbada 14 5,45 30 3,13
Banhada / 
Banded
 simples 9 3,50 30 3,13
Padrão Trigal 8 3,11 16 1,67
Transfer printed
 azul 8 3,11 10 1,04
Padrão 
Shell Edged 
s/ relevo 8 3,11 9 0,94
Branca / 
pearlware
7 2,72 28 2,92
Transfer printed
 rosa 6 2,33 7 0,73
Faixas e/ou frisos 5 1,95 28 2,92
Decorações diversas 4 1,56 19 1,98
Pintado em azul / decoração não identificada 4 1,56 5 0,52
Pintada a mão livre (
peasant 
azul cobalto) 3 1,17 26 2,71
Pintada a mão livre (
peasant 
policrômoco) 3 1,17 5 0,52
Decalque 3 1,17 5 0,52
Padrão 
Royal Rim
3 1,17 4 0,42
Banhada / 
Blue banded
2 0,78 16 1,67
Padrão 
Brosley
2 0,78 12 1,25
Transfer printing
 marrom 2 0,78 10 1,04
Frisos dourados 2 0,78 10 1,04
Relevo moldado 2 0,78 8 0,83
Transfer printing
 verde 2 0,78 3 0,31
Padrão 
Shell Edged
 verde com relevo 2 0,78 2 0,21
Banhada / 
Wave
1 0,39 14 1,46
Spatterware
1 0,39 11 1,15
Padrão 
Royal Rim, creamware
1 0,39 1 0,10
Transfer printing
 preto 1 0,39 1 0,10
Sheet Pattern
1 0,39 1 0,10
Total

257

100

960

100
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Tabelas 14 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Frequência de decoração por pasta
Ironstone
Nmp % Nfrg %
Branca 12 42,86 77 54,61
Pintada 7 25,00 13 9,22
Pintada com dourado 4 14,29 38 26,95
Pintada com dourado e outras cores 2 7,14 3 2,13
Pintada com dourada e outras cores / sup. mod. 1 3,57 6 4,26
Pintada com dourado / superfície modificada 1 3,57 2 1,42
Decalcada 1 3,57 2 1,42
Total 28 100 141 100
Porcelana Nmp % Nfrg %
Louça de Macau 2 50 4 26,67
Branca ( "casca de ovo" ) 1 25,00 8 53,33
Pintada com dourado 1 25,00 3 20,00
Total

4 50 15 100
Grês

Nmp

%

Nfrg

%

Vidrada 8 100,00 14 100,00
Total

8

100

14

100

Yelloware
Nmp

%

Nfrg

%

Banhada / Banded  simples 1 100,00 11 100,00
Total

1

100

11

100
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Tabelas 15 
 
 
 
Freqüência de peças por pasta, decoração e categorias funcionais
Mesa / Cozinha Chá / Café Saúde/ Corpo
Ironstone
Prato Trav. Total Xícara  Pires Prato / Bule Açuca Total Escar Total
Pires reiro radeira
Branca 6 1 7 0 3 0 0 0 3 0 0
Pintada com dourado 0 0 0 2 2 0 0 0 4 0 0
Pintada com dourado / superfície modificada 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0
Pintada com dourado e outras cores 0 0 0 0 1 0 1 0 1 0 0
Decalcada 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1
Pintada com dourado e outras cores / sup. mod. 0 0 0 0 1 0 0 0 1 0 0
Pintada 0 0 0 3 1 1 0 0 5 1 1
Não identificada 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0
Total
6 1 7 6 8 1 1 1 15 2 2
Chá / Café Mesa / Coz.
Porcelana
Xícara Pires Total Prato Total
Louça de Macau (Padrão 
Nanking)
0 0 0 2 2
Pintada com dourado 0 1 1 0 0
Branca ( "Casca de Ovo" ) 1 0 1 0 0
Total
1 1 2 2 2
Escrita Mesa / Coz.
Grês
Recip. Total Garrafa  Total
tinta de água 
mineral
Pintada  0 0 1 1
Vidrada 1 1 0 2
Total
1 1 1 3
Saúde / Corpo
Yelloware
Urinol Total
Banhada (B
anded 
Simples
)
1 1
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Tabela 15 - Freqüência de peças por pasta, decoração e categorias funcionais
Chá / Café Não
Faiança Fina  identif.
Prato Travessa Terrina Molheira Jarra Tigela Prato Total Malga Xícara Malga ou Caneca Pires Bule Total Urinol Pote Total
sobrem. Xícara
Banhada
 / 
Wave
0 1 1 0
Banhada / 
Banded 
simples 
0 4 1 1 6 0
Banhada / 
Blue banded
0 1 1 2 0
Branca (
pearlware
 / 
 whiteware
)
26 1 27 5 4 1 2 6 18 2 1 3
Branca / 
pearlware
0 1 1 1 3 0
Carimbada 1 1 7 4 11 1 1
Decalque 0 3 3 0
Decorações diversas 1 1 2 1 1 2 0
Faixas e/ou frisos 3 3 1 1 1 1
Frisos dourados 0 2 2 0
Padrão
 Brosley
0 2 2 0
Padrão 
Royal Rim
3 3 0 0
Padrão 
Royal Rim, creamware
1 1 0 0
Padrão 
Shell Edged 
sem relevo
8 8 0 0
Padrão 
Shell Edged
 azul com relevo
21 2 23 0 0
Padrão 
Shell Edged
 verde com relevo
2 2 0 0
Padrão Trigal 7 7 1 1 0
Padrão
 Willow
40 1 40 0 0
Pintada a mão livre (
peasant 
azul)
0 0 1 1 1 1 1
Pintada a mão livre (
peasant 
policrômico)
2 1 3
Pintado em azul / decoração não identificada 1 1 1 1 2 0
Relevo moldado 2 2 0 0
Sheet Pattern
1 1 0 0
Spatterware
0 0 1 1
Transfer printing 
marrom
0 2 2 0
Transfer printing
 preto
1 1 0 0
Azul Borrão / Transfer printing
 ou Pint. a mão
10 2 12 7 2 9 2 20 0
Transfer printing 
azul
3 1 4 2 2 0
Transfer printing
 rosa
2 2 1 1 2 4 0
Transfer printing
 verde
0 1 1 0
Total
129 4 3 1 2 1 1 140 16 16 17 5 29 4 87 6 1 7 1
Mesa / Cozinha Saúde / Corpo
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Tabela 16 - Freqüência de peças de vidro por categorias funcionais
Categoria funcional Descrição Nmp
Peças de mesa Copos decorados em painéis 4
Copos decorados em painéis e mitre 1
Copo plano 1
Copo facetado, octogonal 2
Taça decorada em paineis 2
Taça sem motivos decorativos aparentes 3
Taça com motivos geométricos gravados 1
Total
14
Peças não identificadas Incolor 2
Branco opaco 2
outras 23
Total 27
Frasco medicinal Azul cobalto 3
Verde-água 9
incolor 6
Verde 1
Total
19
Garrafas de bebidas Verde escuro - bebida fermentada ou água mineral 3
Bebida não identificada 9
Genebra (quadrangular, verde) 1
Cerveja ou soda (c/tampa de coroa, verde) 1
Vinho ou champanhe (verde) 2
Vinho (amarela) 1
Cerveja ou uísque (âmbar) 1
Bebidas alcoólicas 3
Total
21
Recipiente Para conter alimentos 3
Total
3
Total Geral
84
Tabelas 17 - Freqüência de peças de vidro por categoria funcional

Mesa / Cozinha

Nmp

Nfrg

Garrafa de bebida 22 161
Recipiente para conter alimento 3 3
Copo / taça 14 19
Total

39 183
Corpo / Saúde

Nmp

Nfrg

Frasco medicinal 19 52
Total

19 52
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O período de ocupação da unidade doméstica 
 
A análise dos vestígios arqueológicos realizada por Symanski (1998 a, b) e a inserção 
dos dados em gráficos de barras (South, 1978) da louça e do vidro,  apontou um período de 
ocupação  do  Solar  entre  1840  e  1892.  Como  o  período  de  construção  do  prédio  foi 
identificado entre 1845 e  1855, o autor assume a  data inicial de formação do depósito 
arqueológico o ano de 1845. 
Como colocado anteriormente, foram dois os grupos domésticos que ocuparam o Solar 
no século  dezenove.  Na camada  II foram encontradas  evidências  materiais relacionadas  às 
duas ocupações:  a primeira, com Lopo Gonçalves e família, entre 1845 e 1872; a segunda, 
com Joaquim G. Bastos e família, entre 1872 e 1915 (ano da morte de sua esposa). Da mesma 
forma  que  nos  dois  sítios  arqueológicos  já  apresentados,  não  foi  possível  distinguir  as 
ocupações  por  grupos  domésticos  diferenciados  em  camadas  naturais  ou  níveis  artificiais. 
Referente à segunda ocupação, foi localizado um ponto com concentração de objetos de louça 
relacionado ao último quartel dos oitocentos na área de escavação e um buraco para depósito 
de  lixo  caracterizado  como  refugo  secundário  periférico.  Symanski  (1998  a)  enfatiza  que, 
mesmo com estas duas evidências, membros do grupo doméstico depositavam lixo de forma 
aleatória pela área escavada restante. 
Sendo assim, o autor (idem) separou a amostra das louças por período de produção, 
atribuindo-as às  duas  ocupações. Semelhante  estratégia  foi  aplicada  no  caso  do Solar  da 
Travessa  Paraíso.  Devem  ser  considerados,  entretanto,  os  períodos  de  popularidade  de 
determinados tipos de decoração e pasta, bem como os exemplos trazidos das duas lixeiras 
coletivas  do  centro  de  Porto  Alegre,  pesquisadas  pelo  Museu  JJF.  À  ocupação  de  Lopo  e 
família,  foram  relacionadas  as  louças  decoradas  pelas  técnicas  transfer  printing  (60  nmp), 
banhada, estilo Wave (1 nmp), Spatterware (1 nmp); com os Padrões Shell Edged azul e verde 
(33 nmp), Royal Rim (4 nmp, 1 em creamware) e Sheet Pattern (1 nmp), e louça de Macau, 
Padrão Nanking (2 nmp). A aquisição e uso das louças com o Padrão Shell Edged sem relevo 
(8 nmp), Padrão Willow em transfer printing (41 nmp) e Borrão Azul (32 nmp) (o autor não 
fez distinção entre as técnicas transfer printing e pintado a mão livre) eu atribuiria às duas 
ocupações, tendo em vista a continuidade de sua produção até o final do século dezenove. 
Embora o início de produção da técnica decorativa carimbada tenha ocorrido em 1845 
(Majewski& O’Brien, op. cit.), as amostras recuperadas das lixeiras coletivas sugerem a sua 
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popularidade ou maior consumo em Porto Alegre após a década de 1860, pelo seu predomínio 
no sítio Praça Rui Barbosa (41 nmp; 3 nmp no Mercado Público), cujo aterramento deu-se em 
1879. Semelhante situação para as louças decoradas com o Padrão Trigal (produzido a partir 
de  1851,  in  Symanski,  1998  a),  cuja  freqüência  é  insignificante  no  Mercado  (2  nmp).  As 
quatro peças encontradas na Praça Rui Barbosa podem indicar sua popularidade posterior ao 
final década de sessenta, haja vista que na Casa da Riachuelo também a incidência foi baixa 
(6 nmp),  em  comparação  ao  Solar  da  Travessa Paraíso  com  26  nmp  e  ao  Solar  Lopo 
Gonçalves com 8 nmp. 
Abaixo o gráfico de barras elaborado com os dados oriundos da análise da louça por 
Symanski (1998 a: 149). 
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Fonte: Symanski, 1998 a: 149
Gráfico de Barras 05 - Louça (RS.JA-04)
18
17
16
15
14
13
12
11
10
9
8
7
6
5
4
3
2
1
Legenda do Gráfico de Barras 05 - Louça:
1 Padrão Shell Edged
 azul inciso (1775 - 1860)

inciso (1780-1860) 10 Spatterware  (1840-1850)
2 Padrão Shell Edged verde inciso (1775 - 1840) 11 Blue Banded (1840-1900)
3 Banhada / Wave (1790 - 1840) 12 Azul Borrão, outros (1850 - 1900)
4 Pintado a mão livre azul, estilo peasant  (1810 - 1860) 13 Padrão Shell Edged,  pintado azul (1860 - 1890)
5 Padrão Oriental (1815-50) 14 Carimbada (1870-1900)
6 Transfer printing  verde, rosa e marrom (1828-1850) 15 Faixas e frisos (1875 - )
7 Transfer printing  preto (1828 - 1860) 16 Branca marca Adams (1879-1891)
8 Azul Borrão, Early  (1835 - 1850) 17 Decalcomania ( a partir de 1885)
9 Padrão Willow,  fabricante Baker & Co (1839-1893)  18 Branca, marca Société Céramique Maastricht (a partir de 1887)
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Quanto  ao  vidro,  embora  Symanski  (1998  b)  tenha  observado  o  período  de  maior 
intensidade de ocupação da unidade doméstica entre 1840 e 1892, demonstrado pelo gráfico 
de  barras  (idem:74),  sugiro  que  a  data  inicial  avance  para  1855.  Isto  em  função  da 
recomendação  de  South  (1978)  de  que  a  barra  da  esquerda  deve  passar,  no  mínimo,  pela 
metade da linhas horizontais do gráfico. Esta data pode indicar, não o início de ocupação do 
sítio,  mas  a  tendência  de  um  maior  consumo  de  artigos  de  vidro  após  meados  do  século 
dezenove, observada nos demais sítios e que se confirmaria também no caso do sítio Solar 
Lopo Gonçalves. 
Sendo assim , o gráfico de barras do vidro seria adaptado de Symanski (1998 b:74), 
com alteração do posicionamento da barra da esquerda: 
 
 
Fonte: Gráfico de Barras adaptado de Symanski, 1998 b:74. 
 
Gráfico de Barras 06 - Vidro (RS.JA-04)
16
15
14
13
12
11
10
9
8
7
6
5
4
3
2
1
Legenda do Gráfico de Barras 06 - Vidro
1 1750-1880 6 a partir de 1830 11 a partir e 1860
2 1700-1840 7 1850-1870 12 a partir de 1867
3 1810-1870 8 1855-1913 13 a partir de 1870
4 1810-1870 9 1855-1870 14 1870-1920
5 1821-1870 10 a partir de 1858 15 a partir de 1890
16 a partir de 1892
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A datação do período de ocupação do sítio pelos dois grupos domésticos na segunda 
metade dos oitocentos foi facilitada pelas informações históricas existentes. De qualquer 
forma, inferir o período de maior intensidade de ocupação da chácara pelo método proposto 
por  South  (idem)  é  interessante  para  confrontar  os  resultados  obtidos  pelos  dois  meios  de 
investigação.  Semelhante  situação  ocorreu  com  o  Solar  da  Travessa  Paraíso.  É  importante 
ressaltar, contudo, que as informações resultantes dos gráficos devem ser pensadas em termos 
dos  contextos  locais.  O  acesso  aos  bens  de  consumo,  submetidos  a  um  mercado,  e  a  sua 
popularidade  são  elementos que  devem  ser  inseridos  nas interpretações,  seja  através  de 
pesquisas históricas ou mesmo arqueológicas, a partir de um conjunto de sítios que forneçam 
uma base de dados comparativos. Outra questão que deve ser considerada, o que na prática 
está sendo feito  para os sítios arqueológicos em estudo,  é avaliar o posicionamento das 
evidências  materiais na  estratigrafia: se em superfície; em quais camadas arqueológicas ou 
níveis artificiais se situa; o grau de preservação da estratigrafia, etc. 
Assim como para os demais sítios, conforme Symanski (1998 a) e Adams (2003), à 
data terminal da ocupação mais intensa do Solar relacionada à formação do depósito – 1892 – 
devem  ser  acrescentados  mais  alguns  anos,  entre  uma  e  duas  décadas,  considerando  o 
intervalo entre a aquisição, uso e descarte dos objetos. 
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O sítio e seu contexto histórico-espacial 
 
Nas  “fraldas”  do  Morro  Santana,  na  divisa  entre  os  municípios  de  Porto  Alegre  e 
Viamão, foi prospectada uma área de 385.893 m
2
 com o objetivo de identificação de sítios 
arqueológicos históricos. Foram localizados dois locais de ocupação: o Sítio da VAP (RS.JA-
13), próximo  à Av. Protásio Alves,  com material arqueológico disperso  por ampla área, 
referente aos séculos dezenove e vinte; o Sítio Chácara da Figueira (RS.JA-12), situado sobre 
um terraço com vista para o leste, na direção da cidade de Viamão, com material oitocentista 
na superfície e restos de fundações de uma edificação. A equipe optou por concentrar seus 
esforços  sobre  este  último,  tendo  em  vista  que,  nos  trabalhos  de  levantamento  histórico  e 
arqueológico na região
76
, o local foi referenciado como “chacrinha” pelos moradores antigos, 
a densidade de vestígios arqueológicos era significativamente maior que a do outro sítio, além 
da existência de um alinhamento de pedras, na superfície, vestígios de uma edificação. Numa 
área de 3.700m
2
 foram realizadas coletas superficiais controladas, tradagens e escavação do 
espaço interior às fundações de uma habitação. O acesso ao sítio dá-se pela Av. Paraná, Vila 
Santa Isabel, atualmente inserido no loteamento denominado Residencial Três Figueiras. 
A  pesquisa  na  documentação  primária  forneceu  dados  exíguos  sobre  o(s)  grupo(s) 
doméstico(s)  que  ocuparam  a  propriedade
77
.  A  escritura  mais  antiga  existente  é  de  1918. 
Neste ano, Irineu Rodrigues de Vasconcellos vendeu a área descrita como “uma chácara na 
Estrada do Meio, Morro de Sant’Anna, compreendendo casa de madeira, galpão, benfeitorias 
             
76
  A  Secretaria  Municipal  da  Cultura/PMPA,  interessada  em  localizar  a  sede  da  primeira  sesmaria  de  Porto 
Alegre, contratou o historiador e professor da UFRGS Eduardo Neumann para fazer a pesquisa histórica. 
Durante  visitas  à  região,  o  pesquisador  localizou  a  área  que,  mais  tarde,  viria  a  ser  prospectada  e  escavada 
(Neumann, 1997). Na seqüência do projeto, os arqueólogos contratados José Alberione dos Reis e Cláudio B. 
Carle fizeram o levantamento dos sítios na região do Morro Santana indicada pelo historiador, identificando duas 
áreas de ocupação (a terceira localiza-se na área urbana próxima). 
77
  A  investigação  na  documentação  primária  foi  realizada  em  1999  pela  estagiária  do  Museu  Joaquim  José 
Felizardo, Márcia Costa. 
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e terreno”
78
. Percorrendo as certidões de casamento, constatou-se que Irineu, o transmitente, 
era pedreiro quando casou-se em 1887, com 23 anos
79
. Como não existem registros anteriores 
sobre a área, torna-se difícil atribuir a propriedade à família de Irineu durante o período em 
estudo. Além disto, as evidências recuperadas na pesquisa de campo indicam a existência de 
uma pequena edificação construída com tijolos, coberta por telhas, com janelas envidraçadas 
e  com,  aproximadamente,  62  m
2
  .  A  função  de  moradia  foi  sugerida  pela  presença  destes 
vestígios  e  itens  domésticos  de  uso  cotidiano  no interior  e  exterior  da estrutura.  Esta  casa 
parece  não  corresponder  àquela  mencionada  na  escritura  de  1918.  Nas  documentações 
posteriores da primeira metade do século vinte, é mencionada a existência de uma “casa de 
moradia” somente. É provável que as referências nas escrituras fossem relacionadas ao outro 
sítio  arqueológico  identificado,  considerando  também  a  presença  de  materiais  dos  séculos 
dezenove  e  vinte  dispersos  em  ampla  área.  O  último  proprietário,  executor  do  loteamento 
Residencial Três Figueiras, comentou a inexistência de qualquer casa na área na década de 
oitenta do século passado. Mantém-se, assim, lacunas históricas quanto à ocupação do sítio 
em estudo – se configurava-se como sede de chácara no século dezenove para produção e ou 
lazer, casa de agregado ou inquilino e quem eram seus proprietários. 
 A área total da propriedade manteve-se com as mesmas dimensões (385.893 m
2
) entre 
1918 e 1988, passando por vários proprietários
80
. Esta região permaneceu rural até o final da 
década de 1940, mas somente a partir de 1953 ocorreu a ocupação efetiva dos altos da atual 
Avenida Liberdade, a leste do sítio (Inventário Participativo de Viamão, 1999:43). O acesso à 
moradia identificada dava-se por um antigo caminho denominado pelos moradores locais de 
“Beco da Solidão” ou “Beco das Carretas”, fazendo a ligação com a antiga Estrada Caminho 
do Meio (assim denominada até 1936), atual Av. Protásio Alves e Estrada do Mato Grosso 
(atual Bento Gonçalves),  ambas levando a Viamão e a Porto Alegre. O caminho, no declive 
do  morro  e  rodeado  de  mato,  parece  ter  sido  escavado,  apontando  para o  seu  uso como 
passagem de tropas ou carretas. 
             
78
 Escritura Pública de Compra e Venda mais antiga existente nos Registros de Imóveis, datada de 01/04/1918, 
Livro 3-H, fls.362, n.29.335, 1
a
Zona, Porto Alegre. 
79
 C-Dores, Livro N.3, 1884-1891, pg.49-50, Arquivo da Cúria Metropolitana. 
80
 
Informações obtidas em escrituras públicas de compra e venda, nos Registros de Imóveis da 1
a
, 2
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Fig.22  –  Parte  da  Planta  Topográfica  e  Orográfica  de  Porto  Alegre,  1896,  de  Alexandre  Ahrons e 
Rodolfo Ahrons (Arquivo Histórico Moisés Vellinho), com a provável localização do sítio Chácara da 
Figueira e do Beco da Solidão ou das Carretas
. 
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Do sítio, situado sobre um terraço, tem-se ampla visão da paisagem a leste, em direção 
à  antiga  Freguesia  de  Viamão,  capital  da  Província  de  São  Pedro  entre  1763  e  1773. 
Saint’Hilaire (2002), em 1820, quando deslocava-se entre Viamão e Porto Alegre, descrevia a 
região  com  campos  ondulados,  pastagens  rasteiras,  capões  de  mato  e  casas  pequenas, 
construídas nas porções mais altas das colinas. “Junto de cada casa, um laranjal, carregado de 
magníficos frutos, e nas vizinhanças vêem-se, em geral, plantações de mandioca, cercadas por 
um  fosso  profundo,  e limitadas  internamente  por  uma  sebe  de  cactos”  para  protegê-las  do 
gado  (idem:27).  É  interessante  salientar  que,  na  época  de  uma  visita  ao  sítio  Chácara  da 
Figueira, na fase da pesquisa histórica, havia uma plantação de mandioca em meio da qual 
visualizamos os cacos de louça e vidro oitocentistas. 
Estrangeiros  que  passaram  ou viveram  em Porto  Alegre  como  Saint’Hilaire  (idem), 
entre 1820 e 1821, Nicolau Dreys (1990), entre 1817 e 1825 e Arsène Isabelle (1949), em 
1834, comentam sobre a existência de chácaras e fazendas nos arredores da cidade de Porto 
Alegre, com produção de grande variedade de frutas. Dreys (idem:90) menciona que a cidade 
recebia das chácaras circunvizinhas, toda sorte de frutas, hortaliças e verduras. Uma lâmina de 
foice, uma  grosa, bem como  itens usados em montaria (ferraduras, um conjunto de  freio e 
uma peça de arreio), relacionados a atividades rurais, foram recuperados durante os trabalhos 
de  campo  no  sítio.  Tais  artefatos,  somados  às informações  fornecidas  por  Saint’Hilaire 
(op.cit.)  sugerem  a  ocupação  da  propriedade  para  fins  produtivos  e  moradia,  segundo 
salientado anteriormente. 
No final do século dezenove, o Morro Santana e seus moradores foram alvo de várias 
crônicas.  Porto  Alegre  (1994:72)  salienta  a  fertilidade  do  solo,  a diversidade  de  tipos  de 
madeiras, plantas medicinais, animais para caça, água boa, “ar puro e higiênico”. Um “pedaço 
agreste da natureza”, com ranchos esparsos, aí por volta de 1860 (idem: 1922:46). O cronista 
conta sobre os ranchos existentes no Morro Sant’Anna e as atividades econômicas, como a 
exploração  e  venda  de  lenha,  produção  de  lingüiça  e  charque,  criação  de  galinhas  (1923). 
Conta também sobre atritos, discórdias e mortes existentes entre seus moradores e refere-se à 
sua ascendência açoriana. Segundo o autor (1922), três irmãos –“os Brabos”, eram filhos de 
um casal açoriano que fazia parte da primeira leva de imigrantes que aqui chegaram e que a 
eles  coube  uma  faixa  de  terra  à  beira  da  estrada  geral,  chamada  Caminho  do  Meio  (atual 
Protásio Alves). Os irmãos dedicavam-se à indústria suína. Isto foi lá pelos anos 1860. Das 
minhas leituras das crônicas de Achylles Porto Alegre sobre o Morro Santana, concluo que 
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referem-se à área do morro circunscrita aos arredores da Casa Branca, antiga propriedade de 
seu irmão Apolinário Porto Alegre, situada a duas léguas da cidade (13.200 m), anterior ao 
local onde o sítio em estudo está inserido. O acesso, pelo Caminho do Meio, “era, ao 
princípio, uma simples picada aberta na mata virgem” (idem:1994:72). 
Os ranchos, mencionados pelo cronista (op.cit.), em geral eram casas simples, umas de 
pau a pique, outras de meia água, de porta e janela. As dimensões da habitação identificada na 
pesquisa  arqueológica  do  sítio  Chácara  da  Figueira  aponta  para  uma  casa  de  pequenas 
dimensões,  porém  construída  de  tijolos,  coberta  com  telhas  e  possuindo  janelas  de  vidro. 
Estes  dados  podem  sugerir  uma  diferenciação  sócio-econômica  dos  moradores  da  unidade 
doméstica  daqueles do  Morro Santana  descritos por  Porto  Alegre (op.cit.).  Nas viagens  de 
Saint’Hilaire (op.cit.) pelas fazendas do Rio Grande do Sul na segunda década dos oitocentos, 
eram mencionadas casas simples de proprietários de fazendas, pequenas, cobertas com telhas, 
poucos  móveis ou  até  mesmo  de  pau a  pique, coberta de palhas, sendo  as  duas peças 
existentes  divididas  por  uma  cortina.  O  mobiliário,  nesse  período,  era  reduzidíssimo.  John 
Luccock (1975:131), comerciante inglês em viagem ao sul do Brasil em 1809, comenta sobre 
os parcos e simples móveis de madeira e couro das casas de estancieiros de condições 
econômicas “inferiores” e que, por cima da mesa, bancos, armários e canastras, pendiam itens 
de  montaria  e,  ao  canto,  ferramentas  usadas  na  lavoura.  Em  uma  quadrícula  escavada  no 
interior da habitação do sítio, foram encontrados dois instrumentos metálicos de trabalho – 
foice e grosa -, bem como os itens de montaria na área externa, junto às fundações. 
As informações históricas acima fornecem pistas para um panorama da região situada 
entre Porto Alegre e Viamão no século dezenove - sua ocupação por chácaras, exploração dos 
recursos  ambientais,  produção  agropecuária,  com  comunicação  por  duas  vias  principais,  o 
Caminho do Meio e a Estrada do Mato Grosso. 
 
 
O trabalho de campo 
 
Em janeiro de 1998, iniciamos a abordagem do sítio com o reconhecimento das suas 
dimensões, uma área de 3.700 m
2
. Logo foi estabelecida a malha de quadros para realização 
da coleta superficial controlada e tradagens, visando recuperar o maior número possível de 
material  arqueológico  e  possibilitar  a  identificação  de  pontos  com  maior  densidade  de 
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vestígios em superfície e em profundidade. Foram demarcados Quadros de 10 m por 10 m e, 
onde havia maior densidade, de 4 m por 4 m, denominados Áreas de Coleta. Esta estratégia, 
por desconhecimento da equipe na época do trabalho, ocasionou problemas na confecção de 
um mapa de densidade arqueológica pelo método de interpolação linear, inviabilizando-o
81
. 
A  coleta  superficial  sistemática  foi  por  escolha  qualitativa,  selecionando-se  os 
fragmentos  de telhas e  tijolos mais  representativos em termos  de tamanho  e características 
peculiares  (como  coloração,  espessura,  incisões,  entre  outras).  Os  demais  materiais  foram 
todos coletados. As tradagens com cavadeira foram realizadas em 28 pontos selecionados para 
verificação da estratigrafia, ocorrência e densidade de vestígios materiais, concentrando-se ao 
sul e leste do testemunho de pedras alinhadas identificado na superfície, principalmente nos 
Quadros de 16 m
2
. Foram selecionados dois pontos para a escavação de quadrículas de 1 m
2
 
por conterem fragmentos cerâmicos (louça e cerâmica construtiva). Estes locais, no entanto, 
não apresentaram potencial significativo para a ampliação da escavação, além da área interna 
à residência. 
 
 
  Foto 13 – Coleta superficial sistemática. Sítio Chácara da Figueira 
 
 
             
81
 A pesquisa de campo no sítio RS.JA-12 foi realizada pela autora, pelos arqueólogos contratados Cláudio B. 
Carle e José Alberione dos Reis, contando com a colaboração de estudantes universitários da PUCRS, UFRGS e 
FAPA, através dos Termos de Cooperação Técnica firmados com a PMPA/SMC mencionados anteriormente. 
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Uma  quadrícula  de  1  m
2
  foi  escavada  a  oeste  do  alinhamento  de  pedras  até  então 
parcialmente visível, resultando no diagnóstico favorável quanto ao potencial arqueológico do 
que seria a parte interna da edificação: presença de material arqueológico, como  ossos, 
fragmentos de vidro, louça, tijolos e telhas, restos de uma faca, e de camadas arqueológicas 
não  perturbadas.  A partir da  verificação da estratigrafia, a  escavação  das quadrículas  foi 
realizada considerando as camadas naturais observadas no poço-teste. 
A malha de escavação compreendeu 49 quadrículas, 42 de 1 m
2
 e 7 parciais, incluindo 
o testemunho de pedras evidenciado na superfície (alinhada na direção sul/nordeste) e suas 
áreas laterais - a leste e a oeste (a partir do centro da escavação). Com o desenvolvimento do 
trabalho, foi verificando-se a continuidade do alinhamento das pedras não somente no sentido 
sul/nordeste, mas também no sul/sudoeste e no nordeste/norte. O local com maior potencial 
arqueológico observou-se no interior dos  alinhamentos, com as três camadas arqueológicas 
melhor definidas e vestígios materiais . 
 
 
 
 
Foto 14 – Área da escavação arqueológica com evidenciação das fundações de uma edificação. 
Sítio Chácara da Figueira. 
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Fig. 23 – Planta do Sítio Chácara da Figueira, com a malha de quadros para coleta superficial, área da escavação 
arqueológica e densidade de materiais. Edição: Paulo Alexandre da Graça Santos. 
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  Foram identificadas três camadas arqueológicas: 
I) solo húmico de coloração marrom escura de, aproximadamente, 4 cm de espessura, com 
presença de fragmentos de tijolos, telhas, pedras, carvão, além de outros em menor quantidade 
como  de  vidro,  louça,  objetos  metálicos  e  ossos  preponderantemente  do  século  vinte.  Sua 
espessura variou entre 2 e 5 cm na maior parte das quadrículas. 
II) solo de coloração marrom claro, com presença de material arqueológico e espessura entre 
10 e 20 cm, chegando a ser superior a 30 cm em algumas quadrículas. Esta camada pareceu 
relacionar-se com o estrato de ocupação, apesar de não apresentar indícios de um piso - de 
cerâmica ou chão batido - e ser irregular na sua espessura e composição. O solo caracterizou-
se  por  ser  arenoso  apresentando,  no  entanto,  diferenciações no  seu  interior.  Em  todas  as 
quadrículas apareceu, em primeiro lugar, um solo tipo saibro, de granulação média. Este solo 
foi seguido, em  algumas quadrículas, da  Camada  III. Em outras,  seguiu-se  um solo de 
granulação  maior,  com  pedras  maiores  e  soltas,  tipo  cascalho,  com  pouco  material 
arqueológico.  Em  quatro  quadrículas  do  interior  dos  alinhamentos  de  pedras,  entre  o  solo 
arenoso tipo saibro surgiu um estrato mais compacto, escuro, úmido, de granulação fina e com 
fragmentos de telhas, tijolos e adobe assentados sobre a sua superfície. Este fino estrato da 
Camada II possuía entre 5 e 3 cm de espessura, ficando menos espessa nas quadrículas mais 
ao oeste. 
III) solo de coloração vermelha, inicialmente mais solto devido à decomposição do granito, 
tornando-se  mais  compacto  e  argiloso,  correspondendo  ao  substrato  natural.  A  camada 
apresentou-se irregular  e  nela  estavam  assentadas  as  pedras das  fundações  da residência. 
Pareceu estar perturbada  por ação  antrópica em vários  pontos, principalmente  próximo aos 
alinhamentos e  apresentando  material  como  uma argola de  metal, um  freio,  um  tijolo  e, 
abaixo  deste, um fragmento  de  vidro de coloração  esverdeada.  Foram encontrados  dois 
buracos junto ao alinhamento das pedras de fundação da parede sul/sudoeste, parecendo fazer 
parte da construção da habitação: o primeiro, alinhado com as fundações, iniciou na Camada 
II e aprofundou-se na III, com 33 cm por 28 cm de diâmetro e 53 cm de profundidade, com 
grande quantidade de material metálico - cravos- abaixo de pedras, além de fragmentos de 
telhas,  tijolos  queimados  e  carvão;  o  segundo,  posicionado  mais  para  o lado  externo das 
fundações, iniciou na  Camada  II aprofundando-se para  a III, com 65  cm por  50 cm  de 
diâmetro  e 15  cm  de profundidade.  Na  grande maioria  das quadrículas  não foi encontrado 
material arqueológico nesta camada. 
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Constatamos  que  o  início da  Camada  II  em algumas quadrículas,  apresentava-se 
perturbado devido ao aparecimento de materiais relacionados ao século vinte como plástico, 
borracha,  papel alumínio, restos de  uma fogueira recente, entre outros. A incidência de 
vestígios  arqueológicos,  no  entanto,  deu-se  em  toda  a  camada,  sendo  que  em  algumas 
quadrículas  no  início  -  como  as  mais  próximas  ao  alinhamento  de  pedras  de  direção  sul-
nordeste, e em outras também mais profundamente, como as quadrículas a oeste. Percebeu-se 
um aclive do terreno para oeste. Salientam-se os achados junto das fundações, área externa à 
edificação, como ferraduras e, no interior, telhas associadas a um fundo de panela de ferro e 
garrafa  de  vidro no  meio  das  pedras  em  direção à  Camada  III.  Abaixo dos fragmentos  de 
telhas,  de  tijolos  e de  pedras  pequenas  e  médias,  retirados  próximos  das  fundações  e  da 
Camada III, foram coletados vários materiais como louça, metal e vidro. Ainda no entorno do 
alinhamento sul/nordeste foram encontrados vários tijolos inteiros que parecem ter pertencido 
às paredes da edificação. 
Algumas inferências podem ser feitas a partir das observações e dos dados coletados. 
A escavação arqueológica evidenciou três alinhamentos de pedras relacionadas às fundações 
de uma edificação, indicando o seu interior para o oeste, local onde foi encontrado o material 
arqueológico coletado: (1) o alinhamento construído na direção sul-nordeste caracterizou-se 
por ser constituído de pedras maiores e bem dispostas, voltadas para o sol nascente, cuja quina 
no extremo nordeste estava bem evidente, assim também como uma outra grande pedra ao 
sul. Sobre e entre a estrutura, foram observados vários fragmentos de telhas e tijolos e pedras 
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menores;  (2)  o  construído  na  direção  nordeste/norte  encontrava-se  parcialmente  destruído, 
pois  não  foi  encontrada  a  quina  da  fundação  no  outro  extremo.  Com  a  retirada  de  pedras 
menores  e dos fragmentos de  telhas  e  tijolos,  evidenciou-se  um  alinhamento de pedras 
cortadas, bem colocadas e grandes; (3) o construído na direção sul/sudoeste caracterizou-se 
por grande perturbação, restando  apenas  vestígios  de uma  fundação através  de pequenas 
pedras, fragmentos de  tijolos e de telhas.  Um buraco, possivelmente de esteio  mencionado 
anteriormente, foi localizado junto a este alinhamento. 
Pode-se constatar que  o  sítio sofreu  ação antrópica no  exterior e no  interior  do 
testemunho  de  pedras  alinhadas  e  que  estas  ações  alteraram,  em  parte,  a  estratigrafia,  os 
espaços  construídos  e  deslocaram  o  material  arqueológico  de  sua  posição  de  abandono  no 
interior da habitação. 
 
 
O contexto arqueológico de descarte do lixo doméstico 
 
O  descarte  do  refugo  doméstico  secundário  (Schiffer, 1991)  foi  evidenciado  nos 
declives direcionados a nordeste, sul e sudeste, nas áreas fronteiriças à unidade de habitação, 
bem como nas mais afastadas. Estes lençóis de refugo apresentaram maior concentração de 
fragmentos de louça, em comparação com os de vidro e metal, que acumularam-se em maior 
quantidade no interior dos alinhamentos de pedras. Os de vidro relacionados à presença de 
frascos medicinais, garrafas de  bebidas, vidros planos de janela e  outros recipientes;  os de 
metal, relacionados a atividades de mesa ou cozinha (facas, panelas), trabalho (dedal, foice e 
grosa) e de uso pessoal (guarda de arma, medalhas religiosas, botões e fivelas). Já o vinculado 
às atividades  de montaria, como ferraduras e um conjunto de freio, foi recuperado  na área 
externa ou junto às fundações. 
Toda a área em que foi realizada a coleta sistemática controlada pela malha de quadros 
sofreu  ação  antrópica.  O  cultivo  de  mandioca,  por  exemplo,  levou  à  superfície  o  material 
descartado como lixo  pelos  moradores da  unidade doméstica, acentuado pelo declive  do 
terreno e o conseqüente processo erosivo do solo. Observou-se uma  ampla dispersão  deste 
material,  não  sendo  localizado  um  local  determinado  para  a  deposição  do  lixo,  como  por 
exemplo  em  buracos  destinados  a  este  fim.  O  refugo  secundário,  na  forma  como  se 
apresentava  no  sítio,  era  adjacente  à  habitação  (South,  1977),  tornando-se  periférico, 




 
143
provavelmente,  pelo  deslocamento  do  material  segundo  o  declive  do  terreno.  Outra 
possibilidade para explicar a dispersão dos vestígios arqueológicos, pode estar relacionada à 
intenção do(s) grupo(s) doméstico(s) em adubar os cultivos que ali poderiam existir com lixo. 
Enquanto o material disperso nos arredores da habitação caracterizou-se como refugo 
secundário, o localizado no interior dos alinhamentos de pedras correspondentes às fundações 
pode  ser  considerado  como  resultado  de  um  processo  de  abandono  da  unidade  doméstica. 
Segundo Schiffer (op.cit.:89) “o abandono é um processo por meio do qual um lugar – uma 
área  de  atividade,  estrutura  ou  um  assentamento  inteiro  –  é  transformado  em  contexto 
arqueológico”,  por  diferentes  razões.  O  restos  materiais  resultantes  do  abandono  são 
chamados,  pelo  autor  (idem),  como  refugo  de  fato.  Este  consiste  naqueles  itens  culturais– 
sejam semi-fixos ou fixos – que foram deixados para trás quando ocorreu o abandono de uma 
área de atividade. 
Vários objetos  encontrados  no espaço  circunscrito pelas  fundações na Camada  II, 
embora possa ter ocorrido deslocamento do exterior para o interior, sugerem seu abandono 
dentro  da  casa  quando  esta  caiu  em desuso  ou  foi  demolida.  Este  é o  caso  da presença 
significativa, nesta área, de cravos, pregos e dobradiças metálicas, bem como fragmentos de 
vidros  planos  de  janelas,  telhas  e  tijolos.  Conforme  informações  orais,  nas  redondezas  de 
Viamão  era  comum  as  pessoas  reaproveitarem  o  material  construtivo  de  edificações    para 
novas  construções.  O  que  permaneceu  no  interior  da  habitação,  assim,  não  poderia  ser 
considerado lixo e sim objetos que não possuíam mais utilidade ou significado, seja lá por 
quais motivos (quebra, desuso, desafetos ...). As duas medalhas, com significados no âmbito 
do sagrado – uma com o símbolo do Espírito Santo e outra com a Glória do Divino - são um 
exemplo disto. Este contexto arqueológico diferencia o tipo de refugo, mas não o exclui da 
sua inserção na amostra analisada. 
 
 
O material arqueológico 
 
  Da  mesma  forma  como  os  demais  sítios,  o  material  arqueológico  aqui  apresentado 
como resultado do trabalho de laboratório – limpeza, classificação e análise – está organizado 
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em tabelas de forma a contribuir para as interpretações
82
. O material osteodonto e conchífero 
deste  sítio  não  foi estudado  pois,  por  corresponder  a  somente  4,53%  (149  fragmentos)  da 
amostra  total e   seu precário estado  de conservação, demos  prioridade aos  dos outros  dois 
sítios – Casa da Riachuelo e Solar Lopo Gonçalves. 
  Foram  recuperados  3.287  fragmentos  ou  peças  arqueológicas.  Destes,  757  (23%) 
inserem-se na categoria cerâmica (com exceção do material construtivo, com 38,24%), 567 na 
vítrea  (17,25%)  e  490  (14,91%)  na  metálica.  A alta  incidência  de  material construtivo  em 
cerâmica,  vidro  e  metal  deve-se  a  sua  caracterização  como  refugo  de  fato  relacionado  ao 
abandono da habitação e ou sua destruição, o que não ocorreu com os outros sítios. 
A seguir, apresento  as tabelas  resultantes das análises realizadas sobre  o material 
arqueológico. 
 
 
Tabela 18 
 
 
             
82
 O trabalho de laboratório foi realizado pela autora e pelo estagiário Diogo Menezes da Costa, Museu Joaquim 
José Felizardo/SMC. 
Frequência de tipos de pasta cerâmica

Tipo de pasta

Nmp

%

Nfrg

%

Faiança Fina 103 72,03 681 91,41
Ironstone
21 14,69 40 5,37
Cerâmica torneada 8 5,59 11 1,48
Grês 6 4,20 7 0,94
Porcelana 5 3,50 6 0,81
Total

143

100

745

100
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Tabela 19 
 
 
Frequência de decoração por pasta cerâmica
Faiança Fina  Nmp % Nfrg %
Branca (pearlware/whiteware ) 22 21,36 102 14,98
Padrão Willow 11 10,68 100 14,68
Padrão Shell Edged  sem relevo 10 9,71 43 6,31
Azul Borrão/Pint. a mão 9 8,74 33 4,85
Carimbado 7 6,80 23 3,38
Faixa e/ou Frisos 7 6,80 24 3,52
Padrão Shell Edged  com relevo 6 5,83 19 2,79
Padrão Trigal 6 5,83 27 3,96
Pint. a mão livre (peasant  ou sprig) 5 4,85 17 2,50
Banhada / Banded 3 2,91 9 1,32
Decoração não visível 3 2,91 227 33,33
Transfer printing  azul 2 1,94 20 2,94
Decalque 2 1,94 2 0,29
Azul Borrão / Transfer printing  1 0,97 5 0,73
Pint. a mão livre ( sprig ) 1 0,97 4 0,59
Decalque com superfície modificada 1 0,97 1 0,15
Padrão Royal Rim  (creamware ) 1 0,97 2 0,29
Pintado a mão livre e carimbado 1 0,97 10 1,47
Relevo moldado 1 0,97 1 0,15
Transfer printing  marrom 1 0,97 4 0,59
Transfer printing  verde 1 0,97 3 0,44
Faixa azul na borda 1 0,97 3 0,44
Outras decorações 1 0,97 2 0,29
Total

103 79 681 85
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Tabelas 19 
 
 
 
 
 
 
 
Frequência de decoração por pasta cerâmica
Porcelana Nmp % Nfrg %
Branca / superfície modificada 2 40,00 2 33,33
Relevo moldado/branca 1 20,00 1 16,67
Relevo moldado/pintada 1 20,00 2 33,33
Pintada 1 20,00 1 16,67
Total

5 100 6 100
Ironstone
Nmp % Nfrg %
Decor. não visível 5 23,81 18 45,00
Decalcada 4 19,05 5 12,50
Pintada  2 9,52 2 5,00
Branca 2 9,52 3 7,50
Pintada / relevo moldado 2 9,52 2 5,00
Frisos dourados / pintada 2 9,52 2 5,00
Pintada / superfície modificada 1 4,76 4 10,00
Pintada com fitomorfos dourados 1 4,76 1 2,50
Outras decorações 1 4,76 2 5,00
Superfície modif. branca 1 4,76 1 2,5
Total

21 100 40 100
Grês Nmp % Nfrg %
Vidrada 3 50,00 4 57,14
Engobada 2 33,33 2 28,57
Sem decoração 1 16,67 1 14,29
Total

6 100 7 100
Cerâmica  Nmp % Nfrg %
Vidrada 5 62,50 6 60,00
Engobada 3 37,50 4 40,00
Total

8 100 10 100
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Tabela 20 
 
Freqüência de peças por pasta cerâmica, decoração e categorias funcionais
Faiança Fina 
Prato Tigela Traves Total Malga Malga / Caneca Pires Total Bacia Urinol Total Traves. / Peça
sas Xícara Urinol cônc.
Banhada / Banded  simples 0 2 0 2 0 1 0 0 1 0 0 0 0 0
Carimbado 0 0 0 0 0 4 0 1 5 1 0 1 0 1
Decalque 1 0 0 1 0 1 0 0 1 0 0 0 0 0
Decalque / superfície modificada 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0
Decoração não visível 2 0 0 2 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0
Faixa azul na borda 1 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Faixa e/ou frisos 2 0 0 2 0 3 2 0 5 0 0 0 0 0
Padrão Royal Rim  (creamware ) 1 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Padrão Shell Edged  com relevo 6 0 0 6 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Padrão Shell Edged  sem relevo 9 1 0 10 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Padrão Trigal 5 0 0 5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1
Padrão Willow 6 0 5 11 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Branca (pearlware  / whiteware) 7 0 0 7 0 5 0 9 14 0 0 0 1 0
Pint. a mão livre (peasant  ou sprig) 1 1 0 2 2 0 0 0 2 0 0 0 0 0
Pint. a mão livre (sprig ) 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0
Pintado a mão livre e carimbado 1 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Azul Borrão / transfer printing  1 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Azul Borrão / pint. a mão  2 0 1 3 0 3 0 3 6 0 0 0 0 0
Transfer printing  azul 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 1
Transfer printing  marrom 1 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Relevo moldado 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0
Transfer printing  verde 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0
Outras decorações 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0
Total 46 4 6 56 2 17 2 19 40 1 1 2 1 3
Não ident.Mesa / Cozinha Chá / Café Saúde / Corpo
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Tabelas 20 
 
 
 
Freqüência de peças por pasta cerâmica, decoração e categorias funcionais
Decorat. Não ident.
Ironstone
Prato Total Xícara / Pires Total Pote Total Cinzeiro Louça
Malga côncava
Branca 0 0 0 0 0 2 2 0 0
Decalque 2 2 2 0 2 0 0 0 0
Frisos dourados/pintada 0 0 1 1 2 0 0 0 0
Outras decorações 0 0 0 0 0 0 0 0 1
Não visível 1 1 2 1 3 0 0 0 1
Pintada / relevo moldado 0 0 1 0 1 0 0 1 0
Pintada com fitomorfos dour. 0 0 0 1 1 0 0 0 0
Superfície modificada branca 0 0 0 0 0 1 1 0 0
Total
3 3 6 3 9 3 3 1 2
Chá / CaféMesa / Cozinha Saúde / Corpo
Chá / Café Diversão / Adorno
Porcelana
Xícara Pires Total Boneca Total
Pintada 0 0 0 1 1
Relevo moldado/pintada 1 0 1 0 0
Relevo moldado / branca 0 1 1 0 0
Superfície modificada / branca 1 1 2 0 0
Total
2 2 4 1 1
Mesa / Cozinha
Grês
Garrafa de Jarro Total
Genebra
Vidrado 2 1 3
Total
2 1 3
Mesa / Cozinha
Cerâmica
Forma Total
Côncava
Engobada 3 3
Vidrada 5 5
Total
8 8
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Tabela 21 
 
 
 
Tabelas 22 
 
 
 
 
 
 
 
Freqüência de peças de vidro por categorias funcionais

Categoria funcional

Nmp

Nfrg

Frasco medicinal 7 36
Frasco medicinal ou perfumaria 7 10
Bola de gude 6 0
Garrafa de água mineral ou soda 5 11
Garrafa de bebida fermentada 4 36
Garrafa de bebida alcoólica 1 33
Copo 1 1
Pote de boca larga 1 22
Janela 0 145
Total

32 294
Freqüência de peças de vidro por categoria funcional

Mesa / Cozinha

Nmp

Garrafa de bebida fermentada 4
Garrafa de bebida alcoólica 1
Pote de boca larga 1
Garrafa de água mineral ou soda 5
Copo decorado em painéis 1
Total

12
Corpo / Saúde

Nmp

Frasco medicinal 7
Frasco medicinal ou de perfumaria 7
Total

14
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Tabela 23 
 
 
Freqüência de peças de metal por categorias funcionais

Categoria Funcional

Peças

Nmp

Mesa / Cozinha

Faca 7
Panela 4
Tampa de pote 4
Total

15
Trabalho

Grosa 1
Argola 6
Elo de corrente 10
Foiçado 1
Item de arreio 1
Conjunto de freio 1
Ferradura  3
Dedal 1
Total

24
Construção

Prego 58
Dobradiça 7
Cravo 55
Parafuso 1
Porca 2
Total

123
Adorno

Fivela 3
Broche 1
Botão 2
Total

6
Religiosidade

Medalha 2
Total

2
Numismática

Moedas 3
Total

3
Armaria

Guarda de arma 1
Total

1
Total Geral

174
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O período de ocupação da unidade doméstica 
 
A  inserção  dos  dados  oriundos  da  análise  do  material  arqueológico,  produzido  em 
louça e vidro, em gráficos de barras (South, 1978), apontou inicialmente para um período de 
ocupação mais intenso da unidade doméstica entre 1828 e 1899 – 1828/1885 para a louça e 
1858/1899 para o vidro. Ocupação esta relacionada à prática de descarte do lixo doméstico 
nos  arredores  da  habitação,  resultando  em  refugo  secundário,  e  ao  abandono  do  local  de 
moradia e trabalho, resultando em refugo de fato. Reflexões sobre o material arqueológico, no 
entanto, questionam o intervalo estabelecido quanto à data inicial. 
Além dos elementos construtivos utilizados na edificação, como restos de tijolos, 
telhas, vidraças, pregos e dobradiças, outros materiais sugerem uma ocupação mais intensa da 
unidade doméstica na segunda metade do século dezenove. Saint’Hilaire (op.cit.), quando se 
refere  a  elementos  construtivos de  casas  pequenas de  estâncias  em sua viagem pelo  Rio 
Grande do Sul, de um só andar, em 1820, menciona a cobertura de telhas, mas também de 
palha e construídas de pau-a-pique  (idem:97,  98,  105). Menciona a  existência  de casas 
grandes cobertas de telhas, bem construídas e com vidraças, na região dos ricos proprietários 
de charqueadas. 
O refugo de fato, recuperado no interior dos alinhamentos de pedras - fundações da 
residência -, vem reforçar a hipótese acima aventada. Exemplos, provenientes da Camada II, 
são uma moeda de cem réis de 1885, cravos quadrados de cabeça cortada à máquina (7 nmp), 
utilizados em Buenos Aires a partir de 1860 (Schávelzon, 1991) e pregos redondos (48 nmp) 
confeccionados a partir de 1870 na Europa, mas com maior emprego nas construções a partir 
de 1890 (idem). Quanto à louça, apareceram fragmentos de dois pratos em faiança fina com a 
marca Alfred Meakin England, cuja produção iniciou em 1880 (Kovel e Kovel, 1986), peças 
decoradas  com o  Padrão  Shell Edged  sem  incisões, cuja  produção  se manteve  até final  do 
século (Miller, 1991; Schávelzon, 1991), com o Padrão Trigal (a partir de 1851, in Symanski, 
1998 a), com carimbado (a partir de 1845, in Majewski e O’Brien, 1987), com decalque, duas 
de três peças (a partir de 1885, idem), com pintura a mão livre, popular entre 1840 e 1860 
(ibidem) e ironstone, popular entre 1870 e 1890 (ibidem) e referenciado em inventários da 
década de 70 (Symanski, 1998 a). Confeccionadas em vidro, várias foram as peças com início 
de produção na segunda metade dos oitocentos, como por exemplo uma garrafa na cor verde 
água para conter água ou soda, produzida a partir de 1870 em molde torneado (turn mold) 
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(Baugher-Perlin, 1982). Do total de peças de vidro oriundas do trabalho no sítio (46 nmp), 
somente duas tiveram marcas de produção cujo início foi anterior a 1850 – 1830 com o uso de 
lipping tool (Baugher-Perlin, op.cit.) – e onze cuja data inicial de produção pode ser remetida 
do final do século dezoito ao dezenove. 
Incluindo  o  refugo  secundário,  a  baixa  freqüência  de  faianças  finas  decoradas  pela 
técnica do transfer printing, popular durante a primeira metade do século dezenove (4 nmp, 
com exceção do Padrão Willow) e presença maior dos Padrões Willow (11 nmp) e Shell Edged 
sem relevo (10 nmp) - cujas produções mantiveram-se até o final do século dezenove -, além 
da decoração  pintada a mão livre (15 nmp), carimbada (8 nmp), decalcada (3 nmp) e com 
Padrão Trigal (6nmp) indicam um período de ocupação da unidade doméstica principalmente 
na  segunda  metade  dos  oitocentos.  A  recuperação  de  somente  uma  peça  com  esmalte 
creamware, encontrado em grande quantidade em sítios da primeira metade do século, como 
na Casa da Riachuelo, e de 14,89% de peças em ironstone (21 nmp), três vezes mais que o 
recuperado na Casa da Riachuelo (7 nmp) e com pouca diferença das encontradas no Solar 
Lopo Gonçalves (26 nmp),  indicam uma ocupação mais intensa da área na segunda metade 
do século dezenove
83
. 
Abaixo,  o gráfico  de barras  com  os  dados da  louça.  A  data inicial da  formação  do 
refugo, considerando o acima colocado, se deslocaria para meados do século, a partir de 1840. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
             
83
  Deve  ser  considerado  o  já  discutido  sobre  o  material  das  lixeiras  coletivas (Mercado  Público  e  Praça  Rui 
Barbosa) 




[image: alt]  153
 
Gráfico de Barras 07 - Louça

(RS.JA-12)
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Quanto  aos  artefatos  de vidro,  como  colocado  anteriormente,  concentraram-se 
no espaço interior dos alinhamentos das fundações, caracterizando-se como refugo de 
fato. O gráfico de barras do vidro aponta para uma ocupação mais intensa entre 1860 e 
1899,  data final  que corresponde  ao início  da  produção semi-automática de  peças  de 
vidro. Das quatro peças com produção semi-automática ou automática, a partir de 1899 
ou 1904, respectivamente (Miller e Sulivan, 2000), duas foram coletadas na superfície e 
os  fragmentos  das  demais  nas camadas  I e  II. As  peças  recuperadas  na Camada II  e 
produzidas anteriormente a  esta data, mas  na segunda  metade  do século  dezenove, 
correspondem a 39% (18 nmp) do total de 46 peças no total. Foram recuperados cinco 
fragmentos  de  peças  não  identificadas  em  vidro  branco  leite,  a  maioria  em  área  de 
coleta  superficial.  Estes  dados  parecem-me  significativos,  apontando  para  uma 
ocupação mais intensa do sítio durante os terceiro e quarto quartéis dos oitocentos, não 
adentrando o século vinte. 
Legenda do Gráfico de Barras 07 - Louça:

1 Padrão Royal Rim , creamware  (1762 - 1815)
2 Padrão Shell Edged  azul, com relevo (1775 - 1860)
3 Padrão Shell Edged  azul, sem relevo (1780 - final do século XIX)
4 Branca, pearlware  (1780 - 1860)
5 Padrão Willow (a partir de 1780)
6 Banded  Simples (1790 - início do século XX)
7 Faixas e, ou frisos (1790 - início do século XX )
8 Faixas e, ou frisos, pearlware  (1790 - 1860) 
9 Faixa azul na borda, pearlware  (final do século XVIII - início do século XIX )
10 Branca whiteware  (a partir de 1820)
11 Transfer printing  azul, borda linear (1820 - 1891)
12 Azul Borrão (a partir de 1828)
13 Transfer printing  verde (1828 - 1859)
14 Transfer printing  marrom (1828 - 1869)
15 Pintado a mão livre, estilo peasant  ou sprig  (1830 - 1860)
16 Ironstone  branco com superfície modificada (a partir de 1840)
17 Carimbado (a partir de 1845)
18 Grês vidrado, garrafa de genebra (1850 - 1916)
19 Ironstone  com friso dourado (a partir de 1850)
20 Ironstone  branco (a partir de 1850)
21 Padrão Trigal (a partir de 1851)
22 Branca, marca Alfred Meakin England (a partir de 1880)
23 Ironstone  com fitomorfos pintados em dourado (1880 - 1900)
24 Decalque (a partir de 1885)
25 Delcalque e superfície modificada (a partir de 1885)
26 Ironstone
 decalcado (a partir de1885)

partir de 1885)
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Abaixo, o gráfico de barras (South, 1978) confeccionado a partir da análise das 
peças de vidro. 
 
 
 
 
22
Gráfico de Barras 08 - Vidro  (RS-JA-12)
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Legenda do Gráfico de Barras 08 - Vidro:

1 Garrafa verde água, molde de 2 partes (1750 - 1905)
2 Frasco medicinal ou de perfume verde água, uso de lipping tool  (1830 - 1905)
3 Garrafa de água mineral ou soda verde água, uso de lipping tool  (1830 - 1905)
4 Copo decorado em painéis (a partir de 1850)
5 Fragmento de vidro incolor (a partir de 1850)
6 Frasco medicinal ou de perfume incolor, uso de lipping tool  (1850 - 1905)
7 Pote de boca larga verde água, com painéis, uso de lipping tool  (1850 - 1905)
8 Pote decorado em painéis (a partir de 1850)
9 Frasco medicinal incolor, uso de snap case  (1857 - 1905)
10 Frasco verde, uso de snap case , com inscrição comercial (1857 - 1905)
11 Frasco medicinal ou de perfume verde água, com filete para tampa de rosca (a partir de 1858)
12 Frasco medicinal com inscrição comercial, verde água, molde de duas partes (1860-1905)
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Tanto as peças em vidro mencionadas acima, bem como em louça produzidas no 
final  do  século  dezenove, a partir  de  1885 como o  ironstone  decalcado (Majewski e 
O’Brien, 1987), foram recuperadas em sua maioria na área de coleta superficial. Este 
material  pode  ser  resultado  não  somente  do  descarte  de  lixo  pelo(s)  grupo(s) 
doméstico(s) que ocupou a habitação estudada, mas sim de outras atividades locais ou 
origens. Isto porque a área do sítio, após o abandono ou destruição da casa, continuou 
sendo aproveitada, tendo em vista a  plantação de mandioca ali existente na época do 
levantamento  dos  sítios  na  região.  Além  disso,  restos  de  outras  moradias  foram 
identificadas  por  perto.  Sendo  assim,  provavelmente  pessoas  perambulassem  e 
trabalhassem na área, e não descarto a possibilidade de que alguns artefatos recuperados 
não tenham relação com a vida do(s) grupo(s) domiciliar(es) da unidade doméstica
84
. 
A partir do exposto, acredito que o período de ocupação mais intensa da unidade 
doméstica está situado entre meados do século dezenove, por volta de 1840/50 e 1885. 
Recordo que esta data não significa o fim da ocupação da unidade doméstica e a prática 
de descarte de lixo nas proximidades da casa mas, sim, uma aproximação. Alguns anos 
devem ser acrescentados na data terminal, como nos demais sítios, conferindo um 
período mais confiável entre produção, aquisição, uso e descarte dos objetos. 
 
Neste  Capítulo  procurei  contextualizar  a  pesquisa  em  um  panorama  da 
Arqueologia  desenvolvida  em  Porto Alegre na  década  de 1990,  situando-a  numa  das 
             
84
 As peças de louça em ironstone popularizaram-se no Brasil no início do século vinte, sugerindo que a 
recuperada  nas  coletas  superficiais  não  tenha  sido,  em  sua  totalidade,  descartada  pelo(s)  grupo(s) 
doméstico(s) estudado(s) (comunicação pessoal do arqueólogo Luis Cláudio Pereira Symanski). 
13 Garrafa de bebida alcóolica verde, molde de 3 partes, com inscrição comercial (1860 - 1870)
14 Garrafa verde, molde de 3 partes com inscrição comercial (1860 - 1870)
15 Frasco medicinal verde água, com lábio polido (1870 - 1905)
16 Garrafa de água mineral ou soda ametista, molde torneado, lábio polido (1870 - 1905)
17 Garrafa de água mineral ou soda ametista, uso de 
lipping tool 
(1870 - 1905)
18 Garrafa de água mineral ou soda verde água, molde torneado (1870 - 1905)
19 Bolinha de garrafa de refresco 
Rayland 
(1872 - 1915)
20 Fragmento de vidro branco leite (a partir de 1890)
21 Frasco medicinal incolor, produção semi-automática ou automática, 
tampa Mason (1899 ou 1904 - 1915)
22 Frasco medicinal ou de perfume incolor, produção semi-automática ou automática
(a partir de 1899 ou 1904)
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ramificações  da  área  chamada  Arqueologia  Urbana.  A  apresentação  dos  trabalhos 
realizados  sobre  os  sítios  -  as  unidades  domésticas  -  relacionados  à  investigação 
arqueológica e histórica, fornece as bases das interpretações que seguirão no próximo 
capítulo,  apoiadas  nas  considerações  teórico-metodológicas  sobre  os  contextos 
arqueológicos e a cultura material daí recuperada. 
As práticas ligadas às refeições, ao chá e as de descarte de lixo realizadas pelos 
grupos  que  ocuparam  as  unidades  domésticas  estudadas,  serão  interpretadas 
considerando  as  informações  aqui  expostas  e contextualizadas  localmente.  O  local 
pressupõe  a  cidade  de  Porto  Alegre  inserida  no  contexto  maior  da  Província  de  São 
Pedro  do Rio  Grande do  Sul  e  do Brasil.  Um Brasil  em processo  de transformações 
profundas, para o qual procurei dirigir o olhar quanto à construção de uma modernidade 
singular e seletiva no país do século dezenove. Embora um dos sítios arqueológicos – a 
Casa  da  Riachuelo  –  tenha  uma  ocupação  mais  intensa  na  primeira  metade  dos 
oitocentos, as interpretações irão concentrar-se sobre a segunda metade. Isto em função 
da formação dos contextos arqueológicos  estudados, pertencentes a três dos quatro 
sítios, estarem predominantemente situados neste período. 
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UMA  INTERPRETAÇÃO  SOBRE  PRÁTICAS  COTIDIANAS  EM 
CONTEXTOS DOMÉSTICOS 
 
 
 
  Apresentado  o empírico da  pesquisa - os  dados  obtidos  com  as  análises 
sobre o material recuperado nos sítios arqueológicos e com a investigação sobre a 
documentação escrita primária - e as devidas contextualizações históricas espaço-
temporais, prossigo  para  a  árdua tarefa, por  vezes obscura, de interpretação. 
Relembrando  o  que  foi  colocado no  início  desse  trabalho,  as  interpretações  que 
agora  apresento  resultam  em  possibilidades  de  conhecimento sobre  realidades 
passadas a partir de um presente que remete a um contexto histórico, a inclinações 
particulares, pessoais e ao direcionamento de um olhar sobre os dados e conteúdos 
a eles relacionados. 
  Este  capítulo  está dividido  em três tópicos. O  primeiro  -  Preâmbulos - 
apresenta as considerações teóricas que são comuns às interpretações das práticas 
selecionadas, e sobre as quais fundamentei o meu olhar sobre o tema da pesquisa; 
o segundo - “Podem assentar-se que o jantar vem já (...)”
85
: (...) - remete às práticas 
e seus significados relacionados ao consumo e organização das refeições e do chá; o 
terceiro - Joga lá nos fundos! : (...) - trata sobre as práticas de descarte de lixo e 
seus significados. Os dois últimos tópicos foram construídos sobre a interpretação 
dos dados arqueológicos e históricos, alicerçada no suporte teórico apresentado no 
primeiro  capítulo  e  no  seguimento deste,  articulando  questões  levantadas com 
novos conceitos dirigidos à natureza de cada prática abordada. 
 
 
 
 
1 Preâmbulos 
             
85
 Expressão presente no conto O Jantar, publicado no Novo Correio de  Modas,  em 1854 (Lima, 
1995:153). 
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Os  contextos  domésticos  são  espaços  privilegiados onde  a cotidianidade  das 
ações dos sujeitos são discerníveis, resultando em uma fecunda relação ao se interpretar 
práticas, o lugar onde se vive e a vida cotidiana.  
É no  cotidiano onde  são  concebidas as  múltiplas capacidades individuais e 
coletivas, pensamentos, sentimentos e atividades humanas. É o meio “através do qual 
entramos na práxis transformadora com a natureza, aprendemos sobre camaradagem e 
amor,  adquirimos  e  desenvolvemos  competência  comunicativa,  formulamos  e 
realizamos  concepções  normativas,  sentimos  inúmeros  desejos,  dores  e  exaltações  e 
eventualmente  morremos”  (Gardiner,  2000:02).  As  abordagens  que  têm  sido 
desenvolvidas  por  teóricos da  vida cotidiana  tratam  de afetos,  emoções,  experiências 
corporificadas,  conhecimentos  práticos,  éticas  interpessoais,  enfocando  a  experiência 
social como constituída pelo tempo e espaço vivido
86
. Na banalidade do cotidiano, nas 
minúcias do dia-a-dia ou no “mundo tido como certo que permanece clandestino” 
(idem:02), a existência é revelada na espontaneidade, nas ações constituídas pelo hábito, 
nos projetos e nas escolhas. Da mesma forma que, no campo do cotidiano, percebem-se 
manifestações sutis de  resistência, de transgressões,  invisíveis a  olhos menos atentos, 
são  identificados  comportamentos  resultantes  da  apropriação  de  valores,  discursos  e 
práticas manipulados por grupos de interesses econômicos e políticos. 
Neste sentido, para além da descrição de atividades ou experiências vividas, um 
estudo crítico  sobre  aspectos  da  vida  cotidiana  deve  contemplar o  desenvolvimento 
sócio-histórico em que estão inseridos e o seu papel desempenhado na constituição da 
experiência  social  de  sujeitos  ativos.  Relacionando  com  o  tema  dessa  pesquisa  e 
considerando seu recorte temporal - século dezenove - e espacial - um centro urbano – 
os contextos das práticas cotidianas domésticas têm uma história enlaçada na dinâmica 
da modernidade ocidental. Para Kumar (1997:94), a modernidade tem raízes anteriores 
à revolução científica, remontando ao século dezesseis e ao capitalismo comercial que 
surgiu nesse período. Mas somente com a industrialização é que a modernidade recebeu 
sua  “substância  material”,  estreitando-se  mais  profundamente  com  o  capitalismo. 
             
86
 Gardiner (2000) apresenta uma discussão atual sobre teorias da vida cotidiana, através da exposição das 
idéias de vários autores, trazendo uma tradição de pensamento marginalizada na literatura das Ciências 
Sociais do mundo acadêmico Anglo-Americano. 
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Industrialismo  e  capitalismo  constituem,  assim,  dois  eixos  institucionais  da 
modernidade, cujas instituições e modos  de comportamento  relacionados tornaram-se 
mundiais em seu  impacto  (Giddens,  2002).  Desta forma, a  modernidade compreende 
idéias, atitudes e técnicas. 
Nesta perspectiva  Lima  (1995, 1996,  1997, 1999,  2002),  pioneira  no Brasil, 
direciona o olhar para as unidades domésticas do Rio de Janeiro oitocentista, buscando 
interpretar e analisar as estratégias de dominação e resistência, o exercício do poder, a 
penetração das táticas disciplinares - próprias do capitalismo em processo de instalação 
no  país  -  nas  ações  cotidianas,  em  nível  individual  e  coletivo.  A  autora  examina 
localmente a penetração da lógica do capitalismo no Brasil, através de bens de consumo 
industrializados,  de novos  valores e  idéias, resultando  em novas  práticas e  atitudes 
(idem:2002). 
Sendo  assim,  o  domicílio  não  era  refratário  às  transformações  advindas da 
construção de uma modernidade no Brasil a partir de inícios do século dezenove com a 
constituição  de  um  Estado  e  de  um  mercado  capitalista  incipientes.  Os  valores 
impessoais  da  modernidade,  associados  aos  princípios  capitalistas,  passaram  a  entrar 
sutilmente  dentro  da  casa  e  influenciaram  as  ações,  desejos,  sentimentos
87
.  As 
especificidades históricas nesse período, principalmente até 1888 quando a escravidão 
convivia com um capitalismo incipiente, exigem uma análise em escala nacional e local. 
A construção da modernidade no país foi marcada por singularidades segundo feições 
nacionais  (Souza,  2000).  Sobre  a  necessidade  de  abordagens  locais,  Johnson  (1999) 
brinca com o fato de que é muito tentador ver o capitalismo ou suas práticas chegando 
como um pacote às lojas da América, seja com livros ou lotes de louça de Staffordshire. 
Embora o capitalismo seja considerado como um sistema total, penetrando nos aspectos 
da vida econômica, social e cultural, e ainda de alcance global, sua estrutura pode variar 
de  localidade  para  localidade.  Especificidades  culturais,  diferentes  trajetórias, 
antecedentes  históricos  particulares  devem ser  considerados (idem:1996)
88
.  É  nesta 
             
87
 Souza (2000) apresenta tese inversa à dualidade casa versus rua, defendida por Roberto DaMatta, para 
quem a eficácia dos poderes impessoais do mercado e do Estado limita-se ao universo da rua. 
88
    Senatore  e  Zarankin  (2002)  salientam,  de  forma  instigante  e  desafiadora,  o  estudo  das  sociedades 
modernas  a  partir  das  especificidades  de  contextos  locais  e  regionais,  buscando  as  singularidades,  as 
diferenças em contraposição a explicações globalizantes e homogeneizadoras como parte do processo de 
formação do mundo moderno. Sobre este tema, inserido em uma perspectiva mais ampla, conferir Funari 
et al. 1999 e Funari, 1999. 
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direção  que  abordo  a  investigação  arqueológica  na  Porto  Alegre  oitocentista, 
considerando  as  “tendências  universais  -  advindas  da  transformação  capitalista  do 
mundo  e  da  modernidade -  e  os processos próprios às culturas locais,  que dão  o 
contorno da especificidade de cada área em questão” (Pesavento, 1999:25
89
). 
 Mas, então, “que país é esse?” Que modernidade começou a ser construída no 
Brasil  oitocentista?  Respostas  a  estas  perguntas  são  essenciais  para  contextualizar  as 
práticas  cotidianas  e  seus  significados,  interpretadas  a  partir  dos  contextos 
arqueológicos das unidades domésticas estudadas. 
Brasil  no  século  dezenove,  período  de  profundas  transformações  políticas, 
econômicas,  sociais  e  culturais.  Ano  de  1808:  data  simbólica  que  marca  o  início  de 
mudanças fundamentais no país.  Data da abertura dos portos e vinda da família real: 
troca  de mercadorias, formação de  um incipiente  mercado capitalista,  constituição de 
um aparelho de Estado. 
Aqui  se  situou  o  início  do  processo  de construção  de  uma modernidade,  da 
entrada dos valores
90
 modernos a partir das condições propiciadas com a constituição 
das  duas  instituições  mais  importantes  do  mundo  moderno  –  o  mercado  e  o  Estado 
(Souza,  2000). “Valores  não  se  transportam  como a  roupa  do  corpo”  (idem:252), 
dependem de meios de institucionalização para terem eficácia social. Compartilho com 
Souza (ibidem) a premissa de que há uma estreita relação entre idéias,  práticas e 
instituições sociais, sendo que as primeiras são fundamentais para a concepção da 
segunda. O autor
91
 discorda da posição de que o processo de absorção da modernidade 
européia no Brasil tenha sido  epidérmica, superficial, um  verniz “para  inglês  ver”, 
afirmando que, embora certos elementos fossem imitativos - próprios numa sociedade 
             
89
 Godard, Francis. Les comparaisons internationales. Le Courrier du CNRS. La ville. Paris, n.81, 1994 
apud Pesavento, 1999:25. 
90
 Conforme Jessé Souza (2000), “valores são construções sociais que possibilitam o “pano de fundo” a 
partir  do  qual  os  indivíduos  se  compreendem  e  podem  agir  em  conjunto  segundo  um  quadro  de 
referências comum.” 
91
 Jessé Souza, sociólogo da UNB, propõe, na obra A modernização seletiva (2000), uma visão alternativa 
à  sociologia  da  inautenticidade  do  processo  de  modernização  brasileiro,  através  de  uma  leitura 
diferenciada  sobre  a  singularidade  cultural  e  social  do  Brasil.  Apoia-se  parcialmente  nos  trabalhos  de 
Gilberto Freyre, principalmente nos seus aspectos macrossociológicos (estruturais da vida institucional e 
da  estratificação  social), interessando-se pela  sua  análise do processo  nominado  “reeuropeização”  do 
Brasil da primeira metade do século dezenove. 
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em processo de transição -, existiam outros de assimilação e aprendizado cultural. Nas 
bases fornecidas pelo  Estado e pelo  mercado capitalista incipientes, os novos valores 
universalistas e individualistas poderiam se desenvolver, tornando-se o “núcleo da idéia 
de  “modernidade”  enquanto  princípio  ideologicamente  hegemônico  da  sociedade 
brasileira a partir de então” (Souza, op.cit.:239). 
O processo de  construção da  modernidade  brasileira apresentada por Souza 
(op.cit.), teve  início com a  “reeuropeização”  do  Brasil a  partir  das  instituições já 
mencionadas e suas conseqüências sociais e culturais. 
 
A  reeuropeização  teve  um  caráter  de  reconquista,  no  sentido  da 
revalorização  de  elementos  ocidentais  e  individualistas  em  nossa 
cultura por meio da influência de uma Europa, agora já francamente 
burguesa, nos exemplos da França, Alemanha, Itália e, especialmente, 
da  grande potência  imperial  e industrial  da época e  terra  natal do 
individualismo protestante, a Inglaterra (Souza, 2000: 239). 
 
A modernidade européia chegou ao Brasil de navio, na esteira da troca de 
mercadorias, provocando mudanças e adequações nos aspectos materiais e simbólicos 
da  sociedade  de  então.  Tais mudanças,  sustentadas  por transformações  institucionais, 
provocaram,  nas palavras  de  Souza (op.cit.),  uma revolução  valorativa, valores  estes 
estranhos  a  muitos,  que  foram  assimilados  ou  imitados  e  que  implicaram  em  novos 
papéis sociais, hábitos,  profissões, hierarquia social, bem  como em nova noção de 
tempo,  condução  da  vida  cotidiana  e  práticas  de  consumo.  Duas  questões  são 
fundamentais  na  caracterização  da  modernidade  brasileira,  conformando  a  sua 
autenticidade  (Souza,  op.cit.):  a)  a  institucionalização  dos  valores  através  da 
constituição de um incipiente Estado racional e mercado capitalista, que explica a 
influência dos novos valores na vida dos indivíduos; b) a estratificação social que está 
relacionada à seletividade do processo de transformação valorativa. 
Os valores do personalismo dominantes até então foram postos em cheque e a 
modernização  tornou-se  o  elemento  dinamizador  da  sociedade.  Modernidade,  esta, 
“híbrida, já burguesa, mas ainda patriarcal, se bem que um patriarcalismo já sublimado 
e mais abstrato e impessoal na figura do imperador pai de todos, e agora mais afastado 
portanto do patriarcalismo familístico todo dominante na colônia” (idem:242). 
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O individualismo como valor moral, como parte do discurso modernizador, foi 
tornando-se  o  dominante  e  o  legítimo  na  conformação  dos  comportamentos,  leis, 
projetos  coletivos,  etc.  Toda  a  força  das  normas  que  regem  o  código  valorativo  do 
individualismo  moral  ocidental,  no  entanto,  não  significa  a  inexistência  de  outros 
códigos concorrentes. Souza (2000) salienta, sobre este aspecto, o acesso diferencial aos 
bens culturais. A incorporação dos novos valores, além de um elemento constituidor da 
identidade de grupos sociais, foi base para uma separação e estigmatização dos grupos 
não-participantes dessa herança. 
As cidades, como o foco primeiro do  processo modernizador, são importantes 
nesta questão por terem sido irradiadoras de uma nova concepção de mundo em favor 
dos  valores  impessoais  da  modernidade,  contrapondo-os  ao  conjunto  de  valores 
personalistas, rurais e tradicionais. A ascendência da cultura citadina no Brasil do século 
dezenove,  consolidada  com  a  vinda  da  família  real  portuguesa,  está  estreitamente 
vinculada  à decadência do patriarcado rural.  A oposição entre os valores europeus 
burgueses e os antieuropeus do interior, os valores universalizantes modernos e os do 
familismo do patriarcalismo rural, marcam a hierarquia social com a intensificação da 
importância e vida nas cidades (idem). 
O Rio de Janeiro foi a cidade que inaugurou e onde concentrou-se a influência 
modernizadora, seguida de Recife e São Paulo, impondo-se posteriormente no campo 
apenas no século vinte. Na capital do Império, o “sintoma” da modernidade desejada era 
a adoção  do  “modelo  parisiense”, representando  a  possibilidade de  uma construção 
identitária sonhada pelas elites brasileiras
92
. Paris constituía-se no paradigma da “cidade 
moderna”, microcosmo da modernidade, cidade emblemática como metrópole a partir 
do século dezenove. No extremo sul do Brasil, em Porto Alegre, na periferia dos centros 
econômico, cultural e político
93
, dois modelos paradigmáticos de modernidade estavam 
presentes:  um  consensual  no  ocidente,  o  parisiense,  e  outro  nacional,  o  carioca, 
             
92
 Pesavento (1999) trabalha, nesta obra, com as representações literárias produzidas sobre Paris (do final 
do  século  XVIII ao final  do  XIX),  Rio  de Janeiro (1890-1910) e Porto Alegre  (1890-1924)  buscando 
interpretar  como foi construído o imaginário da modernidade urbana e  como é possível  acompanhar o 
processo de representações da cidade através dos olhares dos escritores. 
93
 A título de comparação, o município do Rio de Janeiro, em 1821, possuía 79.000 e, em 1849, 266.000 
habitantes (206.000 no núcleo urbano) (Alencastro, 1998); Porto Alegre, em 1820, possuía entre 10.000 e 
12.000 e, em 1846, 14.057 habitantes (Macedo, 1993). 
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articulando-se  com  o  padrão  regional  identitário  relacionado  às  representações  do 
mundo rural e dotado de positividade (Pesavento, 1999). 
Segundo Alencastro (1997), desde a Colônia e com  a influência estrangeira 
manifestando-se continuamente com a abertura dos portos em 1808, o Rio de Janeiro 
funcionou como uma grande eclusa. No plano econômico, concentrava alta densidade 
de  atividades, tanto de caráter externo através do porto fluminense, como interno, 
constituindo-se  como  ponto  de  encontro  e distribuição  da  economia  nacional. Após 
1850, com o fim do tráfico de escravos e um redirecionamento econômico com relação 
ao comércio externo brasileiro, houve um grande acréscimo nas importações de bens de 
consumo e supérfluos transformando a vida  da corte e do  Império. Importação de 
cavalos, jóias, pianos, relógios de algibeira, etc., tomaram proporções consideráveis. Em 
1850,  com  a  inauguração de  uma linha regular de  navio  a vapor  entre  Liverpool,  na 
Inglaterra, e o Rio de Janeiro, “o tempo imperial entra em sincronia com o tempo da 
modernidade européia” (idem:38). Um novo tom de modernidade instala-se na segunda 
metade do século, com o estabelecimento do Segundo Império na França, configurando 
um “francesismo” das elites brasileiras através da apropriação das modas parisienses e 
de um  modo de vida rural francês, conservador e equilibrado, aparecendo como “um 
paradigma  de  civilidade  para  a  sociedade  tropical  e  escravagista  dos  campos  do 
Império” (ibidem:43). 
Pensando no sentido da influência europeizante moderna, as imagens e discursos 
se desterritorializam no tempo e no espaço, do contexto de origem, e são apropriados e 
resignificados pelos novos detentores, como matrizes de práticas sociais em novos 
contextos. 
 
Por um lado, isso se deve a um componente de universalidade de um 
mesmo processo – o da urbanização ou da constituição da sociedade 
burguesa, que tende a tornar reconhecível, em situações concretas 
diferenciadas, problemas e desafios semelhantes que geram respostas 
e formas discursivas muito próximas. Por outro lado, há que ter em 
conta o processo de integração de áreas distantes a uma mesma cultura 
ocidental, envolvendo os fenômenos referentes à circulação e recepção 
das idéias. Por último,  não há que duvidar da  capacidade de nossas 
elites,  perfeitamente  conhecedoras  do  que  se  chamariam  “os 
progressos científicos, culturais e artísticos” de seu século (Pesavento, 
1999:22). 
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  A apropriação das representações veiculadas pelos discursos europeus modernos 
passa pelos processos de recepção, implicando na releitura/reconstrução/resignificação 
dos  seus  valores, sujeitos a  necessidades,  formas de  consumo  e estratégias  de  vida 
próprias.  Segundo  Pesavento  (idem)  as  idéias  são  “recicladas”  e  “historicizadas”  em 
outros contextos, onde são assumidas as particularidades locais. 
  Seguindo  nesta  perspectiva,  Chartier  (1996  a)  argumenta  que  cada  leitor 
dá, aos textos que se apropria, um sentido singular ou partilhado a partir de suas 
referências  pessoais,  sociais,  históricas  ou  existenciais.  Nesta  direção,  a 
interpretação dos discursos, no momento em que a noção de apropriação “postula 
a invenção criadora no próprio cerne dos processos de recepção”, permite ver a 
“maneira contrastante como os grupos ou os indivíduos fazem uso dos motivos ou 
das formas que partilham com os outros”(idem, 1990:136).  
  A partir do século dezenove as sociedades modernas constituem, em torno 
da  busca  de  coesão  do  corpo  social,  um  sistema  de  restrições  disciplinares 
constituindo  um novo tipo de  poder  – o  disciplinar. As disciplinas, criadoras de 
aparelhos de saber, são portadoras de um discurso que é o da regra, da norma, da 
verdade (Foucault, 1985).  O enunciado, com  suporte e  distribuição institucional, 
“tende a exercer sobre os outros discursos (...) uma espécie de pressão e como que 
um  poder  de  coersão”  (idem,  1998:18).  Essa  verdade  veiculada  submete,  no 
momento em que ela “é lei e produz o discurso verdadeiro que decide, transmite e 
reproduz, ao menos em parte, efeitos de poder” (ibidem, 1985:181). 
  A  circulação  de  tais  produções  discursivas  entre  os  diferentes  segmentos 
sociais  não  significa,  no  entanto, sua  incorporação,  uma  correspondência  entre 
suas  intenções  e  os  seus  desdobramentos.  Sua  interpretação,  apropriação  e 
significação  podem  dar-se  diferenciadamente,  segundo  biografias,  traços 
particulares dos agentes, escolhas culturais, ethos
94
. Daí a atenção de  Certeau 
(1994)  sobre  a  necessária  análise  da  manipulação  das  representações  pelos 
praticantes  que não  as produzem.  As  intenções  dos  enunciados  não “compõem 
uma  estrutura  rígida  da  qual  os  indivíduos  não  podem  libertar-se.  Se  o 
             
94
 Segundo Geertz (1978:143) ethos se refere aos “aspectos morais (e estéticos) de uma dada cultura, os 
elementos valorativos (...). (...) é o tom, o caráter e a qualidade de sua vida [do povo], seu estilo moral e 
estético (...)”. 
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partilhamento de representações é base de toda vida social, inclusive para que se 
instituam  identidades  contrastivas,  tal  nem  nega  a  possibilidade  de  ação  muitas 
vezes  fora  de  padrões  preestabelecidos  dos  atores  sociais  nem  quanto  se 
reinventam  cotidianamente  pela  prática  esses  sistemas  de  significados”  (Lima  e 
Vianna, 1996:141). Os sentidos e significados derivados das formas de apropriação 
dos discursos, das representações, por sua vez, produzem práticas que “são sempre 
criadoras de usos e representações” (Chartier, 1990:136). 
  As  noções  de  apropriação,  prática  e  representação  são  interconectadas 
entre si, como demonstra Chartier (1990, 1991, 1996 a, 1996 b, 2001, 2002) em suas 
construções teóricas. No contexto da história cultural, o estudo da representação é 
o das  classificações e  delimitações que constituem as configurações do  mundo 
social, situado num tempo e espaço próprios e por meio das quais a realidade é 
construída  por  grupos  diversos.  Os  esquemas  produtores  de  classificações  e 
percepções  particulares,  considerados  como  instituições  sociais,  incorporam  as 
demarcações  da  organização  social  através  das  categorias  mentais  e  de 
representações coletivas (idem,  1990).  As  representações coletivas,  neste  sentido, 
são consideradas “como as matrizes de discursos e de práticas diferenciadas (...) 
que  tem  por  objetivo  a  construção  do  mundo  social,  e  como  tal  a  definição 
contraditória das identidades – tanto a dos outros como a sua” (ibidem:18). 
Entre  os  discursos  e  as  práticas  há  uma  distância,  um  espaço  no  qual  se 
constróem os sentidos e  significações  a  partir das  experiências,  tradições,  referências 
dos  sujeitos  (Chartier,  1996  b).  Os  discursos  partilhados,  que  circulam  entre  os 
segmentos sociais, podem ser apropriados de diferentes formas, produzindo práticas e 
representações singulares. Práticas essas que não só comunicam uma identidade social, 
mas a representação que cada grupo faz de si mesmo, significando simbolicamente sua 
existência, sua forma de ser e estar no mundo. São as práticas plurais, contraditórias, 
articuladas,  que  produzem  historicamente  as  estruturas  do  mundo  social  e  dão 
significado ao mundo; “daí o reconhecimento das práticas de apropriação cultural como 
formas diferenciadas de interpretação” (Chartier, 1991:28). 
A noção de prática, construída por Certeau (1994:37), parte de questionamentos 
sobre as “operações dos usuários”, suas “maneiras de fazer” cotidianas, supostamente 
subordinadas  à  passividade  e à  disciplina.  As  práticas  -  ou  “maneiras  de  fazer”-  se 
referem  aos  modos  de  operação  ou  esquemas  de  ação,  que  conformam  lógicas 
particulares,  ocultas  e  explícitas,  caminhos  de  pensamento  e  ação  (Gardiner, 
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2000:169,170)
95
. As práticas cotidianas, não formalizadas e que seguem lógicas internas 
também estão relacionadas ao “fazer com”, isto é, ao processo de apropriação associado 
ao uso dos materiais em práticas de consumo. O consumidor produz, a partir de práticas 
significantes, de maneiras próprias e particulares de uso, de “maneiras de fazer” e “fazer 
com”. “A uma produção racionalizada, expansionista (...), corresponde outra produção, 
qualificada  de  “consumo”:  esta  é  astuciosa,  é  dispersa,  mas  ao  mesmo  tempo  ela  se 
insinua ubiquamente, silenciosa e quase invisível, pois não se faz notar com produtos 
próprios  mas  nas  maneiras  de  empregar  os  produtos  impostos  por  uma  ordem 
econômica dominante” (Certeau, op. cit.:39). 
Muitas  práticas  cotidianas,  não  oficiais  e  muitas  vezes 
ocultas, são de  caráter tático, expressas  em atividades 
como  fazer  compras,  cozinhar,  habitar,  circular,  ler... 
Remontam  a  saberes  e  tempos  recuados,  “garantem 
continuidades formais e a permanência de uma memória 
sem linguagem, do fundo dos mares até as ruas de nossas 
megalópoles” (Certeau, op.cit.:104). 
Tais considerações sobre a apropriação dos discursos, 
construção de práticas e representações, remetem à força 
e elasticidade do mundo cotidiano que o torna capaz de 
resisitir  à  homogeneização  da  experiência  através  de 
ações, das minúcias e sutilezas do dia-a-dia, não obstante 
o  poder  de  penetração  e  incorporação  dos  valores 
modernos na vida doméstica (Gardiner, 2000). 
  Práticas,  ações,  pressupõem  uma  condição  geral  da  existência  humana,  a 
existência de sujeitos ativos - como autores ou agentes – na construção de seu próprio 
mundo. Este é um dos aspectos fundamentais deste trabalho onde busco interpretar as 
práticas  cotidianas  em  ambientes  domésticos.  Essa  premissa  apoia-se  em  teorias 
preocupadas com a agência humana
96
, cujo ponto central e compartilhado é de que as 
             
95
 Gardiner (2000), como colocado anteriormente, reúne e discute diversos autores que trabalham sobre o 
viés teórico da vida cotidiana. No Capítulo 07 se refere a Michael de Certeau, do qual emprego algumas 
colocações. 
96
 Conferir alguns dos artigos que discutem o tema da agência (agency) sob o ponto de vista arqueológico, 
assunto corrente nas Ciências Sociais das duas últimas décadas do século vinte: entre eles Barret (2001), 
Dornan (2002), Johnson (1989), Ortner (2001), Smith (2001). 
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“pessoas não são autômatos uniformes, simplesmente reagindo às mudanças do mundo 
externo  mas,  ao  contrário,  que  elas  <<desempenham  um  papel  na  formação  das 
realidades  sociais  nas  quais  elas  participam>>”  (Barfield,  1997:04  apud  Dornan, 
2002:304). Para Barret (2001), os agentes conduzem suas próprias ações e as dos outros 
na construção social e cultural de si mesmos e do seu mundo, dentro e através de suas 
condições históricas, de forma reflexiva. Proceder de forma reflexiva é um movimento 
presente na  vida  cotidiana  (Gardiner,  op.  cit.),  engajado  nas  práticas  que  exigem, 
necessariamente, a presença de agentes ativos na sua condução. 
 
É  a  forma  especificamente  reflexiva  do  entendimento  de  agentes 
humanos  que  intervém  com  maior  profundidade  no  ordenamento 
recursivo de práticas sociais. Uma continuidade de práticas pressupõe 
reflexividade, mas a reflexividade mesma só é possível em virtude da 
continuidade de práticas, que as define claramente como ‘as mesmas’ 
por um espaço e tempo (Giddens, 1995:40-41). 
 
Esta  perspectiva considera que  os sujeitos ou agentes 
humanos  sabem  o  que  estão  fazendo  em  sua  vida 
cotidiana, isto é, têm “a aptidão de  compreender o que 
fazem  enquanto  estão  fazendo”  (idem:24).  Tal  aptidão 
reflexiva  se  incorpora no  fluxo da conduta  cotidiana, 
associada  às  práticas  repetitivas,  rotineiras
97
.  Para  o 
autor, a  rotina - o que se faz  de forma habitual -  é um 
elemento fundamental da atividade cotidiana que se situa 
em  um  espaço-tempo. Atividades  realizadas de forma 
repetida  e  semelhante  constituem  a  “natureza  recursiva 
da vida social” (ibidem:24). 
As  práticas  sociais  situadas  em  um  tempo  e  um  espaço,  por  sua  natureza 
recursiva, constituem a base da constituição do sujeito e do objeto social. Sob este ponto 
de  vista e  somando-se  às  suas  idéias  apresentadas  acima,  Giddens (1995)  propõe  a 
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 As formas de manifestação da reflexividade – consciência discursiva e prática (Giddens, 1995) – serão 
apresentadas nos dois últimos tópicos interpretativos. 
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dualidade  de  estrutura
98
,  posicionando-se  sobre  a  relação  entre  a  ação  humana  e 
estrutura
99
, pondo fim à dicotomia entre sujeito versus objeto social. Na sua teoria da 
estruturação, as propriedades estruturadas
100
 da ação social recriam-se continuamente a 
partir  dos recursos  que as  constituem, sendo “tanto um  meio como um resultado das 
práticas  que  elas  organizam de  maneira  recursiva”  (idem:61). Para  este  autor o  ser 
humano é um agente intencional que atua segundo razões e que pode discursar, se lhes é 
solicitado,  sobre  estas  razões.  O  conceito  de reflexividade,  pensada  como  registro 
contínuo de uma  ação,  é fundamental pois  pressupõe o ordenamento recursivo  das 
práticas. Por outro lado, a reflexividade só é possível através da continuidade das 
práticas por um tempo e espaço. 
Barret  (2001)  explora  as  idéias  da  teoria  da  estruturação  de  Giddens  (1995), 
dirigindo-as  para  a  fundamentação  de  uma  teoria  voltada  às  interpretações 
arqueológicas. Voltando à ação humana (agency para o autor), esta 
 
...está sempre situada em condições estruturais as quais facilitam suas 
ações, isto porque agência requer um meio através do qual ela atue. 
Prática está, conseqüentemente, estruturada  pelos recursos que são 
seus  meios  e  seus  resultados.  Estes  recursos  se  estendem  desde  os 
materiais e  simbólicos  a  tradições  de execução  e  expressão.  (...).  A 
estruturação da prática é habilitante, ela capacita o agente porque 
facilita ação  efetiva,  torna possíveis ações  que são  compreensíveis 
socialmente e, em vários graus, são tomadas como legítimas pelo 
agente e pelos outros (Barret, 2001:149). 
 
Sendo  assim,  estruturas  são  “um  campo  de  possibilidades  reproduzidas  pelas 
práticas”  (idem:149),  habilitantes,  e  não  simplesmente  tomadas  como  determinantes, 
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 Definição de dualidade de estrutura segundo Giddens, 1995:395): “Estrutura é o elemento e o resultado 
da conduta que ela organiza recursivamente; as propriedades estruturais dos sistemas sociais não existem 
fora de uma ação e sim estão envoltas inveteradamente em sua produção e reprodução”. 
99
 Para Giddens (1995:61) estrutura é o “conjunto de regras e recursos organizado de maneira recursiva; 
está fora do  tempo e do  espaço, salvo  em suas  atualizações e em sua coordenação como vestígios 
mnêmicos, e se caracteriza por uma ‘ausência do sujeito’ ”. Tais regras e recursos se organizam como 
propriedades de sistemas sociais. 
100
 Propriedade estruturadas são aspectos institucionalizados de sistemas sociais, que se estendem por um 
tempo e um espaço (Giddens, 1995:60, 397). 
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constrangentes. Na mesma orientação de Giddens (1995) e Barret (2001), Johnson 
(1989:207) coloca que normas, como elementos das estruturas, devem ser consideradas 
para além de mecanismos prescritivos, repressivos, e sim também como “instrumentos” 
para a execução de estratégias de ação. 
  Um  outro  ponto  importante  no  desenvolvimento  da  abordagem  que  prioriza a 
ação do agente é, como Giddens (idem) enfatiza, situar as práticas num tempo e num 
espaço. Isto remete ao contexto histórico - temporal e espacial -, aspecto presente nas 
leituras sobre agência anteriormente mencionadas. Por isso a apresentação, neste tópico 
do  capítulo,  da construção  de uma  modernidade  no  Brasil  oitocentista,  influenciada 
fortemente por valores e práticas modernas européias, mas com suas particularidades e 
singularidades próprias, fornecendo bases sobre as quais serão interpretadas as práticas 
cotidianas nas unidades domésticas estudadas. 
  Considerando  a natureza  situada de  práticas cotidianas  em um  espaço  e um 
tempo  determinados,  Giddens (ibidem) introduz o  conceito  de sede  como um  espaço 
através do qual se coordenam as atividades diárias. Na teoria da estruturação, sede vem 
a  ser “uma  região física que  intervém como parte do  cenário de  uma  interação, com 
fronteiras exatas que contribuem a concentrar de algum modo uma interação” (Giddens, 
1995:399)
101
. As sedes, entretanto, não podem ser definidas somente em termos de suas 
propriedades  físicas,  mas  também  relacionadas  aos  modos  de  sua  utilização  em  uma 
atividade humana. Podem ser um quarto de uma casa, uma rua, uma cidade, territórios 
de  estados  nacionais...  Uma  característica  das  sedes  é  que  elas  apresentam 
regionalização  interna,  tendo  as  regiões  importância  na  constituição  de  contextos  de 
interação,  na  relação  entre  o  meio  físico  e  as  rotinas  da  vida  cotidiana.  Como 
regionalização o autor concebe não somente a localização no espaço mas, mais do que 
isto, um recorte  situado em uma  dimensão espaço-temporal relacionado  às práticas 
rotinizadas. O exemplo de uma casa como sede esclarece este conceito: é dividida em 
regiões como pavimentos, aposentos, vestíbulos que, por sua vez, são consideradas de 
diferentes maneiras no tempo e no espaço como, por exemplo, determinadas peças são 
usadas somente durante o dia e outras só durante a noite. Isto quer dizer que as regiões 
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 À noção de interação, Giddens (1995:98-99) articula o termo copresença, elementos fundamentais no 
estudo das práticas da vida cotidiana : “No curso de suas atividades diárias, os indivíduos se encontram 
eles  mesmos  em contextos situados de  interação: uma interação  com  outros  que estão fisicamente 
copresentes”. 
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devem ser relacionadas aos usos e significados, situados em um dado contexto histórico. 
É importante salientar que nas sedes, em sua maioria, as regiões possuem marcadores 
físicos ou simbólicos, implicando na estruturação de uma conduta social (paredes que 
separam aposentos, por  exemplo,  podem demarcar  uma  regionalização,  bem como 
posturas do corpo, tom de voz...). 
  Um aspecto da regionalização são os modos como se estabelecem os diferentes 
cenários, considerados como sede ou parte de uma, num espaço-tempo delimitado. 
 
A regionalização limita zonas de espaço-tempo, um limite que permite 
sustentar  relações  diferenciadas  entre  regiões  “anteriores”  e 
“posteriores”  que  os  atores  empregam  para  organizar  a 
contextualidade  de  uma  ação  e  a  manutenção  de  uma  segurança 
ontológica (Giddens, 1995:156)
102
. 
 
Os  eixos  de  regionalização  -  anterior  e  posterior  -  não  coincidem, 
necessariamente, com a divisão entre ocultação, encobrimento e exposição, revelação de 
aspectos  próprios  dos  agentes,  embora  seja  comum  o  estabelecimento  deste  vínculo, 
como por exemplo rosto e fachada com zona anterior. As relações entre sentido, norma 
e  poder  devem  ser  considerados  na regionalização.  Ocultamento,  exposição,  regiões 
posteriores e anteriores são diferenciações que se aplicam em diversos recortes espaço-
temporais. Áreas urbanas, como as conhecemos, podem ser regionalizadas em bairros 
com  características  sociais  diferenciadas,  influenciadas  por  elementos como  mercado 
imobiliário, áreas residenciais, comerciais e industriais, zona de ricos e zona de pobres... 
Tais distribuições podem gerar diversos tipos de contrastes entre anterior/posterior. O 
planejamento urbano tem considerado áreas de produção industrial, por exemplo, como 
“não visíveis, como regiões posteriores que é preciso esconder em locais cercados ou 
transferir  para  a  periferia  da  cidade”.  Os  centros  urbanos,  que  antes  eram  zonas  de 
exibição anterior, tornam-se posteriores, em regiões de decadência, acarretando a fuga 
para os subúrbios das “classes respeitáveis” (idem:162). 
  Mas qual a razão da exposição das idéias sobre sede e regionalização de Giddens 
(ibidem)? A partir das relações possíveis entre a regionalização  das  sedes  com as 
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 Segurança ontológica: “Certeza ou confiança em que os mundos natural e social são tais como 
parecem ser, incluídos os parâmetros existenciais básicos do próprio-ser e da identidade social” (Giddens, 
1995:399). 
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práticas cotidianas produzidas por ações reflexivas de sujeitos ou agentes ativos, me pus 
a refletir sobre o empírico recuperado das unidades domésticas. A seleção do contexto 
arqueológico - o depósito de lixo, resultado das práticas de descarte principalmente nos 
fundos das casas - e as evidências materiais daí recuperadas - a parafernália de mesa e 
de chá prioritariamente em louça e vidro, utilizadas nas salas de jantar (ou varanda) e de 
visitas  -  ocorreu pensando  as  oposições sujo/limpo.  Desta  oposição  surgiram  outras 
relacionadas:  fundos/frente  :  fora/dentro  :  ocultamento/exposição  : 
intimidade/interação. Mas não foi por acaso que me deparei pensando em oposições e 
sim, lendo Lima (1995) que, mapeando funções e implantações dos diferentes espaços 
da casa brasileira oitocentista, salienta sua relação com dicotomias de cunho simbólico, 
articuladas  à  estrutura  da  sociedade;  e  Bourdieu  (1991:419-437),  em  seu  ensaio 
esclarecedor La casa o el mundo invertido. 
As  oposições  que  levantei  relaciono  com  as  regiões  anterior  e  posterior  das 
sedes  e  com  uma  interpretação  possível  dos  significados  das  práticas  cotidianas  em 
determinados espaços. Como  uma ferramenta  heurística  do  processo  interpretativo, 
estabeleci  relações  entre  fora:fundos:sujo:oculto:íntimo  e  região  posterior  com  as 
práticas  de  descarte  de  lixo  fora  da  casa;  e  entre 
dentro:frente:limpo:exposição:interação  e  região  anterior  da  sede  com  as  práticas 
relacionadas às refeições e ao chá.  
Procurei relacionar  estas  oposições,  seguindo os  eixos  de regionalização  das 
unidades domésticas como sedes, com a cidade de Porto Alegre e seu entorno no século 
dezenove. Esta passa a ser também uma sede, em uma escala macro, dividida também 
em  regiões  posteriores  e  anteriores.  Isto  em  função  da  relação  entre  as  práticas 
domiciliares,  cotidianas,  produzidas  pelos  agentes
103
  relacionados  aos  grupos 
domésticos, com aquelas conduzidas pelo Estado, produto de discursos e representações 
e  reforçando  a  contextualização  espaço-temporal  necessária.  Assim,  na  cidade  e  seu 
entorno rural  e periférico  como sede, levantei  as seguintes oposições:  área urbana 
central/área  periférica  e  rural  :  sujo/limpo  :  cidade  baixa/cidade  alta:  centro 
econômico/centro  político.  A  região  posterior  da  sede  está  relacionada  com  área 
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 Referir-se ao agente não necessariamente remete a um indivíduo, mas também à “operação de uma 
coletividade  estendendo-se  para  além  do  corpo  individual  e  de  seu  próprio  período  de  vida”  (Barret, 
2001:149). 
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urbana central : sujo : cidade baixa: centro econômico. Já a anterior com área rural e 
periférica : limpo : cidade alta : centro político. 
A articulação entre as  duas  sedes -  em  suas  escalas  micro e  macro  - foi  feita 
somente naqueles  aspectos onde  foi possível,  por  exemplo: região  posterior  : área 
urbana central : sujo : cidade baixa : fundos da casa / região anterior : área rural e 
periférica : limpo : cidade alta : frente da casa. Nos dois últimos tópicos deste capítulo, 
tais oposições serão exploradas no sentido da interpretação dos significados das práticas 
cotidianas domésticas, situadas num tempo e num espaço regionalizado. 
 Para fechar este tópico inicial, os Preâmbulos, situo principalmente nas idéias 
de  Giddens  (1995)  o  instrumental  teórico-metodológico  e  um  quadro  conceitual 
adequado  à  proposta  da  pesquisa  empregado  nas  minhas  análises.  Tais  formulações 
coadunam-se  aos  pressupostos  teóricos  dos  autores  trabalhados  anteriormente  com 
relação às noções de prática, apropriação, discursos, representações e sujeitos atuantes, 
agentes na condução da vida cotidiana. O contexto histórico mais amplo, onde situam-se 
as  atividades  diárias,  rotineiras,  vai  para  além  da  cidade  e  do  país  com  suas 
especificidades.  Diz  respeito  à  modernidade,  uma  modernidade  singular  sendo 
construída no século dezenove no Brasil sobre bases locais e de um movimento europeu 
ocidental. 
  As  reflexões  teóricas  apresentadas  são  fundamentais  para  se  pensar  qual 
modernidade, chegando na “esteira das mercadorias” e nos discursos europeizantes, foi 
construída  no  Brasil  dos  oitocentos  ainda  escravocrata  e  patriarcal,  baseado  no 
personalismo.  Além  de  concordar com  Souza (op.cit.)  de  que  a  sociedade  não  se 
moderniza  em  todas  as  esferas  –  é  seletiva  e  suas  idéias  e  práticas  concorrem  com 
outros códigos – a apropriação dos bens de consumo e de seus significados subjacentes 
veiculados  pelos  discursos,  não dá-se  de  forma análoga  ao contexto  de  origem.  As 
particularidades  locais  são  fundamentais  para  uma  tentativa  de  explicação  deste 
processo.  As práticas  cotidianas  e  seus significados  tanto podem ser resultados  das 
maneiras de apropriação dos discursos e valores modernos, como podem ser produtoras 
de  representações  que diferenciam  seus agentes dos  comportamentos de  influência 
europeizante (não ibérica, mais preponderantemente francesa e inglesa). 
Aí reside  o desafio de buscar  não o  esperado, segundo o conteúdo dos 
discursos, e sim a variação, a singularidade das experiências cotidianas vividas por 
habitantes  da  Porto  Alegre  oitocentista,  dentro  de  um  contexto  onde  chegaram 
valores europeus modernos e já capitalistas. Experiências vividas no cotidiano das 
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unidades domésticas, interpretadas através das práticas relacionadas ao descarte 
de lixo  e  à organização das refeições e do chá  formais, em  reuniões  sociais,  e 
informais,  íntimos.  Práticas  estas  interpretadas  a  partir  dos  contextos 
arqueológicos das lixeiras domésticas: a formação dos depósitos de refugo e uso do 
espaço, e os objetos de louça e vidro usados à mesa e no chá, nas salas de jantar, 
varandas,  salas  de  refeições  e  de  visitas,  jogados  ao  lixo  quando  não  mais 
cumpriam sua função ou perderam seu significado. 
Uma Arqueologia que proponho com este trabalho transcorre no caminho 
esboçado: relacionando contextos arqueológicos domésticos com novos discursos e 
idéias,  e  pensando  o  Brasil  do  século  dezenove,  prioritariamente  sua  segunda 
metade, como aquele que abriu as suas portas para profundas transformações, no 
sentido  da construção  uma sociedade  alicerçada  em  valores modernos,  em lenta 
transição de uma ordem escravista para outra capitalista. Processo que deu-se de 
forma singular – ora incorporando novos valores e práticas, ora reinterpretando-
os no processo de sua apropriação, ora rejeitando-os segundo as particularidades 
dos  contextos nacional  e  regionais  de cada  canto do  país,  cujo  foco  irradiador 
foram as cidades. 
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Foto 15: Jornal Gazetinha, 25/05/1898, Porto Alegre (MCSHJC). 
 
  Porto Alegre, no início da década deste anúncio, possuía 52.186 habitantes e um 
incipiente  desenvolvimento  industrial,  iniciado  nos  final  dos  anos  1870.  Em  1890 
existiam fábricas de  cerveja, sabão  e velas, cigarros  e charutos, chapéus, calçados, 
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 Expressão presente no conto O  Jantar, publicado no Novo  Correio de Modas, em 1854 (Lima, 
1995:153). 
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olarias... O  ramo das indústrias se diversificou e  se expandiu naquela década com 
estabelecimentos  metalúrgicos,  fabris,  moveleiros,  de  vidros,  entre  outros  (Singer, 
1977). O desenvolvimento industrial foi um dos elementos que compunha a paisagem 
sócio-econômica de Porto Alegre no período. O comércio estava em franca atividade, 
ressurgido  a  partir  de  1850,  aproximadamente,  após  grande  declínio  com  a  perda  do 
domínio comercial para Rio Grande e Pelotas (idem:154). 
Nas duas primeiras décadas do século dezenove, a cidade foi impulsionada pelo 
comércio do trigo, através de seu porto no lago Guaíba, por onde se exportava a 
produção da região próxima. Neste período, Porto Alegre foi elevada a vila (1810) e a 
cidade (1822). A produção e exportação do charque no sul, escoada através do porto de 
Rio Grande, desbancou a primazia da capital, que só  se recuperou no  decorrer da 
segunda  metade  do século.  Entre  1820  e  1858  o  crescimento  demográfico  foi  baixo, 
vindo a  recuperar taxas  observadas entre  1807 e  1820 somente no final dos anos 
cinqüenta (ibidem). Exemplo da retomada da economia local foi a fundação da Praça do 
Comércio  (Associação Comercial) -  lembrando que o  comerciante português  Lopo 
Gonçalves  Bastos,  proprietário  da  chácara  na  Rua  da  Margem,  foi  um  dos  seus 
fundadores - e do Banco da Província do Rio Grande do Sul em 1857, ambos com sede 
na capital. 
Vários  foram  os  fatores  que  influenciaram  tal  mudança  -  desde  o final  da 
Revolução Farroupilha em 1845 com a derrubada das fortificações da cidade, como o 
escoamento dos  bens produzidos pela colonização alemã e italiana e  uma série de 
melhoramentos  urbanos  que  foram  realizados  durante  toda  a  segunda  metade  dos 
oitocentos. Parece ter sido esse o momento da criação de condições propícias à adoção 
de novas práticas públicas  e sociais,  vinculadas a  valores e atitudes modernas  que já 
penetravam  no  país  desde  as  primeiras  décadas  dos  oitocentos  (Souza,  2000)  - 
associadas ao processo de internacionalização do capitalismo. Porto Alegre não ficou à 
margem do movimento de transformações sócio-econômicas pelo qual passava o país – 
a  transição  de  uma  sociedade  escravista  para  outra  capitalista  –  a  partir  da  segunda 
metade  do  século.  “Inaugurava-se  assim  a  transição  capitalista,  que  tinha  seu  centro 
principal  de  operações  constituído  em  torno  do  complexo  cafeeiro  e  como  elemento 
central de mudança a transição da mão-de-obra escrava para a mão-de-obra livre” 
(Pesavento, 1999 a:28). 
Neste contexto de mudanças relacionadas à construção de uma modernidade e 
internalização do capitalismo, nas principais cidades brasileiras operavam-se uma série 
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de ações que visavam reorganizar o espaço urbano sob as novas orientações. Em Porto 
Alegre,  a  partir  de  meados  dos  oitocentos,  foram  implantados  serviços  públicos 
essenciais para uma cidade que crescia e cujo modelo nacional, paradigmático para a 
modernidade brasileira, era o Rio de Janeiro – capital política, econômica e cultural do 
país.  Além  de  sede  do  poder  político  e  administrativo,  Porto  Alegre  tornou-se  o 
principal centro econômico da Província e onde novos equipamentos e serviços urbanos 
começaram a ser introduzidos, provocando mudanças e adaptações na vida na cidade. À 
construção do Teatro São Pedro em 1858, somaram-se a fundação da Hidráulica Porto-
Alegrense  (1865), que passou  a fornecer  água às edificações e  chafarizes públicos; a 
construção do Gasômetro St. Peter Gás Ltda (1874), implantação da iluminação pública 
à gás carbonado na área central (1874); a regulamentação da coleta de lixo (1876), o 
saneamento  (1878),  as  instalações  da  primeira  linha  de  bondes  (1864),  entrando  em 
funcionamento permanente em 1874, e de serviços telefônicos (1886); a inauguração de 
um novo e monumental mercado público (1870), a fundação da companhia de seguros 
Phenix,  a  primeira  da  Província  (1879);  a  implantação  da  linha  férrea  ligando  Porto 
Alegre a São Leopoldo (1874) e a Novo Hamburgo (1876); a urbanização de largos no 
centro  da  cidade,  entre  outros  (Monteiro,  1995;  Singer,  1977,  Thiesen,  1999). 
Concomitante  a  esses  serviços  urbanos,  as  praças  foram  arborizadas  e  a  cidade 
incorporou  novas  formas  de  lazer,  como  patinação,  brigas  de  galo,  tiro  ao  alvo, 
ciclismo, remo, além de preocupações estéticas tais como a normatização da largura de 
novas ruas, altura de pés-direitos e portas das casas, etc. (Thiesen, 1999). 
E  quem  eram  os  habitantes  dessa  cidade  ainda  acanhada  se  comparada  às 
grandes  capitais  brasileiras  e,  mesmo  pequena,  a  maior  da  Província?  A  diversidade 
étnica da população era demonstrada pelas diferentes origens dos homens e mulheres 
cativas e dos homens livres.  Em 1859, os primeiros - africanos e afro-descendentes - 
representavam 28,3% (8.417) dos 29.723 habitantes (Maestri, 2001:69). Os segundos - 
em  sua  maioria  portugueses,  luso-brasileiros,  alemães  e  libertos  -,  constituíam-se em 
senhores  de  escravos,  cidadãos  proprietários  de  terras  e  lotes  urbanos,  comerciantes, 
vereadores,  funcionários  públicos,  profissionais  liberais  –  dentre  estes  uma elite com 
grandes  poderes  econômicos  e  políticos
105
  –  e,  ainda  os  artesãos,  pequenos 
             
105
 Emprego a expressão elite no mesmo sentido que Carneiro (2000) em sua obra sobre a constituição de 
uma identidade  política no  Rio  Grande  do Sul.  O  autor  não  adere  ao pensamento  teórico  relativo  à 
“Teoria  das Elites”, mas considera  o  termo  útil para a identificação de grupo(s)  privilegiado(s)  sócio
-
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comerciantes, empregados domésticos, detentores de atividades menos qualificadas, 
biscateiros,  etc.  Apesar  de  os  alemães  ressaltarem-se  como  comerciantes,  os 
portugueses e luso-brasileiros mantinham posição privilegiada (Thiesen, op.cit.). 
Nos anos 1820, a intensa vida comercial de Porto Alegre chamou a atenção de 
Saint’Hilaire  (2002),  considerando-a  o  principal  entreposto  da  Província.  Muitas 
mercadorias vinham do Rio de Janeiro e eram distribuídas na região pelos comerciantes 
locais. As  exportações  veiculadas  pela capital  nesta época, consistiam  em produtos 
agro-pecuários como o trigo, couro, carne  seca, conservas. As importações vindas  do 
Rio de Janeiro, mas também de Recife, Santos e diretamente de países da Europa e dos 
Estados Unidos através do porto de Rio Grande e que chegavam na capital, ofereciam 
variados produtos alimentícios nacionais, escravos e mercadorias européias - “artigos de 
luxo  para  senhoras”,  vinhos, licores,  louças, vidrarias, genebra, objetos  de  porcelana, 
tapeçarias, entre outras muitas (idem:89-91). 
Surpreendeu também ao viajante francês o movimento da cidade: 
 
A  Rua  da  Praia,  a  única  comercial, é extremamente  movimentada. 
Nela se encontram numerosas pessoas a pé e a cavalo, marinheiros e 
muitos  negros,  carregando  fardos.  É  provida  de  lojas  muito  bem 
instaladas, de vendas bem sortidas e de oficinas de várias profissões. 
Quase a igual distância desta rua há um grande cais que avança para a 
lagoa,  e  a  qual  se  tem  acesso  por  uma  larga  ponte  de  madeira  de 
aproximadamente cem passos de comprimento, guarnecida de peitoris 
e  sustentada  por  pilares  de  pedra.  As  mercadorias,  que  aí  se 
descarregam,  são  recebidas na  extremidade  dessa ponte,  debaixo  de 
um armazém (...). A vista desse cais seria de um belo  efeito  para a 
cidade, se não fosse prejudicada pela construção, à entrada da ponte, 
de um edifício muito pesado e  rústico (...), para  servir  de alfândega 
(Saint’Hilaire, op.cit.:43). 
 
                                   
econômica e  politicamente. Esta  perspectiva  amplia  a constituição  de  uma elite  para  além do  poder 
político, já que em sociedades de relações desiguais, há uma distribuição desigual de poder que tende a 
ficar concentrado nas mãos de poucos e que, entre as formas de poder, estão o econômico, o ideológico e 
o político (Bobbio et al., 1992:385-391). 
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  O  comércio  de  produtos  manufaturados  europeus  e  sua  distribuição  num 
mercado consumidor em crescimento é observado nos inúmeros anúncios de venda de 
artigos nos jornais de Porto Alegre ao longo do século dezenove. Um levantamento de 
vinte e um jornais, compreendendo noventa e sete exemplares, impressos entre 1828 e 
1898  em  Porto  Alegre,  resultaram  na  identificação  de  cento  e  vinte  anúncios  de 
divulgação de objetos de mesa e bebidas, dentre as últimas a cachaça e, possivelmente, 
alguns  tipos de  cerveja  e  vinho  de  produção nacional, além  de  grande  parte  destes 
importados. Considerando o enfoque dessa pesquisa sobre o estudo dos itens de mesa e 
de chá, o levantamento resultou em cinqüenta e quatro anúncios de vendas de produtos 
importados de louça e vidro
106
. 
Exemplos de como aparecem as referências a estes artigos:  
“venda de bons e finos aparelhos da Índia de porcelana 
dourados,  azuis,  e  pintados  para  chá  e  café;  garrafas  e 
copos para vinho e água, tudo lapidado, e adiamantado” 
(O Constitucional, 17/01/1829); 
“Gustavo Greiner, estabelecido com loja de louça, de 
porcelana,  vidros,  espelhos,  bonecas,  etc.  À  Rua  dos 
Andradas n
o
 471, convida ao público  para visitar o seu 
estabelecimento,  e  garante  que  os  seus  preços são os 
mais  módicos  possíveis,  visto  que  recebe  estes  artigos 
em  diretura  da  Europa.  Vende  por  atacado  e  varejo” 
(Jornal do Comércio, 03/01/1868); 
“Divulgação  das  importações  na  Secção  Comercial, 
Praça  do  Commércio.  Despacharam:  Herm.  Petersen  & 
Comp., 64 caixas com vidros e 20 ditas de phosphoros. J. 
Marcelino de O. Braga, 40 barris com vinho. Gabriel P. 
da  Motta,  1  caixa  com  pratos  de  folha,  1  barrica  com 
bacias de ferro, 5 caixas e 1 barril com manteiga. Beir e 
Fonseca, 285 volumes com genebra, licores e xaropes. A. 
J. de Carvalho Bastos, 1 caixa com cerveja. Candido 
             
106
 Pesquisa realizada pelo estagiário do Museu JJF Fabiano Branchelli (2003), pelo bolsista de iniciação 
científica da FAPERGS/Museu JJF Paulo Alexandre da Graça Santos (2001) e pela autora. Instituições: 
Museu de Comunicação Hipólito José da Costa e Arquivo Histórico Moisés Vellinho. 
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Alves  &  Comp.,  1  gigo  com  louça,  etc.”  (O 
Conservador, 20/02/1880); 
“No depósito de louça  nacional, à rua dos Andradas n
0
 
483  (...),  tem  sempre  um  grande  sortimento  de  talbas, 
garrafas  e quartinhas,  feita  com  barro  especial  lavado, 
boas  para  agua,  como  as  verdadeiras  da  Bahia”  (O 
Conservador, 20/02/1880); 
 
“Aparelhos de louça. Grande escolha, entre ao quaes os 
celebres, de 71 peças, com floreados de côr a 100$00 rs”. 
“Serviço para chá e  café de  fina porcelana, dos mais 
simples até os mais completos. Preços sem competencia” 
(Gazetinha, 25/05/1898). 
 
Em  inventários  de  cidadãos  que  viveram  em  Porto 
Alegre no século dezenove
107
, encontram-se enumerados 
itens  de louça  e  de vidro  utilizados  à  mesa  e  no chá, 
fornecendo um panorama dos tipos de peças - individuais 
ou formando aparelhos ou jogos - que eram consumidas 
nas  residências,  propiciando  relações  entre  forma  e 
função. Em louça foram encontradas referências a pratos 
rasos  e  fundos,  pratos  pequenos  e  grandes,  tigelas, 
terrinas, sopeiras, “pratos travessos” pequenos e grandes, 
“travessos”  rasos  e  fundos,  molheiras,  mantegueiras, 
açucareiros, saladeiras, paliteiros, xícaras, canecas, pires, 
bules,  leiteiras,  jarros  e  cafeiteiras.  Em  vidro  eram 
arroladas peças como  copos, cálices de vinho, licor e 
             
107
 O estudo de setenta e dois inventários do Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul, no período 
compreendido entre 1802 a 1888,  resultou no levantamento de vários itens, entre os quais os de mesa - 
peças de cerâmica, metal e vidro -, avaliação individual e monte mor dos inventariados. Os dados obtidos 
com este levantamento  serão utilizados na seqüência desse tópico do  capítulo. Pesquisa: acadêmico 
Fabiano Branchelli, estagiário e colaborador do Museu JJF/SMC (2002, 2003); Paulo Alexandre da Graça 
Santos, bolsista de iniciação científica da FAPERGS/Museu JJF (2001). 
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champanhe, garrafas,  licoreiras,  copos  com pés,  copos 
moldados, copos lapidados, copos para água, etc. 
O acesso aos bens de consumo pelos porto-alegrenses era proporcionado por este 
contexto de importações e ofertas. Preços e produtos para diferentes gostos e poderes 
aquisitivos.  No  ano  de  1857  existiam  instaladas  cento  e  vinte  “vendas”  pela  cidade 
(Franco,  1983 apud Thiesen,  1999). Quanto à existência de  lojas para o comércio de 
louças, um levantamento nos livros de impostos de 1895 para a área central, resultou na 
listagem de sete estabelecimentos - um deles louça de barro -, sendo quatro situados na 
Rua dos Andradas, antiga Rua da Praia (Thiesen, 1999)
108
. Era também nesta rua que o 
rico comerciante Lopo Gonçalves Bastos, um dos personagens deste trabalho, possuía 
um  armazém  de  molhados,  onde  negociava  vinho  do  Porto,  de  Lisboa  -  em  pipas  e 
barris -, azeitonas, passas, genebra, rapé, além de escravos, como indicado nos anúncios 
dos  jornais  Diário  de  Porto  Alegre,  de  06/07/1827  (Symanski,  1998  a)  e  O 
Constitucional, de 18/08/1835. Eram os comerciantes portugueses que detinham a maior 
rede  de  distribuição  de  secos  e  molhados  do  Império,  como  também,  na  corte, 
dominavam a propriedade de armazéns (Alencastro e Renaux, 1997). 
O  estabelecimento  de  um  comércio  de  importação  em  Porto  Alegre  indica  a 
existência de um mercado  consumidor para peças  de  louça e  vidro empregadas  na 
organização das refeições e para o consumo do chá. Por outro lado, a cultura material 
recuperada nas escavações arqueológicas das unidades domésticas, bem como os dados 
presentes nos inventários, informam sobre o acesso, posse e/ou uso desses artigos de 
consumo em nível local. 
Na periferia dos maiores centros urbanos do país, entretanto, Porto Alegre não 
ficou segregada da difusão da modernidade, de forma incipiente já desde os oitocentos, 
pelas  capitais  portuárias  do  Rio  de  Janeiro,  Recife  e  Salvador  (Mattoso,  1997). 
“Novidades nacionais e estrangeiras recebiam a aprovação da sociedade e da imprensa 
da corte - transformando-se em moda imperial -, e daí irradiavam para o resto do país” , 
através  de  filiais  como  na  Bahia,  Pernambuco,  Porto  Alegre  e  Buenos  Aires 
(Alencastro, 1997:50). 
             
108
 “Loja de  Louças: É  provável que estas casas vendessem a varejo e atacado. É o caso da casa  F. J. 
Brutschke,  fundada  em  1888. Esta empresa importava e vendia  louças,  vidros,  porcelanas, cristais, 
lampiões, ferragens e miudezas” (Thiesen, 1999:261). 
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Esta  influência estrangeira  identificada com a modernidade,  como colocado 
anteriormente, estava profundamente vinculada à internacionalização do capitalismo e 
conseqüente  dispersão  por  amplo  mercado  consumidor  de  bens  industrializados, 
produzidos em massa por países europeus, inicialmente. 
 
 
 
// @)"#($"!'#% !'% "!'$L!($)'"! ?! -M$#$
(?-M$#
 
 
Com  a  abertura  de  um  incipiente  mercado  capitalista  no  início  do  século 
dezenove, o  Brasil passou a receber gêneros  industrializados, importados dos centros 
produtores europeus. Como um novo mercado consumidor, periférico, o país integrou-
se à economia mundial em processo de consolidação com o capitalismo industrial em 
desenvolvimento  (Symanski, 2002).  A  produção  em  massa  e  a distribuição  de  seus 
produtos em novos mercados tornou o consumo um fato social permanente no século 
dezenove,  cujo  início  remonta  ao  século  dezesseis,  expandindo-se  no  dezoito 
(McCracken, 1988). 
Com  o  processo  de  industrialização  intensificando-se,  novos  mercados  foram 
explorados  e novos consumidores passaram a  ser atingidos, antes  impossibilitados de 
aquisição dos produtos dirigidos a segmentos sociais de alto poder aquisitivo. Dentre a 
variedade  de itens  produzidos  pela indústria  européia, as  louças  de mesa e  de chá 
tornaram-se  um  dos  principais  alvos  para  acumulação  de  capital.  No  final  dos 
setecentos, a faiança fina, de custo inferior à porcelana, viabilizou a produção em massa 
e  a  popularização  de  itens  de  uso  cotidiano  e  doméstico.  A  Inglaterra,  representada 
principalmente pela cidade de Staffordshire, na figura de Josiah Wedgwood, liderou a 
fabricação de louças, revolucionando as técnicas comerciais (Lima, 1999). 
 
(...) os fabricantes de louças despejavam nos quatro cantos do mundo 
a  produção  inglesa,  fazendo  com  que  um  mesmo  produto  fosse 
simultaneamente  consumido  em  todo  o  globo,  no  que  veio  a  se 
constituir  como  a  expressão  pioneira  e  prematura  da  produção  e 
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consumo de massa, prenúncio  da  mundialização  do  mercado  (Lima, 
2002:122). 
 
  Neste contexto de amplitude internacional, à situação de rusticidade, distância da 
Metrópole, precariedade de recursos e de produtos com a qual deparavam-se as famílias 
nos  primeiros  séculos  da  colonização  do  Brasil,  levando  a  uma  transformação  e 
adaptação  de  práticas  com  as  quais  os  imigrantes  europeus  eram  acostumados, 
contrastaram-se novas possibilidades e oportunidades de um maior conforto no século 
dezenove. Os centros urbanos mais desenvolvidos passaram a ter outras referências de 
padrões  de  sociabilidade  e  costumes  domésticos.  Os  exteriores  e  interiores  das 
moradias, reordenamento dos espaços internos domiciliares, decorações e mobílias dos 
proprietários  mais  abastados,  “um  certo  gosto  de  morar  bem  e  confortavelmente” 
(Algranti,  1997:153),  foram  apontando  para  uma  valorização  da  intimidade 
preponderantemente entre as elites de meados dos setecentos ao início dos oitocentos, 
levando  à  construção  de  uma  vida  privada  –  “sinais  de  modernidade  importada” 
(idem:117). 
  Na  corte  do século  dezenove, estabeleceu-se  um  novo mercado  de  hábitos de 
consumo, transformando a  vida  na  cidade e  no Império.  Foi no Rio de  Janeiro  onde 
inicialmente  concentrou-se  a  influência  modernizadora  na  primeira  metade  dos 
oitocentos,  acentuada  na  segunda  metade.  Passava  pelo  cais  carioca,  durante  todo  o 
século, metade do comércio exterior brasileiro. Com o fim do tráfico negreiro, as divisas 
anteriormente aplicadas com a compra de africanos foram direcionadas ao mercado de 
bens  de  consumo  semiduráveis,  duráveis  e  supérfluos  importados,  destinados  a  uma 
sorte de consumidores (Alencastro, 1997). Como colocado no início deste capítulo, a 
instalação  de  um  mercado  capitalista  incipiente  e  de  um  Estado  no  início  do  século 
dezenove, tornou  possíveis as  transformações  provocadas  pela internacionalização  do 
capitalismo e entrada de valores e práticas modernas no país. 
  Os bens de consumo não chegavam deste lado do Atlântico, assim, desprovidos 
de significados, alijados  de práticas correspondentes  e que lhes  davam  sentido nos 
países  de  origem,  vindo  apenas  satisfazer  desejos  de  maior  conforto.  Nas  cargas  de 
navios, somavam-se folhetins, operetas, romances, manuais de etiqueta... No final dos 
setecentos, um livro intitulado Elementos  de civilidade  de autor  anônimo,  esperava 
liberação  para  ser exportado  para o  Brasil,  sugerindo que “os  requintes  de cortesia  e 
etiqueta social começavam e despertar interesse entre os brasileiros desejosos de viver à 
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moda  européia  (Algranti,  1997:117).  Segundo  Alencastro  (1997),  com  o 
estabelecimento do Segundo Império na França na segunda metade do século dezenove, 
um modo de vida rural francês, equilibrado e conservador surgiu como um paradigma 
de  civilidade para  um  Brasil  escravista  e  tropical,  indo  além  das  cópias  das  modas 
parisienses até então presentes. O Segundo Reinado recebeu, assim, “um novo tom de 
modernidade  e  confirma  o  francesismo  das  elites  brasileiras”  (idem:43).  Freyre 
(1977:41)  complementa  situando  nas  práticas inglesas e  francesas  as  inspirações  de 
brasileiros “mais sofisticados” de meados do século: chá à inglesa, modas de senhora, 
esportes  nobres,  leituras  literárias  e  políticas.  Quanto  à  música  e  pintura,  eram 
preferidos  os  modelos  italianos  e  alemães.  Uma  série  de manuais  de  boas  maneiras, 
compêndios  e  tratados  de  culinárias  chegavam  no  Brasil  ditando  comportamentos 
idealizados (Lima, 1995). O Manual do bom tom, publicado pelos irmãos Laemmert no 
Rio de Janeiro em 1872 e elaborado com base no Code Civil – Manuel complet de la 
politesse, du ton, des manières de la bonne compagnie de 1828 (idem), vem demonstrar 
a tentativa de incorporação de condutas francesas em contexto nacional. 
  Na Europa dos séculos dezoito e dezenove, contexto de origem da intensificação 
do consumo de bens produzidos em massa e também dos códigos de civilidade e boas 
maneiras, a ritualização das refeições e do consumo do chá, com novas regras e maior 
complexificação, demarcou fronteiras e diferenciações sociais. Aqueles que desejassem 
passar  a  ocupar  um  lugar  na  hierarquia  social,  junto  à  aristocracia  e  burguesia 
ascendente,  deveriam  incorporar  novos  códigos  de  conduta.  O  jantar,  para  estes 
segmentos,  transformou-se  em  uma  cerimônia  onde  se  desenrolavam  negociações 
sociais, alianças e  relações  de  reciprocidade,  ordenada  por  restrições  e  obrigações 
relacionadas  a  expressões  naturais  do  corpo,  movimentos  exigidos  no  uso  do 
equipamento de mesa e na relação com os convidados e anfitriões
109
: 
 
Poderosos meios de comunicação, os rituais atuam como marcadores e 
indicadores  de  posições  sociais,  reforçam  a  estrutura  de  uma 
sociedade e sua ordenação do mundo (Saile 1985:95). Nesse sentido 
as  refeições  foram  intensamente  manipuladas  para  comunicar  todos 
esses aspectos e ao mesmo tempo assegurar, por meio do cenário onde 
elas se desenrolavam, da sua estrutura dramática, do domínio corporal, 
             
109
 Lima (1995) discorre detalhadamente sobre este tema. 
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das seqüências de ações, gestos, discursos e sobretudo do sistema de 
objetos, o efetivo controle do poder, em seus diferentes níveis (Lima, 
1995:138). 
 
  Da mesma forma que  o jantar passou a constituir um contexto ritualizado, foi 
incorporada  inicialmente  na  Inglaterra  a  cerimônia  do  chá,  também  permeada  de 
significados  simbólicos.  Oriundo  da  China,  o  consumo  do  chá  preto  e  verde  foi 
introduzido no século dezessete na Inglaterra e, devido ao seu custo, transformou-se em 
privilégio de segmentos sociais mais favorecidos. No século dezoito, a importação do 
chá tomou grandes proporções, acompanhado da introdução do chocolate da América e 
do  café  da  Arábia  (Lima,  1997).  A  incorporação  do  chá  nos  ambientes  domésticos, 
inicialmente pouco estruturada, foi complexificando-se e, neste século e início dos 
oitocentos tornou-se “um  poderoso instrumento de  sociabilidade” (idem:  97), regrado 
por livros de  etiquetas e apontando  para uma  de suas funções –  a exibição  de status 
sócio-econômico tendo em vista o alto custo de peças mais sofisticadas, os adornos da 
mesa e os acompanhamentos. 
Nas  primeiras  décadas  dos  setecentos  o  chá  era  servido  em  situações 
diferenciadas, prática de segmentos ociosos e classes médias: no desjejum, em contexto 
privado e informal; em refeições formais da qual participava a família e convidados; em 
festas à noite (ibidem). Já por volta de 1840, em Londres, o afternoon tea tornou-se uma 
grande moda, configurando-se em um espaço simbólico feminizado no qual a mulher 
passou  a  assumir  um  papel  ativo  na  sociedade,  aumentando  sua  visibilidade  e 
renegociando sua posição social (Lima, 1997). Manuais dirigidos ao adestramento de 
criados  e  livros  de  etiqueta  das  décadas  finais  do  século  dezenove  na  Inglaterra, 
possibilitam reconstituições das diferentes versões da cerimônia do chá demonstrando a 
ritualização do consumo da infusão. O chá tornou-se uma instituição inglesa, adotado 
por vários países europeus, regidos por normas de comportamento e sustentado por um 
conjunto de objetos especializados para a cerimônia. 
  O  breve  panorama  dos  significados  atribuídos  às  práticas  do  jantar,  como 
refeição formal, e à cerimônia do chá, estão contextualizados  nos dois  séculos de 
profundas mudanças - queda do Antigo Regime na França, o Iluminismo e a Revolução 
Industrial -, quando houve uma transformação radical nos significados dos objetos de 
consumo.  A  maior  possibilidade  de  movimento  ascendente  na  estratigrafia  social 
acarretou  novos  padrões  de  consumo,  refletindo  e  comunicando  sobre  hierarquias 
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sociais. Segundo Miller (1987:136), neste contexto de alterações os objetos passaram de 
“símbolos relativamente estáticos para mais diretamente constitutivos de status social”. 
Aqui a emulação foi uma estratégia utilizada por aqueles que aspiravam alcançar novas 
posições  sociais,  transformando  seus  comportamentos, suas  maneiras  de vestir,  suas 
aquisições de produtos de consumo através da incorporação de novos conhecimentos e 
práticas. Como  conseqüência da  emulação,  a hierarquia  social é  ameaçada  e novas 
diferenças  devem  ser  estabelecidas.  A  moda  participou  deste  processo,  dando 
continuidade à discriminação social regulada pela suntuosidade reinante (idem). 
  Nesta perspectiva enquadra-se o consumo de itens de mesa e chá, e os manuais 
de boas maneiras ou livros de etiqueta
110
, no que Shackel (1992) chama de disciplina 
moderna, cuja naturalização foi influenciada pelos guias de comportamentos da Europa 
Renascentista. Para  o  autor, que  estuda os  usos simbólicos  da cultura material de 
Annapolis,  Maryland  no  século  dezoito,  as  refeições  regidas  por  regras  de 
comportamento foram um reflexo de amplas mudanças comportamentais relacionadas a 
uma  nova  disciplina  que  exercia  controle  social,  surgida  no  início  dos  oitocentos  na 
sociedade em foco. Os livros de etiqueta constituíam-se em meios que ditavam atitudes 
legitimadoras do poder social da elite. No século dezenove, os discursos contidos em 
tais materiais editados e reeditados sucessivamente, mantiveram seu papel subjacente de 
controle  e  ordenação  social  através  de  códigos  de  comportamento  à  mesa  que 
disciplinavam os jantares à la française, Old English e à la Russe, em países europeus e 
nos Estados Unidos, este último acrescentando o estilo Americano (idem; Lima, 1995; 
Lucas,  1994).  A  sala  de  jantar  entra  nesta  cena  como  espaço  de  sociabilidade  e 
representação social. A adequação deste recinto da residência no século dezenove, 
torna-o um lugar de encontros e de exibição, onde eram tratados negócios, estabelecidas 
relações,  casamentos  firmados  e  onde  demonstravam-se  as  qualidades  culinárias  em 
suportes de louças e cristais adequados à ocasião – sinais de “prestígio e superioridade, 
(...), instrumento de poder, penhor do sucesso e da felicidade” (Guerrand, 1991:333). Já 
a cerimônia do chá, numa de suas modalidades mais freqüentes que ocorria à tarde, com 
formato  e  horários  estabelecidos,  regida  por  regras  de  etiqueta,  com  suportes  e 
alimentos específicos, era realizada na sala de visitas. Este era o espaço adequado, com 
uma mesa apropriada, menor que a mesa da sala de jantar (Lima, 1997). 
             
110
 “Etiqueta é um sistema de regras  que disciplinam  o comportamento” (Kasson,  1990  apud Shackel, 
1992:77). 
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  Os  contextos  de  uso  e  significados  subjacentes  aos  itens  de  mesa  e  chá  e  às 
práticas nas quais  eram utilizados, não significa entretanto que,  em outros locais que 
não  os  de  origem,  fossem  incorporados  de  maneira  análoga.  Como  colocado 
anteriormente,  a  desterritorialização  dos  discursos  e  recepção  em  outros  contextos 
provoca  sua  apropriação,  interpretação  e  resignificação,  assumindo  particularidades 
locais. Isto aplica-se também à cultura material. Sendo ativa, seus significados não são 
fixos  e  sim  renegociados  e  reclassificados  visando  diferentes  estratégias  e  propostas 
(Johnson,  1996). Embora  os objetos produzidos em  massa e dispersos por um  amplo 
mercado  consumidor  sejam  fisicamente  semelhantes  ou  mesmo  iguais,  sua  trajetória 
revela uma diversidade de usos e conotações (Miller, 1987). 
Há  que  considerar  neste  leque  de  possibilidades  de  consumo  diferenciado  de 
bens  e  de  atribuição  de  significados  contextualizados  num  tempo  e  espaço,  o acesso 
desigual, posições sócio-econômicas e escolhas particulares segundo critérios que não o 
econômico  e utilitário.  O  consumo  não pode  ser reduzido  à exibição  de status  e  à 
utilidade, mas deve ser analisado considerando, também, a construção de significados 
simbólicos
111
. Nesta direção, coloca Miller (idem:109) que 
 
Societies have an extraordinary capacity either to consider objects as 
having  attributes  which  may  not  appear  as  evident  to  outsiders,  or 
else  altogether  to ignore  attributes  which would  have  appeared  to 
those same outsiders as being inextricably part of that object. 
 
  Em função do exposto, reafirma-se a necessidade do exame local de práticas 
de consumo, considerando o contexto  histórico situado, mesmo que, com isso, 
encontremos tanto diferenças como semelhanças. Isto porque a modernidade que 
foi  sendo  construída  no  século  dezenove  no  Brasil  teve  como  parâmetro  a 
modernidade  européia,  permeada  de  valores  e  princípios  já  capitalistas.  A 
reeuropeização  do  país,  conforme  coloca  Souza  (2000),  sob  influências  de 
comportamentos  predominantemente  franceses  e  ingleses,  ocorreu  segundo 
especificidades  sócio-econômicas  e  culturais.  A  seletividade  deste  processo,  no 
entanto,  foi  marcante,  resultando  na  apropriação  diferenciada  de  itens  de 
consumo, discursos e práticas. 
             
111
 Nesta perspectiva, as obras de Sahlins (1979, 1990) e Douglas e Isherwood (1996) são fundamentais. 




 
189
 

 
 
 
Olhares sobre as práticas locais através das fontes primárias 
 
 
  Vários  foram  os  viajantes  europeus  que  passaram  pela  Província  do  Rio 
Grande de São Pedro comentando sobre os costumes europeus adotados pela sua 
gente das cidades. Avé-Lallemant (1953:143) escreveu em 1859 que a elite de Porto 
Alegre “apresentava uma mistura de decorosa elegância e de distinto europeísmo”. 
Na mesma década Hörmeyer (1986:65) comentava que em Rio Grande e em Porto 
Alegre “começa a vingar mais uma vida metropolitana, européia”. Retrocedendo 
uns vinte anos, Isabelle (1949) afirmou que, no Brasil, as modas européias faziam 
sucesso  seis  anos  depois  e  que,  em  Porto  Alegre  os  homens  seguiam a  moda 
parisiense  e,  as  mulheres,  “ainda  que  sigam  com  prazer  as  modas  francesas, 
preferem  as  cores  berrantes  e  os  desenhos  bizarros”,  “carregam-se  e 
sobrecarregam-se de jóias, de fantasias, de flores, de bujigangas” (idem:277). 
  Estas informações certamente referem-se às elites da cidade. Saint’Hilaire 
(2002), o viajante francês que forneceu informações mais detalhadas sobre a vida 
das pessoas na Província nos anos 1820/21, também referiu-se a grupos favorecidos 
economicamente  em sua  passagem  pelas  cidades  de  Rio  Grande  e Porto Alegre, 
dando  pistas  sobre  práticas  e gostos  europeus incorporados.  Na  capital,  teve  a 
oportunidade  de  ser  convidado  por  um  francês  para  participar  de  um  pequeno 
baile em “uma das casas mais prestigiosas”, encontrando um salão bem mobiliado, 
forrado  com  papel  francês,  reunindo  entre  trinta  e  quarenta  pessoas  (idem:40). 
Comentava  que as  reuniões  sociais  em  residências eram muito  freqüentes,  na 
forma de  bailes e  saraus,  onde  se  dançava, cantava, jogava  e  senhoras tocavam 
piano e violão. Na cidade de Rio  Grande, cidade  portuária  ao sul da Província, 
visitou  a  casa de  um  sargento-mor de  origem açoriana a qual o  impressionou a 
elegância da sala de visitas e o luxo da mesa. A casa 
 
é mobiliada com  o  luxo  das nossas  mais  belas  casas  da  Europa, 
podendo-se  sobretudo  citar  a  sala  de  visitas  como  modelo  de 
elegância.  Desde  que  chegamos,  a  mesa  não  tem  sido  servida  com 
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menos luxo. Um vinho do Porto delicioso brilha em garrafas e copos 
de  cristal,  as  iguarias  são  servidas  em  pratos  de  finíssima  louça 
inglesa,  e  a  sobremesa  em  pratinhos  de  porcelana.  A  comida  é 
excelente, e muito variada (...) (Saint’Hilaire, op.cit.:93) 
 
Este relato é complementado por um outro sobre o jantar, para o qual foi 
convidado a participar, na casa de um tenente-general também em Rio Grande: 
 
Fomos recebidos em um lindo salão e, em seguida, levados para uma 
sala  de  refeições  onde  nos  serviram  um  esplêndido  jantar.  A  mesa 
estava coberta de uma quantidade de travessas, guisados e ensopados 
de  toda  a  qualidade.  Um  segundo  serviço,  composto  de  assados, 
saladas  e  massas,  sucedeu  ao  primeiro;  retiraram  a  carne  e 
acrescentaram novas massas às primeiras. Depois, levantamo-nos da 
mesa e fizeram-nos passar  a uma outra sala, onde encontramos uma 
sobremesa  magnífica,  composta  de  uma  variedade  de  bombons  e 
doces. De fruta só havia laranjas de uma qualidade deliciosa, chamada 
laranja-de-umbigo  ou  laranja-da-Bahia.  Após  a  sobremesa  nos 
serviram  café,  seguido  de  licores.  Durante  o  jantar  foram  trocados 
vários brindes, repetidos agora com os licores. (...) os portugueses e os 
brasileiros costumam beber o vinho puro, e nos grandes banquetes, o 
nocivo hábito  de  erguer  brindes excita-os a tomarem em  excesso 
(Saint’Hilaire, 2002:58). 
 
  A descrição deste jantar sugere a organização da refeição em três cobertas 
ou serviços, segundo modelo à la française. Este consistia em duas a três cobertas 
com vários pratos, além da sobremesa. Antes de cada nova coberta, os pratos eram 
retirados, bem como uma das toalhas superpostas na mesa até esta ficar nua para 
o momento de servir a sobremesa (Lima, 1995). Saint’Hilaire (op.cit.) observou em 
mais de um “banquete” que a sobremesa era servida em outra sala, diferentemente 
do  jantar à  la  française. A  adoção  deste modelo  de  refeição  é mencionada  em 
Portugal, como também à russa e à moda alemã, no Código do Bom-Tom ou Regras 
de civilidade e de bem viver no século XIX, escrito pelo cônego Roquette e publicado 
em 1845 (1997). Este manual faz referências a dois comportamentos praticados à 
mesa pelos portugueses, condenados pelos franceses que passaram pela Província: 
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o uso do palito e as “saúdes”. Os palitos freqüentemente apareciam nas crônicas de 
Machado  de  Assis,  sugerindo  o  desdém  de  segmentos  médios  da  população 
brasileira com relação às normas de etiqueta européias (Lima, idem). 
 
Em  França  é  grande  incivilidade  servir-se  de  palito  à  mesa,  nem  é 
coisa que se veja em nenhuma casa, a não ser em casa de pasto; mas 
entre nós era uso geralmente recebido (...). Onde este costume estiver 
em vigor  podeis  servir-vos de palito  sem reparo;  porém  nunca o 
deixareis ficar na boca, nem  o poreis no  cabelo, atrás  da orelha,  na 
casaca  etc.,  e  muito  menos  falareis  tendo-o  na  boca  (Roquette, 
1997:205). 
 
  Segundo Roquette (idem) o uso das “saúdes” já estava decaído em Portugal 
de meados do  século  e, no  Brasil  era  uma  prática  bastante  usual  nos jantares 
verificada  por  Saint’Hilaire  (op.cit.)  que  espantava-se  com  os  “excessos”  dos 
convidados, provocados pelo uso de trocar brindes nos jantares. Tal prática, até os 
dias atuais comum no Brasil, foi observada por Richard Burton em sua passagem 
pelo  Brasil  em  1867/68,  bem  como  a  relacionada  ao  uso  dos  palitos,  “uma  das 
peculiaridades da mesa brasileira” (Lima, 1995:155). 
  Visando  acessar  as  práticas  à  mesa  no  Rio  de  Janeiro  oitocentista,  Lima 
(idem)  fez  intenso  levantamento  de  informações  em  manuais,  registros  de 
viajantes, contos, crônicas e romances produzidos no século dezenove. O trabalho 
resultou  na identificação  de dois  perfis  de comportamento: “um,  resultante da 
importação  do  modelo  franco-inglês,  adotado  pelas  camadas  mais  altas  da 
sociedade  para  “consumo  externo”,  visando  seu  próprio  reconhecimento  e 
legitimação.  O  outro,  inequivocamente  relacionado  ao  processo  colonizador  e 
fortemente influenciado pelos hábitos portugueses, acabou constituindo o modelo 
por  excelência  para  “consumo  interno”,  compondo  o  dia-a-dia  dos  segmentos 
médios da população” (ibidem:149). O modelo inglês originado no século dezoito - 
Old English style – consisitia em dispor na mesa, antes dos convidados sentarem-se, 
todos os alimentos e demais componentes (Lucas, 1994). Um jantar nestes moldes, 
além do à la française com a incorporação de elementos lusitanos, parece ter sido 
usufruído  por  Saint’Hilaire  (op.cit.:91)  na  cidade  de  Rio  Grande:  “A  ceia 
compunha-se de prodigioso número de pratos que cobriam completamente a mesa, 
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mas todos muito bons”. Em meados do século dezenove as  elites européias já 
estavam  incorporando  um  novo  modelo  de  jantar  formal,  o  à  la  russe,  mais 
individualista,  requintado  e  que  exigia  um  maior  número  de  pratos  de  louça  e 
serviços  mais  especializados.  No  Brasil,  entretanto,  sua  adoção  foi  observada 
apenas parcialmente com o ato de trinchar  as carnes fora da mesa, diferentemente 
dos modelos que o antecederam (Lima, 1995). 
Sobre  as  normas  de  comportamento  presentes  nos  códigos  de 
comportamento  portugueses,  percebe-se  por  exemplo  em  Roquette  (op.cit.),  a 
influência  francesa  e  inglesa,  mas  adaptando-as  às  condições  locais  do  país. 
Exemplos de adaptações podem ser vislumbradas na  manutenção dos usos  de 
brindes, palitos, guardanapos
112
, conteúdos das cobertas, entre outras. Por sua vez, 
o estudo de Lima (1995) sobre as refeições formais no Brasil do século dezenove, 
especificamente  no  Rio  de  Janeiro,  apontou  para  uma  adaptação  do  modelo 
português  ao  gosto  e  condições locais. Deve-se levar  em consideração  uma  nova 
culinária a partir de  recursos alimentares tropicais e maneiras de prepará-los 
segundo  tradições  culturais  diferenciadas,  oriundas  de  práticas  européias, 
indígenas e africanas. 
  Sobre  o  consumo  do  chá  em  Porto  Alegre  ou  em  outros  lugares  da 
Província, são poucas as referências em fontes primárias. São mencionados os chás 
caseiros; o chá acompanhando o pinhão cozido ou assado (Saint’Hilaire, op.cit.); o 
chá  acompanhado  de  pão  na  ceia  (Achylles, 1923)  ...  Jornais  das décadas  de 
sessenta  e oitenta  do século  dezenove, por  exemplo, anunciam  a venda  de chá 
importado e nacional: “Chá Hyson da Índia o melhor que há neste gênero a 3$600 
a libra, sendo em caixa se faz a diferença, dito nacional a 2$000 a libra (...)”
113
; 
“Chá – Verde e Preto, superior, latas pintadas de chá (...)”
114
. 
No  Brasil,  o consumo  do  chá  foi adotado nas  residências  com freqüência 
junto  ao  almoço,  no  desjejum,  e  à  noite  em  família,  individualmente  ou  em 
reuniões  sociais.  Estudos  sobre  o  ritual  do  chá  realizados  por  Lima  (1997) 
             
112
 Na crônica “O velho Capistrano”, de Achylles Porto Alegre publicada em 1925 (1925:161), o uso do 
guardanapo aberto sobre o peito mostra a permanência da prática portuguesa ainda no século vinte, já 
abolida em meados do século anterior na França e Inglaterra (Lima, 1995). 
113
 Jornal do Comércio, 01/07/1868, Porto Alegre (MCSHJC). 
114
 Jornal do Comércio, 02/07/1881, Porto Alegre (MCSHJC). 
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evidenciaram  a  sala  de  jantar  como  o  espaço  onde  era  servida  a  infusão  entre 
familiares ou com convidados, diferentemente da Europa onde, na sala de visitas, 
era ritualizado o consumo da bebida. No início da década de 1850 o chá também 
era  servido  após o jantar:  “O café e o  mate,  tomam-se,  muitas vezes,  depois do 
jantar, tendo-se generalizado ultimamente, o uso do chá (...)” (Kidder e Fletcher, 
1941 apud Simões, 2001:154). 
  Relatos  de  Maria  Graham  em  1823  indicaram  que  segmentos  da  elite 
carioca adotaram a cerimônia do chá em suas residências segundo o modelo inglês 
– “(...) e começou a cerimônia de tomar chá e foi dirigida mais lindamente do que 
na  Inglaterra  (...)”  (Graham,  1990  apud  Lima,  1997:109).  Um  anúncio  de  duas 
décadas  anteriores,  no  jornal  O  Constitucional  (19/03/1831)  de  Porto  Alegre, 
aponta para o Rio de Janeiro como referência de cidade moderna, paradigma para 
a capital da Província: 
 
João José de Oliveira Guimarães vende (...) preto crioulo hábil para 
todo o serviço de uma casa bem como servir um chá e qualquer mesa 
decente; ambos terão idade 19 anos pouco mais ou menos e nacionais 
da cidade do Rio de Janeiro” (destaque meu, F.T.). 
 
No periódico Album  Semanal (Rio de Janeiro, 02/05/1852) várias são  as 
recomendações quanto aos comportamentos adequados no consumo do chá (Lima, 
1997), indicando  sua incorporação em  encontros sociais. Assim como os  dados 
coletados em inventários do século dezenove no Rio de Janeiro (idem), em Porto 
Alegre  esta  documentação  indica  que  houve  uma  diminuição  no  aparato  de 
consumo do chá, em comparação ao utilizado nos rituais ingleses, reduzindo-se aos 
itens  principais  como  bule, leiteira,  açucareiro,  bandeja,  xícara,  pires,  colher de 
prata  para  chá,  colher  de  metal  para  açucar.  No  entanto,  somente  no  final  dos 
oitocentos, com o advento da República, a cerimônia do chá nos moldes ingleses foi 
introduzida  no  Brasil,  associada  à  construção  de  um  novo  lugar da  mulher  na 
sociedade. No início do século vinte as casas de chá prosperaram e o five o’clock tea 
nas residências passou a requerer  novos  conhecimentos e  recursos,  bom gosto  e 
elegância das elites (ibidem). 
Não  obstante  a  ritualização  do  chá  em  contextos  de  interação  social 
provavelmente  em  vários  pontos  do  país,  estas  infusões  quentes  medicinais, 
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caseiras e aquelas que se tomavam no desjejum, antes de dormir, no escritório, ao 
ler um livro, permaneceram com o seu lugar no cotidiano. Ao sentar para escrever 
suas crônicas sobre o final do século dezenove, Achylles Porto Alegre divagava... 
 
Ao  levar,  agora, aos lábios,  uma chavena de chá, achei-a amarga. 
Açucarei-a, cautelosamente, pondo-lhes tanto doce refinado quanto 
me pareceu suficiente. O mesmo amargor (Porto Alegre: 1923:76). 
 
 
 
2.3 Consumo e práticas nas unidades domésticas: as refeições à mesa e 
o chá 
 
 
  Parto do pressuposto que a ação de adquirir um produto através da compra 
exige uma intenção, um objetivo predeterminado, consistindo um ato reflexivo. Por 
esta peculiaridade, o consumo insere-se no que Velho (2002) denomina de projeto. 
O  projeto  é  constituído  em  função  de  experiências  sócio-culturais,  de  códigos  e 
interações, mas  também de gostos e preferências  dos  sujeitos  que  possuem uma 
biografia. É  formulado  e elaborado “dentro de  um  ‘campo  de  possibilidades’ 
circunscrito  histórica  e  culturalmente,  tanto  em  termos  da  própria  noção  de 
indivíduo  como  dos  temas,  prioridades  e  paradigmas  culturais  existentes” 
(idem:27)
115
. Considerando o ato de consumo como projeto, se perguntarmos ao 
sujeito o que o levou à ação, este poderá apresentar argumentações, interpretações 
sobre a natureza e as razões do seu comportamento, o que Giddens (1995) chama 
de consciência discursiva. 
Trazendo novamente Certeau (1994), o consumo por parte de sujeitos ativos 
nesse  processo  qualifica-se  como  produção,  incorporada  nas  ‘maneiras  de  fazer 
com’, nas formas particulares de uso dos objetos na vida doméstica, nas práticas 
cotidianas.  Relacionando  o  projeto  como tomada  de  decisões  influenciada por 
             
115
 Conferir a tese de Moreira (2001) onde é empregado o termo projeto, de Gilberto Velho, para o estudo 
dos  “projetos  dos  escravos”  como  ações  que  poderiam  ser  pensadas  na  qualidade  de  “resistências 
‘passivas’ ou ‘não-reolucionárias’ ” (idem:16). 
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vários elementos tanto individuais como coletivos, com o consumo como produção, 
temos  a  particularização  de  experiências.  Nas  palavras  de  Velho  (op.cit.)  tais 
experiências são restritas a segmentos, grupos, indivíduos e estão relacionadas à 
heterogeneidade sócio-cultural já mencionada, presente na conformação da cidade 
. 
  Pontuei as questões acima para introduzir a interpretação sobre as práticas 
de consumo de itens de mesa e de chá pelos grupos domésticos que habitaram os 
sítios arqueológicos, sob um olhar que procura por diferenças. 
 
 
 
Quais  louças  eram  compradas  pelos  grupos  domésticos  na  Porto  Alegre 
oitocentista? 
 
 
  Antes  de  começar  este  assunto,  eu  salientaria  que  nem  todas  as  peças 
arqueológicas  de  louça  e  vidro  recuperadas  das  lixeiras  domésticas  foram 
necessariamente  compradas  pelos  usuários  dos  domicílios.  Talvez  parte  delas 
tenha sido fruto de doações, de presentes ou mesmo de herança, o que no presente 
é bastante comum. Acredito, no entanto, tendo em vista o grande número de peças 
quantificadas  (pelo  número  mínimo  -  nmp),  que  a  tralha  doméstica usada no 
cotidiano tenha sido adquirida por compra em sua maior parte. 
  Uma comparação das peças de louça oriundas dos quatro sítios, demonstra 
certa homogeneidade quanto à presença de tipos de pastas cerâmicas, com exceção 
da  faiança,  yelloware,  Louça  de  Macau  e  Black  Basalt,  com  baixas 
representatividades numéricas. Como a Louça de Macau está inserida na categoria 
das porcelanas, apresento o número mínimo  de peças para cada sítio: 04 nmp - 
Casa da Riachuelo (17); 02 nmp - Solar Lopo Gonçalves (04); 0 nmp - Solar da 
Travessa Paraíso (03); 0 nmp - Chácara da Figueira (12). As fotografias das peças 
de louça e de vidro, ao longo deste tópico referenciadas, encontram-se no Anexo 
situado no final do trabalho. 
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Tabela 24 
Freqüência de tipos de pasta cerâmica por sítio 
 
 
 
  Predominam  as  peças  em  faiança  fina,  comuns  durante  todo  o  século 
dezenove, seguidas das em ironstone, produzidas na segunda metade dos oitocentos 
e populares entre as décadas de 1870 e 1890 (Majewski e O’Brien, 1987). Quanto 
às  peças  em  faiança  fina, foram identificadas  dezenove  variedades de técnicas  e 
padrões decorativos entre os mais representativos. 
 
 
 
 
Tabela 25 
Freqüência de peças de faiança fina de Mesa/Cozinha por decoração/sítios 
 
Casa da Solar Lopo Solar da Chácara da
Tipo de pasta Riachuelo Gonçalves Trav.Paraíso Figueira Total
17 04 03 12
Faiança fina 241 257 186 103 787
Ironstone 7 26 45 21 99
Grês 6 8 5 6 25
Porcelana 8 4 14 5 31
Faiança 6 0 3 0 9
Yelloware 0 1 1 0 2
Black Basalt 0 0 1 0 1
Total 268 296 255 135 954
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Casa da Solar Lopo Solar da Chácara
Decorações Riachuelo Gonçalves Trav.Paraíso da Figueira Total
17 04 03 12
Padrão Shell Edged  (Foto 16) 24 33 4 16 77
Branca (pearlware / whiteware)  (Foto 17) 21 27 15 7 70
Padrão Willow  (Foto 18) 10 40 6 11 67
Transfer printing  (Foto 19) 10 7 22 1 40
Padrão Trigal (Foto 20) 4 7 13 5 29
Azul Borrão (Fotos 21, 22) 4 12 8 4 28
Faixas e ou frisos (Foto 23) 3 3 17 2 25
Padrão Royal Rim  (Foto 24) 7 4 3 1 15
Creamware  s/ decoração (Foto 25) 11 0 1 0 12
Pint. a mão livre (peasant  ou sprig)  (Fotos 26, 27) 7 0 1 2 10
Banhada /Banded Simples (Foto 28) 1 0 2 2 5
Relevo Moldado (Foto 29) 2 2 1 0 5
Carimbada (Foto 30) 0 1 1 1 3
Decorações não identificadas 0 3 0 0 3
Superfície Modificada 0 0 3 0 3
Padrão Queen´s Shape  (Foto 31) 2 0 0 0 2
Decalque (Foto 32) 0 0 0 1 1
Sheet Patern  (Foto 33) 0 1 0 0 1
Faixa azul na borda (Foto 34) 0 0 0 1 1
Total 106 140 97 54 397
 
 
 
Tabela 26 
Freqüência de peças de faiança fina de Chá/Café por decoração/sítios 
Casa da

Solar Lopo

Solar da

Chácara da

Decorações

Riachuelo

Gonçalves

Trav.Paraíso

Figueira

Total

17

04

03

12

Branca 
(pearlware/whiteware)
19 22 8 14 63
Transfer printing
26 9 13 2 50
Pint. a mão livre (
peasant 
ou 
sprig)
35 4 6 3 48
Azul Borrão 5 20 3 6 34
Carimbada 1 11 8 5 25
Padrão Trigal 2 1 9 0 12
Sem decoração 
(creamware)
8 0 4 0 12
Banhada /B
anded 
Simples 1 9 1 1 12
Decalque 0 3 6 2 11
Relevo Moldado 8 0 1 0 9
Faixas e ou frisos 0 1 1 5 7
Decorações não identificadas 0 4 0 0 4
Faixas e ou frisos dourados  0 2 1 0 3
Padrão 
Brosley 
0 2 0 0 2
Padrão
 Willow
0 1 0 0 1
Total

105

89

61

38

293
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  Miller (1980, 1991), com base na decoração das louças produzidas entre os 
últimos anos do século dezoito até a década de 1880 na Inglaterra e em listas de 
preços, classificou a faiança fina em uma escala econômica. Quatro grupos foram 
estabelecidos em uma escala crescente - das louças com preços menos elevados aos 
mais elevados - segundo a complexificação da técnica decorativa: 
-  Primeiro  nível:  louças  não  decoradas,  incluindo  as  com  esmalte  creamware, 
pearlware e whiteware; 
- Segundo nível: decorações simples, pouco complexas como as decoradas com o 
Padrão Shell Edged, técnicas decorativas sponge, spatter, dipped (banhadas); 
-  Terceiro  nível:  louças  pintadas  a  mão  com  motivos  florais,  geométricos  e 
paisagens chinesas estilizadas; 
- Quarto nível: louças decoradas pela técnica transfer printing. 
  Esta escala econômica foi aplicada e testada, por exemplo, por Lima (1995) 
para contextos arqueológicos cariocas, por Symanski (2002) para sítios situados em 
várias localidades do país, por Ognibeni (1998) para um sítio rural no Rio Grande 
do Sul. Symanski (1998 a) demonstrou a validade do uso da classificação acima a 
partir da investigação de inventários da segunda metade dos oitocentos em Porto 
Alegre, aplicando-a no estudo do sítio Solar Lopo Gonçalves (04). 
A porcelana e a ironstone, pastas não contempladas na escala econômica de 
Miller  (1980,  1991),  eram  mais  refinadas  e  caras  do  que  a  faiança  fina.  A 
organização de alguns dados presentes nos inventários pesquisados na década de 
cinqüenta e setenta do século dezenove, aponta para a situação indicada acima: 
 
Ano  Peça  Avaliação 
1854
116
 
 

Prato branco  24 réis 
 
Açucareiro branco  160 réis 
 
Prato branco coberto  320 réis 
 
Terrina peq. ordinária  320 réis 
 
Prato de porcelana com flores  320 réis 
 
Prato de porcelana beira dourada  320 réis 
 
Tigela e pires de porcelana  500 réis 
1875
117
 
Prato “pombinha” (Padrão 
Willow
) 
216/233 réis 
             
116
 Inventário de Caetano Morandi, 1
0
 Cartório de Órfãos, Ano 1854, F-1731, M-83, E-31 e/c (APERGS). 
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Ano 
Peça  Avaliação 
 
Travessa rasa “pombinha”  1000/1500 r. 
 
Travessa funda “pombinha”  1400 réis 
 
Terrina “pombinha”  5000 réis 
 
Bule  666 réis 
 
Bule preto (provavelmente 
Black Basalt
) 
1400 
 
Prato de porcelana  375 réis 
 
Xícara  branca  de  “½  porcelana” 
(provavelmente ironstone) 
416/500 réis 
1877
118
 
Prato branco  83/100 réis 
 
Travessa rasa branca  250 réis 
 
Travessa funda branca  333 réis 
 
Prato “beira azul”  83/91 réis 
 
Travessa rasa “beira azul”  333 réis 
 
Tigela “beira azul”  83 réis 
 
Prato “pombinha”  166/1500 réis
 

 
Travessa rasa “pombinha”  333 réis 
 
Travessa funda “pombinha”  583 réis 
 
Bule de chá de “louça ordinária”  1000 réis 
 
Bule de chá de porcelana  2.266 réis 
 
Xícara de porcelana  416/1173 réis
 

 
  Em  termos gerais,  a  escala econômica  de  Miller  (idem)  aplica-se  para  os 
dados levantados da segunda metade do século dezenove em Porto Alegre. A louça 
branca  (primeiro  nível)  encontra-se  subvalorizada  ou  no  mesmo patamar  que  a 
minimamente decorada com “beira azul” (Padrão Shell Edged) (segundo nível). Já 
a  decorada  pela  técnica  transfer printing (quarto  nível)  com  o  Padrão  Willow 
(“pombinhos”) é mais cara que as duas anteriores, com exceção da travessa rasa, 
que foi avaliada pelo mesmo valor que a decorada com “beira azul”. As peças em 
porcelana  encontram-se  com  os  valores  mais  altos,  antecedidas  pelas  em  “meia 
porcelana” (ironstone). Infelizmente os inventários não fornecem maiores detalhes 
quanto  à  decoração  das  peças  de  louça.  De  todos  os  documentos  levantados 
                                   
117
 Inventário do taverneiro Guilherme Ruhmann, 2
0 
Cartório de Órfãos, Ano 1875, F- 495, M-31, E-31e/c 
(APERGS), indicado em Symanski (1998 a). 
118
  Inventário  do  comerciante  Guilherme  Homann,  2
0 
Cartório de Órfãos,  Ano-1877,  F-542,  M-33, E-
31e/c (APERGS), com listagem das louças de sua loja, indicado em Symanski (1998 a). 
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(setenta e dois no total) apenas quatro apontaram elementos decorativos dos itens 
de mesa. 
  A  amostra  dos  fragmentos  de  louça
119
  recuperada  na  Casa  da  Riachuelo 
(17)
120
 indica que os grupos domésticos que viveram no assobradado entre 1828 e 
1875/85  provavelmente  (conforme  discussão  dos  Gráficos  de  Barras  01  e  02), 
deram prioridade ao consumo de peças
121
 em faiança fina (89,92%, 241 nmp) e, 
dentre  estas,  as  brancas  ou  sem  decoração  (27,80%,  67  nmp),  seguida  das 
decoradas  pela  técnica  transfer  printing  (23,73%,  56  nmp),  pintada  a  mão  livre 
estilos  peasant  e sprig (17,43%, 42  nmp) e com o  Padrão Shell Edged (10,37, 25 
nmp).  A  baixa  incidência  de  peças  em  porcelana  (2,98%  do  total,  8  nmp)  é 
significativa, embora estas tenham sido encontradas em maior número somente no 
Solar da Travessa Paraíso. A recuperação de somente sete peças em ironstone, em 
menor número em relação aos outros sítios (2,61% do total), pode ser explicada 
pelo desuso da lixeira doméstica, provavelmente entre as décadas de 1870 e 1880, 
período  em  que  inicia  a  popularidade  deste tipo  de  louça.  Os  quatro  níveis  da 
classificação de  Miller  (1980,  1991) estão contemplados,  sendo que  as louças em 
faiança fina em maior quantidade (primeiro e quarto nível) são as que possuíam 
valores  mais  discrepantes. O segundo nível,  com decorações menos  complexas 
(como  Padrão  Shell  Edged,  spatterware,  faixas  e  ou  frisos,  banhada/Banded 
Simples,  banhada/Wave),  está  representado  por  14,52%  e  o  terceiro  (pintada  a 
mão livre, carimbada) por 20,73%. 
  No Solar Lopo Gonçalves (04), segundo análises apresentadas por Symanski 
(1998 a, 2002) a amostra do material arqueológico foi dividida em duas ocupações, 
conforme argumentado no primeiro capítulo sobre a identificação dos dois grupos 
domésticos que habitaram a chácara na segunda metade do século dezenove
122
. No 
total, a amostra de fragmentos de louças resultou na identificação de 86,82% (257 
nmp) de  peças em  faiança  fina, dentre  estas  35,79% (92  nmp)  decoradas  pela 
técnica transfer printing (incluindo Azul Borrão com 32 nmp, 12,45%), seguidas de 
             
119
  Recordo  que  a  cerâmica  torneada  (vidrada  e  simples)  não  foi  incluída  na  categoria  material 
denominada louça. 
120
 Ver Tabelas 01-03 no primeiro capítulo. 
121
  Aqui  estão  quantificadas  todas  as  peças  em  faiança  fina  encontradas,  pertencentes a diferentes 
categorias funcionais. 
122
 Ver Tabelas 13-15 no primeiro capítulo. 
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24,90%  (64  nmp)  de  brancas  ou  sem  decoração  e  de  12,84%  (33  nmp)  das 
decoradas com o Padrão Shell Edged. Peças em ironstone estão representadas por 
9,45% (28 nmp) e em porcelana 1,35% (4 nmp). 
A primeira ocupação ocorreu com o comerciante Lopo Gonçalves Bastos e 
sua  família,  no  período  em  que  o  local  serviu  como  sede  de  chácara  de  lazer  e 
produção,  na  periferia  do  então  centro  urbano  (entre  aproximadamente  1845  e 
1872, ano de seu falecimento). Quanto às louças brancas, fica difícil estabelecer em 
que momento da ocupação do sítio foram adquiridas e usadas. Segundo Symanski 
(idem) o grupo doméstico vinculado a Lopo deu preferência ao consumo de peças 
em faiança fina, dentre estas as decoradas pela técnica transfer printing (65%) - 
50% nas cores azul e 15% rosa, marrom, verde, preto (60 nmp) e Azul Borrão (32 
nmp) -, seguidas das minimamente decoradas pelo Padrão Shell Edged (33 nmp), 
spaterware  (1  nmp) e  banhada/Wave (1  nmp) representando 20,5%, das brancas 
sem decoração que foram possíveis identificar com esta ocupação (9%) (presença 
da marca Davenport), das pintadas a mão livre, estilo peasant (5%, 6 nmp) e da 
Louça de Macau (1,5%, 2 nmp). A presença predominante de louças inseridas no 
quarto  nível  da  escala econômica  de  Miller  (1980,  1991) indica  um  consumo  de 
itens  de  custo  mais  elevado  por  parte  da  família  de  Lopo  Gonçalves  Bastos  no 
terceiro  quartel  do  século  dezenove.  As  peças  decoradas  pela  técnica  transfer 
printing (92 nmp)  superam em número as brancas, não decoradas, recuperadas no 
sítio (64 nmp). 
  À família de Joaquim Gonçalves Bastos Monteiro, genro e sobrinho de 
Lopo,  correspondeu  a  segunda  ocupação  do  sítio  (1872  -  início  do  século  vinte, 
segundo discussão  dos  Gráficos  de Barras 05 e 06), quando a chácara já  estava 
inserida na malha urbana da cidade e um novo grupo doméstico passou a utilizar o 
Solar  como  residência  principal  (Symanski,  1998  a).  Nesta  ocupação  houve 
preferência  na  aquisição de  peças  em  ironstone  (59% da  amostra referente  ao 
segundo momento, 28 nmp), seguida das em faiança fina (40%) decoradas pelas 
técnicas  carimbada  (14  nmp),  transfer printing  nas cores marrom e rosa  tardios 
(3nmp), relevo moldado no Padrão Trigal (8 nmp), conchas em relevo e motivos 
florais  (2 nmp), faixas e frisos (5 nmp),  frisos dourados  (2 nmp) e brancas com 
presença das marcas Adams  e Société  Céramique Maastricht. A  porcelana  foi 
representada na amostra por apenas 1,35% (4 nmp, sendo 2 nmp correspondentes 
à  Louça  de  Macau).  Esta  amostra  indica  um  maior  investimento  da  família  de 
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Joaquim  na  aquisição  de  louças  em  ironstone  branca,  com  leves  e  delicadas 
decorações que, na segunda metade dos oitocentos, passou a substituir a faiança 
fina  decorada  pela  técnica  transfer  printing  (Lima,  1995).  Na  década  de  50  seu 
valor  era superior  a  estas  últimas, dado  que  Symanski  (1998 a)  confirmou  em 
inventários  de  Porto  Alegre  dos  anos  setenta.  Este  segundo  grupo  doméstico 
provavelmente  também  fizesse  uso  da  louça  branca,  mais  simples  e  barata, 
representada por 64 nmp, e das decoradas pela técnica transfer printing, cujo 
consumo poderia não ser exclusivo da primeira ocupação, excetuando as 3 peças 
(nmp) enquadradas na segunda. A permanência da popularidade destas louças é 
indicada  pelo  anúncio  de  vendas  de  itens  de  mesa  ilustrado  pela  Foto  15 
(“Aparelhos de louça (...) com floreados de cor”)
123
 e pela compra efetuada pelo 
taverneiro  Guilherme Ruhmann, entre  1874  e  1875,  de  várias  peças  de  mesa 
decoradas pela técnica transfer printing com o Padrão Willow (“pombinhos”)
124
. 
  As  análises e  interpretações sobre o  sítio  Solar  da  Travessa  Paraíso (03), 
como colocado no capítulo anterior, concentram-se nas duas últimas ocupações da 
segunda metade dos oitocentos quando foi propriedade da família Silveiro (entre 
1854 e 1893, anos da aquisição do Solar por Dyonísio O. Silveiro e morte de seu 
filho  e  herdeiro  Affonso  de  O.  Silveiro).  Esta  estratégia,  como  adotada  por 
Symanski (1998 a) para o sítio anterior, é facilitada pela existência de informações 
históricas sobre os grupos domésticos que foram proprietários e que viveram nos 
locais  apontados,  conforme  demonstrado  no  primeiro  capítulo.  O  Gráfico  de 
Barras 03 indica o início do período mais intenso de formação da lixeira doméstica 
estudada o ano de 1840, quando a chácara pertencia a Onofre Pires da S. Canto, 
falecido em 1844. O material cuja produção tenha iniciado antes desta data deve 
estar, assim, relacionado às ocupações anteriores de Dyonísio O. Silveira, mas não 
necessariamente  todas  as  peças.  Uma  prática  semelhante  à  suspeitada  por 
Symanski (1998 a) no Solar Lopo Gonçalves pode ter ocorrido. Neste sítio foram 
recuperadas louças cujo período final de produção antecedeu a data de construção 
do Solar. O autor justifica pela existência de um grande intervalo entre a produção 
e o  descarte do  material, apontando para o  seu uso anterior na  residência da 
             
123
 Gazetinha, 25/05/1898, Porto Alegre. 
124
 Segundo inventário do taverneiro Guilherme Ruhmann, 2
0 
Cartório de Órfãos, Ano 1875, F- 495, M-
31, E-31e/c (APERGS) (Symanski, 1998 a). 
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cidade e uso continuado na chácara. Tal situação também pode  ter  ocorrido na 
ocupação do Solar da Travessa Paraíso pelo grupo doméstico do Doutor Dyonísio 
não só com relação às louças com esmalte creamware com final de produção em 
1815, mas também as que foram manufaturadas nas quatro primeiras décadas do 
século dezenove com período terminal de produção por volta da década de 1860 e 
1870, e que foram levadas para uso cotidiano na chácara. Devido à impossibilidade 
de demarcar o consumo específico de cada grupo doméstico desses itens materiais, 
sempre  que  possível  são tecidos  comentários  procurando  relacionar  diferentes 
materiais às diferentes ocupações. 
  Analisando o conjunto de todas as peças de louça
125
, é indicada a presença 
preponderante  da  faiança  fina  com  72,94%  (186  nmp),  seguida  da  louça  em 
ironstone representada por 17,64% (45 nmp) e da porcelana com 5,49% (14 nmp). 
De todos os quatro sítios, este sinaliza escolhas diferenciadas principalmente com 
relação à porcelana. Dentre a faiança fina, as peças decoradas pela técnica transfer 
printing,  como  no  Solar  Lopo  Gonçalves,  representaram  27,42%  (51  nmp), 
seguidas  das não  decoradas com 17,20% (32  nmp), das com o Padrão Trigal 
(13,98%, 26 nmp) e das com faixas e ou frisos (10,75%, 20 nmp). Atribuí às duas 
ocupações  da  segunda  metade  do  século  dezenove  a  faiança  fina  decorada  pela 
técnica  transfer  printing, pelos motivos anteriormente  mencionados,  a branca ou 
sem decoração com esmalte  pearlware  e  whiteware  e  a  pintada a mão com Azul 
Borrão. 
  O consumo de peças de louça pelo grupo doméstico vinculado a Dyonísio de 
O. Silveiro está representado pela preferência das decoradas pela técnica transfer 
printing, com 27,42% (51 nmp), seguida da branca ou sem decoração (creamware 
com  7  nmp,  pearlware,  whiteware) com 13,44%  (25  nmp)  e  pintada  a  mão  livre 
estilo peasant e sprig, com 4,30% (8 nmp). Ocorre a presença da técnica decorativa 
Azul  Borrão  pintada  a  mão,  com 4  nmp  (2,15%)  e  de  decorações  referentes  ao 
segundo  nível  da  classificação  de  Miller  (1980,  1991),  como  3  peças  (nmp) 
banhadas, variação Banded Simples que foi produzida ao longo do século, e com o 
Padrão  Shell Edged  (4  nmp,  2,15%).  As  escolhas  de  consumo  recaíram, assim, 
entre as louças mais baratas (primeiro nível, brancas) e mais caras (quarto nível, 
transfer printing). 
             
125
 Ver Tabelas 07-09. 
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  O segundo grupo doméstico, relacionado a Affonso de O. Silveiro, além de 
provavelmente ter feito uso de peças de faiança fina decorada pela técnica transfer 
printing e brancas, sem decoração, como na ocupação anterior, parece ter investido 
na posse de louças que estavam em  moda já em meados  do  século,  mas que 
tornaram-se mais populares no último quartel. Peças brancas com decoração em 
relevo moldado , assim como as em ironstone, tornaram-se preferidas àquelas com 
transfer  printing  (Lima,  1995).  Foram  recuperadas  vinte  e  seis  peças  (nmp) 
decoradas  com  o  Padrão  Trigal  (13,98% dentre  as  decorações  da  faiança  fina), 
seguidas  das  com  faixas  e  ou  frisos  (10,75%,  20  nmp)  e  carimbadas  (4,84%,  9 
nmp). Somadas às sete peças decalcadas em faiança fina (3,76%), entre as quais 
quatro associadas com relevo moldado produzidas a partir de 1885 (Majewski e 
O’Brien, 1987) e quarenta e cinco em ironstone com diversas decorações, indicam 
uma tendência em acompanhar a moda do período. No mesmo caso a porcelana 
(14 nmp), que apresenta seis peças decoradas com decalque e três com frisos 
dourados (comuns após 1860) (idem). Aplicando a  escala econômica de Miller 
(1980, 1991), o grupo doméstico parece ter-se preocupado em investir em louças 
mais caras e elaboradas, condizentes com o quarto nível - consumo de peças em 
ironstone, faianças finas decalcadas e em relevo moldado (no total 32 nmp) - e, em 
menor quantidade, das classificadas no segundo nível representadas pelas faixas e, 
ou frisos e das no terceiro nível com as carimbadas. 
  Quanto à Chácara da Figueira (12), a discussão sobre os Gráficos de Barras 07 e 
08 no tocante ao período de ocupação do sítio resultou na indicação do intervalo entre 
meados (1840/50) e final ( por volta de 1885 e 1900) do século dezenove. Como nos 
demais sítios, a presença de peças em faiança fina superou as das demais pastas, com 
77% (103 nmp). Os itens em ironstone foram representados por 16,03% (21 nmp) e em 
porcelana  por 3,81% (5  nmp).  A recuperação  de 22  nmp  (21,78% dentre  as faianças 
finas) de peças brancas ou sem decoração indicam uma preferência no consumo destas 
louças, seguida das decoradas com o Padrão Shell Edged (15,84%, 16 nmp), pela 
técnica transfer  printing (também  com  15,84%,  16 nmp),  com pintura  a  mão  livre 
(14,85%, 15 nmp), dentre as quais nos estilos peasant e sprig (6 nmp) e Azul Borrão (9 
nmp), com carimbos (7,92%, 8 nmp) e Padrão Trigal (5,94%, 6 nmp). As faianças finas 
estão  representadas  em  todos  os  níveis  de  classificação  propostos  por  Miller  (1980, 
1991), situando desfavoravelmente as decoradas pela técnica transfer printing (quarto 
nível) com relação as do primeiro, segundo e terceiro níveis. Em contraponto, porém, o 
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material  arqueológico  apontou  o  consumo  de  itens  em  ironstone  decorados  com 
decalque,  pinturas  e  traços  dourados,  representados  por  21  nmp,  e  em  porcelana (5 
nmp). 
  Articulando as informações  oriundas do estudo das  louças  de cada unidade 
doméstica percebe-se, em termos gerais, a identificação de duas situações diversas de 
consumo nas quais um dos  elementos definidores provavelmente esteja relacionado a 
questões econômicas: 
- Os itens de louça relacionados aos grupos domésticos vinculados aos sítios Casa da 
Riachuelo e Chácara da Figueira indicam o consumo preponderante de peças brancas ou 
sem decoração, avaliadas em preços mais baixos (primeiro nível da escala econômica) 
e, em segundo lugar, o de itens decorados pela técnica transfer printing (quarto nível), 
de valores mais elevados que as demais louças em faiança fina. As baixas porcentagens 
de peças em porcelana e em ironstone somam-se ao colocado acima, sugerindo que os 
grupos  domésticos  do  assobradado  da  Riachuelo  e  da  chácara  do  Morro  Santana 
estivessem  ocupando  uma  posição  sócio-econômica  mais  desfavorecida  do  que  os 
grupos das outras duas unidades domésticas; 
- A preponderância  do  consumo de peças em faiança  fina  decoradas pela  técnica 
transfer printing (quarto nível) sobre as situadas nos demais níveis da escala econômica 
indica, para a primeira ocupação das unidades domésticas Solar Lopo Gonçalves e Solar 
da Travessa Paraíso, um investimento maior em louças de maior valor econômico, com 
decorações  mais  complexas.  Comportamento  semelhante  também  para  a  segunda 
ocupação de ambos, quando a presença de peças em ironstone tornou-se significativa. 
Este quadro é complementado pela recuperação de quatorze itens (nmp) de porcelana e 
vinte e seis (nmp) em faiança fina decorada com o Padrão Trigal no Solar da Travessa 
Paraíso. O consumo de itens de maior valor por estes grupos sugere que seus membros 
possuíam  posição  social  privilegiada,  detentores  de  status  sócio-econômico  elevado. 
Esta  situação é  confirmada  pelos  bens  que  possuíam  o  comerciante  Lopo  Gonçalves 
Bastos e o Doutor Dyonísio de O. Silveiro e esposas - diversos escravos, casas térreas, 
sobrados, terrenos, entre outros – e o seu monte mor bruto – 246 contos, 751 mil e 558 
réis  para  o  primeiro,  e  100 contos,  410  mil  e 296  réis  para  o  segundo (segundo 
inventários mencionados no primeiro capítulo). 
  Este quadro esboçado fornece pistas sobre as escolhas de consumo por parte dos 
quatro grupos domésticos estudados, situando-as em critérios econômicos. No entanto, 
o ato de adquirir produtos, como ação intencional, faz parte de um projeto que aí não se 
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esgota. O projeto (Velho, op.cit.) contempla uma prática situada num espaço específico, 
com atitudes e significados que lhes são intrínsecos num contexto particular. Por isto a 
necessidade  de  ir  além,  isto  é,  de  buscar  elementos  que  possam  indicar  maneiras  de 
usar, ‘de fazer com’ (Certeau, op.cit.) em práticas cotidianas. 
Um  olhar  rápido  pelos  dados  levantados,  segundo  todas  as  tabelas  e  relações 
feitas,  provoca  a ilusão  de uma  homogeneidade pela presença  de  tipos  de  pastas  e 
técnicas decorativas entre os sítios arqueológicos. A cultura de consumo produzida pela 
industrialização 
ofuscou  a  diversidade  na  vida  da  cidade  pela  imposição  de  um 
conjunto coerente de  constructos culturais e uma consistente  cultura 
material.  Artigos  manufaturados  em  massa  implicam  cultura 
manufaturada  em  massa.  Este  é  um  dos  desafios  da  arqueologia 
histórica  para  decodificar  as complexidades  do consumo  dentro da 
cultura de consumo (Little, 1997:228). 
 
  Buscando aguçar  o olhar  para  as  diferenças  na apropriação dos  produtos de 
consumo  e  discursos,  analisar  e  interpretar  as  práticas  das  unidades  domésticas 
relacionadas às refeições e aos momentos de  tomar o chá na  vida cotidiana como 
experiências  particularizantes,  sigo  agora  na  tentativa  de  situar  as  escolhas  em  seus 
contextos de ação, isto é, nas práticas que lhes fazem correspondência. 
 
 
 
‘Maneiras de fazer com’: as práticas cotidianas nos contextos de interação 
social 
 
 
Uma característica  intrínseca  do projeto  é  a  sua condição pública, isto é, 
para fazer sentido deve estar relacionado a um processo de interação social. Para 
existir, o projeto “precisa expressar-se através de uma linguagem que visa o outro” 
(Velho, op.cit.:27). Neste sentido a aquisição e uso de itens de mesa e de chá em 
louça e vidro devem ser pensados enquanto parte de um contexto onde familiares, 
amigos,  convidados,  hóspedes  compartilhavam  momentos  de  copresença,  num 
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cenário de interação social (Giddens, 1995)
 126
. Entram em cena o(s) recinto(s) onde 
eram feitas as  refeições diárias,  íntimas, informais e  as especiais, formalmente 
organizadas, e onde tomavam o chá - desde o cômodo multifuncional, até a sala de 
almoço  (ou  de  refeições),  de  jantar  ou  varanda  e  a  sala  de  visitas. 
Independentemente  de  onde  se  localizavam  nos  espaços  das  residências  - 
consideradas como sedes (Giddens, 1995) - representavam espaços de sociabilidade 
entre membros do grupo doméstico e exteriores a ele. 
É  preciso  situar  no  tempo  o  que  vinham  a  ser  as  refeições  diárias. 
Atualmente,  o  que  entendemos  por  almoço,  nossa  principal  refeição,  era  nos 
oitocentos chamado de jantar. No cotidiano da colônia o jantar era servido entre 
onze e doze horas, reunindo a família pelo menos uma vez ao dia. O costume era a 
realização de três refeições, segundo hábitos portugueses – almoço, janta e ceia, a 
mais  frugal  (Algranti,  1997).  Na  primeira  metade  do  século  dezenove  o  almoço 
ocorria em torno de oito horas, o jantar entre doze e quatorze horas, e a ceia entre 
dezenove e vinte e uma horas aproximadamente (Lima, 1995; Simões, 2001). Os 
horários  das  refeições  variavam  bastante  dentro  do  indicado  e  igualmente  seus 
conteúdos,  dependentes dos costumes culinários de  cada região  do país, como 
registrado  nos  verbetes  do  Fichário  de  Ernani  Silva  Bruno  (Simões,  op.cit.). 
Referindo-se  aos hábitos  dos  brasileiros,  Daniel  Parish  Kidder  e  James  Cooley 
Fletcher, entre 1851 e 1853 observaram que 
 
O jantar é geralmente servido aproximadamente a uma ou duas horas 
– pelo menos onde ainda não foi adotada a hora dos estrangeiros (...). 
O café e o mate, tomam-se, muitas vezes, depois do jantar, tendo-se 
generalizado  ultimamente o  uso  do  chá  (...). Algumas famílias,  na 
ceia, têm peixe freqüentemente; mas em outras, nada de substancial se 
toma depois do jantar, retirando-se as pessoas muito cedo para dormir 
( Kidder e Fletcher, 1941 apud Simões, 2001:154). 
 
A rotina das refeições foi transformando-se ao longo 
do século dezenove, principalmente a partir dos seus 
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 Em  função da sua  natureza  peculiar, os  lugares  onde  se  vive constituem-se em espaços privados  e 
públicos, “deslocados de acordo com a posição social e familiar dos visitantes em relação à organização 
espacial da casa” (Woodward, 2001:120). 
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meados. O jantar, em horários variados, passou a ser 
mais  tardio,  seguindo  prática  adotada  na  Europa 
(Martin-Fugier,  1991). Poderia  ser  realizado entre 
quatorze e dezoito horas (Lima, 1995), recebendo os 
benefícios dos lampiões belgas de mecha circular e 
das  luminárias  a  gás,  substituindo  as  velas  dos 
castiçais, lamparinas de óleo  de peixe, de mamona 
ou  baleia  que  mal  iluminavam  os  ambientes, 
dificultando o serviço doméstico. Assim, abriram-se 
novas  possibilidades  de  convívio  social,  da 
confraternização  entre  a  família  e  com  convidados 
que penetravam na área doméstica, em reuniões não 
mais íntimas à noite (idem; Lemos, 1993). 
Considerando os  diferentes  momentos  das  refeições  e  de  tomar  chá na 
esfera do cotidiano das unidades domésticas, como práticas onde a interação social 
era  parte  constituinte,  os  espaços  onde  se  situavam  eram  espaços  de  exposição. 
Exposição no sentido oposto ao ocultamento, em contextos de relações sociais, de 
realização dos projetos, de ações intencionais dos sujeitos envolvidos na dinâmica 
da  vida cotidiana  do  grupo  doméstico.  As  refeições  e o  chá  como  momentos  de 
confraternização, geralmente são resultado de atitudes planejadas, tanto quanto ao 
próprio alimento  a ser  preparado  quanto ao  equipamento necessário para  sua 
efetivação.  Os  espaços  físicos  também  requerem  uma  organização,  mesmo 
simplória como uma esteira no chão, coberta ou não por uma toalha. Neste sentido 
tais  práticas  situadas num  tempo  e  espaço  -  em  unidades  domésticas  da  Porto 
Alegre oitocentista -, além de informarem sobre ações reflexivas, apontam para a 
relação  dentro:frente:limpo:exposição:interação:  relacionada  à  região  anterior  da 
sede, ou seja, às ações ligadas às refeições e ao chá em recintos destinados a esses 
fins. Tal relação foi apresentada no início do capítulo e, relembrando, pensada na 
oposição fora:fundos:sujo:ocultamento:intimidade.  
Sigo agora com as interpretações de cada unidade doméstica procurando as 
‘maneiras  de  fazer  com’,  isto  é,  as  práticas  vinculadas  às refeições e  ao  chá  na 
região anterior da sede (da residência). 
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Sítio Solar da Travessa Paraíso (03) 
 
 
  O grupo doméstico vinculado à família do Doutor Dyonísio de O. Silveiro 
que ocupou a chácara no Christal no terceiro quartel do século dezenove, parece 
ter  dado  preferência  ao  consumo  de  peças  em  faiança  fina
127
  decoradas  pela 
técnica transfer printing para uso nas refeições à mesa (29 nmp) e nos momentos de 
tomar chá (16 nmp), seguido da faiança fina branca ou sem decoração com esmalte 
pearlware e whiteware para as mesmas práticas – 15 nmp e 8 nmp respectivamente. 
As peças com esmalte creamware  sem decoração  (7 nmp) e com o Padrão Royal 
Rim  (3 nmp)  provavelmente  possam  ser atribuídas às  ocupações anteriores do 
Solar (Tabela  09). Saliento que muitas das peças  mencionadas podem  ter  sido 
também utilizadas no cotidiano do último quartel do século pelo grupo doméstico 
ligado a Affonso, filho de Dyonísio.  
  Dentre  as  várias  cores  que  foram  impressas  na  faiança  fina,  em  azul 
ocorreu maior variedade de peças, seguida da marrom, possivelmente formando 
jogos de louça de mesa e chá. Em função das pequenas dimensões dos fragmentos, 
tornou-se difícil relacionar as peças que poderiam compor um jogo ou aparelho. 
Quando tal relação não é possível, a técnica decorativa associada à cor fornece um 
elemento  para  lançar  possibilidades.  Para  uso  nas  refeições  à  mesa,  foram 
recuperadas  quatorze peças  (nmp) em  azul, sendo no  Padrão Willow seis pratos 
entre rasos e fundos, em Azul Borrão quatro pratos e, em outras decorações, seis 
pratos, uma  travessa  e  uma  côncava  (8  nmp).  Para o chá em azul, sete peças  – 
quatro xícaras ou malgas, um pires, uma leiteira, um prato  ou pires e, em Azul 
Borrão dois pires e uma malga ou xícara (3 nmp). Em marrom quatro peças (nmp) 
associadas à mesa - um prato, duas tigelas, uma travessa - e uma malga ou xícara 
para chá. 
  Os itens de mesa sem decoração ou brancos constam em três variedades - 9 
pratos, 5 tigelas e 1 travessa - e os para chá duas variedades - 5 malgas ou xícaras e 
3  pires.  As  outras  decorações  que  podem  ser  associadas  a  esta  ocupação 
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 Com relação aos itens de mesa e chá desta ocupação, pode-se ainda atribuir uma tigela em yelloware, 
um provável bule em Black Basalt e duas garrafas em grês - de cerveja e de genebra (Tabelas 09) 
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apresentam-se sub-representadas, como a pintada a mão livre nos estilos peasant e 
sprig (8 nmp) com um prato, cinco malgas ou xícaras e um pires, e a pintada a mão 
Azul Borrão (4 nmp) com quatro pratos. Peças com decorações não identificadas 
(cinco malgas ou xícaras) ou não visíveis (3 xícaras), bem como duas tigelas e uma 
caneca  banhadas/Banded Simples,  quatro  pratos  com  o  Padrão Shell Edged  e 
várias peças com superfície modificada (2 pratos e 1 terrina), relevo moldado com 
pintura sobre o esmalte (1 pires) e com faixas e ou frisos policrômicos, em azul e 
ocre  (5  pratos  e  3  tigelas)  podem  ser  associadas  às  duas  ocupações  da  segunda 
metade do século dezenove. 
  Estes dados apontam para um uso informal da louça branca nas refeições, 
com três variedades de peças,  e  para o chá com  duas variedades, onde também 
poderiam  ser usadas as  peças  pintadas  a  mão  livre,  com  o  Padrão  Shell Edged, 
banhadas  e  com  faixas  e  ou  frisos.  Tais  usos  informais  tanto  podem  estar 
relacionados aos momentos de lazer em que a família, na sua intimidade, usufruía 
da  chácara, como também às refeições de empregados e  ou  escravos do Doutor 
Dyonísio que freqüentassem a residência para serviços domésticos. Nos espaços de 
interação  social  entre  membros  da  família  e  também  com  convidados, 
possivelmente  o  grupo  doméstico  servisse  as  refeições com  aparelhos  decorados, 
mais adequados à sua condição social. As peças de mesa em transfer printing, como 
as nas cores azul, marrom e em Azul Borrão seriam, assim, utilizadas nestas 
ocasiões, bem como as de chá que apresentam-se em maior variedade do que as 
brancas. 
  Com relação à dimensão dos pratos ocorre pouca variação, distribuindo-se 
entre 22 cm e 24 cm de diâmetro (com exceção de uma travessa branca com 48/52 
cm). Listas de preços estabelecidos por ceramistas de Staffordshire dos anos 1814, 
1833 e 1846, forneciam tamanhos de pratos que variavam entre 17,78 cm e 25,40 
cm. Segundo Miller (1980) haviam dois de maior tamanho - 25,40 cm (10 inches) e 
22,86 cm (9 inches). Resumindo as informações, o grupo doméstico parece ter dado 
preferência ao consumo de itens relacionados às refeições à mesa e ao chá com uma 
grande  variedade  decorativa  em  faiança  fina-  no  mínimo  dezoito  decorações 
(conforme seleção na Tabela 09) - , pouca variedade de peças (somente quatro para 
mesa e para chá) e pouca variação na dimensão dos pratos (duas).  
  Após  a  morte  do  Doutor  Dyonísio  a  chácara  provavelmente  continuou 
sendo utilizada para fins de lazer e não mais de produção, atividade indicada no 
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seu primeiro inventário de 1876. Já no segundo, de 1879, conforme apresentado no 
capítulo  anterior, há  pistas sobre  sua condição “pouco  proveitosa  porque  é  de 
dificílimo custeio; por mais que se despenda, é impossível conservá-la bem (...)”, 
sobre os galpões mandados construir pelo inventariado e que se achavam muito 
estragados  e  sobre  a  dificuldade  de  encontrar  um  inquilino  que  cuidasse  do 
arvoredo e das cercas
128
. No inventário de sua esposa Maria Sophia, falecida em 
1886, há referência a um galpão que “serviu antigamente de fábrica de fazer 
farinha”
129
. Este mesmo inventário, segundo mencionado anteriormente, não lista 
sobrado para moradia e somente casas térreas de porta e janela e dois armazéns. 
No arrolamento dos bens estão citadas ferramentas como machados, cavadeiras, 
pá, regadores e baldes. Ambas  informações podem  sugerir que a inventariada 
estivesse residindo na chácara junto ao seu filho Affonso, já que este vivia no Solar 
na  época  do  inventário  de  sua  mãe  e  o  recebeu  de  herança.  Outro  elemento 
importante é que após mencionar a chácara no inventário, segue o arrolamento de 
bens  semi-fixos  para,  somente  após,  listarem  outros  bens  de  raiz  (dois  terrenos, 
dois armazéns e  cinco casinhas de porta e janela). No  inventário de Affonso, de 
1903
130
, os bens de raiz compreendem somente a chácara e um terreno com quatro 
pequenas  casas  de  porta  e  janela,  sugerindo  o  Solar  como  sua  moradia. 
Relembrando o já colocado quando apresentei as informações históricas sobre o 
sítio, no último quartel dos oitocentos o Solar possivelmente serviu como moradia 
principal de membros da família Silveiro. Optei por configurar como uma outra 
ocupação tendo em vista a nova função que pode ter recebido a propriedade. A 
recuperação de fragmentos de bases de peças em faiança fina, cuja decoração não 
é  visível,  com diferentes marcas produzidas  nas  últimas  duas  décadas do século 
dezenove (ver Gráfico de Barras 03), bem como a presença de peças em ironstone e 
da  decoração  decalcada  vem  reforçar  a  presença  de  moradores  no  Solar  no 
período mencionado. 
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 Inventário de Dyonísio de Oliveira Silveiro, 03/07/1879, 3
0
 Cartório do Cível, M-1, F-7, E-3, pg.77 
(APERGS). 
129
  Inventário  de  Maria  Sophia  Freire  Silveiro,  02/05/1888,  3
0
  Cartório  do  Cível,  M-3,  F-63,  E-3 
(APERGS). 
130
 Inventário de Affonso de Oliveira Silveiro, 29/10/1903, 1
0
 Cartório do Cível e Comércio, M-26, F-
693, E-1 (APERGS). 
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  A  dificuldade  de  separar  a  faiança  fina  decorada  pela  técnica  transfer 
printing por  grupo doméstico  não pode  subestimar  o consumo  destes itens  por 
aquele que habitou o Solar como residência principal. Muito possivelmente estes 
continuassem a ocupar o lugar das peças para refeições formais em momentos de 
interação social com membros também exteriores à família, muito embora possam 
ter tido uso em situações familiares, íntimas tendo em vista a presença de peças em 
ironstone,  mais  refinadas.  Das  decoradas  pela  técnica  transfer  printing, 
provavelmente três pratos - um com o Padrão Willow, com as inscrições WILLOW 
e Baker & C
o
, produzido entre 1862 e 1893, e dois com Azul Borrão com a marca 
Copeland Late Spode, fabricado a partir de 1867 (Kovel e Kovel, op.cit.) -, tenham 
sido adquiridos no último quartel dos oitocentos. Chamo a atenção para a mesma 
situação com as peças brancas ou sem decoração já mencionadas. Enquanto para o 
primeiro grupo doméstico estes eram os dois conjuntos predominantes, inclusive 
formando  provavelmente jogos, para o  segundo grupo foram recuperadas peças 
que  indicam novas  escolhas.  Com  relação  às  refeições,  foram identificados  doze 
itens de  louça em ironstone, principalmente  sem  decoração (4  pratos e 1  peça 
côncava  com tampa;  Foto  35)  e  com  faixas  e frisos  (4 pratos e 2 louças  planas) 
(Tabela  09);  faiança  fina  decorada  com  o  Padrão  Trigal  (13  nmp)  com  quatro 
variedades (11 pratos, 1 tigela, 1 prato de sobremesa e 1 travessa) e com faixas e 
frisos vermelhos (9 nmp) com três variedades (5 pratos, 1 tigela e 2 travessas) (Foto 
36).  A  presença  das  peças  de  mesa  em  ironstone  pode  significar  seu  uso  em 
refeições mais  formais como também  as seguintes peças em faiança fina:  uma 
terrina  com  relevo  moldado e  pintada  de  dourado (Foto 37), dois  pratos  e  uma 
terrina com superfície modificada, quatro pratos com Azul Borrão pintados a mão 
(mencionado para a primeira ocupação).  
  Com relação à dimensão dos pratos (seu diâmetro), ocorreu maior variação 
com as peças em faiança fina decoradas com faixas e frisos vermelhos – 22 cm (1 
nmp), 24 cm (1nmp), 26 cm (1 nmp) e 27 cm (1 nmp) – sugerindo diversas funções, 
e com o Padrão Trigal – 22 cm (1 nmp), 24 cm (2 nmp), 18 cm (1 nmp). Os pratos 
recuperados, na sua totalidade, apresentaram variedade de dimensões maior que 
na ocupação anterior – entre 18 e 27 cm – excetuando uma travessa branca entre 
48/52 cm de diâmetro. 
  Quanto às louças de chá, possivelmente o segundo grupo doméstico ligado à 
família Silveiro tenha utilizado peças decoradas com a técnica transfer printing (16 
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nmp), como sugerido para itens de mesa. Recordo que tais louças, assim como as 
brancas, sem decoração (8 nmp), também foram atribuídas à primeira ocupação 
da segunda metade do século dezenove. Somente um pires com a decoração Azul 
Borrão, marca Copeland Late Spode com inscrição England produzido a partir de 
1880 (Kovel e Kovel, 1986), pode ser diretamente identificado com a ocupação de 
Affonso, assim como várias bases de pratos ou de peças côncavas com marcas das 
últimas  duas  décadas  (ver  Gráfico  de  Barras  03).  Este  grupo  doméstico,  no 
entanto,  parece  ter  substituído  as  faianças  finas  no  consumo  do  chá.  Peças  em 
ironstone foram encontradas em maioria (24 nmp), em duas variedades de formas 
(xícaras  e  pires),  em  várias  decorações  (Fotos  38,  39)  e  brancas  (Tabela  09).  A 
presença de itens em porcelana também é significativa: doze peças (nmp) com as 
mesmas  formas  da  anterior  e  várias  decorações  (Foto  40),  sendo  seis  peças 
decalcadas (Foto 41), produzidas a  partir  de  1885  segundo  Majewski e O’Brien 
(1987) (Tabela 09). Itens de menor preço em faiança fina estão representados pelos 
decorados com o Padrão Trigal (8 nmp), com três variedades (1 xícara, 2 xícaras 
ou canecas, 4  pires  e 1  açucareiro) e carimbados (8  nmp) com  uma ou duas 
variedades  (7  malgas  ou  xícaras  e  1  xícara  ou  caneca).  Outras  decorações 
apareceram em menor  quantidade,  como a  decalcada (6 nmp)  nas formas  de 
xícaras,  caneca e pires, em relevo  moldado e  pintada  de dourado  (2  pires), com 
faixas e frisos dourados (1 caneca) e em relevo moldado e pintado (1 pires). 
  Os  dados  desta  ocupação  sugerem que houve  preferência  no  consumo de 
louças mais refinadas que as faianças finas, representadas pelas peças em ironstone 
e porcelana, principalmente com as destinadas ao chá. Para as refeições mais 
formais  a  louça  em  ironstone  também  é  representativa,  refletindo  a  sua 
popularidade  no  último  quartel  dos  oitocentos.  Para  os  momentos  à  mesa  mais 
íntimos,  cotidianos,  haveria  dois  jogos  em  faiança  fina  –  com  faixas  e  frisos 
vermelhos  e  Padrão  Trigal.  Este  último parece  compor um jogo  também com a 
louça de chá. O que pode-se depreender dos dados é que o grupo doméstico parece 
ter dado preferência ao consumo de itens relacionados às refeições à mesa e ao chá 
com uma grande variedade decorativa, contemplando diferentes pastas (segundo 
seleção nas Tabelas 09, excetuando-se as produzidas pela técnica transfer printing) 
- no mínimo onze decorações em faiança fina, sete em ironstone e seis em porcelana 
-,  maior  variedade  de  peças  (sete  para  mesa  e  no  mínimo  quatro  para  chá)  em 
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comparação à ocupação anterior e também maior variação na dimensão dos pratos 
(sete diâmetros diferentes). 
  Procurando fazer uma relação entre as duas ocupações, parece-me que 
houve continuidade em termos de escolhas de consumo entre os grupos domésticos, 
cujas  diferenças devem-se a questões  ligadas  à  popularidade  ou  moda  de certos 
tipos de louças, como as em faiança fina decoradas pela técnica transfer printing na 
primeira metade do século (apesar de continuarem sendo comercializadas durante 
a segunda metade), brancas com relevo moldado na mesma pasta e as em ironstone 
para as últimas décadas. 
  Com relação às peças de vidro utilizadas à mesa é significativa a presença 
de  copos  (3  nmp),  cálices  e  taças  (5  nmp),  copos  ou  cálices  (2  nmp)  e  taças  de 
sobremesa (2 nmp; Foto 42), além de garrafas de bebidas fermentadas (12 nmp) e 
de champanhe (3 nmp; Foto 43) (Tabelas 10 e 11; Gráfico de Barras 04). Como 
grande parte destes itens podem ser atribuídos às duas ocupações, cabe ressaltar a 
existência  de  um  cálice  com  haste  em  forma  de  balaustre  (Foto  44),  produzido 
entre  1870  e  1890  (Jones,  2002  a)  e  um  copo ou  cálice  decorado  por  agulha 
cauterizadora (Foto 45), produzido entre 1870 e 1930 (idem). O material metálico 
recuperado do sítio não foi representativo em relação a itens de mesa e chá (Tabela 
12). 
As escolhas de ambos grupos domésticos das louças para uso nas refeições e 
no chá e dos itens de vidro citados, indicam práticas de interação social tanto de 
natureza privada, mais íntima e  informal, quanto pública na  forma  de reuniões 
sociais no âmbito doméstico. Nesta perspectiva insere-se o já mencionado projeto - 
ato de consumo como ação intencional do sujeito - e as ‘maneiras de fazer com’, 
isto é, as práticas cotidianas mediadas pelos objetos. O material arqueológico, 
associado  aos  itens  dos  inventários  dos  membros  da  família  e  do  partido 
arquitetônico do Solar dão pistas para a interpretação das práticas dos membros 
da família Silveiro que, ao longo da segunda metade dos oitocentos, usufruíram da 
chácara. 
O inventário do Doutor Dyonísio de Oliveira Silveiro (op.cit.) não aponta os 
bens relacionados à  chácara. A  listagem do  seu patrimônio,  provavelmente  do 
sobrado  da  cidade,  fornece  poucos  elementos sobre  os  objetos  de  uso  cotidiano, 
realçando  os itens  em prata para mesa e  chá -  uma tigela, um paliteiro,  uma 
bandeja,  um  faqueiro,  uma  colher  grande,  uma  pequena,  doze  de  sopa,  vinte  e 
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quatro de chá; dois açucareiros, uma cafeteira, um bule, uma leiteira – e, em louça, 
um aparelho dourado para serviço de jantar e um ordinário. A existência de sala 
de  visitas  e  de  jantar  está  referenciada  na  “mobília  da  sala  de  visitas”  e  na 
“mobília muito estragada da sala de jantar”. Além dos itens de prata acima, estão 
listadas uma escarradeira e dois pares de castiçais, além de peças em ouro como 
uma caixa para rapé, um relógio de algibeira e três jóias com brilhantes. 
No  documento  percebe-se  dois  jogos  de  louças,  sendo  um  provavelmente 
para refeições formais – o dourado – e outro para informais – o ordinário. Esta 
tendência também se verifica na louça do Solar, sendo adquirida a louça decorada 
pela  técnica  transfer  printing,  apropriada  para  reuniões  sociais  na  chácara,  e  a 
branca, sem decoração, ou a minimamente decorada, para uso diário ou informal. 
A importância dada ao equipamento para tomar o chá está demonstrada nos itens 
de prata, o que vem reforçar a tendência esboçada de que este grupo doméstico 
preocupava-se  em contar, nas suas  horas de lazer na chácara entre familiares e 
convidados, com um serviço de chá, provavelmente o azul citado. Um fragmento de 
peça côncava, possivelmente um bule decorado com relevo moldado em Egyptian 
Black ou Black Basalt (Foto 46), foi recuperado da lixeira doméstica, sugerindo sua 
utilização  nos  momentos  de  tomar  o  chá. Esta  louça,  produzida  a  partir  das 
primeiras décadas da segunda metade dos setecentos e ao longo dos oitocentos na 
Inglaterra  (Godden,  1975),  possuía  inicialmente  grande  prestígio,  tornando-se 
popular após 1800 na Europa. Este foi a única evidência encontrada em todos os 
sítios arqueológicos pesquisados em Porto  Alegre. Indícios  da sua  presença  na 
cidade  estão  relacionadas  a  um  membro da elite porto-alegrense,  o Visconde de 
São Leopoldo (inventário de 1848) - “aparelho preto para chá” (três mil réis) - e ao 
taverneiro Guilherme Ruhmann (inventário de 1875) - um bule preto (um mil e 
quatrocentos  réis)  e  uma  leiteira  preta  (um  mil  e  duzentos  réis)  -,  com  valores 
superiores aos mesmos itens em “louça”. 
Conforme a Figura 08, no primeiro capítulo, possivelmente as duas peças 
frontais do Solar correspondessem à sala de jantar e à sala de visitas. Em sedes de 
chácaras,  fazendo  uso  destes  espaços  de  interação  social,  era  comum  serem 
realizados  jantares,  cerimônias  do  chá,  festas  e  casamentos.  Exemplos  destas 
situações encontram-se  nos  relatos  de  Maria  Graham,  quando  refere-se  a  uma 
festa com música e dança na casa de campo de um político do Rio de Janeiro, e à 
festa  de  um  aniversário  -  onde a  cerimônia  do  chá nos moldes  ingleses estava 
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incluída - na casa de campo da então futura Viscondessa de Cachoeira (Graham, 
1823 apud Simões, 2001 e Zeron, 2000). No romance A Divina Pastora publicado 
em 1847
131
, Caldre e Fião narra uma festa de casamento nos arredores de Porto 
Alegre, em casa de família abastada: 
 
Alegre e animado era o baile da roça, para  melhor dizer,  o  honesto 
fandango  que  se  celebrava  em  casa  de  Bernardo.  Duas  longas  e 
fornecidas  mesas,  todas  enfeitadas  de  jasmins  e  rosas,  ofereciam 
agradável refeição  a  um  numeroso  concurso  de  pessoas que tinham 
sido convidadas de toda a vizinhança: uma estava colocada no terreiro 
debaixo  de  uma  grande  e  ramosa  figueira  onde  se  apinhavam  a 
rapaziada    e  aqueles  que  gostavam  de  mais  liberdade  e  do  som  de 
uma bem tocada viola por mãos adestradas; e a outra na sala de jantar, 
onde estavam aqueles que gostavam da etiqueta e que a tomavam por 
um  dever  social,  ouvindo  o  melodioso  som  de  uma  flauta 
acompanhada de dois violões e  uma guitarra (...) (Caldre e Fião, 
1992:205).(destaque meu, F.T.) 
 
  Pelos dados apresentados na documentação primária, pode-se inferir que a 
riqueza  que  o  Doutor  Dyonísio  possuía  eram  bens  herdados  pelas  suas  esposas. 
Como colocado no primeiro capítulo,  Dyonísio era  originário de Portugal e veio 
para  o  Brasil  sem  diplomar-se  em  Medicina,  vindo  a  exercer  a  homeopatia  em 
Porto  Alegre  provavelmente  entre  as  décadas  de  trinta  e  quarenta.  O  primeiro 
casamento foi com uma das filhas do Coronel Comendador Vicente Ferrer da Silva 
Freire,  Raphaela  Pinto  Bandeira  da  Silva  Freire, em  1836
132
.  Dois  anos  após 
enviuvou,  vindo  a  casar  com  a  irmã de  sua  primeira esposa,  Maria  Sophia,  em 
1838
133
. Em 1844 Dyonísio recebeu a herança de sua primeira esposa, após o 
falecimento  do Coronel  entre 1836/38.  A doação  da herança,  efetuada  por sua 
sogra, foi justificada pelo “zelo e carinho com que [Dyonísio] tratou de todos 
             
131
 Segundo romance na história da literatura brasileira, foi publicado pela primeira vez em 1847 no Rio 
de  Janeiro.  O  autor  era  médico  homeopata  nascido  em  Porto  Alegre,  descendente  de  portugueses.  A 
ficção  se  passa  entre  os  anos  1835  e  1845  na  área  urbana  e  rural  de  Porto  Alegre,  São  Leopoldo  e 
arredores. 
132
 Cúria Metropolitana de Porto Alegre, Livro 4, Folha 129 (verso e 130). 
133
 Cúria Metropolitana de Porto Alegre, Livro 4, Folha 268. 
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durante  espantosa  rebelião  da  Província”
134
.  Embora  não  esteja  registrado  o 
monte mor da riqueza do Coronel, o arrolamento de setenta e um escravos e um 
iate (o inventário parece estar incompleto) sugerem que era um homem de grandes 
posses.  Estes  dados  apontam  para  a  posição  sócio-econômica  da  família  das 
esposas de Dyonísio, situando-a como pertencente à elite porto-alegrense. O monte 
mor  registrado  no  inventário  de  Dyonísio foi  de  100 contos,  410  mil  e  296  réis. 
Foram listados onze escravos, área de campo na Freguesia da Aldeia, a chácara do 
Christal e três  sobrados  na Rua Voluntários da  Pátria.  A chácara foi  adquirida 
pelo  inventariado  mas,  os  sobrados,  foram  herança  do  sogro  conforme  indica  a 
documentação.  Cabe  ressaltar  um  aspecto  importante  sobre  a  chácara:  a 
magnitude de sua sede, um sobrado, na forma de solar, com vista panorâmica para 
o norte e oeste, com elementos neoclássicos na fachada, algo incomum em relação 
às casas de chácara, normalmente térreas, encontradas na periferia da cidade. Tais 
informações  são  importantes  pois  apontam  para  uma  situação  em  que  o  grupo 
doméstico vinculado a Dyonísio usufruiu das riquezas obtidas com as heranças das 
suas  esposas,  não  construindo  um  patrimônio  pelas  suas  próprias  condições 
econômicas  (com  exceção  da  chácara).  Isto  fica  claro  nos  bens  arrolados  no 
inventário da segunda esposa, Maria Sophia (op.cit.), no qual não constam mais os 
sobrados e escravos e o monte mor, de 65 contos, 587 mil e setecentos e 53 réis, 
mostrando a redução de quase cinqüenta por cento do monte mor de seu esposo. 
No  inventário  de  seu  filho  Affonso  (op.cit.),  os  bens  imóveis  listados  -  parte  da 
chácara com o  Solar  e  um  terreno  com  quatro  pequenas  casas  -  estavam  todos 
hipotecados. O restante dos bens constam de, principalmente, peças de tecidos e 
roupas,  sugerindo  que  o  mesmo  fosse  proprietário  de  um  empreendimento 
comercial. 
  O  inventário  de  Maria  Sophia  traz  informações  sobre  bens  que 
possivelmente  eram  usados  no  Solar,  visto  que  a  mesma  pode  lá  ter  vivido  nos 
primeiros  anos  da  década  de  oitenta,  como  argumentado  anteriormente.  Não 
poderiam  faltar  as  clássicas  mobílias  da  sala  de  visitas  (já  antiga)  e  da  sala  de 
jantar,  com mesa elástica e cadeiras com assento de palhinha. Neste documento 
aparece  a referência  a “meia  coberta  de  porcelana  incompleta  e  alguns  pratos” 
(nada  de  porcelana  estava listado  no  inventário  de  Dyonísio),  duas xícaras  com 
             
134
 Escritura de cessão, Livro 51, p.288, 24/02/1844, 1
0
 Cartório (APERGS). 
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pires, um paliteiro de louça, trinta e quatro cálices para champanhe e três cálices 
para  vinho.  Diminuiu  sensivelmente  a  quantidade  de  objetos  em  prata  (duas 
colheres, um bule,  um açucareiro, uma  tigela) e  nenhum item  de  ouro.  Duas 
explicações parecem possíveis: distribuição dos bens de maior valor para os filhos 
antes do inventário ser feito ou, em função de um “empobrecimento”, os objetos 
foram vendidos. 
   O  estudo do  material  arqueológico  sugere  que,  embora  possa  ter  havido 
perda de riquezas pela família Silveiro a partir do segundo grupo doméstico que 
ocupou  o  Solar, um  padrão  de  comportamento  foi mantido,  segundo  a filiação 
sócio-econômica da esposa de Dyonísio por parte de seus pais, vinculados à elite 
porto-alegrense.  Seria  muito  difícil  Dyonísio,  como  profissional  autônomo  na 
função de médico homeopata, fazer riqueza em Porto Alegre, visto que esta prática 
era considerada charlatanismo pela  medicina oficial (assunto que será abordado 
no tópico seguinte). Tudo indica que ele e sua família usufruíram dos bens ganhos 
por herança até o seu  quase  esgotamento.  Entretanto, as práticas cotidianas  em 
âmbito doméstico seguiram um padrão já conhecido, as ‘maneiras de fazer com’ 
na  vida  cotidiana
135
.  Os  momentos  de  interação  social  foram,  possivelmente, 
privilegiados com cerimônias e objetos condizentes com o seu lugar na hierarquia 
social.  O  gosto  de  classe,  no  sentido  de  escolhas  estéticas  (Bourdieu,  1983),  dos 
projetos de consumo, manifesta-se no desejo de manutenção de uma posição social 
antes adquirida como um vetor de práticas incorporadas pelo grupo doméstico. 
  A região anterior da residência como sede - a frente da casa, na sua parte de 
dentro - era, assim um lugar de exposição, de interação social. Os convidados eram 
recebidos na sala  de  visitas  e  aí  poderiam  admirar a bela paisagem com o lago 
Guaíba  a  oeste  e  a  cidade  ao norte, a  olho  nu  ou  com  o  auxílio  dos  óculos  de 
alcance  e  binóculos  presentes  nos  inventários  do  casal.  Na  sala  de  jantar  as 
refeições informais, entre membros da família, e formais, com membros exteriores 
a  ela.  Nos  dois  tipos  de  ocupação  pelo  qual  passou  o  Solar  -  inicialmente como 
             
135
 Muitos dos hábitos da elite da capital carioca - paradigma de modernidade nacional -, provavelmente 
fossem conhecidos da família Silveiro. O filho de Dyonísio e Maria Sophia, Dionísio de O. Silveira Filho, 
lá nasceu em 1840 (Testamento, Cartório da Provedoria de Porto Alegre, Ano-1905, M-76, F-27/3, E-6 - 
APERGS).  O  mesmo  exerceu  a  profissão  de  juiz  de  direito  em  Porto  Alegre  (Anais  do  primeiro 
Congresso Brasileiro de Homeopatia, 1928). 
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chácara de lazer e produção e posteriormente como local de moradia - o material 
arqueológico sugere que os grupos domésticos estavam preocupados em consumir 
louças adequadas aos jantares mais formais - jogos em faiança fina decorados pela 
técnica transfer printing, em ironstone, acompanhados ou não de peças com relevo 
moldado pintadas de dourado -, organizados, possivelmente, segundo os modelos à 
la  française  ou  inglês,  com  adaptações  lusitanas,  observados  no  Brasil  e  na 
Província  especificamente,  acompanhados  do  paliteiro  de  prata  ou  de  louça 
(segundo  os  inventários do  casal). A  possibilidade  de organização  das  refeições 
formais nestes moldes é indicada pela variedade de peças de louça que são levadas 
à  mesa  em  sucessão,  isto  é,  em  cobertas:  presença  de  pratos  fundos  e  rasos, 
travessas, terrinas, tigelas  e outras peças côncavas.  O momento da  sobremesa, 
última  coberta,  pode  estar  representado  pelas  decoradas  taças de  sobremesa  de 
vidro. Os jantares regados a vinho e champanhe são indicados pelas garrafas de 
bebidas fermentadas, de champanhe, cálices e taças de vidro recuperados. Para se 
ter  uma  idéia  de  preços,  seguem  avaliações  de  itens  de  vidro  dos  seguintes 
inventários: 1852 - um cálice em 100 réis e um copo ordinário em 50 réis
136
; 1867 - 
um “copo de champanhe” em 416 réis e um cálice em 250 réis
137
; 1875 - um cálice 
lapidado para vinho em 666 réis e um copo pequeno em 200 réis
138
. 
  Nas refeições mais informais, privadas, entre membros do grupo doméstico, 
a louça branca ou sem decoração era bastante utilizada possivelmente no âmbito 
da cozinha pelos escravos domésticos ou outros serviçais. Mas mais do que esta, a 
decorada em faixas e frisos e a com o Padrão Trigal, ambas possivelmente para uso 
dos membros da família Silveiro em ocasiões informais. As quatro variedades de 
peças encontradas na primeira - prato raso e fundo, tigela e travessa -, e as cinco 
da segunda - prato raso e fundo, tigela, travessa, prato de sobremesa - bem como a 
dimensão  diversificada  dos  diâmetros  dos  pratos,  sugerem  a  organização  das 
             
136
 Inventário de Francisco Ferreira Bastos, 2
0
 Cartório de  Órfãos, Ano-1852, F-43, M-4, E-31 e/c 
(APERGS). 
137
 Inventário de Jayme Paradeda, 21/10/1867, 2
0
 Cartório de Órfãos, F-344, M-21, E-31 e/c (APERGS), 
indicado em Symanski (1998 a). 
138
 Inventários de Guilherme Ruhmann (op.cit.) e de Henriqueta Felizarda de Oliveira Maia, 18/04/1875, 
2
0
 Cartório de Órfãos, F-496, M-31, E-31 e/c (APERGS). 
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refeições também compartidas – por exemplo sopas, seguidas das carnes, massas, 
legumes, etc. e da sobremesa. Possivelmente nesta esfera, para “consumo interno” 
(Lima, 1995:149) a refeição fosse organizada segundo parâmetros lusitanos. 
A atenção conferida à louça de chá parece ter sido mais intensa na segunda 
ocupação, com a aquisição de itens em faiança fina decalcada com relevo moldado 
e pintada de dourado, em porcelana e em ironstone. Como já comentado, no final 
dos oitocentos a cerimônia do chá como prática estava mais incorporada pela elite 
brasileira, conferindo-lhe significados desde a ostentação de status sócio-econômico 
como de uma maior participação da mulher na vida social. O jogo de chá em prata 
apontado nos inventários de Dyonísio e sua esposa sugerem a prática de tomar o 
chá em situações de interação social, bem como o bule em Black Basalt e a leiteira 
em transfer printing azul decorada com cena exótica. Para os momentos  mais 
íntimos, solitários ou entre amigos caros ou familiares, o chá poderia ser servido 
em malgas e pires pintados a mão pelo primeiro grupo doméstico. Em semelhante 
cenário o segundo grupo teria ao seu dispor o jogo com o Padrão Trigal, indicado 
pela recuperação de xícaras, pires e açucareiro, ou peças carimbadas. 
Pelo  exposto,  considerando a  interpretação  do material  arqueológico  e  as 
práticas  a ele associadas, contextualizadas  num  tempo e espaço específicos e em 
relação  às  informações  históricas  da  família  Silveiro  levantadas,  suponho  que 
houve um processo de emulação por parte dos membros da família. Emulação de 
práticas  de  consumo  ligadas  às  refeições  e  ao  chá  condizentes  com  as  elites  da 
Província.  Através  da  manutenção  de  tais  práticas,  já  conhecidas  por  Maria 
Sophia  em  seus  elos  familiares  e,  provavelmente  por  Dyonísio  vindo  de  um 
Portugal onde tais práticas eram correntes (Dyonísio casou pela primeira vez com 
trinta e quatro anos  e já havia cursado Medicina em Coimbra) procurava-se, 
apesar da diminuição das riquezas e um conseqüente rebaixamento na hierarquia 
social, manter o status social, numa busca de distinção social. Aqui o consumo e a 
prática, como parte de projetos dos sujeitos, são distintivos (Bourdieu, 1989), na 
medida  em  que  o  gosto  de  classe  ou  escolhas  estéticas  diferenciava  o  grupo 
doméstico  de  segmentos  situados  em  posições  sócio-econômicas  inferiores  e 
mantinha  a  imagem de  seus membros  como ainda  pertencentes  à elite porto-
alegrense. 
Um elemento importante a ser considerado nesta busca de manutenção de 
uma  posição social  que fosse reconhecida  e considerada legítima, é a relação do 
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segundo grupo doméstico com seus bens de raiz. Como mencionado anteriormente, 
este parece ter dado preferência à manutenção da chácara como posse da família 
em lugar dos sobrados. No último quartel do século dezenove o arraial do Menino 
Deus passou a ter um grande valor imobiliário em função da valorização da região 
conferida  pela  elite  da  cidade.  Lugar  aprazível,  com  ar  puro,  distante  do 
burburinho  do  centro  e  da  heterogeneidade  sócio-cultural  que  o  compunha  – 
região anterior situada nos arredores da cidade. O lugar onde as elites veraneavam 
e investiam em ricas propriedades, referência portanto de um segmento favorecido 
socialmente (Macedo, 1982), opunha-se à região posterior da cidade, situada na sua 
parte  baixa, comercial.  Justamente  nesta  zona  onde  situavam-se  os  sobrados  da 
família Silveiro, na Rua Voluntários da Pátria que, em décadas anteriores, quando 
denominada Caminho Novo, também era um belo lugar de passeios e chácaras... 
 
(...) uma bela alameda plantada da banda do rio de árvores frondosas: 
chama-se  o  ‘Caminho  Novo’  (...):  é  certamente  um  dos  mais 
excelentes passeios que se pode ver. O lado oposto ao rio está bordado 
de  ricas  chácaras,  de  jardins  aparatosos,  abundantes  de  flores,  e  de 
frutos (...) (Dreys, 1990)
139
. 
 
Esta interpretação, amarrada com as anteriores sobre as práticas cotidianas 
relacionadas às refeições e ao chá no contexto da unidade doméstica, apontam para 
experiências particularizantes dos sujeitos, nas quais as singularidades da família 
Silveiro têm relação com a sua biografia, com elementos próprios da sua trajetória 
social, mesmo que num contexto de incorporações e emulações de comportamentos 
ditados pelos discursos de uma modernidade fortemente influenciada por valores e 
práticas européias. 
 
 
 
 
 
             
139
 Nicolau Dreys (1990) foi um francês que viveu em Porto Alegre entre 1817 e 1825, na condição de 
exilado, e aí estabeleceu comércio. 
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Sítio Solar Lopo Gonçalves (04) 
 
 
  O  estudo  das  louças  correspondentes  à  ocupação  da  chácara  situada  nas 
proximidades do  centro  urbano da capital,  na área  chamada  Emboscadas,  pelo grupo 
doméstico vinculado ao comerciante português Lopo  Gonçalves Bastos no  terceiro 
quartel  dos  oitocentos,  indica  a  preferência  pelas  peças  em  faiança  fina
140
  decoradas 
pela  técnica transfer  printing, para uso  nas refeições, à  mesa  (59  nmp), seguidas das 
com o Padrão Shell Edged (33 nmp) e brancas, sem decoração com esmalte pearlware e 
whiteware (27 nmp). Para o chá, a mesma tendência se observa, com o predomínio das 
peças  impressas  (35  nmp),  seguidas  das  brancas  ou  sem  decoração  com  os  esmaltes 
acima  mencionados (22 nmp)  e provavelmente as banhadas  (12 nmp) que,  por terem 
sido  produzidas  durante  todo  o  século  dezenove  (com  exceção  da  banhada/Wave,  1 
nmp, Foto 47), bem como as transfer printing e brancas, podem ter  sido também 
utilizadas pelo segundo grupo doméstico (Tabela 15). 
  Na  análise  do  material  arqueológico,  Symanski  (1998  a,  2002)  observou uma 
grande  diversidade  de  padrões  decorativos  nas  peças  decoradas  pela  técnica  transfer 
printing,  não  compondo  jogos  ou  aparelhos  de  jantar  e  chá,  indicando  que  o  grupo 
doméstico  abastecia  a  chácara  com  peças  avulsas,  compradas  ou  levadas  de  sua 
residência na cidade. A exceção foi constatada em peças de mesa com o Padrão Willow, 
com quarenta pratos e um prato de sobremesa (nmp). Embora não compondo jogos, o 
grupo doméstico priorizou o consumo de uma louça de maior valor para uso na chácara. 
Além  das  peças  impressas  já  mencionadas,  foram  recuperados em  Azul  Borrão  doze 
itens para mesa em duas variedades (10 pratos, 2 travessas) e vinte para chá (9 malgas 
ou  xícaras,  9  pires,  2  bules).  A  presença  desta  louça  sugere  o  seu  uso  em  refeições 
formais e no chá em situações de interação social, resguardando aquelas peças com o 
Padrão Willow para refeições mais íntimas, familiares. A faiança fina decorada com este 
padrão era a mais barata entre as decoradas pela técnica transfer printing  na primeira 
metade do século dezenove (Miller, 1980). 
A  louça  de  mesa  decorada  com  o Padrão  Shell Edged  apresentou-se  em  duas 
variedades e concentradas nas com incisões na borda - 21 pratos e 1 terrina (nmp) -, 
             
140
 A esta ocupação corresponderiam também, em relação à louça de mesa, dois pratos (nmp) em 
porcelana - Louça de Macau - e uma garrafa (nmp) de água mineral em grês (Tabelas 15). 
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provavelmente  formando  um  jogo  para  refeições  também  de  cunho  mais  íntimo. 
Provavelmente  estas  e  as  brancas  em  duas  variações  -  26  pratos,  1  terrina  –  fossem 
utilizadas  em contextos semelhantes, entre  familiares  e  entre  os escravos e  outros 
serviçais  da  chácara.  No  inventário  de  Lopo  foram  arrolados  treze  escravos  e  a  sua 
presença na chácara foi demonstrada por Symanski (1998 a). 
O consumo de louça de chá para situações como as acima mencionadas, é 
indicado pelas peças brancas ou sem decoração, em quatro variedades – 12 malgas ou 
xícaras, 3 canecas, 6 pires, 1 bule ou açucareiro -, seguida das banhadas em duas ou três 
variedades – 4 malgas ou xícaras, 2 malgas, duas canecas (9 nmp - Banded Simples). 
Quatro malgas ou xícaras pintadas a mão livre, estilo peasant, de preço mais elevado 
que as  brancas  ou banhadas,  poderiam  ter sido  utilizadas por  membros  da família, 
provavelmente não de forma indiscriminada por todo o grupo doméstico. 
O exposto  sugere que  o grupo doméstico vinculado a Lopo Gonçalves Bastos 
tenha dado preferência a louças de mesa e chá em faiança fina com grande variedade 
decorativa  -  vinte,  segundo seleção  na Tabela 15  -,  e  com  significativa variedade de 
peças: oito para uso à mesa – pratos rasos e fundos, travessas, terrinas, sopeira, jarra, 
prato de sobremesa, molheira; cinco para o chá – malgas, xícaras, canecas, pires, bules. 
Tal diversidade de formas sugere que o grupo doméstico organizava sua refeições de 
maneira  compartida,  provavelmente  em  cobertas  como  observado  para  o  Solar  da 
Travessa Paraíso. Entretanto, a maior variedade recuperada no Solar Lopo Gonçalves 
indica  uma  preocupação  mais  acentuada  com  as  refeições  formais,  possivelmente 
segundo  adaptações aos  modelos  à  la  française  ou  inglês,  com  adaptações  lusitanas. 
Embora não tenham  sido registrados jogos  de louça em transfer  printing,  isto não 
significa  que  não  existissem,  podendo  também  terem  utilizado  no  serviço  de  mesa  e 
jantar peças avulsas que apresentavam certa combinação e harmonia. As refeições mais 
íntimas,  informais, possivelmente fossem organizadas segundo  os costumes lusitanos, 
para  “consumo  interno”  (Lima,  1995),  conforme  abordado  anteriormente.  A  sala  de 
jantar  projetada  quando da construção  do  Solar  da  chácara  em  meados do  século 
dezenove vem reforçar estas possibilidades aventadas (ver Figura 17). A existência de 
tal recinto é indicada pelo inventário de Lopo e sua esposa (op.cit.), quando foi arrolada, 
nos bens relativos à chácara, uma mesa e um sofá da sala de jantar. Nesta ou na sala de 
visitas –  “mobília de sala com 12 cadeiras de palhinha, 1 sofá, 4 cadeiras de braço, 2 
aparadores” – ocorreu a fundação da Associação Comercial em 14 de fevereiro de 1858, 
da qual Lopo foi seu primeiro Presidente, bem como a primeira reunião (segundo 
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Franco, 1983 apud Symanski, 1998 a). Symanski (1998 a:109) observa que os móveis 
mais caros da residência estavam localizados na sala de visitas, seguindo “um padrão 
comum à mobília de sala presente na grande maioria dos inventários”, somando-se ao 
acabamento elaborado do forro do teto deste recinto. 
Diferentemente que no inventário de Dyonísio de Oliveira Silveiro, o inventário 
de Lopo e sua esposa lista vários itens de prata, mas relacionados prioritariamente ao 
jantar e não ao chá: 1 paliteiro, 2 bandejas e tesouras, 16 garfos, 16 cabos de faca, 44 
colheres para sopa, 2 conchas, 1 trinchante e colher , além de 4 salvas, 22 colheres para 
chá e 2 conchas para açúcar. Provavelmente estes itens estivessem em uso na residência 
urbana, mas demonstra a importância conferida a objetos relacionados a refeições. Por 
outro lado, referências a aparelhos de jantar ou chá em louça, e copos, cálices e taças de 
vidro estão ausentes no inventário, com exceção de somente “um trem de cozinha” da 
chácara.  Uma  explicação  é  que  estes  itens  talvez  estivessem  em  uma  posição 
subvalorizada, desprestigiada, em  relação ao  montante dos bens dos  inventariados. O 
monte mor  mencionado é de 246 contos, 751 mil e 558  réis, fortuna maior que a do 
Visconde de São Leopoldo, que foi Presidente da Província e proprietário de uma das 
casas mais  luxuosas da  época  em Porto Alegre,  em  frente  ao  Palácio  do Governo, 
somando 67 contos, 586 mil e 730 réis (Symanski, 1998 a:97). Lopo e Francisca 
possuíam muitos bens  de raiz,  como  dois  sobrados,  dezessete  casas  térreas, cinco 
terrenos, três chácaras, além dos escravos mencionados, objetos em prata e ouro, jóias, 
caras  mobílias,  etc.  A inexistência de peças em  porcelana no  inventário,  presença 
esperada pela sua condição econômica, pode ser pela sua real ausência no conjunto de 
bens. Symanski (2002:46) argumenta que a presença de louças que já não eram mais 
produzidas na época em que Lopo mandou construir o Solar, como as peças decoradas 
com os Padrões Shell Edged em verde, Royal Rim em creamware e Louça de Macau e 
sua  despreocupação  em  manter  jogos  de  chá  e  jantar  (com  exceção  daquele  com  o 
Padrão  Willow  mencionado),  além  de peças  mais refinadas, demonstra “uma falta de 
preocupação  com  a  estética  e  a  não  necessidade  de  ostentação  de  status  sócio-
econômico  nessa  habitação”. Segundo  indica  a  pesquisa  documental  do  autor,  era 
comum uma maior  rusticidade  em casas  de  chácaras  cujos  proprietários  viviam  em 
Porto Alegre, em contraste com os itens domésticos dos sobrados urbanos (idem). 
Através  da  comparação  de  inventários  de  porto-alegrenses  abastados,  como 
comerciantes e proprietários de terras, em segmentos sociais nos quais Lopo incluía-se, 
Symanski (1998 a:116) observa que o mesmo “levava um cotidiano modesto para os 
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padrões já mantidos por esta classe durante a segunda metade do século XIX”
141
. Uma 
explicação possível talvez esteja relacionada a sua trajetória de vida. Era originário de 
um pequeno povoado no interior de Portugal e provavelmente pertencente a uma família 
com poucos recursos financeiros (idem). Somam-se a esta hipótese dados sobre a esposa 
Francisca Benfica Rodrigues Teixeira, natural de Porto Alegre. O inventário de seu pai, 
o  sargento-mor  e  comerciante  João  Luiz Teixeira,  também  oriundo  do  interior de 
Portugal,  não  indica a  aplicação  de  recursos  em itens  de consumo  de  uso doméstico 
significativos em número e qualidade, sugerindo uma vida sem muitos requintes e luxo, 
apesar de seu monte mor – 80 contos, 741 mil e 500 réis (ibidem). O arrolamento dos 
quatorze escravos e dos bens de raiz indica o seu maior investimento: uma propriedade 
de casa de dois andares na Praça da Alfândega, duas casas térreas, um sobrado na Praça 
do  Portão,  uma  chácara  na  Várzea  e  um  terreno  na  Rua  da  Margem.  No  seu 
inventário
142
, nada foi arrolado de ouro, jóias e porcelana; somente treze itens de prata 
para mesa e chá e as seguintes referências a louças: um aparelho de chá dourado, um 
aparelho pintado para chá, um aparelho de mesa com muitas peças faltando, duas dúzias 
de  pratos  de  mesa  “beira  azul” e  seis  pratos  cobertos  também  de mesa “beira  azul”. 
Conforme exposto no capítulo anterior, com o casamento de Lopo e Francisca em 1828, 
o primeiro tornou-se sócio de seu sogro em uma loja de fazendas que situava-se na sua 
residência na Rua da Praia, em uma armazém de molhados e em embarcações e suas 
cargas, embora já fosse comerciante segundo indicações em  um anúncio de jornal de 
1827.  Após a morte do sargento-mor, o casal  herdou vários bens.  Francisca era filha 
única e recebeu dois terços da herança. Sobre o século dezenove, Achylles Porto Alegre 
comentava que 
 
Naquela época o nosso país era considerado a terra da promissão pelos 
que falavam a mesma língua(...). 
Eles  viam  (...)  os  seus  patrícios,  que  voltavam  à  terra  em  que 
nasceram, bem amparados pela Fortuna. (...). 
             
141
  Provavelmente  Lopo  não  desconhecesse  determinados  comportamentos  da  elite  carioca.  Como 
mencionado para a família Silveiro, a filha de Lopo e Francisca - Maria Luiza, casada com Joaquim – era 
natural do Rio de Janeiro (Registros de Casamentos, Madre de Deus (1818-1876), Cúria Metropolitana). 
142
 Inventário de  João  Luiz Teixeira,  Cartório de  Provedoria  e  Ausente, N-124, M-08, E-05,  1853 
(APERGS). 
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Mal  pisou  ele  <o  imigrante  português>  o  nosso  solo,  procurou 
colocação  no  comércio,  protegido  apenas  por  seus  patrícios,  que  já 
estavam  encaminhados  aqui,  e  constituíam  então  uma  colônia  forte 
pelos seus bons elementos (Porto Alegre, 1994:201)
143
. 
 
Os  elementos  citados  sugerem  que  Lopo  e  seu  sogro  seguiam  um 
comportamento  semelhante  quanto  à  aplicação  de  somas  de dinheiro  em  bens  mais 
duráveis e de  melhor negociação,  assim  como  objetos  em prata,  em ouro, terras  e 
imóveis. Symanski (1998 a:117) interpreta tal situação, colocando que Lopo preocupou-
se mais “com a ostentação de sua condição econômica muito mais no domínio público 
externo do  que  no domínio  doméstico privado”,  como  por exemplo  através  do seu 
sobrado na Rua da Praia de alto valor, nas caixas de rapé de ouro (2) e prata (2), e seu 
relógio de algibeira
144
 de ouro utilizados em público. Mas para além disso, sua projeção 
tanto econômica como social estava situada na figura do “homem-bom”, terminologia 
empregada na América portuguesa para os membros da elite que eram benfeitores de 
instituições  religiosas  e  assistenciais  (Priore,  1997),  e  cidadãos  proprietários  que 
constituíam  a  Câmara  dos  Vereadores  (Maestri,  2001).  Lopo  enquadrava-se  nesta 
categoria,  eternizado  no  retrato  a  óleo  pintado  em  sua  homenagem  pela  Associação 
Comercial
145
.  À  filantropia  de  Lopo  somou-se  a  da  família  de  sua  esposa.  A  avó de 
Francisca era conhecida como uma “caridosa senhora, que além de ser mãe da pobreza 
ainda a  socorria  com  remédios de  sua lavra por  ser  muito entendida  em  coisas  de 
medicina”. Esta prática parece ter sido herdada por sua filha, Dona Aurélia e sua neta, 
Dona Francisca, casada com Lopo, que “era muito entendida em coisas de medicina” 
(Coruja, 1983:107). Outro indício de ações filantrópicas foi o destino dado às roupas de 
             
143
 Os lusitanos compuseram o grupo imigrante mais numeroso que chegou ao Brasil entre 1825 e 1972, 
maioria na comunidade dos negociantes (Alencastro e Renaux, 1997). 
144
 Fragmentos de um relógio de algibeira francês foram encontrados no quintal do Solar Lopo Gonçalves 
em ocasião de obras anteriores à pesquisa de campo de Symanski (1998 a), indicando o consumo de tais 
objetos europeus importados. 
145
 “O retrato a óleo instala seu objeto na eternidade da arte, fora do tempo” (Martin-Fugier, 1991:195). O 
retrato de Lopo Gonçalves Bastos é acervo da Associação Comercial de Porto Alegre e está exposto no 
Museu Joaquim José Felizardo. 
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João  Luiz  Teixeira:  “cumprindo  assim  a  sua  última  vontade”  Dona  Aurélia,  a 
inventariante, doou as roupas de seu esposo para os pobres
146
. 
A tendência do comportamento interpretado para o grupo doméstico vinculado à 
primeira ocupação do Solar parece ter sido seguida, em parte, pelo segundo grupo – o 
de Joaquim Gonçalves Bastos Monteiro e sua esposa Maria Luiza. A vinda de Joaquim 
para o Brasil em 1843, com então quatorze anos, foi sintoma de uma prática adotada 
pelos imigrantes portugueses  instalados no país. A atuação no comércio, negócios de 
importação  e  distribuição de  mercadorias concentrados  nas  mãos de  portugueses,  era 
perpetuada  com  a  vinda  de  parentes  que  chegavam  como  caixeiros  visando  assumir, 
com o tempo, a posição do comerciante estabelecido (Alencastro e Renaux, 1997). O 
casamento de Joaquim com sua prima em 1858, intencionalmente ou não, manteve os 
bens herdados em posse da família, bem como a continuidade de determinadas práticas, 
de maneiras de ser. Infelizmente não temos acesso ao inventário do casal, o que poderia 
em muito contribuir para as interpretações. Sabe-se, como já comentado, que Joaquim 
continuou no ramo comercial do seu tio e sogro. 
Segundo  conclusões  de  Symanski  (1998  a,  2002)  apresentadas  no  primeiro 
capítulo, Joaquim e sua família ocuparam a chácara como residência principal no último 
quartel dos oitocentos quando a área já encontrava-se em processo de urbanização. O 
autor observou uma mudança nos itens materiais de uso doméstico – à mesa e ao chá – 
em relação à ocupação anterior. A maior incidência de peças de maior valor e qualidade, 
formando  jogos, sugerem que  a família  estava  preocupada  com um  maior  conforto 
doméstico condizente com sua posição sócio-econômica (idem, 1998 a). Esta ocorrência 
assemelha-se à interpretada para o Solar da Travessa Paraíso na época em que a região 
em que estava localizado passou a urbanizar-se. 
A  louça  utilizada  nas  refeições  está  representada  pelas  peças  brancas  em 
ironstone (7 nmp) em duas variedades – 6  pratos e 1 travessa – compondo um jogo. 
Possivelmente esta louça fosse a empregada nas refeições mais formais, nos jantares, 
ocasiões de interação social na sala de jantar do Solar. O uso deste tipo de louça, mais 
requintada  e  de maior preço,  não exclui que peças  decoradas pela técnica transfer 
printing  fossem  também  utilizadas  nas circunstâncias  apontadas,  principalmente as 
decoradas com Azul Borrão (10 pratos, 2 travessas), atribuídas à primeira ocupação. As 
refeições mais  íntimas, entre  membros  do grupo doméstico  e amigos  mais  chegados, 
             
146
 Inventário de João Luiz Teixeira, 1853 (op. cit.). 
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poderiam  ser  servidas com  a louça em faiança  fina decorada  com o  Padrão  Trigal 
representada por sete pratos ou mesmo a com o Padrão Willow, referida para o período 
de  Lopo.  Provavelmente  a  branca,  sem  decoração  fosse  direcionada  aos  escravos  ou 
outros serviçais da chácara. 
Com relação ao chá, a prioridade igualmente foi dada à louça em ironstone (16 
nmp),  apresentando  sete  variedades  decorativas,  sendo  quatro  com  a  presença  do 
dourado (Tabela 15, Foto 48) e quatro formas – xícaras, pires, açucareiro e bule. 
Segundo Symanski (2002) foi identificado um jogo de chá nesta pasta, com decorações 
em dourado, de alta qualidade sugerindo a importância dada por esse grupo ao consumo 
desta bebida em ocasiões sociais, possivelmente organizado segundo a cerimônia do chá 
inglesa.  Seguindo  o  mesmo  colocado  para  a  louça  de  jantar,  peças  de  chá  em  Azul 
Borrão,  representados por dois bules, nove malgas ou xícaras e nove pires, poderiam 
também ser o suporte de tais reuniões formais. Entre os membros do grupo doméstico, 
entretanto, estariam à disposição as peças em faiança fina carimbadas (11 nmp) e outras 
sub-representadas (Tabela 15), por exemplo um bule com o Padrão Trigal. 
A  louça  de  mesa e  chá  relacionada  à  segunda  ocupação  do  Solar,  apresentou 
baixa variedade decorativa em faiança fina - somente seis, com exceção das decoradas 
pelas técnica transfer printing (segundo seleção na Tabela 15) e grande em ironstone - 
seis  (Tabela  15).  A  diversidade  de  formas  é  significativa,  considerando  as  peças  em 
faiança  fina  e  em  ironstone  –  pratos  rasos  e  fundos,  travessas  e  terrina  para  mesa e 
xícara ou malga, caneca, pires, bule e açucareiro para chá. A menor variedade de peças 
à mesa em comparação com a ocupação de Lopo e esposa é explicada pela ausência 
daquelas impressas,  como  a molheira,  terrinas e jarra. Como  colocado anteriormente, 
atribuir tais itens à primeira ocupação não significa ausentá-los de terem sido utilizados 
na segunda. O que percebo é uma continuidade de um padrão no consumo de louças de 
jantar e chá, com exceção do investimento das em ironstone na ocupação de Joaquim e 
esposa, demonstrando a incorporação da moda do momento e um maior significado à 
cerimônia do chá. Este também foi um elemento observado para o Solar da Travessa 
Paraíso no último quartel do século dezenove. 
No entanto, a família de Joaquim não despendeu, em seus projetos de consumo, 
somas  para  aquisição  de  aparelhos  de  porcelana,  seja  para  jantar  ou  chá,  como 
verificado no Solar da Travessa Paraíso. Foram recuperados somente dois fragmentos 
de  peças  em  porcelana  no  Solar  Lopo  Gonçalves  –  1  xícara  e  1  pires  de  diferentes 
decorações, enquanto na chácara do Christal foram quatorze peças – 1 para mesa e 13 
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para chá. O investimento do grupo doméstico deste último sítio foi bem maior que o do 
primeiro, inclusive com o consumo de louças em ironstone (45 nmp). 
Chamo a atenção para outro elemento. Era de se esperar, dado o status sócio-
econômico da família de Joaquim, que este tivesse realizado uma reforma na fachada do 
Solar  no  final  do  século,  já  que  a  família  ali  residia,  acompanhando  uma  nova 
concepção arquitetônica sendo adotada no final dos oitocentos. O ramo dos negócios, 
que  propiciava  a  circulação  e  acumulação  de  riquezas,  favoreceu  seu  sogro  na 
manutenção de  bens  herdados  e  aquisição  de  novos,  aumentando  o  seu  patrimônio. 
Possivelmente o mesmo ocorreu com Joaquim, que seguiu seu tio e sogro na prática do 
comércio  e  herdou  muitos  bens  de  raiz,  ações  e  escravos  (conforme  mencionado  no 
primeiro capítulo). A família de Joaquim preferiu manter as características neoclássicas 
do  Solar  introduzidas  no  seu  projeto  de  construção,  prolongando  sua  aparência 
monumental, fixa e de imponência desejada pelo seu sogro. As alterações realizadas no 
último  quartel  foram  aquelas que  conferiram maior  conforto  e  privacidade:  um  novo 
recinto fazendo com que o prédio ficasse em “L”, fechamento da varanda e de um pátio 
interno  por  muros  (Symanski,  1998  a).  A  reforma  na  fachada  com  introdução  de 
elementos  que  caracterizavam  o  Ecletismo  na  arquitetura  não  foi  realizado.  Thiesen 
(1999:115) observou na Porto Alegre do final dos oitocentos a presença de 
 
“estruturas arquitetônicas  com  fortes  traços  coloniais  associados a 
elementos  do  neoclássico  e  do  eclético  deliberado,  ao  lado  de 
estruturas  marcadamente,  efusivamente  e  deliberadamente  ecléticas, 
inicialmente em pequeno número, e que se avolumam nas primeiras 
décadas do século XX”. 
 
  Talvez devido ao  afastamento do Solar  do  centro  urbano, a família de 
Joaquim tenha mantido suas características neoclássicas. Outra interpretação é a 
de  que  não  compartilhasse  de  práticas  correntes  das  elites  da  época,  dentre  as 
quais o  
 
“eclético deliberado parece ter sido a expressão da burguesia em busca 
de afirmação social e política frente aos demais grupos. Além de 
status  econômico,  as  fachadas  comunicaram  valores  estéticos  deste 
grupo, bem como uma nova visão de mundo e de formas de viver, que 
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incluíram  uma  outra  concepção  de casa  e cidade,  diferente  da  que 
existia até então” (Thiesen, 1999:300). 
 
  Estes comentários, somados ao levantado para o material arqueológico, indicam 
que houve certa continuidade nas práticas, nas ‘maneiras de fazer com’, entre os dois 
grupos domésticos que ocuparam o Solar. Muito provavelmente momentos de interação 
social, de exposição, na forma de jantares formais – à la française, aos modos inglês ou 
português adaptado destes dois – ocorressem na sala de jantar, servidos com as louças 
em  faiança  fina  decoradas  pela  técnica  transfer  printing  e,  especialmente  com  a 
decoração Azul Borrão no terceiro quartel do século e em ironstone no quarto quartel, 
acompanhados de cálices e taças de vidro (6 nmp – Tabela 16) para vinho e champanhe 
(3 nmp – Tabela 16), além do tradicional paliteiro de prata arrolado no inventário de 
Lopo  e  sua  esposa.  A  diversidade  de  peças  para  jantar  sugere  a  organização  das 
refeições em cobertas, associadas ao uso do trinchante de prata listado no inventário. A 
uma maior preocupação com a louça de jantar do primeiro grupo doméstico, acrescenta-
se outra ênfase com a louça de chá para o segundo, quando o cerimonial do chá estava 
conquistando espaços de ostentação, exibição e interação sociais. 
 
O dia de visita é um pretexto para se tomar chá. A grande preocupação 
de uma dona de casa é, atualmente, de saber organizar com arte um 
buffet,  porque  a  mesa  do chá  tornou-se  mais  complicada  do  que  a 
mesa do banquete. O chá destronou o baile. Saber servir um chá é um 
diploma  de  alta  elegância  (...)  (Portugal,  Iracema  em    Cartas  de 
Mulher, Lisboa apud Lima, 1997:111). 
 
  A interpretação que proponho é no sentido de que, embora os dois grupos 
domésticos tenham realizado projetos de  consumo visando as práticas correntes na 
época e condizentes com os comportamentos das elites, seus suportes materiais, isto é, 
os  artigos  de  consumo,  foram  escolhidos  segundo  maneiras  de  ser  mais  simples, 
contidas e econômicas. Assim como para Lopo atribuiu-se uma maior valorização de 
seus bens de maior durabilidade e de sua vida pública, sem maiores requintes nos itens 
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domésticos de uso cotidiano, provavelmente o mesmo tenha balizado a vida domiciliar 
da família de Joaquim
147
. 
Nesta perspectiva, a apropriação dos discursos modernos relacionados à etiqueta 
e  às  boas  maneiras  que  orientavam  as  práticas  à  mesa  e  ao  chá,  dava-se  segundo  a 
biografia, a trajetória dos sujeitos que compunham os grupos domésticos vinculados aos 
Bastos. Sim às práticas, mas não à incorporação irrestrita dos significados atribuídos aos 
artigos de consumo como símbolos  de  status sócio-econômico, de alta posição na 
hierarquia social e exibição. Outros elementos – materiais e imateriais – concorriam às 
necessidades de manutenção e reprodução da situação estabelecida e herdada. 
 
 
 
Sítio Casa da Riachuelo (17) 
 
 
  A  louça  recuperada  da  lixeira  doméstica  do  assobradado  da  Riachuelo 
indica que as opções de consumo do(s) grupo(s) doméstico(s) que ali viveram na 
primeira metade do século dezenove e nas primeiras décadas da segunda, foram 
por um número maior de itens de mesa e chá de custos não muito elevados. Dentre 
as peças em faiança fina sobressaem-se as brancas ou sem decoração para uso nas 
refeições  (31  nmp),  sendo  21  nmp  em  pearlware  e  whiteware,  e  11  nmp  em 
creamware,  em  quatro  variedades  de formas –  pratos  fundos e  rasos,  tigelas  e 
travessas  (Tabela  03).  O  uso  desta  louça  à  mesa,  acompanhada  pelas  tigelas  (5 
nmp) e uma travessa pintadas a  mão livre, ou as decoradas com o padrão Shell 
Edged  possivelmente fosse diário. Os pratos “beira azul” recuperados somaram 25 
nmp, sendo 18 na cor azul e 5 nmp na cor verde, ambas com relevo. Pode-se supor 
a utilização destas peças, as brancas com esmalte creamware e as decoradas com o 
Padrão  Royal  Rim  (7  pratos  –  nmp)  durante  a  primeira  metade  dos  oitocentos, 
considerando  seu  período  final  de  produção  (conforme  já  discutido  no  capítulo 
             
147
 Talvez uma relação possa ser feita com os açorianos que vieram para o Brasil, especialmente aqueles 
instalados no sul. As evidências observadas nas suas casas assobradadas “parecem todas indicar que eram 
casais com hábitos de poupança e sobriedade – traços destacados por vários estudiosos na história social 
do extremo sul do Brasil e última e notadamente pelo historiador Dante de Laytano” (Freyre, 1979:73). 
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anterior)
148
. Para as refeições menos íntimas, em ocasiões de interação social, os 
grupos poderiam ter feito uso das peças decoradas com o Padrão Willow (10 nmp) 
que,  possivelmente,  formavam  um  jogo  -  pratos,  travessas  -  ou  outras  também 
decoradas  pela  técnica transfer printing em azul (6 nmp), em duas variedades  – 
pratos e travessa. Adentrando o último quartel do século dezenove, a presença de 
seis  peças  com  o  Padrão  Trigal,  em  duas  variedades  -  pratos  e  travessa  -,  dois 
pratos com superfície modificada e relevo moldado e um prato de sobremesa com a 
mesma decoração (Foto  50),  sugerem  sua  incorporação  nas refeições  de cunho 
mais social em função da moda corrente das louças brancas decoradas com relevos 
moldado. 
  Quanto à louça de chá, foram dadas outras prioridades de consumo pelo(s) 
grupo(s) doméstico(s).  Parece  ter ocorrido  a preferência por  peças  mais  caras, 
decoradas. Foram recuperados 35 itens (nmp) pintados a mão livre, estilos peasant 
e sprig, em duas variedades - pires, xícaras ou  malgas -, seguidos dos decorados 
pela técnica transfer printing (31 nmp) em várias cores, motivos, estilos e cenas em 
duas variedades de formas no mínimo - pires, malgas ou xícaras. Com esta técnica, 
salientam-se  as  cinco  peças  em  Azul  Borrão  (xícaras  ou  malgas  e  pires).  Assim 
como  na louça  de  mesa,  a de  chá  impressa  não  indica a  formação  de  jogos, 
sugerindo  o  consumo  de  peças  avulsas  que  poderiam  ter  certa  combinação. 
Exemplo disso é um prato de sobremesa com uma composição de decorações que 
não aparecem em outras peças – cena romântica impressa em vermelho no centro, 
borda em relevo moldado com motivos florais pintados a mão (Foto 51). As peças 
de chá decoradas pela técnica transfer printing mencionadas e oito com superfície 
modificada  em três variedades  - pires,  xícaras e  canecas  - possivelmente  fossem 
utilizadas  em  reuniões  sociais  onde  o  chá  seria  um  motivo  de  encontros,  de 
interação social. Somam-se a este quadro, quatro peças em porcelana pintadas em 
dourado - 2 pires e 2 xícaras
149
. Já aquelas brancas ou sem decoração (27 nmp), 
             
148
 Para este período também pode-se atribuir seis peças em faiança (1 prato, 1 tigela ou terrina, 1 pires ou 
prato; Foto 49) e quatro na Louça de Macau (formas não identificadas) (Tabelas 03). 
149
 As louças em ironstone estão subrepresentadas na amostra (7 nmp), com dois pratos e dois pires. Uma 
caneca  foi recuperada  entre  as  camadas  II  e III, não pertencendo ao contexto arqueológico da  lixeira 
doméstica. A baixa incidência deve-se, provavelmente, ao encerramento da área de depósito de lixo em 
período  anterior  ou  concomitante  à  popularidade  deste  tipo  de  louça  em  Porto Alegre  ou  a  condições 
econômicas do(s) grupo(s) doméstico(s) (assunto abordado anteriormente). 
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sendo 19 nmp em pearlware e whiteware, e 8 nmp em creamware (7 pires e 1 bule), 
em quatro variedades – xícaras ou malgas, caneca, pires e bule –, e as pintadas a 
mão  livre  seriam  destinadas  ao  uso  cotidiano,  diário,  entre  membros  do  grupo 
doméstico ou amigos íntimos. 
  Infelizmente não dispomos de informações históricas sobre os proprietários 
ou moradores da unidade doméstica no período em estudo. Como apresentado no 
primeiro capítulo, as referências aparecem apenas em 1893 nos livros de impostos 
prediais,  e  num  inventário  de  1911.  Uma possibilidade  é  que  Angelina  Cardoso 
Martins,  falecida  no  ano  mencionado,  tenha recebido  de herança de  seus pais o 
assobradado da Riachuelo n
o
 133. O seu inventário
150
 arrola vários bens de raiz, 
deixando-os para seus filhos e esposo, o qual pagava os impostos em  1893. A 
discussão feita anteriormente aponta que a casa estaria alugada no final do século 
dezenove.  Antes  deste  período,  entretanto,  é  desconhecido  o  que  era  feito  desta 
residência  pelos  seus  proprietários.  Presumo,  pelo  material  arqueológico 
recuperado, que o assobradado estivesse sendo habitado por grupo(s) doméstico(s) 
de menores posses ou posição sócio-econômica inferior às famílias dos solares Lopo 
Gonçalves  e  da  Travessa  Paraíso,  como  já  apresentado  neste  capítulo.  Nesta 
direção suponho também que fosse alugado, tendo em vista a possibilidade de ser 
um bem  de herança já em 1893, quando Joaquim  Pereira Martins, esposo de 
Angelina,  pagava  os  impostos.  Provavelmente  os  familiares  desta  última ali  não 
morassem em função de imóveis de maior valor, como um sobrado ao lado da casa 
em questão.  
  Uma  interpretação  possível  é  que  o(s)  grupo(s)  doméstico(s)  estavam 
preocupados, em suas escolhas de consumo, isto é, em seus projetos, em dispor de 
uma louça para ser utilizada à mesa mais requintada do  que as que dispunham 
para uso diário. Mesmo que as peças decoradas com o Padrão Willow fossem as 
mais  baratas  em  transfer  printing  (Miller,  1980),  possivelmente  eram-lhes 
conferidos valores e usos diferenciados, condizentes com as refeições mais formais, 
de interação social com membros externos ao grupo doméstico. Por que não uma 
refeição  nos moldes franceses, ingleses ou lusitanos, acompanhadas de bebidas 
fermentadas (10 nmp) (Foto 52) e cálices (2 nmp) (Tabela 04 e 05)? O contraponto 
             
150
  Inventário  de  Angelina  Cardoso  Martins,  24/05/1911,  1
0
  Cartório  de  Órfãos,  N-2588,  M-130, 
(APERGS). 
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a essas escolhas para os itens de mesa, são as peças de chá recuperadas. No espaço 
do  chá  entre amigos,  convidados  especiais  e  familiares,  parece  ter  havido uma 
maior  preocupação  com  louças  mais  caras,  superando  as  brancas  ou  sem 
decoração  e  as  decoradas com  o  Padrão  Shell  Edged,  que  eram  maioria  para  a 
louça de  mesa.  Representadas  pelas peças  impressas, incluindo  o Azul  Borrão, 
seria provável que a cerimônia do chá ali transcorresse? 
  Sobre  esta  possibilidade  interpretativa  pairam  dúvidas.  Por  haver  alta 
probabilidade de os grupo(s) doméstico(s) que viveram no assobradado não terem 
pertencido  à  elite  porto-alegrense,  teriam  eles  incorporado práticas  cerimoniais 
ligadas às  refeições  formais  e  ao chá,  segundo  modelos  europeus  importados  e 
adaptados,  nos  momentos  de  interação  social  com  pessoas  exteriores  ao(s) 
grupo(s)? No  partido da casa, que  seguia  o padrão das  casas porto-alegrenses 
geminadas, estreitas com um corredor lateral que distribuía os cômodos internos, 
não foi identificado lugar para a sala de jantar (ver Figuras 03 e 05; Plantas 130 e 
131, Bittencourt, 1996), espaço consagrado no século dezenove para os jantares e o 
chá  no  Brasil  (Lima,  1997).  A  peça  da  frente,  a  sala  de  visitas,  poderia  ter uso 
multifuncional, característica de residências coloniais, podendo haver superposição 
de  funções  ou  não  ao  longo do  dia  e  da  noite  (Maestri,  2001).  Segundo  o  autor 
(idem), nas casas térreas mais simples, de duas peças, a frontal era destinada às 
atividades  sociais  e  onde  realizavam-se  práticas  profissionais,  enquanto  a  dos 
fundos era local de estar para as mulheres. A varanda ou sala  das refeições, 
cômodo localizado nos fundos da moradia, do qual partiam a cozinha e recintos de 
serviços  (Reis  Filho,  1976),  era  espaço  de  convivência  entre  membros  do  grupo 
doméstico, de intimidade. Debret, em sua passagem pelo Rio de Janeiro entre 1816 
e 1831, refere-se ao jantar de um pequeno negociante e sua família: 
 
Essa  refeição  simples,  repetida  invariavelmente  todos  os  dias  e 
cuidadosamente escondida dos transeuntes, é feita nos fundos da loja, 
numa sala que serve igualmente de quarto  de dormir  (Debret,  J.  B., 
1940 apud Simões, 2001:152). 
 
  Possivelmente,  assim,  o(s)  grupo(s)  doméstico(s)  do  assobradado  da 
Riachuelo  utilizassem  a  sala de  visitas para  momentos  de  interação  social  com 
pessoas  externas  ao  grupo,  adaptando-a  às  suas  condições  sócio-econômicas.  Na 
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varanda ou sala  das refeições,  os encontros seriam mais  privados, íntimos entre 
membros do(s) grupo(s) ou amigos e parentes íntimos, onde as refeições e o chá 
ocorreriam sem formalidades. Na sala de visitas ou neste espaço adaptado segundo 
necessidades e desejos, o jantar e o chá seriam servidos com maiores preocupações 
quanto à exposição de peças, sugeridas pelos itens de louça e vidro recuperados na 
lixeira  doméstica.  No  entanto,  alguns  elementos  indicam  que  estas  não  eram 
servidas  segundo  os  modelos  de  jantar  europeus.  A  grande  diversidade  de 
decorações em faiança fina - trinta e três (conforme Tabela 03)-, aponta para o uso 
de peças avulsas, não compondo jogos de mesa e chá. Ocorre baixa variedade de 
formas  das  peças:  -  cinco  para  mesa  (prato  raso  e  fundo,  prato  de  sobremesa, 
tigela, travessa)
151
;  - cinco  para chá  (pires,  malga,  xícara,  caneca, bule).  Estão 
ausentes  na  amostra  peças  como  terrina, molheira,  açucareiro,  leiteira  e  jarra, 
presentes nos outros  dois sítios abordados e que fazem parte  da parafernália 
referente  às  refeições  organizadas  em  cobertas  e  ao  chá.  Outro  aspecto  é  a 
dimensão dos pratos, que concentra-se entre 20 cm e 24 cm de diâmetro, sugerindo 
pouca diversificação de funções. 
  Tal análise direciona a interpretação para um processo de emulação pelo 
qual  passava(m)  o(s)  grupo(s)  doméstico(s),  através  da  escolha  de  artigos  de 
consumo  condizentes  com  as  práticas  vinculadas  ao  jantar  e  ao  chá  formais, 
mesmo que estes não compusessem jogos (com exceção do jogo em louça decorada 
pela  técnica  transfer printing, Padrão Willow) e  que não  cumprissem todas as 
funções de uma refeição formal e de uma cerimônia do chá. Estes momentos 
provavelmente  eram  organizados  segundo  inclinações,  experiências,  trajetórias 
sociais  e  posições  econômicas  próprias  dos  sujeitos.  Práticas  possivelmente 
adaptadas de modelos, cujas regras circulavam através dos discursos de segmentos 
da elite local, brasileira e européia. A emulação de escolhas e projetos de consumo 
condizentes com as elites sugerida não exclui, entretanto, criações no processo de 
apropriação da cultura material, dos discursos e práticas. ‘Maneiras de fazer com’ 
diferenciadas dos padrões divulgados pelos discursos eram possíveis. No entanto, 
tais  projetos sugerem um desejo  de  afirmação de  status sócio-econômico  e  de 
identificação  com  comportamentos  condizentes  com  uma  modernidade  em 
             
151
 Provavelmente o prato de sobremesa citado fosse objeto decorativo e, ou com significados afetivos, 
entre outras funções ou sentidos. 
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construção  no  Brasil  a  partir  de  parâmetros  franceses  e  ingleses,  através  da 
incorporação,  no  cotidiano  da  unidade  doméstica,  de  artigos  de  consumo 
importados.  Um  elemento  que  soma-se  a  esta  perspectiva  foi  a  recuperação,  na 
lixeira  doméstica,  de  fragmentos  de  tampas  de  dois  potes  em  faiança  fina  para 
conter creme de barbear francês, com as inscrições impressas em preto e em 
vermelho - ...CRÊ... AMANDES... pour le ... de la barbe e ... L.T ... PAR .... – (Foto 
53), indicando o consumo de itens importados também para cuidados com o corpo. 
 
 
 
 
Sítio Chácara da Figueira (12) 
 
 
  O  material  arqueológico  recuperado  na  área  de  descarte  nos  arredores  da 
estrutura de habitação e no interior desta, indica uma preferência de consumo por parte 
do(s) grupo(s) doméstico(s) por louças de mesa decoradas na segunda metade dos 
oitocentos.  Provavelmente  para  uso  diário,  entre  membros  do(s)  grupo(s)  eram 
utilizadas peças em faiança fina (Tabela 20) decoradas com o Padrão Shell Edged (16 
nmp) em  duas variedades – pratos e tigela  -, seguidas das brancas ou sem decoração 
com esmaltes pearlware e whiteware, representadas por sete pratos (nmp). Outros itens 
de  mesa  com  decorações  pouco  elaboradas  aparecem,  mas  subrepresentadas 
quatitativamente, tais como faixas e frisos (2 pratos), banhada (2 tigelas), faixa azul na 
borda (1 prato) e, mais detalhada como pintada a mão livre (1 prato, 1 tigela). 
Na  presença  de  convidados e  hóspedes, em situações  de  interação  social com 
pessoas exteriores ao(s) grupo(s) doméstico(s), louças decoradas pela técnica transfer 
printing (13 nmp) poderiam ser o suporte das refeições. Destas, destacam-se seis pratos 
e cinco travessas com o Padrão Willow (11 nmp), possivelmente indicando a formação 
de um jogo de jantar. Em menor número foram encontrados cinco pratos com o Padrão 
Trigal e dois pratos e uma travessa em Azul Borrão pintado a mão. Após 1885, uma 
outra opção de consumo é indicada por três pratos decalcados – um em faiança fina e 
dois em ironstone (Tabela 20). 
Quanto à louça de chá, um maior número de peças 
compreende as brancas ou sem decoração (14 nmp), 
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em  duas  variedades  –  malgas  ou  xícaras e  pires. 
Estas e  as pintadas  a  mão  livre,  estilos  peasant  e 
sprig  (2 malgas  e  1 pires),  possivelmente  para uso 
diário, somam-se às decoradas, utilizadas no último 
quartel  do  século:  carimbadas  (5  nmp)  em  duas 
variedades  -  malgas  ou xícaras  e  pires  -,  faixas e 
frisos (5 nmp) em duas variedades - malga ou xícara 
e  caneca.  Em  situações  de  interação  social,  em 
encontros  com  membros  externos  ao(s)  grupo(s) 
doméstico(s), as escolhas de consumo possivelmente 
recaíram  em  malgas  ou  xícaras  e  pires  em  azul 
Borrão pintado a mão (6 nmp) com motivos florais, 
possivelmente  formando  um  conjunto  de  peças 
combinadas. Em porcelana (4 nmp), destacam-se as 
decorações  em  relevo  moldado  e  branca  com 
superfície  modificada –  xícara  e  pires  –  (Foto 54). 
Em  ironstone (9  nmp),  a  decoração  decalcada (2 
xícaras), com frisos dourados e pintada (1 xícara e 1 
pires)  e  pintada  com fitomorfos  dourados  (1  pires) 
(Foto  55)  (Tabela  20)
152
.  Tais  louças  e  ainda  uma 
xícara  e  um  pires  em  faiança  fina  decalcada 
provavelmente foram utilizadas  mais  para o último 
quartel dos oitocentos. 
Numa tentativa de interpretação, é necessário buscar 
contextualizar as residências de chácaras e estâncias 
no interior da Província com relação às situações de 
interação  social.  Infelizmente  não  dispomos  de 
dados, como o sítio anterior, sobre os moradores da 
área na segunda metade do século dezenove. Como 
colocado  no  primeiro  capítulo,  a  primeira 
informação  situa-se  em  1918  quando  a  chácara  foi 
             
152
 Sobre a presença de ironstone no sítio, rever o colocado na Nota n
o
 84 , pg. 153. 
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vendida  por  Irineu  Rodrigues  de  Vasconcellos
153
  e 
não  há  indícios  seguros  de  que  a  casa  por  ele 
descrita  (de  madeira  e  mais  galpão  e  benfeitorias) 
seja  a  mesma  que  identificamos  e  escavamos 
(construída com tijolos em função do grande número 
de  fragmentos  encontrados  perto  da  estrutura  de 
habitação). No entanto algumas hipóteses podem ser 
levantadas.  Irineu  era  pedreiro  em  1887  quando 
casou-se.  A  chácara,  assim,  pode  ter  sido  um  bem 
recebido  de  herança  dele  ou  da  esposa  ou, 
considerando que a primeira escritura encontrada foi 
somente em 1918, a área pode ter sido adquirida por 
posse  e  não  por  compra.  Seguimos  não  sabendo 
quem  viveu  na  chácara  no  período  em  estudo.  As 
evidências  arqueológicas  indicam  uma  pequena 
residência  de  62  m
2
,  possivelmente  com  paredes 
internas de madeira. Macedo (1983), coloca  que as 
paredes  internas  das  casas  açorianas  rurais 
geralmente são com este  material. Menciono  este 
dado  em  função  das  considerações  feitas  por 
Achylles  Porto  Alegre  (op.cit.),  apresentadas 
anteriormente, sobre  a ocupação  do Morro  Santana 
por  imigrantes  açorianos.  Como  não  foram 
evidenciadas  divisões  interiores,  não  é  possível 
traçar relações entre o partido da residência estudada 
e das açorianas. 
Aproveitando  a  discussão  no  primeiro  capítulo  e 
considerando  o  material  arqueológico  recuperado, 
suponho  que  a  residência  identificada  tenha 
correspondido à sede da chácara e residência de seu 
proprietário.  A  simplicidade  e  rusticidade  eram 
             
153
 Escritura de Compra e Venda, 01/04/1918, Livro 3-H, fls.362, n.29.335, 1
a
 Zona, Registro de Imóveis, 
Porto Alegre. 
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traços comuns nas propriedades rurais da Província, 
observados nas primeiras décadas dos oitocentos por 
Saint’Hilaire  (2002)  quando,  por  exemplo,  em 
ocasião  de  sua hospedagem na  casa de estância de 
um comandante da Freguesia da Capela de Viamão, 
em  região próxima  ao sítio: “A casa  do fazendeiro 
não  é  grande,  contudo  bem  arrumada  e  limpa. 
Constituem seu mobiliário camas, mesas e bancos” 
(idem:24).  E  um  pouco  mais  para  o  sul,  em  outra 
estância no lugar chamado Palmares, 
 
 As  construções  dessa  estância  constam  de  algumas  choupanas 
esparsas e da casa do proprietário, coberta de telhas, porém pequena e 
de um  só  andar. O interior, quase  desguardecido  de  móveis, não 
oferece comodidade. Dizia-nos, no entanto, o proprietário que possuía 
de 10  a 12  mil  reses,  (...), além de  ser  ao  mesmo  tempo  senhor  de 
muitos escravos e ter grande número de cavalos. Parece, em geral, que 
esta Capitania é muito rica, mas não se encontra nem no mobiliário 
das  casas,  nem  no  modo  de  viver  dos  habitantes  coisa  alguma  que 
denuncie tal riqueza (ibidem:52). 
 
 
Embora  estas  referências  sejam  da  primeira  metade  do  século  dezenove, 
fornecem pistas sobre determinadas práticas em chácaras situadas em áreas rurais 
décadas após, considerando a sua posição periférica em relação os centros urbanos 
e  um  conseqüente  maior  isolamento  e  distância  de  padrões  de  consumo  que  lá 
eram  vivenciados  com  maior  intensidade.  Relembro  o  já  colocado  sobre  a 
influência da modernidade importada e adaptada primeiramente nas cidades.  
  Apesar da  presença de peças em  porcelana  (5 nmp) e em ironstone  (21 
nmp)
154
,  louças  de  maior  valor  do  que  em  faiança  fina,  a  ausência  de  cálices  e 
apenas um  copo  e  cinco (nmp) garrafas de vidro de  bebidas alcóolicas  sugerem 
comportamentos  diferenciados das demais unidades domésticas.  Interessante é a 
presença de cinco (nmp)  garrafas de água mineral ou soda (Foto 56) e duas de 
             
154
 Como já colocado na Nota n
o
 84,  pg. 153,  o uso das vinte e uma peças em ironstone pelo(s) grupo(s) 
doméstico(s) em estudo pode ser discutido. 
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genebra  em  grês  (Foto  57).  Estes  vasilhames  poderiam  ter  passado  por  um 
processo de reutilização após terem perdido sua função original. Segundo Schiffer 
(1991), dentre as três variedades de reuso  de material – ciclagem lateral, uso 
secundário  e  reciclagem  –  as  duas  primeiras  podem  ter  estado  presentes  no 
contexto  da  unidade doméstica.  A  ciclagem lateral  refere-se  a  uma mudança do 
usuário ou de unidade social, na qual  o artefato não sofre alterações. No uso 
secundário, por sua vez, o artefato passa a ser utilizado para outros fins ao qual foi 
concebido, sem necessidade de modificações extensas ( Darnay and Franklin, 1972 
apud Schiffer, 1991). 
A louça em faiança fina apresentou menor diversidade de decorações que a 
Casa da Riachuelo – vinte e duas -, seis em ironstone e quatro em porcelana. Estes 
dados podem indicar uma maior harmonia entre as peças de mesa e entre as de 
chá, haja  vista  a  possível identificação  de  um  jogo em  faiança fina  no  Padrão 
Willow para as refeições e peças que combinavam em Azul Borrão pintado a mão, 
em  ironstone  com  frisos  dourados  e  em  porcelana  branca  com  superfície 
modificada  para  o  serviço  do  chá.  A  preocupação  em  possuir  peças  que 
combinavam, no entanto, não foi a mesma para a composição da mesa e do chá que 
contemplasse uma maior variedade de formas: cinco para mesa (prato raso e 
fundo, travessa, tigela e jarro) e três para o chá (pires, malga ou xícara, caneca). 
Os  itens  necessários  para  a  realização  das  refeições  formais  organizadas  em 
cobertas segundo os modelos franco-inglês e português, e das cerimônias do chá 
não foram considerados nas escolhas de consumo do(s) grupo(s) doméstico(s) que 
viveram  na  chácara  do  Morro  Santana.  Muito  provavelmente  os  projetos  de 
consumo estavam direcionados, prioritariamente, aos usos diários das louças nas 
refeições  e  no  consumo do  chá  dirigidos por comportamentos informais, mais 
íntimos,  de  interação  com  membros  do  grupo  doméstico.  Por  outro  lado  as 
escolhas de consumo por peças mais refinadas e de maior valor apontam para seu 
uso  em  ocasiões  especiais  em  espaços  adequados  da  residência,  sejam 
multifuncionais  ou  não,  onde  a  interação  social  com  convidados  e  hóspedes 
poderiam ocorrer. Aqui reside uma possibilidade interpretativa. 
  Viajantes  como  Saint’Hilaire  (2002),  Isabelle  (1949),  Dreys  (1990)  e 
Hörmeyer (1986) comentam, com grande entusiasmo e admiração, a hospitalidade 
do  povo  rio-grandense.  Bastava  um  estranho  chegar nas  sedes  de  estâncias  e 
chácaras e pedir pouso  ou comida,  que logo  era atendido. Isabelle (op.cit: 301), 
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entre 1830  e 1834, escreveu que a hospitalidade dos rio-grandenses era “uma 
virtude  generosamente  praticada”.  Hörmeyer  (op.cit.)  nos  anos  cinqüenta  do 
século dezenove assim expressa sua imagem do homem campeiro, contrastando-a 
com a dos alemães e ingleses interessados mais em ostentar suas riquezas: 
 
a hospitalidade do campeiro é aquela de Abraão, o patriarca, que corre 
ao encontro do estranho, rico ou pobre, pedindo que honre sua casa; 
lava-lhe os pés, põe na mesa o melhor do que a casa dispõe e, quando 
o hóspede segue adiante, humildemente se desculpa por não ter estado 
em condições de servir melhor o senhor (idem, 1986:71). 
 
  A hospitalidade manifestava-se no acolhimento do viajante, oferecendo-lhe 
alimento  e o  que  mais necessitasse. Na maioria das vezes  os proprietários  não 
aceitavam  pagamento em  troca  dos favores  (Saint’Hilaire, op.cit.).  “Em  toda  a 
parte servem-nos  refeição logo  à chegada;  cardápios compostos  unicamente  de 
carne,  aves  domésticas  e  carne  de  vaca  sob  vários  modos,  assada,  cozida  ou 
guisada. (...). Sempre nos servem pão e vinho excelentes” (idem:56). 
  A  chácara do  Morro  Santana,  localizada  no  limite  entre  Porto  Alegre  e 
Viamão, situava-se numa região utilizada como caminho para o sul da Província, 
via  planície  litorânea.  Por  ali  provavelmente  passavam  vários  viajantes, 
comerciantes, etc. Considerando o comportamento hospitaleiro do homem rural e 
de  que  o  oferecimento  de  um  almoço,  jantar  ou  ceia  significasse  encontros, 
momentos de interação social, é provável que determinadas peças de louça fossem 
utilizadas  também  nestas  ocasiões.  Peças  de  mesa  e  chá  que  possuíam  certa 
combinação, harmonia na decoração, poderiam significar ao viajante ou hóspede 
um acolhimento com objetos de maior  prestígio social. No almoço, por exemplo, 
poderiam servir um café com leite e pão em xícaras e pires decorados com faixas e 
frisos ou carimbados; no jantar a refeição com o jogo no Padrão Willow e na ceia, 
uma refeição mais leve acompanhada do chá em xícara ou malga e pires em Azul 
Borrão pintado a mão ou, até mesmo, em itens em porcelana ou em ironstone. Em 
sua passagem pelo Rio de Janeiro em 1822, Saint’Hilaire referiu-se ao pouso numa 
fazenda: 
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(...)  fui  conversar  com  o  dono  da  casa  (...).  manifestou-me 
imediatamente uma deferência e deu-me, como almoço, café com leite 
e pão com manteiga. O mesmo quanto ao meu pessoal (Saint’Hilaire, 
1974:17 apud Simões, 2001:146). 
 
  Mas não só na presença de viajantes ou hóspedes as louças de maior valor 
seriam utilizadas e sim, também, em reuniões sociais entre amigos, comemorações 
e  em  momentos  especiais, o  que  era  comum não  só  nas áreas  urbanas  como 
também nas rurais. O romance Sonhos d’Ouro de José de Alencar (1871) sugere, 
ao reportar sobre uma casa de sítio modesto, o significado que determinadas peças 
poderiam ter na vida cotidiana de grupos domésticos que não pertenciam às elites 
cariocas: 
 
O  almoço  era  frugal  como  de  costume.  Café  com  leite  muito  bem 
feito,  três  pães,  um  para  cada  pessoa,  e  excelentes  bananas-maçãs. 
Todos os domingos punha-se invariavelmente no meio da mesa uma 
grande mantegueira de louça azul, como era o resto do aparelho (...). 
Posta no meio da mesa ela não era mais do que um símbolo ou um 
emblema; atestava a decência do almoço, pois na opinião da dona da 
casa  não  havia  mesa  capaz  sem  manteiga  (...)  (Alencar,  1871:48-9 
apud Simões, 2001:146-7). (destaque meu, F.T.) 
 
  Ainda na tentativa de uma explicação sobre as escolhas de consumo e práticas, 
parece  ter  ocorrido  uma  maior  preocupação  do(s)  grupo(s)  doméstico(s)  com  as 
principais  refeições,  especialmente  o  jantar,  servido  com  louças  decoradas  tanto  em 
momentos  mais  íntimos,  informais,  como  para  os  de  interação  social  com  membros 
exteriores  ao  grupo,  com  maior  formalidade.  Esta  possibilidade  é  indicada  pela 
preponderância  da faiança  fina  decorada  com  o Padrão  Shell  Edged e  com  o  Padrão 
Willow,  de maior  valor no  mercado.  Já  para  uso cotidiano  no  almoço  e  na  ceia,  por 
exemplo, foi priorizada uma louça de chá de baixo custo - as brancas ou sem decoração 
- ou minimamente decoradas. Para os momentos de interação social ou ao servir um chá 
ou café com leite a hóspedes, haveria peças mais requintadas, de maior prestígio como 
as  faianças  finas decoradas  com  o  Azul  Borrão,  decalcadas,  em  porcelana  ou  em 
ironstone.  Neste  caso  é  possível  que  tenha  ocorrido  um  processo  de  emulação 
semelhante  ao  interpretado  para  a unidade doméstica  do  assobradado  da Riachuelo. 
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Emulação quanto às escolhas de consumo de itens apropriados às refeições formais e ao 
chá com significados de ostentação sócio-econômica, mas sem a incorporação  das 
práticas condizentes aos artigos no cotidiano da vida doméstica. 
Possivelmente  preponderou  a  informalidade  nas  refeições  e  no  chá  com  uma 
harmonia decorativa das peças. A ausência de bule, leiteira e açucareiro, por exemplo, 
não indica  o consumo do chá enquanto cerimônia e sim junto às refeições, ao deitar, 
num lanche rápido. Nos momentos de interação social, talvez o(s) grupo(s) doméstico(s) 
quisessem mostrar sua inclusão em padrões de comportamentos modernos, divulgados 
através dos discursos já mencionados mas também pelos comerciantes ambulantes que 
viajavam pelo interior da Província vendendo os artigos lançados no mercado. Talvez a 
emulação no consumo de itens de louça de maior valor, formando com alguns jogos e 
com outros certa harmonia decorativa, possa ter ocorrido como uma estratégia política 
do(s) grupo(s) doméstico(s) na sua exposição a hóspedes, viajantes, visando construir 
uma imagem de “homens do seu tempo” já que situados à margem da vida moderna das 
cidades. A função de produção da chácara, já demonstrada, provavelmente levava seu 
proprietários ou trabalhadores a freqüentar periodicamente a cidade, tanto Porto Alegre 
como Viamão, para colocação dos seus produtos. Isto evitava o desconhecimento dos 
valores relativos à modernidade em construção no Brasil, incorporados em suas práticas 
e discursos. 
 
 
 
52A%  7? 
 
 
  Pelo  já  abordado  e  interpretado,  o  que  há  de  comum entre  as  quatro 
unidades domésticas? Artigos de consumo de louça e vidro importados, acessíveis 
no mercado existente na Porto Alegre oitocentista, que indicam práticas vinculadas 
às refeições e ao chá; artigos estes relacionados a práticas de natureza informal, 
íntima,  privada,  entre  membros  dos  grupos  domésticos  e  práticas  de  caráter 
formal, realizadas em situações de interação social, pública; relação das práticas 
com  os  espaços  a  elas  adequados  ou  adaptados,  como  a  sala  de  jantar,  sala  de 
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refeições,  varanda  ou  sala  de  visitas,  para  incluir  todas  as  possibilidades;  e 
atribuição de significados a tais práticas e à apropriação de bens de consumo. 
  Dentre  as  inúmeras  ofertas  de  consumo  que  a  abertura  dos  portos,  a 
internacionalização  do  capitalismo  e  a  conseqüente  entrada  de  valores  e 
comportamentos  modernos  sob  parâmetros  europeus  proporcionaram  no  Brasil,  os 
grupos domésticos fizeram escolhas que marcaram diferenças. Diferenças relacionadas 
a projetos  de  consumo,  isto é, a  ações  intencionais,  reflexivas,  visando  práticas  ou 
‘maneiras  de  fazer  com’  vinculadas  a  biografias,  trajetórias  e  experiências  pessoais, 
posições sócio-econômicas, gostos, entre outros elementos. Neste sentido, o consumo 
como  experiência  particularizante,  qualifica-se  como  produção  na  medida  em  que 
produz e reproduz práticas recursivas no cotidiano da vida doméstica segundo formas 
singulares dos sujeitos ou agentes, embora influenciadas pelo o que deveria ser a norma 
para  aqueles  que  desejassem  ser  incluídos  no  processo  de  construção  de  uma 
modernidade, visceralmente relacionada à “reeuropeização” do país nos oitocentos.  
As análises feitas sobre as evidências arqueológicas fixas e semi-fixas e fontes 
escritas relacionadas aos quatro grupos domésticos estudados, resultaram em diferentes 
possibilidades  explicativas  de  como  operavam  as  práticas  de  consumo  vinculadas  às 
refeições  e  ao  chá  –  desde  as  escolhas  dos  artigos  até  as  maneiras  de  usá-los  – 
arriscando numa interpretação de seus significados. São os elementos quase invisíveis e 
sutis que fazem parte da vida cotidiana moderna, que constróem diferenças – mesmo 
que  aquelas  referentes  a  aspectos  sócio-econômicos  sejam  as  mais  discerníveis. 
Diferenças  que  devem  ser  buscadas  num  contexto  de  incorporações  e  adaptações  de 
práticas  e discursos modernos, desejos de um  “afrancesamento” pelas  elites  e pela 
avalanche de produtos industrializados importados no país. 
  Embora sutilezas perpassassem as escolhas de consumo e as ‘maneiras de fazer 
com’ os artigos de mesa e de chá, os espaços em que eram empregados eram espaços 
onde penetravam os comportamentos, discursos e práticas ditadas por uma modernidade 
sendo construída de maneira singular e seletiva, mas com olhos na Europa. Locais de 
exposição, de encontros, de reuniões com interação social, as salas de jantar nos solares 
e  as  de  visitas  (como  talvez  também  as  de  refeição  ou  varanda)  no  assobradado  da 
Riachuelo  e na chácara do Morro  Santana, também eram espaços públicos.  A região 
anterior da sede - na frente e dentro da casa -, local que se abria a estranhos, a membros 
externos ao grupo doméstico, lugar de socialização, era onde ocorriam as refeições e o 
chá  com  uma    maior  formalidade.  Possivelmente  servidos  com  as  louças  mais 
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requintadas e mais  caras,  sugerem  preocupações com  a  etiqueta  e organização  do 
serviço com diversidade de formas. Observemos as seguintes Tabelas: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Tabela 27 
Freqüência de peças de louça de Mesa/Cozinha por forma / sítios arqueológicos: 
 
 
 
 
 
Tabela 28 
Freqüência de peças de louça de Chá/Café por forma / sítios arqueológicos: 
 
Casa da  Solar Lopo Solar Trav. Chácara da
Forma Riachuelo Gonçalves Paraíso Figueira Total
17 04 03 12
Prato (raso / fundo) 84 137 81 49 351
Tigela 13 1 17 4 35
Peça côncava 0 0 3 0 3
Travessa 11 5 6 6 28
Terrina 0 3 2 0 5
Jarra 0 2 0 1 3
Prato de sobremesa 2 1 1 0 4
Molheira 0 1 0 0 1
Garrafa de genebra 0 0 1 2 3
Garrafa de água mineral 0 1 0 0 1
Total
110 151 111 62 434
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Tabela 29 
Freqüência de peças de vidro de Mesa/Cozinha por forma / sítios arqueológicos: 
 
 
Casa da Solar Lopo Solar Trav. Chácara da
Forma Riachuelo Gonçalves Paraíso Figueira Total
17 04 03 12
Xícara / malga 42 56 57 26 181
Pires 47 36 33 22 138
Caneca 4 5 3 2 14
Xícara / caneca / malga 2 0 7 0 9
Bule 1 5 0 0 6
Açucareiro 0 1 1 0 2
Leiteira 0 0 1 0 1
Bule ou açucareiro 0 1 0 0 1
Total
96 104 102 50 352
Casa da Solar Lopo Solar da Chácara da
Forma Riachuelo Gonçalves Tr.Paraíso Figueira Total
17 04 03 12
Copo 4 8 3 1 16
Cálice / taça 2 6 5 0 13
Copo / cálice  0 0 2 0 2
Taça de sobremesa 0 0 2 0 2
Pote 0 3 6 1 10
Garrafa de soda / água mineral  0 0 0 5 5
Garrafa de soda / água mineral / prod alimentício 0 0 1 0 1
Garrafa de vinho ou cerveja 0 0 1 0 1
Garrafa de champanhe 0 0 3 0 3
Garrafa de vinho ou champanhe 1 2 0 0 3
Garrafa de genebra 0 1 0 0 1
Garrafa de bebida fermentada 8 0 12 4 24
Garrafão 2 0 1 0 3
Garrafa de bebida não identificada 0 9 9 0 18
Garrafa de vinho 1 1 0 0 2
Garrafa de bebida alcoólica 2 5 0 1 8
Bebida fermentada ou água mineral / soda 5 4 0 0 9
Total
25 39 45 12 121
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A maior variedade de peças em louça e vidro recuperadas, exercendo diferentes 
funções,  está  relacionada  aos  dois  grupos  domésticos  pertencentes  à  elite  porto-
alegrense  -  sítios  Solar  Lopo Gonçalves  (04)  e  Solar  da  Travessa  Paraíso  (03) -, 
sugerindo uma compartimentação  do jantar, organizado  em cobertas, e uma maior 
preocupação com o momento do chá, provavelmente servido de maneira cerimoniosa. 
Tais elementos indicam a incorporação de práticas modernas vinculadas às refeições e 
ao  chá,  condizentes  com  a  posição  sócio-econômica  destes  grupos,  mesmo  que 
atribuídos significados diversos segundo a interpretação apresentada. Embora o material 
arqueológico do sítio Casa da Riachuelo (17) situe-o em terceiro lugar na variedade de 
peças e as suas quantidades não sejam tão discrepantes em relação aos outros dois sítios, 
estas não apresentam formas que indiquem funções mais especializadas, como por 
exemplo terrina, molheira, jarra, açucareiro e leiteira. Semelhante situação ocorre com o 
quarto  colocado,  o  sítio  Chácara  da  Figueira  (12).  Segundo  as  interpretações 
apresentadas, possivelmente os grupos domésticos destas duas últimas unidades tenham 
direcionado  suas  escolhas  priorizando  os  atributos  decorativos,  pastas  e  formas  mais 
simplificadas  das  peças,  não  conferindo  maior  significado  à  variedade  de  funções  e 
conseqüente complexificação no uso destas.  
Uma  comparação  entre  as  unidades  domésticas  do  assobradado  da  Riachuelo 
(17)  e  da  chácara  do  Morro  Santana  (12)  indica  que  a  posição  do  primeiro  em  área 
urbana,  na  capital  da  Província,  estava  incorporando  demandas  de  consumo  mais 
próximas  e  condizentes  com  a  vida  nas  cidades.  Mesmo  nestas  unidades  domésticas 
onde provavelmente as práticas em questão não fossem realizadas segundo os modelos 
franco-inglês  e  português para  o jantar e  o  inglês para o  chá,  os itens  que as  davam 
suporte transmitiam um pertencimento à moda do momento, através de jogos de louça 
mais  simples,  mas  em  transfer  printing  ou  de  peças  cujas  decorações  apresentavam 
combinações  (ver  Tabelas  25  e  26), e  à  modernidade  tão  valorizada,  difundida  e 
exercida  através  dos  discursos  correntes,  de  ações  cotidianas  e  das  práticas  de 
melhoramentos  urbanos  adotadas  pelo  Estado,  visíveis  a  muitos,  embora  não 
compartilhadas por todos. 
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3 Joga lá nos fundos!: sobre práticas de descarte de lixo doméstico 
 
 
  Figura 24: Caricatura de Cândido de Faria. Jornal O Fígaro, Porto Alegre, 1879 (Damasceno, 1962:). 
 
 
  A  interpretação  das  práticas  cotidianas  que  resultaram  na  formação  dos 
depósitos de lixo das unidades domésticas estudadas passa, necessariamente, pela 
sua inserção no contexto histórico local – a cidade de Porto Alegre -, entrelaçado 
ao que vinha ocorrendo no país  e também fora  dele. Dejetos, lixo, excrementos, 
águas servidas, miasmas, insalubridade, epidemias, saúde, higiene, saneamento 
foram  expressões  largamente  usadas  em  discursos  médicos  e  estatais  durante  o 
século dezenove no Brasil e não menos com cem anos de anterioridade na Europa. 
 
 
 
3.1 Sobre os contextos nacional e internacional: um panorama 
 
 
  A caricatura reproduzida informa sobre um quadro que persistiu durante 
décadas  nas  principais  cidades  brasileiras.  O  crescimento  urbano  vertiginoso 
associado ao aumento populacional, à insalubridade e às constantes epidemias no 
século  dezenove,  provocavam  um  caos  sanitário  que,  aos  olhos  do  europeu 
ocidental  moderno,  produziam  imagens  bastante  negativas.  Saint’Hilaire  (2002) 
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em sua passagem por Porto Alegre em 1820, forneceu um panorama da situação 
na cidade: 
 
(...) poucas casas possuem jardins e muitas não têm sequer quintal; daí 
um grave inconveniente de atirarem à rua todo o lixo, tornando-as 
imundas. As encruzilhadas, os terrenos baldios e, principalmente, as 
margens da lagoa são entulhadas de sujeira; os habitantes só bebem 
água da lagoa e, continuamente, vêem-se negros encher seus cântaros 
no mesmo lugar em que os outros acabam de lavar as mais 
emporcalhadas vasilhas (idem:46). 
 
  Tal comportamento com relação ao lixo era compartilhado em outras cidades. O 
mesmo viajante escreveu que embora Porto Alegre fosse um cidade nova, “depois do 
Rio de Janeiro, não tinha ainda visto uma cidade tão imunda, talvez mesmo a capital 
não o seja tanto” (ibidem:28). Lixo acumulado nas ruas, matérias fecais transportadas 
pelos escravos em recipientes de madeira - conhecidos como tigres (Freyre, 1977 a) - 
até a praia, deficiências no abastecimento de água potável, inexistência de esgotos, ruas 
estreitas  e  tortuosas,  bem  como  a  existência  de  morros  tornando  o  ar  insalubre 
marcavam o cotidiano urbano da capital do Império (Engel, 1988). Nos meses de verão, 
tripulações de navios que atracavam na zona portuária, eram impedidas de desembarcar 
devido  às  moléstias  que  assolavam a  cidade,  tal a  reputação que  o  Rio de  Janeiro 
possuía no exterior quanto ao saneamento básico (Veríssimo et al., 2001). As epidemias 
- febre amarela, cólera, varíola, etc - grassavam na capital (Engel, op.cit.). Porto Alegre 
foi  inserida  dentre  as  cidades  atingidas  principalmente  nas  décadas  de  cinqüenta, 
sessenta e setenta, com três grandes surtos da epidemia cólera-morbo e uma de febre 
escarlatina, por exemplo (Weber, 1992; Macedo, 1982). 
  Em Recife a situação também não era diferente. O arquiteto francês Louis 
Leger  Vauthier  que  desenvolvia atividades  de  melhoramentos  das  condições  de 
saneamento das casas entre 1840 e 1846, preocupado com os problemas da cidade, 
comentou  em  suas  cartas  que  os  portugueses  e  espanhóis  não  pareciam  “tão 
sensíveis  quanto  outros  europeus  aos  inconvenientes  dos  despejos  de  fezes 
humanas quase aos pés das casas” (Freyre, 1979:109). Charles Darwin, na década 
de  trinta,  comentou  sobre  as  “ruas  sujas  e  dos  seus  odores  insuportáveis, 
comparando Recife aos piores burgos orientais de então” (Freyre, 1977:109). 
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  O comportamento relacionado com os dejetos cotidianos no Brasil era, no 
entanto, já bastante conhecido no Velho Mundo, indicando assim a origem de tais 
práticas. Sem falar das cidades medievais, na Lisboa dos séculos quatorze e quinze 
o lixo, excrementos e urina eram descartados nas vias públicas e ali permaneciam 
expostos à espera das chuvas, provocando maus odores e proliferação de ratos e 
insetos  (Veríssimo  et  al.,  op.cit.).  Os  autores  sugerem  que  no  Brasil  colonial 
repetia-se  o  modelo  metropolitano  através  dos  portugueses,  que  trouxeram 
“hábitos sanitários” consolidados (idem:89). Em Paris, os limpadores de latrinas 
descarregavam  seus  conteúdos  nas  valetas  das  ruas,  empestando-as  com  seus 
odores para não precisarem ir até o sistema de condutores; no parque, nos jardins 
e  no  palácio  em  Versalhes,  o  mau  cheiro  provocava  náuseas;  os  odores  dos 
excrementos,  das  urinas,  dos cadáveres,  das  águas  estagnadas,  das  carcaças  de 
animais mortos, impregnavam os ambientes públicos e privados. 
  Neste contexto, a atenção olfativa voltada à putrefação conquistou espaço 
na  busca  da  compreensão  dos  mecanismos  da  infecção  (Corbin,  1987).  O  olfato 
passou  a ser  implicado  “na  definição  do  são  e  do  malsão  que  então  se  esboça e 
contribui para organizar as condutas higienistas até as descobertas pasteurianas” 
(idem:31). Segundo  Corbin  (ibidem),  a partir  de meados  do século  dezoito até 
1880, quando a teoria dos miasmas cede o lugar à teoria microbiana, na Europa 
 
O excremento, a lama, a vasa, o cadáver, suscitam o desespero. A 
ansiedade que escorre do cimo da pirâmide social reanima a 
intolerância para com o fedor. É ao olfato que cabe a destruição da 
confusão do pútrido e a detenção do miasma, a fim de exorcizar a 
ameaça nauseabunda (Corbin, 1987:292). 
 
  A ventilação e o ar puro passaram a ser os eixos da estratégia higienista; “já 
que as emanações que se elevam dos corpos e do lixo encarnam a ameaça pútrida, 
ventilar,  drenar  a  imundície,  desamontoar  os  indivíduos  já  é  desinfetar” 
(idem:135). Na França setecentista as ações higienistas projetavam evacuar não só 
o lixo, mas também os vagabundos, os fedores do pútrido e da infecção social. Para 
desinfetar  e  desodorizar foi  instituído  um  policiamento  sanitário orientado  por 
médicos, visando tornar-se cotidiano. 
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  Tais  preocupações  higienistas  cresceram  no  final  do  século  dezoito nas 
cidades européias, associadas - dentre a complexidade do fenômeno urbano - ao 
crescimento populacional, à emergência do capitalismo e à industrialização. A 
sociedade moderna capitalista passou a investir no controle dos indivíduos através 
do corpo, enquanto uma realidade bio-política (Foucault, 1985). Uma nova ordem 
corporal foi implantada, consolidando uma ideologia de higienização (com origem 
na  medicina  moderna,  científica),  fundamental  para  o  desenvolvimento  do 
capitalismo  e  fortalecimento  da  burguesia.  Tendo  em  vista  a  construção  e 
manutenção da ordem social, era necessária a organização do espaço urbano, do 
trabalho e do convívio social para garantir a formação de indivíduos fortes, sadios, 
moralizados e ordeiros, fundamentais para a expansão do mercado de trabalho. 
  Surge  a  medicina  social  urbana  na  França,  no  final  dos  setecentos, 
apregoando  afastar  do  meio  urbano  tudo  o  que  poderia  provocar  doenças; 
controlar  e  estabelecer  uma  boa  circulação  da  água  e  do  ar;  organizar  a 
distribuição e seqüência de ações indispensáveis à vida em comum. Delineou-se a 
noção de salubridade e higiene, técnica de controle e transformação de elementos 
do meio que poderiam favorecer ou prejudicar a saúde, com vistas à existência de 
uma base  material que assegurasse indivíduos saudáveis (idem). Visando acabar 
com as epidemias, focos de infecção, a contaminação de ares e águas, o discurso 
médico  passou  a  exercer  um  controle  fiscalizador  contra  a  insalubridade 
generalizada.  Foram  difundidas  regras  de  higiene  pessoal  e  coletiva,  de 
manutenção das moradias, de descarte e remoção do lixo para locais periféricos, de 
inspeção de feiras, abatedouros, criação de novos bairros, etc. Buscava-se, através 
da inspeção nos níveis privado e público, “transformar a cidade doente em uma 
cidade  sadia,  limpa  e  ordenada,  requisito  fundamental  para  a  implantação  e 
consolidação de uma sociedade ‘moderna’, comprometida principalmente  com o 
liberalismo europeu”  (Lima,  1996:84).  Esta  medicina,  estava  preocupada  com  a 
saúde,  com  a  prevenção.  Assim,  como  elemento  de  um  processo  mais  amplo 
instaurou-se na Europa ocidental durante o século dezenove “um conjunto de 
princípios, normas e  valores fundados sobretudo na observação,  na disciplina e, 
em última instância, no controle, como instrumentos de dominação” (idem:81). 
  O estabelecimento de uma medicina social, urbana, levou à introdução da 
medicina “no funcionamento geral dos discursos e do saber científico” (Foucault, 
1985:92). A força de tais discursos, pelo o que acarretavam seus conteúdos e suas 
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representações, somada ao modelo francês enquanto paradigma de modernidade, 
levaram à desterritorialização dos enunciados e sua apropriação longe de seu lugar 
de origem. No Brasil, como já pontuado, a influência francesa foi incisiva para a 
incorporação e adaptação de práticas correntes naquele país, contribuindo para a 
construção de uma modernidade singular e seletiva. 
  O contato com as representações veiculadas pelos discursos modernos e a 
situação caótica das grandes cidades brasileiras, acentuada em meados do século 
com a substituição do trabalho escravo pelo livre, favoreceram a apropriação dos 
discursos  médicos  europeus  por  segmentos  da  intelectualidade  e  de 
administradores empenhados em  ordenar  a desordem  e  civilizar  a  cidade.  Este 
quadro  refletiu-se  na  publicação  do  Primeiro  Regulamento  Brasileiro  para  o 
Funcionamento das Câmaras Municipais em 1828, estabelecendo parâmetros que 
deveriam  constar  nas  Posturas  Policiais.  Dentre  as  orientações,  constavam 
deliberações  sobre  questões  urbanas  dirigidas  à  limpeza  de  locais  comuns  e 
alimentos,  salubridade  da  atmosfera,  esgotamento  dos  pântanos,  cautela  com 
relação a animais e embriagados, entre outras (Weber, 1992). 
  Inserido  neste  contexto,  um  novo  grupo  de  médicos,  representante  da 
medicina científica, passou a apresentar-se como disseminador “de um projeto de 
normatização  do  espaço  social  urbano  inspirado  nos  padrões  burgueses  de 
modernização  e  progresso”  (Engel,  1988:39).  Visando  fortalecer  e  levar  ao 
reconhecimento desta medicina, na qual a  cidade era objeto de investigação, em 
1829 foi fundada a Sociedade de Medicina do Rio de Janeiro, inspirada no modelo 
da Academia de Medicina de Paris. Em 1835 esta Sociedade foi transformada na 
Academia Imperial  de Medicina, caracterizando-se oficialmente como “instância 
especializada na produção de um saber destinado a viabilizar a perspectiva política 
de higienização do espaço urbano” (idem:40). Dois anos antes a Academia Médico-
Cirúrgica passou  a  chamar-se  Faculdade  de  Medicina  do  Rio de  Janeiro,  cuja 
reforma  foi  também  inspirada  nos  moldes  franceses.  O  acesso  ao  conhecimento 
produzido no exterior está indicado desde as primeiras publicações da Academia, 
principalmente através do uso de artigos franceses, ingleses, alemães e italianos.  
  As produções de ambas as instituições abordavam o Rio de Janeiro como 
uma  cidade  doente.  Fundamentada  na  teoria  dos  miasmas,  sendo  o  olfato  o 
instrumento básico na construção e tratamento da cidade como objeto, a medicina 
científica  foi  implementando  estratégias  disciplinares  no  meio  urbano 
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principalmente através da identificação e delimitação das áreas perigosas (ibidem). 
Segundo a autora 
 
a  medicina  social  se  desenvolveria  no  Brasil  no  século  passado, 
conferindo  às reflexões médicas aqui  produzidas um  sentido  prático 
que se expressava na intenção de agir sobre o corpo doente, curando-
o, ou seja, sobre a cidade, ordenando-a dentro dos padrões  médicos 
que definiam a higiene e a saúde (Engel, 1988:51). 
 
  A nova medicina de caráter preventivo tinha uma dimensão mais política 
que aquela do período colonial, mais preocupada com a prevenção do que com a 
cura. Não só o indivíduo era o foco das atenções, mas todas a instâncias da vida 
social  relacionadas  ao  planejamento  urbano,  às  questões  de  saúde  pública.  A 
medicina  social,  política  e  progressista,  sentia-se  “identificada  com  os  ideais  de 
civilização, a serviço da modernidade” (Sampaio, 2001:44). Não só modernizar a 
cidade  através  de  reformas  urbanas,  mas  também  através  da  medicalização  da 
sociedade, intervindo nos hábitos, costumes cotidianos, produzindo um novo tipo 
de  indivíduo;  não  só  atuando  na  normatização  da  vida  pública, na  rua,  mas 
inclusive dentro de casa, no lugar ocupado até então pelo padre. 
  Embora os discursos médicos já encontrassem certa ressonância em meados 
do  século  dezenove, somente  com  o  agravamento das  problemáticas  urbanas foi 
que começaram a surgir os serviços públicos de saneamento e de água dos quais, 
segundo Freyre  (1977),  se  encarregaram  principalmente  engenheiros franceses e 
ingleses.  Na  década  de  cinqüenta  foram  instaladas  pelo  Estado,  por  exemplo,  a 
Junta  Central de  Higiene  Pública no Rio  de Janeiro  e a  Comissão de  Higiene 
Pública de Pernambuco (Sampaio, op.cit.; Freyre, 1979). Antes disso, em 1832, a 
Câmara  Municipal do Rio  de Janeiro havia promulgado um código de posturas 
policiais, elaborado pela Sociedade Nacional de Medicina, visando ordenar a vida 
urbana no sentido da sua higienização. Este fato mostra que os médicos higienistas 
passaram  a  ter  um  papel  fundamental  como  consultores  sobre  problemas  de 
saneamento, de saúde pública. Estes 
 
estavam cada vez mais na ordem do dia, já que entre os políticos e 
governantes daquele período estava bastante presente a noção de que 
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havia um caminho de ‘civilização’ e ‘caminho moral’ a ser buscado, o 
qual só seria atingido através da solução dos problemas de higiene 
pública (Sampaio,2001:112). 
 
  Considerando  a  posição  periférica  de  Porto  Alegre  no  contexto  nacional, 
mas  influenciada  profundamente  pelos  discursos  e  práticas  dos  modelos 
paradigmáticos modernos em nível nacional - a capital carioca - e internacional - 
principalmente a Paris oitocentista, cabe um olhar sobre os enunciados médicos e 
práticas  adotadas  pela  municipalidade  relacionadas às idéias  de higienização da 
cidade. 
 
 
Os discursos higienistas e as práticas do Estado em Porto Alegre 
 
 
A situação de insalubridade e o sofrimento da população com a ocorrência de 
grandes epidemias aproximava Porto Alegre de outras capitais do país. Os comentários 
de  Saint’Hilaire  (op.cit.)  dão-nos  uma  idéia  quanto  aos  inúmeros  problemas 
relacionados ao saneamento e destino do lixo urbano na primeira metade dos oitocentos. 
Pesquisas  arqueológicas  em  sítios  situados  nas  antigas  margens  do  lago  Guaíba 
identificaram  áreas  de  depósitos  coletivos  de  lixo  no  centro  urbano  junto  a  espaços 
utilizados cotidianamente pelos porto-alegrenses (ver Figura 01). 
Em 1829,  um ano após  o regulamento sobre  o funcionamento das  Câmaras 
Municipais, foi redigido o Código de Posturas Policiais de Porto Alegre com cinqüenta 
capítulos.  Como  foi  publicado  por  Edital  somente  em  1838,  foram  acrescentados  ou 
suprimidos  diferentes  artigos  (em  1831  e  1837),  resultando  num  documento  que 
demonstrava preocupações com a disciplinarização do espaço urbano com desígnio de 
lugares para despejo de lixo  e de esgotos, coleta de água, lavagem de  roupas dos 
hospitais, entre outros (Monteiro, 1995). Segundo Weber (op.cit), em função da maior 
complexidade  do  fenômeno urbano  na  capital do  Império,  o  código elaborado para 
Porto  Alegre  não  pode  ser  entendido  nos  mesmos  termos  que  o  do  Rio  de  Janeiro, 
salientando-se assim as especificidades locais. 
  Durante os anos da Revolução Farroupilha (1835-45), com a cidade sitiada, os 
problemas  de  saneamento  relacionados  aos  despejos  de  lixo  e  matérias  fecais 
agravaram-se, aproximando-se daqueles existentes nas grandes cidades. Uma das ações 
para minimizar a situação de insalubridade foi a determinação, em 1837, de dez pontos 
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para os despejos de “ciscos e imundícies” ao longo da orla do lago Guaíba pelo Código 
de Posturas Policiais 
155
, sendo revogado em 1842 num dos pontos estabelecidos
156
. 
 
Segundo Freyre (1977:109) a prática de “remoção do lixo, das coisas podres, dos 
excrementos humanos fazia-se de maneira ao mesmo tempo a mais primitiva e a mais 
pitoresca”. O lixo  doméstico, as águas servidas e  matérias fecais eram colocados em 
barris de madeira, conhecidos como cubos ou tigres, sobre as cabeças dos escravos, e 
atirados nas  praias,  becos,  terrenos baldios,  logradouros públicos,  provocando  muitas 
vezes  ‘graves’  acidentes  (ver  Figura  24).  Normalmente  o  deslocamento  desses 
recipientes era feito à noite (idem). Era comum também que os dejetos humanos fossem 
depositados  em  um  buraco  no  fundo  do  quintal  da  residência,  chamado  cabungo 
(Maestri, 2001). As reclamações sobre os maus cheiros que emanavam destes quintais 
urbanos, provocados pela putrefação do lixo doméstico e de toda sorte de imundícies 
que ali jogavam eram freqüentes. Em 1859 a limpeza das ruas era ainda atribuição dos 
proprietários das casas (idem). 
Concomitante  às  regulamentações quanto  ao  destino  do lixo na  tentativa de 
buscar alternativas aos problemas de insalubridade, o Estado executava aterramentos na 
orla da antiga praia do  Guaíba. Na  década de 1840, aterro da Praça  Paraíso para 
construção da Doca das Frutas. Na década de 1850, aterros no Largo da Forca para o 
estabelecimento da Praça da Harmonia com fins de lazer, em frente ao antigo Mercado, 
para  edificação  de  um  novo,  de  maiores  dimensões,  e  onde  hoje  localiza-se  o  Paço 
Municipal, para construção da segunda Doca. Na década de 1870, aterro do largo onde 
hoje está situada a  Praça  Rui Barbosa, para instalação  da Praça das Carretas. As 
pesquisas  arqueológicas  realizadas  em  quatro  destes  locais
157
  –  Mercado  Público 
Central, Praça Parobé (onde estava  a primeira doca), Paço Municipal e  Praça Rui 
Barbosa (ver Figura 01) – identificaram depósitos de lixo abaixo das camadas de aterro, 
coincidindo com alguns pontos estabelecidos pela Câmara para descarte do lixo urbano, 
junto  ao  lago  Guaíba.  A  municipalidade,  entre  as  décadas  de  quarenta  e  setenta  do 
             
155
 Código de Posturas Policiais estabelecido pela Câmara Municipal, Cap.50, editadas em 1838 (Arquivo 
Histórico Moisés Velhinho). 
156
 Código de Posturas Policiais estabelecido pela Câmara Municipal, Cap.51, 1842 (AHMV). 
157
  Pesquisas  efetuadas  pelo  Museu  Joaquim  José  Felizardo,  órgão  da  SMC/PMA  entre  1994  e  2002, 
através do Programa de Arqueologia Urbana de Porto Alegre. 
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século  dezenove  “tapou”,  literalmente,  as  lixeiras  coletivas  formadas  com  depósitos 
cotidianos. Mesmo com intenções de expansão urbana, de reordenação e reestruturação 
dos  espaços, provocou a “limpeza” destes locais de circulação de pobres, escravos e 
trabalhadores  informais,  ocultando  a  sujeira,  a  imundície.  Estas  medidas  foram 
contemporâneas  aos  discursos  higienistas,  acrescentando-se  ainda  a  transferência  do 
cemitério da cidade, situado atrás da Igreja Matriz, para os altos da Azenha nos anos de 
1850. 
Às práticas de aterramento de locais insalubres mencionadas, soma-se a busca de 
reordenação e modernização do espaço central de Porto Alegre pelos serviços públicos a 
partir da segunda metade dos oitocentos, como por exemplo a urbanização dos largos da 
Alfândega e do Arsenal, removendo  as imundícies ali jogadas, a vegetação rasteira e 
drenando os terrenos (Monteiro, 1995). A preocupação com a limpeza urbana tornou-se 
cada vez mais alvo das atenções da administração municipal. O governo imperial, 
através Decreto n
o 
828 de 29 de setembro de 1851, criou Comissões de Higiene Pública 
em  algumas  províncias,  dentre  as  quais  o  Rio  Grande  do  Sul,  mandando  executar  o 
Regulamento da Junta de Higiene Pública. Em 1857, com novo Decreto (n
o
2052) em 
função da epidemia da cólera-morbo em 1855, as Comissões foram substituídas por um 
Inspetor de Saúde Pública (Macedo, 1982). 
Assim, já na década de cinqüenta, Porto Alegre incorporou, com características 
locais,  as  orientações  tomadas  por  cidades  européias  modernas  que  visavam  a 
higienização,  a  desodorização  do  meio  urbano.  As  preocupações  com  a salubridade 
manifestavam-se  através  dos  discursos  médicos  que  apontavam  a  tomada  de 
providências na cidade: 
 
1
o
 (...) cuide com o maior empenho do asseio das ruas, e não consinta 
somente o asseio em tirar-lhes d’elas o lixo seco, que nenhum mal faz 
a saúde, deixando o limo que há em algumas, e as águas estagnadas, e 
lama podre, que existe em fossos feitos pelo descalçamento em outras; 
2
o
 Que não se consintam despejos no interior da cidade como 
atualmente se pratica nas praias e ruas, (...) devendo-se marcar lugar 
próprio onde devam ser feitas e se já tiverem sido marcados, que se 
faça cumprir as ordens; 3
o
 Em se deve estender a vigilância ao asseio 
dos pátios e quintais, casas públicas, e as substâncias alimentícias 
expostas a venda, principalmente as frutas verdes = Nesta 
circunstância toda a preocupação não é demasiada, e a negligência 
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pode ser causa de inúmeros danos, ... (Correspondência Passiva da 
Câmara de Vereadores de Porto Alegre, Livro 23, 19/12/1853 – 
AHMV apud Weber, 1992:96). 
 
Práticas de vigilância, fiscalização e controle do espaço urbano passaram a ser 
implementadas  através  de  Atos  adicionados  ao  Código  de  Posturas  pela  Câmara 
Municipal.  As  medidas  foram  propagadas  de  forma  constante  e  insistente  pelo 
Presidente da Província e pela Câmara Municipal durante toda a segunda metade dos 
oitocentos, justificadas pelo mesmo discurso médico-sanitário de outras regiões do país 
(Weber, op.cit.). 
No  Ato  de  23/10/1862,  houve  a  preocupação  em  organizar  a fiscalização  da 
limpeza das ruas, das praças e do litoral da cidade; no de 05/02/1868 os moradores da 
capital eram obrigados a conservar limpos seus pátios, quintais e  porões (Thiesen, 
1999).  Na mesma  década, quando a  cidade foi atingida por  nova  epidemia de  cólera 
(1867/68),  foi  regulamentada  a  atividade  de  fiscais  que  deveriam  apresentar-se 
diariamente aos vereadores inspetores dos distritos, relatando, entre várias coisas, sobre 
a  situação  de  asseio  dos  mesmos.  O  fiscal  tinha  a  sua  disposição  uma  carroça,  um 
servente e um guarda para o serviço de fiscalização (Weber, op.cit.). 
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Figura 25: Jornal O Guarani, Porto Alegre, 22/11/1874 (Pesavento, 1994:82). 
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Somente em meados da década de 1870, novamente com a ameaça da cólera-
morbo (1875/76), foram tomadas medidas definitivas quanto ao serviço sanitário. Em 
1875 vinte e cinco médicos foram solicitados a dar orientações de combate à cólera. Em 
cinco de janeiro de 1876 foi enviado, em resposta, um ofício à Câmara Municipal de 
Porto  Alegre  com  aconselhamento  de  uma  série  de  medidas,  dentre  as  quais  as 
seguintes:  
 
limpeza das ruas da cidade; fiscalização do estado de conservação dos 
alimentos fornecidos à população; proibição dos despejos nos 
quintais; proibição de despejos de matérias fecais nas praias da cidade; 
encanamento para esgoto de matérias fecais e completar e fazer 
cumprir as Posturas Policiais (Macedo, 1982:70). (destaque meu, 
F.T.). 
 
No mesmo mês o Inspetor Geral da Saúde Pública aconselhava a proibição de 
despejos nos pátios, nos acessos às casas e visitas sanitárias (idem). Aqui tentou-se não 
só disciplinar com medidas higienistas o espaço da rua, mas também o espaço privado, 
dentro  da  casa,  esboçando  uma  tentativa de  normatização  da  vida  cotidiana,  visando 
indivíduos com comportamento higienizado, moralizado. Esses exercícios de controle e 
vigilância  eram  respaldados  pela  imprensa,  a  qual  apoiava  as  medidas  legais  e 
reproduzia “os mesmos argumentos desenvolvidos pelos médicos e inspetores, mesmo 
que  acarretassem problemas para os habitantes da  cidade” (Weber,  op.cit.:106/07). 
Observemos o discurso do jornal A Reforma, em 1873: 
 
Muito acertadamente deliberou a câmara municipal da capital tomar 
algumas providências, de modo a evitar que dentro dos limites 
urbanos se dê a falta de asseio nos pátios e quintais. (...), entendemos 
nós que muitas causas podem viciar o ar que respiramos: julgamos 
que a câmara deve tomar muito em consideração as águas estagnadas 
e que espalham miasmas pestíferos. (...) É verdade que a remoção 
dessas águas vai acarretar despesas para os proprietários dos prédios; 
mas o que fazer ante um flagelo de tal natureza? Em tal emergência, 
todas as precauções são necessárias; já que o mal deve ser evitado e 
não remediado, e já porque posta em risco a vida, seria muito de 
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lamentar que a esta antepusessem interesses pecuniários (A Reforma, 
Porto Alegre, 21 de novembro de 1873, p.1 apud Weber, 1992:107) . 
 
O encaminhamento das medidas mencionadas resultou no Ato de 07/10/1876 no 
qual a Câmara obrigava as moradias situadas na área de limpeza pública
158
 a colocarem 
na  frente das  suas  casas, diariamente, “dentro de algum caixão  ou  qualquer outra 
vasilha,  todo  o  cisco  e  cascas  de  frutas,  provenientes  da  limpeza  tirada  de  suas 
respectivas  moradas  para  ser  lançados  nas  carroças  ocupadas  da  limpeza  pública” 
(CCPM, 1831 a 1878, p.31, AHMV apud Thiesen, op.cit.:230).
 
A  implementação  desta  medida  -  limpeza  da  cidade  e  condução  de  águas 
servidas  e  matérias  fecais  -  deu-se  através  de  concorrência  pública.  Os  dejetos  eram 
transportados  em  cilindros  de  madeira,  chamados  cubos  ou  cabungos
159
  (Macedo, 
1982), em carroções de quatro rodas puxados por burros (Maestri, op.cit.). Em 1878 a 
Câmara decide que os descarregamentos do lixo deveriam ser feitos nos trapiches 
existentes no litoral norte – ao lado da cadeia civil e na rua Voluntários da Pátria, entre a 
Dr. Flores e Senhor dos Passos – e no litoral sul, em uma “lingueta de terra” (Macedo, 
1982:71). Mais tarde passaram a ser feitos na Ponta do Dionísio, também no litoral sul. 
Muito provavelmente estes serviços apresentavam problemas na sua continuidade pois, 
em 1879, a municipalidade contratou uma firma que substituía, semanalmente, os cubos 
das residências que  aderissem ao  serviço (Maestri, op.cit.).  Porto Alegre (1994:18) 
comentava que lá pelos anos oitenta “as ruas não eram limpas, com imundas calhas de 
águas  servidas,  fétidas(...).  A  casaria  em  geral  era  de  construção  acaçapada,  sem 
platibanda,  com  telhados  gotejantes  para  os  passeios,  lajeados  e  quase  sempre 
enlameantes”. 
  Após 1887, novos encaminhamentos sobre o destino do lixo urbano foram 
tomados, como o seu depósito em valas abertas na Várzea, atual Parque da Redenção. 
             
158
 “Área entre a Rua da Conceição, Voluntários da Pátria, Sete de Setembro, Praia  do Arvoredo, 
Varzinha,  Olaria  até  o  Beco  da  Firma,  Praça  da  Independência,  Rua  da  Misericórdia  até  a  Conceição 
(CPM, 1831 a 1878. F.31, AHMV)” (Thiesen, 1999:229). 
159
  Segundo Maestri  (2001:109)  a  expressão  “cabungo”  é oriunda  do  étimo  kibungo,  do  quimbundo. 
Inicialmente  designava  o  buraco  em  que  eram  despejadas  as  matérias  fecais  e  águas  servidas. 
Posteriormente passou a nomear o recipiente que armazenava tais resíduos, chamado também de cubo ou 
o tigre. O “cabungueiro” era o trabalhador, até a abolição o escravo, que transportava esse recipiente e 
despejava o seu conteúdo. 
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Reclamações da Junta de Higiene forçaram a transferência do descarte de lixo nestas 
valas  para  a  margem  do  Riacho,  junto  à  Ponte  de  Pedra  para,  mais  tarde,  iniciar  o 
processo de incineração realizado na rua Sans Souci (Costa, 1983). 
Somente em 1895 os serviços de saúde pública foram regulamentados no Rio 
Grande  do  Sul  (decreto  n
o
  44  de  02/04/1895).  Ao  Serviço  Sanitário  era  atribuído  o 
estudo sobre  o  tema  da  higiene,  o  saneamento  de espaços  públicos  e  privados  e  a 
adoção  de estratégias para  prevenir e combater  as doenças.  Em 1897  foi criado,  por 
novo decreto, a Diretoria de Higiene do Estado (Kummer, 2002). A autora afirma que 
O Dr. Protásio Alves, diretor desta repartição, “vinculava a saúde pública aos interesses 
econômicos, demonstrando que um país novo como o Brasil, com uma população ainda 
pequena, deveria valorizar o ‘capital vida’, investindo em saneamento”(idem:43, sobre 
o Relatório da Secretaria do Interior e Exterior, 1898). 
Como  a  higiene  era  competência  dos  municípios,  em  1898  foi  instituído  um 
serviço regular de limpeza pública encampado pela Intendência de Porto Alegre, sendo 
estabelecidas tarifas diferenciadas para os contribuintes. Como para a coleta das fossas 
móveis  ou  cubos  uma  ou  duas  vezes  por  semana  era  exigida  uma  assinatura  com  a 
municipalidade, muitos prédios não usufruiam deste serviço que tornava-se dispendioso 
para  os moradores (Bittencourt, 1996). As reclamações à Inspetoria de  Higiene e 
denúncias na imprensa quanto à insalubridade nas ruas e nos quintais das casas, eram 
uma constante no final do século dezenove, como muito bem informa Bittencourt 
(idem).  As  pessoas  que  mantivessem  cloacas  em  seus  quintais,  que  jogassem  águas 
servidas na superfície ou que colocassem entulhos sobre o lajedo de suas casas, eram 
multadas
160
. 
  Os problemas enfrentados pelas cidades nas décadas finais do século dezenove, 
abstraídos dos discursos e práticas adotadas pelo Estado, inserem o fenômeno urbano 
no  processo  de  emergência  do  capitalismo.  O  fim  da  escravidão,  o  crescimento 
desorganizado principalmente das capitais, a instauração da República, acentuaram 
dificuldades que exigiam soluções. Além disso, era preciso garantir o pertencimento do 
Brasil  ao  mundo  moderno,  romper  com  o  passado  colonial,  inscrever  as  cidades 
brasileiras dentre as avançadas a partir de estratégias saneadoras, disciplinares, com a 
adoção de novos valores e comportamentos urbanos e civilizados (Stephanou, 1999). 
             
160
 Somente em 1912 foi inaugurado o serviço de esgotos subterrâneos, com 600 instalações domiciliares 
ligadas (Bittencourt, op.cit.). 




[image: alt] 
255
 

 
Civilizar “à européia” é a tônica do período que se estende dos anos 
1870 à década de 30. Buscava-se uma nova identidade brasileira, 
instigada pelas mudanças de vida aceleradas pela urbanização. Essa 
nova identidade, essencialmente cosmopolita, vislumbrada com a 
experiência urbanizadora, guardou, no entanto, estreitas ligações de 
dependência com a vida cultural de Paris, acentuadas pelos novos 
meios de comunicação, pelas artes gráficas, pela imprensa 
(Stephanou, 1999:53)
161
. 
 
  Desejosos por ajustar  o país “aos  progressos das ciências e da civilização 
(idem:53),  os  médicos,  autoridades  governamentais,  bem  como  segmentos  da 
intelectualidade  nacional,  através  dos  discursos  e  práticas,  acabaram  por 
contribuir para a construção de uma modernidade brasileira em compasso com a 
internalização do capitalismo. Embora com maior morosidade na implantação das 
estratégias  higienistas  em  comparação  às  nações  modernas,  os  médicos  da 
Província  acompanhavam  as  temáticas  relacionadas  à  medicina  social  européia, 
sempre atualizados por viagens de estudos no exterior e pelo acesso às publicações 
estrangeiras, principalmente as francesas relacionadas às idéias higienistas. 
 
 
 
3.2 As práticas de descarte de lixo nas unidades domésticas 
 
 
  O panorama histórico apresentado quanto ao tema da medicina social nos 
contextos  europeu,  nacional  e  local,  sob  o  enfoque  dos  discursos  e  práticas 
higienistas, é básico para poder se seguir adiante. A interpretação das práticas de 
descarte do lixo dos grupos domésticos que ocuparam os sítios estudados durante 
os  oitocentos deve,  necessariamente, considerar  as  especificidades particulares, 
mas sem desviar o olhar de uma perspectiva mais ampla, origem das incorporações 
             
161
  A  autora  também  menciona  a  influência  dos  modelos  norte-americanos  principalmente  a  partir  da 
década de vinte do século vinte. 
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e  adaptações  realizadas  em  nível  local,  num  tempo  de  construção  de  uma 
modernidade singular no Brasil, associada à internacionalização do capitalismo. 
  O até agora exposto é indicativo de uma relação existente, pelo menos em 
alguns  países  da  Europa  Ocidental  e  em  territórios  para  onde  imigraram 
contingentes  populacionais  carregando  consigo  práticas  já  institucionalizadas
162
, 
entre a cidade e as pessoas que nela viviam com o lixo produzido cotidianamente. 
A  atitude  de  depositar  os  “ciscos  e  imundícies”,  águas  servidas  e  os  dejetos 
humanos  nas  ruas,  nas  praias,  nos  quintais;  de  conviver com  águas estagnadas, 
corpos em putrefação, etc., ultrapassando fronteiras físicas, além mar, indica uma 
experiência do tipo universalizante, oposta à particularizante discorrida no tópico 
anterior. Segundo considerações de Velho (2002) uma sociedade 
 
vive permanentemente a  contradição entre  as particularizações de 
experiências  restritas a  certos  segmentos,  categorias,  grupos  e até 
indivíduos  e  a  universalização  de  outras  experiências  que  se 
expressam  culturalmente  através  de  conjuntos  de  símbolos 
homogeneizadores – paradigmas, temas, etc (idem:18). 
 
  Portanto, a relação do homem ocidental com o seu lixo e odores, pelo menos até 
as  últimas  décadas  do  século  dezenove,  caracteriza-se  como  uma  experiência 
universalizante, partilhada, com uma amplitude temporal e espacial que revela sua força 
de difusão e absorção para além de diferenças sociais. Por esta relação constituir-se em 
práticas  que  não  requerem  necessariamente  a  tomada  de  decisões  ou  objetivos 
predeterminados como  exige o  projeto, como discorrido  no tópico  anterior, a  ação 
configura-se  como  conduta.  Assim,  uma  prática  caracteriza-se  como  conduta  “desde 
que esta não pressupõe um projeto” (idem: 26). 
  Faço estas considerações para relacionar as práticas de descarte de lixo nos 
contextos das unidades domésticas - ou ‘maneiras de fazer com’ os refugos -, como 
condutas recursivas na vida cotidiana, expressões de experiências compartilhadas 
ou universalizantes, nas palavras de Velho (op.cit.). Depositar o lixo produzido no 
quintal  das  residências,  como  observado  nos  contextos  arqueológicos  estudados, 
             
162
  Segundo  Giddens  (1995:22)  “  pode-se  compreender  a  estruturação  de  instituições  por  referência a 
atividades sociais que ‘se estendem’ por amplos segmentos de espaço-tempo”. 




 
257
 

era  assim  uma  atividade  rotineira,  repetitiva,  que  se  realizava  de  maneira 
semelhante dia após dia. O caráter rotinizado desta prática, no entanto, não reduz 
a sua dimensão reflexiva.  Lembrando as argumentações de Giddens (1995) já 
apresentadas  no  início  deste  capítulo,  as  disposições  reflexivas  dos  sujeitos 
inserem-se  de  uma  forma  contínua  no  fluxo  da  conduta  cotidiana,  mas  não 
exclusivamente em nível discursivo. A reflexividade, ou “o que os agentes sabem 
sobre o que fazem e sobre as razões do seu fazer” também é manifestada por uma 
consciência prática. 
 
Uma consciência prática consiste em todas as coisas que os atores 
sabem tacitamente sobre o modo de <ser com> em contextos de vida 
social sem serem capazes de dar-lhes uma expressão discursiva direta 
(Giddens, 1995:24). 
 
  Seguindo  esta  perspectiva,  a  competência  dos  agentes  ou  sujeitos,  em 
relação às suas práticas, não limita-se à consciência discursiva: 
 
Muitos dos elementos da habilidades de ser capaz de “seguir em 
frente” são levados ao nível da consciência prática, incorporada à 
continuidade das atividades cotidianas. Ela é parte integrante do 
monitoramento reflexivo da ação, embora seja “não-consciente”, ao 
invés de inconsciente (Giddens, 2002:39). 
 
  Passemos a  seguir para uma análise sobre  os depósitos  de lixo doméstico 
evidenciados nos sítios e as práticas que os produziram, considerando que  essas 
‘maneiras de  fazer’ (Certeau, 1994) cotidianas eram condutas compartilhadas, 
permanências  de  longo  tempo,  como  parte  de  um  “saber  mútuo”  (Giddens, 
1995:42). Grande parte deste saber é de caráter prático, “inerente à capacidade de 
<ser  com> nas rotinas  de uma vida  social” (idem),  colocado na ação através da 
consciência prática. 
  Como  já  colocado,  a  discussão  sobre  as  ações  cotidianas  dos  grupos 
domiciliares  da Porto Alegre oitocentista estudadas, é inserida no contexto da 
medicina  social  emergente no  período -  dos  discursos  higienistas,  das  normas 
disciplinares e  das  práticas  produzidas  pelo  Estado.  Cabe  verificar,  para  fins 
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interpretativos,  como  deu-se  a  apropriação  dos  discursos  sanitaristas  e em  que 
medida as estratégias  adotadas pela municipalidade, bem como a  imposição das 
normas,  foram  incorporadas  pelos  grupos  domésticos.  É  também  importante 
observar  se  as  práticas  cotidianas  de  descarte  de  lixo  foram  compartilhadas  ou 
contrastantes entre os diferentes grupos, o que pode informar sobre a apropriação 
diferenciada ou não dos discursos modernos vinculados à ideologia da higienização 
dos oitocentos.  Relembrando argumentações anteriormente feitas,  a apropriação 
dos  discursos  não  implica  necessariamente  a  construção  de  práticas  e 
representações  às  quais  se  propõe.  As  enunciações  discursivas  podem  ser 
caracterizadas como “produtoras de ordenamento, de afirmação de distâncias, de 
divisões; daí o reconhecimento das práticas de apropriação cultural como formas 
diferenciadas de interpretação” (Chartier, 1990:27-28). 
 
 
 
Sobre os sítios arqueológicos 
 
 
  Contextos arqueológicos relacionados ao processo de formação de depósitos 
de  lixo  doméstico  são  descritos  e  interpretados  numa  destacada  literatura 
arqueológica  internacional,  como  por  exemplo  em  Schávelzon  (1999)  para  a 
Argentina, Wheeler (2000)  e Ford  (1994) para os  Estados Unidos.  Priorizando 
pesquisas feitas em sítios históricos no Rio Grande do Sul, além do realizado por 
Symanski (1998 a, 2000) no Solar Lopo Gonçalves (alvo desta tese), encontramos 
referências à formação de tais contextos em sítios rurais. Em sedes de chácaras ou 
estâncias do século dezenove foram evidenciadas áreas com refugo secundário 
descartado aleatoriamente na superfície, bem como buracos para descarte de lixo 
doméstico (Ognibeni, 1998; Gomes, 2001; Barros, 1996; Jacobus, 1997), contextos 
semelhantes aos evidenciados nas quatro unidades domésticas apresentadas no 
primeiro capítulo - sítios Casa da Riachuelo, Solar Lopo Gonçalves, Solar da 
Travessa  Paraíso  e  Chácara  da  Figueira.  Em  nível  nacional,  sobre  sítios 
oitocentistas onde são tratadas as formações dos depósitos de lixo, destacam-se os 
trabalhos de Symanski (2001) e Sousa (1998). 
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  Os depósitos de lixo evidenciados nas pesquisas indicam um comportamento 
compartilhado  relacionado  às  práticas  de  descarte  de  refugo  em  áreas  rurais  e 
periféricas  aos  centros  urbanos.  No  entanto,  mesmo  aparentando  atitudes 
padronizadas,  devem  ser  levados  em  consideração  os  contextos  históricos  - 
temporais e espaciais -, as particularidades de cada sítio e, quando possível de cada 
grupo  doméstico,  visando  interpretações  sobre  práticas  cotidianas  não 
homogeneizadoras. 
 
 
Sítio Casa da Riachuelo (17) 
 
  As  evidências  arqueológicas recuperadas indicam que o  depósito  do refugo 
doméstico era feito nos fundos do lote, em área correspondente ao antigo pátio da casa, 
concentrando-se em uma depressão da largura total do terreno (Figura 05, Foto 03). O 
lixo ficava resguardado da sua visibilidade pelos moradores da residência por estar em 
posição  periférica,  na  direção  do  aclive  do  terreno  (Figura  03).  Segundo  a  discussão 
apresentada  no  primeiro  capítulo,  o  período  de  formação  mais  intensa  da  lixeira 
provavelmente ocorreu entre 1828 e início do último quartel do século dezenove, com 
menor intensidade após 1875. Considerando o intervalo entre a produção, aquisição, uso 
e descarte dos  objetos, possivelmente  por no mínimo mais  uma década após  1875, o 
refugo doméstico ou parte dele tenha continuado a ser descartado nos fundos do lote
163
. 
Assim,  a  prática  de  descarte  de  lixo  pelo(s)  grupo(s)  doméstico(s)  permaneceu  para 
além da data que marcou o início da coleta dos “ciscos e imundícies” pela Intendência 
em 1876. 
Como  mencionado  anteriormente,  o  serviço  sistemático  e  regular  de 
recolhimento  do  lixo  ocorreu  somente  a  partir  de  1898,  quando  a  municipalidade 
encampou  a  tarefa.  Provavelmente,  antes disso,  a  execução do  serviço  devia sofrer 
revezes,  o  que  mostravam  as  constantes  denúncias  e  reclamações  da  população. 
Segundo  comentários  já  feitos,  provavelmente  em  1896  o  assobradado  tenha  sido 
transformado em sobrado, avançando sobre o antigo pátio e tapando o buraco de lixo. 
             
163
 Rever discussão dos Gráficos de Barras 01 e 02. 
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Somente em 1897, um ano mais tarde, aparecem nos registros a cobrança de impostos 
de remoção do lixo nas residências da rua, estando o assobradado incluído
164
. 
Acredito que a prática de descarte do lixo no local identificado tenha sido muito 
intensa entre o segundo e terceiro quartel dos oitocentos, e minimizada no último em 
função  dos  discursos  médicos  e  normas  disciplinares.  No  ano  de  1876,  já  havia 
recomendações do  Inspetor Geral da  Saúde  Pública  para  que as casas  recebessem 
“visitas sanitárias”. Isto sugere uma incorporação parcial no cumprimento das regras de 
higiene, já que o controle e vigilância eram mais intensos na área urbana central. A rua 
da  Ponte  estava  inserida  na  zona  de  recolhimento  do  lixo  pelas  carroças,  segundo  o 
Código de Posturas Municipais (op.cit.), abrangendo os limites da cidade mais antiga e 
urbanizada. A  ausência de assinatura  com a  Intendência  para este  serviço poderia 
somar-se à explicação sobre o retardo na adoção das novas práticas. 
 Estes  dados  apontam  para  a  possibilidade  dos  moradores  do  assobradado 
abandonarem  definitivamente  a prática de  depositar seus restos cotidianos no  pátio  e 
apropriarem-se  das  novas  normas,  dos  novos  preceitos  higienistas,  somente  após 
meados da década de 1880 ou, até mesmo, a partir do final da de noventa. As evidências 
arqueológicas sugerem uma permanência de antigas práticas relacionadas aos restos e 
dejetos  cotidianos,  uma  não  sujeição  e  desobediência  aos  discursos  e  normas 
higienistas, considerando que lá em 1868 uma medida oficial obrigava os moradores da 
capital a conservarem limpos os seus pátios. A posição do depósito na porção superior 
do  terreno,  portanto  periférica  à  habitação,  manteve  a  putrefação,  a  formação  de 
miasmas, distante do olhar e do olfato. Esta possibilidade deve ser considerada quanto à 
manutenção  da  prática  de  descarte  num  contexto  onde  os  discursos  circulavam  com 
maior fluidez e onde a disciplinarização do espaço público e privado buscavam eficácia 
no combate à insalubridade, tão avessa à modernidade desejada. 
 
 
Sítio Chácara da Figueira (12) 
 
Os grupos domésticos que habitaram a chácara no Morro 
Santana, por sua vez, parecem ter ficado à margem das 
orientações e práticas relacionadas à higiene em voga. O 
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 Livros Imóveis Urbanos, 1897 (APPOA). 
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descarte do lixo feito provavelmente onde corresponderia 
às áreas laterais e aos fundos da moradia - configurando-
se  enquanto  depósito  adjacente  e  periférico  -  de  forma 
aleatória,  sem  pontos  preferenciais  de  depósito 
identificados,  provavelmente  vem  atestar  esta 
possibilidade (Figura 23). 
O  período  de  ocupação  mais  intensa  da  propriedade, 
indicada  pela  discussão  no  primeiro  capítulo,  remete  à 
segunda metade do século dezenove, entre 1840/50 e o 
final do último quartel (1885/1900)
165
, intervalo no qual 
os  discursos  higienistas  estavam  sendo  divulgados  e 
incorporados nas práticas do Estado. 
Vários  elementos  podem  ter  contribuído  para  a 
permanência  da  prática  de  descarte  de  lixo  de  maneira 
aleatória nas proximidades da habitação da chácara. Por 
ter estado situada em área rural e distante da cidade de 
Porto  Alegre
166
,  ficava  preservada  da  fiscalização  e 
imposição das novas regras sanitárias. As preocupações 
com  a  insalubridade  restringiam-se  ao  centro  urbano  e 
adjacências,  indicada  pela  definição  da  zona  de 
abrangência  do  serviço  de  coleta  de  lixo  instituído  em 
1876. Viamão, a cidade mais próxima, era um pequeno 
povoado que tornou-se vila somente em 1880. E, muito 
provavelmente, os discursos médicos ali não tivessem a 
penetração  como  a  ocorrida  na  capital  da  Província.  A 
região era permeada de chácaras e estâncias com criação 
de  animais,  plantações  de  árvores  frutíferas,  mandioca, 
entre  outros  produtos.  Saint’  Hilaire  (op.cit.)  observou, 
em 1820, o processo de abandono em que encontrava-se 
Viamão  -  capital  da  província  entre  1763  e  1773  – 
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 Rever discussão dos Gráficos de Barras 07 e 08. 
166
  A  área  situa-se  no  limite  entre  os  municípios  de  Porto  Alegre  e  Viamão.  A  Planta  Topográfica  e 
Orográfica de Porto Alegre, de 1896, insere-a dentro dos limites do primeiro (ver Figura 22). 
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quando  Porto  Alegre  já  possuía  melhor  posição 
relacionada às atividades comerciais. 
Continuando  nessa direção,  a  área  rural  opõe-se  à  área 
urbana enquanto região anterior e região posterior que, 
por sua vez, se expressa na oposição limpo/sujo. Explico: 
os discursos e medidas higienistas estavam voltadas para 
as  cidades,  onde  as  zonas  perigosas  deveriam  ser 
circunscritas  e  os  miasmas,  a  insalubridade,  os  maus 
odores  eliminados  visando  “civilizar”  ou,  em  outras 
palavras, tornar modernos segundo parâmetros europeus, 
os  ambientes  urbanos,  públicos  e  privados,  e  seus 
habitantes.  A  área  rural  colocava-se  à  margem  deste 
processo.  O  ambiente  distante  da  urbe  e  suas 
características  produtivas  ofereciam  aos  habitantes 
melhores condições de vida em termos de salubridade e 
qualidades  do  ar,  água
167
  e  alimentos.  Isto  explica  a 
relação  que  estabeleço,  considerando  a  cidade  e  seu 
entorno  periférico  e  rural  como  sede,  entre  região 
anterior:área  rural:limpo  /  região  posterior:área 
urbana:sujo.  
Um outro elemento passível de reflexão é a utilização, na 
atividade  agrícola,  de  adubos  orgânicos  para 
enriquecimento do solo
168
. O(s) grupo(s) doméstico(s) da 
chácara do Morro Santana poderiam estar adubando suas 
plantações com restos de alimentos ou também dando de 
comer aos seus animais domésticos que circulavam nos 
arredores  da  habitação.  Ao  material  orgânico  poderia 
estar misturado o inorgânico, relacionado aos fragmentos 
de peças usadas na mesa, chá  ou  café que  não mais 
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 A obtenção de água potável sempre foi um problema durante o século dezenove em Porto Alegre. 
168
 Segundo Corbin (1987:272) os excrementos eram vendidos para adubar as terras cultiváveis na França. 
Mesmo com as campanhas de desodorização, os camponeses insistiam “em conservar em suas portas o 
adubo indispensável”. 
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cumpriam sua função. Esta prática, além de verificar-se 
até os dias atuais no meio rural, pode ser observada nos 
contextos  arqueológicos.  Pesquisas  arqueológicas  em 
lotes  urbanos  na  cidade  de Charleston,  em  Carolina do 
Sul  (EUA),  evidenciaram  fragmentos  de  artefatos 
deliberadamente  depositados  em  canteiros  de  jardins 
para  adubar  o  solo,  provavelmente  junto  com  material 
orgânico, e intensificar a sua drenagem (Zierden, 1996). 
  Como  já  pontuado no primeiro  tópico  deste  capítulo,  nos Preâmbulos,  a 
incorporação de valores e práticas modernas ocorreu primeiramente nas cidades, 
para mais tarde, no decorrer do século vinte, impor-se de forma mais efetiva 
também no campo (Souza, 2000). Importante lembrar que o autor argumenta que 
a sociedade  não se  moderniza  em  todas  as esferas  e  tampouco  atinge  todos  os 
segmentos sociais de forma hegemônica. A permanência das práticas de descarte 
do  lixo  doméstico  na  área  rural,  reproduzidas  rotineiramente  pelos  grupos 
domésticos adentrando o século vinte, vem ao encontro da constatação acima. Um 
exemplo  da  manutenção  de  tais  ‘maneiras  de  fazer’  cotidianas  com os  restos 
materiais foi evidenciado no  Sítio  do Quincão, em Goiás, correspondente a uma 
casa  de  cobrança  de  pedágio  e  de  moradia  ocupada  entre  1909  e  1910.  Foi 
identificado um local com grande concentração de material arqueológico próximo 
a uma das faces laterais do edifício, configurando-se como uma área adjacente de 
deposição de lixo (Souza e Symanski, 1996).  
   
 
Sítio Solar Lopo Gonçalves 
 
  As  práticas  de  descarte  do  lixo  cotidiano  no  quintal  do  Solar  Lopo 
Gonçalves pelos grupos domésticos ligados às famílias de Bastos e Monteiro parecem 
indicar  uma  aproximação,  embora  sutil,  com  as  medidas  higienistas  veiculadas  pelo 
discurso  médico,  principalmente  considerando  o  período  de  uma  maior  disciplina 
correspondente às últimas décadas dos oitocentos. 
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Conforme  mencionado  anteriormente
169
,  o  período  de  ocupação  do  sítio 
considerado reporta-se à segunda metade dos oitocentos - entre 1845 e final do século, 
em torno de 1892. Embora o lixo doméstico fosse descartado aleatoriamente nos fundos 
da edificação, os depósitos eram feitos, preferencialmente, próximos à  estrutura de 
habitação, caracterizando-se como refugos secundários adjacentes (Figura 20, Foto 12). 
A dimensão dos fragmentos indica que a área não sofreu pisoteamento pelas pessoas ou 
animais que por lá circulavam, demonstrando uma preocupação com o seu isolamento, 
mas não o distanciando da moradia apesar do espaço disponível. 
Mesmo  reproduzindo  esta  prática,  observou-se  uma  mudança  de 
comportamento,  embora  pouco  visível,  relacionada  ao  grupo  doméstico  vinculado  a 
Joaquim  Gonçalves  Bastos  Monteiro.  Como  argumentado  no  primeiro  capítulo, 
provavelmente este  segundo grupo  passou  a  residir na chácara  a  partir da  década de 
setenta, período de maior difusão das regras de higiene, de execução de estratégias de 
controle  e  vigilância  sanitária  na  área  urbana,  somadas  ao  combate  incessante  à 
insalubridade.  A  pesquisa  arqueológica  (Symanski,  1998 a)  evidenciou  um  buraco 
apropriado para o depósito de lixo, numa porção do terreno um pouco mais periférica, 
com  alta incidência  de ossos  e  baixa  quantidade  de  material  inorgânico,  recurso  que 
preservava a visão e o olfato da putrefação e dos odores daí advindos. Provavelmente 
esta atitude esteja relacionada à intensa campanha de saneamento com relação ao trato 
com o lixo, associado com a formação de miasmas e surgimento de epidemias
170
. 
A  área  de  limpeza  pública  sujeita  à  coleta  por  carroças  a  partir  de  1876  não 
compreendia  a  rua  na  qual  o  Solar  estava  localizado.  Passava  bem  perto,  na  rua  da 
Olaria (atual Lima e Silva). Isto não justifica, entretanto a manutenção dos restos 
cotidianos expostos no terreno da habitação, jogados na superfície. A identificação de 
um  buraco  de  lixo  relacionado  ao  segundo  grupo  doméstico  parece  ter  sido  uma 
estratégia isolada, não significando a incorporação dos preceitos higienistas da medicina 
social. Provavelmente a mudança das práticas relacionadas ao lixo reporte-se ao final da 
década de noventa, quando a municipalidade passou a cobrar impostos para a remoção 
do  lixo doméstico.  Como  no  caso  do  assobradado da  Riachuelo,  somente  em  1897 
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 Rever discussão dos Gráficos de Barras 05 e 06. 
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 Conclusões apresentadas por Symanski, 1998 a, 2000. 
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aparece o primeiro registro de cobrança de impostos na rua da Margem, no qual o Solar 
estava incluído
171
. 
Segundo Monteiro (op.cit.), a expansão da malha urbana no sentido dos antigos 
caminhos e arraiais no final do século dezenove, levou à ampliação da rede de ação dos 
serviços públicos – coleta de lixo, limpeza urbana, etc. No entanto, ainda nos anos vinte 
do século seguinte, tais serviços eram irregulares na periferia da cidade. Enquanto a área 
central já usufruía do sistema de esgotos, os arrabaldes “continuavam utilizando o 
Asseio Público para a remoção dos ‘cubos de despejo’ ou ‘fossas móveis’” (idem:120). 
Os cubos eram trocados semanalmente através de assinaturas com o Serviço de Asseio. 
Embora a Cidade Baixa, já densamente povoada e urbanizada no século vinte, estivesse 
usufruindo  destes  serviços  mesmo  que  irregulares,  o(s)  grupo(o)  doméstico(s)  que 
viviam  no  Solar
172
  mantiveram  seus  hábitos  em  depositar  os  restos  cotidianos  no 
quintal. Como exposto no primeiro capítulo, Symanski (1998 a, 2000) identificou dois 
bolsões de refugo  e dois buracos  de  lixo em posições periféricas  à habitação com 
materiais produzidos a partir do século vinte. 
 
Essas evidências demonstram que, neste século, houve uma mudança 
nas práticas de descarte de refugo dos ocupantes do solar. Enquanto 
no século anterior ele estava sendo depositado em áreas abertas 
próximas à casa, já no começo deste houve uma maior preocupação 
em enterrá-lo. Esta preocupação com o enterramento do lixo 
demonstra que novos preceitos de higiene e salubridade foram 
adotados pelos ocupantes do solar no começo deste século (...) 
(Symanski, 2000:5). 
 
Voltando  aos  oitocentos,  foco  deste  estudo,  percebe-se  assim  uma 
predominância  da  prática  de  descarte  dos  restos  cotidianos  em  áreas  descobertas, 
adjacentes ao Solar ao longo da segunda metade do século. É intrigante que os grupos 
domésticos não tenham tido maiores preocupações com a insalubridade provocada pela 
exposição  dos  detritos,  visto  que  a  família  ligada  a  Lopo  Gonçalves  Bastos  era 
pertencente à elite porto-alegrense, com acesso aos discursos modernos que circulavam 
na  cidade.  A  zona  de  várzea  em  que  estava  situada  a  chácara  era  úmida  e  sujeita  a 
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 Livro Imóveis Urbanos, 1897 (APPOA). 
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 Os descendentes de Lopo Gonçalves Bastos viveram na propriedade até 1942. 
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enchentes, resultando em águas estagnadas, insetos, matérias orgânicas em putrefação, 
miasmas... Talvez por isso a construção do Solar com porão alto (conforme exposto no 
primeiro  capítulo).  A convivência  com tais  situações, no entanto,  não se  contrapõe à 
escolha da família Bastos em possuir uma chácara na periferia de Porto Alegre.  
O  primeiro  grupo  doméstico  vivia  em  pleno  centro  urbano,  de  burburinho 
comercial,  na  Rua  da  Praia,  em  frente  ao  lago  Guaíba.  Região  posterior,  com 
concentração de pessoas – livres e escravos – circulando cotidianamente, área insalubre, 
captação  da  água  comprometida  em  função  do  depósito  de  “ciscos e  imundícies”  na 
praia... Aqui as relações que faço, considerando a cidade e seu entorno periférico e rural 
como sede, entre região posterior:área urbana:cidade baixa:sujo:centro econômico em 
oposição à  região anterior:área  rural ou periférica:limpo:zona  de  produção  agro-
pastoril e lazer.  Com estas relações e oposições sugiro uma opção do primeiro grupo 
doméstico em usufruir momentos de lazer e condições ambientais de maior qualidade na 
região  anterior  da  cidade  e  entorno,  onde  era  possível  um  distanciamento  dos 
malefícios  que  acarretava  a  vida  urbana,  do  “ambiente  epidemiológico”  (Alencastro, 
1997:68)  que  caracterizava  as  cidades  maiores.  Da  mesma  forma  com  relação  ao 
segundo grupo que, segundo argumentações feitas, provavelmente escolheu por residir 
na chácara no último quartel do século. Mesmo que a região chamada Emboscadas fosse 
local de refúgio de escravos até a abolição, estivesse sujeitas a inundações e, no final do 
século  na  beira  do  Riacho  fosse  jogada  toda  sorte  de  “imundícies”,  talvez  fosse 
preferível ali residir e não na área central, no sobrado que o casal ganhou de herança 
localizado  na  parte  baixa  da  cidade.  Soma-se  às  benesses  da  vida  em  uma  zona 
periférica ao centro urbano principal, a linha de transporte coletivo – os bondes puxados 
a burro – que passava em frente ao Solar (a partir de 1874), o lazer proporcionado pelo 
Riacho  que  margeava  a  rua  da  Margem,  desembocando  no  Guaíba,  bem  como  a 
intimidade e  privacidade  oferecida  por uma  propriedade  fora  do  perímetro  urbano 
central.  Um  paralelo  pode  ser  feito  com  a  busca  de  intimidade  nos  jardins  das 
residências: 
 
Numa sociedade continuamente devassada pelo olhar dos vizinhos, 
dada a proximidade das casas e das meias-paredes que as separavam, a 
estreiteza das ruas no mundo urbano, ou a presença constante dos 
escravos, que entravam e saíam dos recintos (...), os jardins talvez 
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fossem um dos raros espaços onde se podia usufruir de um pouco de 
intimidade (Algranti, 1997:96). 
 
Volto ao intrigante que mencionei acima: a permanência de práticas de descarte 
de refugos ou ‘maneiras de fazer com’ o lixo, condenadas pelos discursos higienistas e 
pelas  medidas  adotadas  pela  municipalidade  (como  os  Atos  do  Código  de  Posturas 
Policiais),  relacionadas  num  primeiro  momento  à  região  posterior:sujo:área  urbana, 
mas situadas num contexto que caracteriza-se como região anterior:limpo:área rural ou 
periférica. É  esta  convivência, que  parece  conflituosa a  partir  dos princípios que  a 
regem, que é intrigante e instigante. Os grupos domésticos,  mesmo seguindo práticas 
correntes de seu segmento social, o qual buscava usufruir de propriedades próximas à 
cidade, mantinha nestas comportamentos que não adequavam-se aos valores modernos, 
tão divulgados através dos discursos médicos e higienistas fortemente influenciados por 
uma Europa moderna e capitalista. 
 
 
Sítio Solar da Travessa Paraíso 
 
Situação semelhante parece ter ocorrido com os grupos domiciliares do Solar da 
Travessa Paraíso. O depósito de restos cotidianos escavado nos fundos da edificação, no 
quintal, indica a prática de descarte aleatório do lixo na porção do terreno que apresenta 
um  declive  natural  (Figura 12,  Foto 08). Os  declives abruptos  a oeste e  sudoeste  do 
prédio foram acentuados pelo aterramento realizado para a sua construção e ampliação. 
Estes pontos tornaram-se os preferenciais para o depósito dos refugos secundários. 
O período de ocupação mais intensa do sítio, correspondente à fase de formação 
da  lixeira,  foi  entre  1840  e  provavelmente  mais  alguns  anos  após  1899
173
.  Como  a 
atenção  está  direcionada  à  ocupação  da  chácara  pela  família  Silveiro,  o  intervalo 
considerado passa a ser o situado entre 1854 e 1903, anos da sua aquisição e da morte 
do filho herdeiro. A manutenção das práticas de descarte do lixo doméstico a céu aberto 
em área adjacente ao Solar, ao longo da segunda metade dos oitocentos, sugere que os 
dois  grupos  domésticos  não estavam  preocupados  com  os  preceitos  higienistas  do 
período. Embora tenham sido localizados dois buracos de lixo de pequenas dimensões 
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no interior do lençol de refugo (Foto 07), com material semelhante ao do restante da 
área, a prática dominante parece ter sido a do descarte aleatório na superfície do terreno, 
próximo ao Solar. 
Diferentemente  que o  ocorrido para  as  residências  situadas  no centro  ou na 
Cidade Baixa (local da antiga Emboscadas), ainda em 1933 não havia sido instituído o 
serviço público de coleta de lixo ou asseio na rua Augusta
174
, logradouro de referência 
mais próxima do Solar. Ainda nas primeiras décadas do século vinte, Nogueira Barbosa, 
proprietário da chácara a partir de 1911 (que lá foi viver já a partir de 1908), enterrava o 
lixo no pátio - o orgânico separado do inorgânico, segundo informações de sua neta - 
pois, como havia fossa no Solar, os “cubeiros”
175
 não passavam para a coleta de lixo
176
. 
O  lixo,  localizado  espacialmente  em  área  adjacente  à  moradia,  mas  periférico 
considerando seu relativo afastamento do olhar e do olfato pelo fato de ser depositado 
em um abrupto declive, possivelmente até os primeiros anos do século vinte continuou a 
ser  descartado  da  forma  habitual.  Deve-se  considerar  que  no  último  quartel  dos 
oitocentos, o Arraial do Menino Deus já estava em processo de urbanização e o Solar, 
que antes era casa de chácara, muito provavelmente tenha se tornado casa de moradia 
principal após a morte de Dyonísio de Oliveira Silveiro. Cumprindo tanto a função de 
residência  cotidiana  ou de  uso  esporádico,  temporário,  a  manutenção  das  práticas  de 
descarte do lixo doméstico na área dos fundos de maneira aleatória, principalmente a 
partir da segunda metade do século, indica a não observância das medidas higienistas e 
nem tampouco a apropriação dos discursos médicos veiculados. O fato de a área ter sido 
periférica ao núcleo central da cidade, a preservava da vigilância sanitária, favorecendo 
assim a permanência das práticas. 
Um elemento instigante a ser incluído nas reflexões é o fato de Dyonísio ter sido 
médico e um dos primeiros homeopatas de Porto Alegre. Portanto, um conhecedor em 
potencial  dos  discursos  e  medidas  higienistas  da  época  e,  consequentemente,  dos 
malefícios  dos  miasmas  provocados  pela  putrefação  de  matérias  orgânicas.  Uma 
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 Livro Imóveis Urbanos de 1933 (APPOA). 
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 Funcionários do Serviço de  Asseio que substituíam  os cubos, recipientes  onde eram depositadas as 
matérias fecais e o lixo. 
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 Durante a escavação arqueológica foram identificadas intrusões com a presença de material do século 
vinte. 
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explicação pelo não acolhimento ou desconsideração das medidas higienistas em voga 
possivelmente resida na sua formação. 
No Brasil  do século dezenove os médicos dividiam-se em diferentes correntes 
teóricas  que resultavam em  desentendimentos quanto às  formas de tratamentos  das 
doenças  (Witter,  2001).  Práticas  diferenciadas de  cura  conviviam  com  a  medicina 
oficial  do  Império,  que  se considerava  a medicina  científica  (Sampaio,  2001).  As 
bandeiras  da medicina  social com  projetos  de  higienização e  normatizadores eram 
levantadas  pelos  médicos oficiais,  porta-vozes,  então,  da  medicina  científica,  embora 
ainda  pré-pasteuriana.  Foram  os  médicos  higienistas,  oficiais,  que  tiveram  um  papel 
fundamental com o surgimento  da Junta Central de Higiene Pública na década de 
cinqüenta  dos  oitocentos.  As  medicinas  consideradas  alternativas,  no  entanto, 
estigmatizadas como “charlatanismo”, limitavam o alcance das prescrições feitas pelas 
autoridades  higienistas.  Dentre  os  charlatães  incluíam-se  os  curandeiros,  barbeiros 
sangradores, benzedeiros, aplicadores de sanguessugas e ventosas, homeopatas e outros 
práticos. 
 
Esta categoria abrangente era utilizada por intelectuais médicos para 
qualificar toda e qualquer medicina diferente da sua, desde 
curandeiros, espíritas e boticários até homeopatas e médicos 
estrangeiros cujos diplomas não tinham sido convalidados pelas 
faculdades de medicina do país (Sampaio, 2001:25). (destaque meu, 
F.T.) 
 
Desde o início dos anos quarenta do século dezenove, quando foi introduzida no 
país,  a  homeopatia  foi  alvo  de  críticas  e  argumentações  contrárias  à  sua  difusão, 
doutrina  e  prática. Os  motivos  eram o  seu  caráter  não científico e  a ausência  de 
certificados de conclusão de cursos nas instituições de ensino da medicina oficial (Faria, 
1994).  Os  debates  entre  homeopatas  e  alopatas  eram  acirrados,  tendo em  vista que 
muitos dos primeiros também eram formados, com discursos sobre as teorias médicas 
em termos científicos e com uma doutrina que poderia suplantar a linha alopática 
(Sampaio, op.cit.:55). Exemplo das diferenças existentes entre os médicos oficiais e os 
homeopatas,  foram  as  críticas  dos  últimos  aos  procedimentos  de  seus  adversários 
durante a epidemia da cólera em 1855 no Rio de Janeiro. Neste período, a sangria era 
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duramente combatida  pelos  homeopatas  que,  segundo  estes,  “os  métodos  alopáticos 
eram tão perigosos que podiam causar a morte dos doentes” (idem:56). 
Caldre  e  Fião,  autor  do  romance  A  Divina Pastora  (1992),  publicado  pela 
primeira vez em 1847, exerceu a medicina homeopática na capital carioca em 1846, lá 
apresentou  tese  em  medicina  em  1851  e,  em  1867,  voltou  a  praticar  a  profissão  em 
Porto  Alegre  em  função  do  novo  surto epidêmico  da cólera-morbo.  No seu  romance 
percebe-se  a  postura  dos  homeopatas  com  relação  às  medidas  tomadas  pelos 
“cirurgiões”, que lançavam mão das sanguessugas, sangrias, entre outros meios de 
tratamento
177
. 
 
Alguns dias depois, Susana foi atacada da febre escarlatina e, apesar 
da aplicação constante de bichas no pescoço, de duas largas sangrias, 
de vomitórios e cáusticos, com que costuma a imperícia de muitos 
cirurgiões martirizar os coitados enfermos, sucumbiu a ela, deixando 
todos os da família de Paulo numa grande consternação (Caldre e 
Fião, 1992:203). 
 
Muito  crítico,  fez  brechas  na  sua  escrita  posicionando-se  enquanto  autor  e 
médico contra as práticas desta forma de cura. Sobre os cirurgiões por ele mencionados, 
não há como saber se eram médicos formados e autorizados a praticar a medicina. No 
entanto,  conforme  apresenta  Sampaio  (op.cit.)  a  sangria  era  um  método  bastante 
empregado no tratamento de várias doenças pela medicina oficial, higienista. Caldre e 
Fião, como homeopata, se identificava como médico acadêmico e portanto científico, 
contrariando  a visão  dos médico oficiais.  Faria (op.cit.) argumenta  que o que  ocorria 
entre os dois ramos da medicina era a disputa pelo controle dos espaços institucionais e 
mercado de trabalho, e não que uma era mais científica que a outra, pois ambas usavam 
conhecimentos  empíricos,  em  época  anterior  à  descoberta  dos  microorganismos 
patogênicos e suas formas  de combate.  Vejamos a posição de Caldre e  Fião (op.cit.) 
quanto aos tratamentos correntes no país: 
 
Oh, ignorância maldita! Assim são esses charlatães atrevidos que, 
tendo apenas idéias muito limitadas de uma imperfeita anatomia e 
uma clínica cirúrgica tão rançosa como disparatada, se metem no 
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labirinto das classificações ontológicas; e, com essa linguagem 
esdrúxula, técnica e escura, às pessoas e à medicina se dão grandes 
quilates de saber. (...). Se um jovem médico, que como eu se tem 
exposto aos revezes de um longo, aturado e trabalhoso estudo e às 
provas públicas, se apresenta com pretensões altas às benevolências 
do povo, buscando captar as atenções dos homens científicos, acha 
sempre um entrave nesses zangões da sociedade, verdadeiros 
sanguessugas ou vampiros que nas trevas sugam o alimento vital dela. 
É para mim aviltante e mesmo repugnante essa idéia que resulta da 
comparação que faz o povo entre mim ou meus companheiros 
acadêmicos e essa casta de seres bestiais. Como já disse, o doente 
nada sofria e o improvisado discípulo dos remendões de Hipócrates o 
havia metido na lista dos moribundos (Caldre e Fião, 1992:66). 
 
    Nesse contexto de diferenças e discórdias, os homeopatas “charlatães” e 
outros “ignorantes” opunham-se às prescrições dos higienistas pertencentes à medicina 
oficial reconhecida como legítima pelo Estado  (Sampaio, op.cit.:56). E é nesse ponto 
onde  quero chegar,  trazendo  o  Dr.  Dyonísio  de  volta  à  cena.  Salientando  o  dito  por 
Achylles Porto Alegre (1922:08), dentre os vários médicos homeopatas que existiam em 
Porto Alegre na segunda metade do século dezenove, lá estava o “velho Silveiro”. 
 
Por ocasião da terrível epidemia de cholera, , (...) (1855 e 1856), que 
ameaçou dizimar a população da capital rio-grandense, o Dr. Silveiro 
(Dr. Dionysio de Oliveira Silveiro) foi o homem da situação, o braço 
fórte do povo, a maior esperança dos afflictos, que nelle viam a sua 
ancora de salvação. Solicito sempre para com os doentes, elle prestava 
auxilio a uns, acudia a outros a apparecia em toda a parte onde a sua 
presença era reclamada (Galhardo, 1928:860-61, citando o trabalho do 
Dr. Ignacio C. Cardoso). 
 
Assim,  a  formação  deste  personagem  no  ramo  da  homeopatia,  com  suas 
diferenças  em  relação  aos  princípios  da  medicina  oficial,  higienista,  pode  tê-lo 
distanciado da apropriação dos discursos sanitaristas e da incorporação de medidas que 
evitassem  a  formação  de  miasmas  e  situações  de  insalubridade  provocadas  pela 
decomposição de restos orgânicos no quintal de sua chácara no Christal. A tendência na 
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manutenção das práticas de descarte de lixo doméstico logo atrás do Solar, manifestou-
se  durante  a  ocupação da  propriedade  pelo  segundo  grupo  doméstico vinculado  à 
família  Silveiro,  o  qual não preocupou-se em enterrar o  lixo  de forma regular  ou 
depositá-lo  em  porções  mais  distantes  da  habitação.  Interessante  acrescentar  é  que  o 
filho  do  Dr.  Silveiro  -  Dionysio  de  Oliveira  Silveiro  Filho  -  e  seu  neto  -  Dionysio 
Cabedo Silveiro - seguiram a sua profissão. O primeiro, além de exercer a profissão de 
juiz, foi também homeopata, bem como seu filho (Galhardo, op.cit.). Só para recordar 
as informações  históricas  apresentadas, o ano de  1875  foi decisivo para início do 
combate mais sistemático aos despejos nos quintais e pátios das residências de Porto 
Alegre pelos discursos médicos e medidas higienistas tomadas pela municipalidade. 
A  mesma  relação  que  fiz  para  o  Solar  Lopo  Gonçalves,  trago  para  a 
interpretação das práticas relacionadas ao presente sítio. O primeiro grupo doméstico, 
como o vinculado a Lopo Gonçalves Bastos, vivia no centro urbano, num sobrado no 
Caminho Novo, atual rua Voluntários da Pátria. Num ponto desta via que seguia a orla 
do lago Guaíba, situado entre as ruas da Misericórdia e do Rosário, foi autorizado pela 
Câmara Municipal o  despejo de “ciscos e  imundícies” em 1837
178
. Parte baixa da 
cidade,  já  urbanizada  em meados  do século  dezenove,  com circulação de pessoas  de 
diferentes posições sócio-econômicas, caracterizando a pluralidade própria das cidades 
brasileiras oitocentistas, área sujeita a enchentes, inundações e contaminação da água da 
praia,  insalubre,  portanto  região  posterior  que  relaciona-se  à  área  urbana:cidade 
baixa:suja:centro econômico. Compartilhando práticas condizentes com seu segmento 
social, a família do Dr. Silveiro passou a usufruir das vantagens de uma casa de chácara 
próxima à cidade, com fonte de água pura, arvoredos, parreiras. Um sobrado no alto do 
morro, região seca  e com uma linda  paisagem  descortinada em  direção ao  Guaíba 
pontilhado  por  ilhas  (ver  Figura  09).  A chácara  estendia-se até a  Praia  de  Belas, 
caminho à beira do lago, “ponto predileto de banho” (Porto Alegre, 1994:42). 
 
Pouco povoado, então, não era raro, nos dias cálidos de estio, verem-
se ali (...) grupos de banhistas (...). Nas noites de plenilúnio, a Praia de 
Belas era, se me permitem dizê-lo, banheiro da cidade. O casario foi, 
aos poucos, se estendendo por ali. (...). Chalés de aspecto pitoresco 
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foram-se semeando pelos terrenos e fraldas do morro que olha para o 
rio. (...). Rasgaram-se ruas, que vão morrer na praia (idem:42). 
 
  Suponho  que  o  autor  esteja  se referindo, nesta citação, à parte inicial da 
Praia de Belas, mais próxima do centro urbano. A chácara situava-se em um ponto 
mais  distante  ao  sul  e,  consequentemente,  mais  preservado  do  movimento  de 
pessoas  e  da  insalubridade  provocada  pelos  dejetos.  Ar  e  água  puros  em 
abundância,  alimentos  produzidos  ali  mesmo,  maior  intimidade  e  privacidade 
propiciadas  pelo afastamento da área urbana –  região anterior, que  relaciona-se 
por sua vez  com área rural ou periférica:  limpo:zona de produção agro-pastoril e 
lazer. 
Assim, parece que os grupos domésticos que ocuparam o Solar, seja com fins de 
lazer e produção ou como residência permanente, optaram por usufruir de um espaço 
com melhores condições de vida, mais saudável do que o vivenciado na cidade, no seu 
centro  urbano,  área  de  concentração  de  miasmas  e  epidemias.  O  segundo  grupo 
doméstico que, segundo possibilidade aventada, passou a morar na chácara a partir da 
década de 1880, seria beneficiado com o transporte coletivo e com o crescimento do 
arraial. A  opção de  permanecer com  a  chácara e  não  com  os sobrados,  que  foram 
provavelmente  vendidos  como  mencionado  anteriormente,  talvez  possa  ser  explicada 
pela preferência em viver na região anterior da cidade, já que o antigo Caminho Novo 
foi transformando-se ao longo das últimas décadas do século dezenove. Segundo Franco 
(1992:439-40)  em 1870 o  caminho passou a chamar-se Voluntários  da  Pátria.  No 
mesmo ano  iniciou  o calçamento  da primeira  quadra,  tendo em  vista  as  constantes 
reclamações contra os “grandes pantanais e atoleiros” nas épocas de chuvas. Em 1874 
ali foi implantada a estação férrea. 
 
A presença da ferrovia, e mais a conquista da margem do rio para o 
estabelecimento de trapiches, depósitos, estaleiros e oficinas, iriam 
traçar definitivamente o destino do Caminho Novo, transformando-o 
de um passeio bucólico numa suja rua de armazéns de atacado e 
indústrias (idem:440). 
 
Como  colocado  para  o  sítio  anterior,  permanece  intrigante  a  convivência  dos 
grupos domésticos com o seu lixo e odores por ele provocado na residência da chácara, 
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portanto região anterior, considerando todas as questões levantadas. O fato de Dyonísio 
ter  sido médico  não o  impeliu a apropriar-se  dos discursos  e medidas higienistas em 
voga, e nem tampouco sua esposa e seu filho Affonso, considerando que três membros 
do grupo familiar eram homeopatas.  
 
Outras  possibilidades  interpretativas  devem  ser  exploradas  com  relação  à 
manutenção das práticas de descarte de refugo cotidianas. As ‘maneiras de fazer com’ o 
lixo  estavam  sendo  questionadas  e  sujeitas  a  transformações  que  mudariam 
radicalmente o comportamento das pessoas com os odores, com seus dejetos e detritos. 
Os discursos modernos e os projetos normatizadores deveriam extrapolar o universo da 
rua, público, e entrar dentro das casas visando tornar os sujeitos “civilizados”, segundo 
a ótica da  modernidade  e  do capitalismo  oitocentistas.  Concordo  com  Lima  (1999) 
quando argumenta que 
 
La arqueología de unidades domésticas ofrece excelentes 
possibilidades para analizar e interpretar el ejercicio del poder en las 
pequeñas acciones de la vida cotidiana, de la misma manera que 
permite identificar estrategias sutiles de dominación y resistencia de 
baja visibilidad, aunque que bastante eficaces. Más todavía, posibilita 
vislumbrar de qué forma pasó a ser ejercido el control sobre las 
mentes, mediante la introducción da las tácticas disciplinares del 
capitalismo en el plano individual y familiar, que tan bien 
pavimentaron el camino para su adopción en todos los dominios de la 
sociedad (Lima, 1999:191). (destaque meu, F.T.) 
 
 
 
3.3 Condutas táticas nos contextos de intimidade 
 
 
  Neste  momento  remeto  novamente  à  relação  estabelecida  entre  o  homem 
ocidental, seu lixo e odores e, por conseguinte, suas práticas de descarte de refugos 
cotidianos,  com  uma  experiência  do  tipo  universalizante  (Velho,  2002).  Por  esta 
configuração e por estado presente nas práticas do Brasil colonial e imperial, cabe 
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aqui apresentar algumas idéias de Alain J. Corbin (1987) sobre o tema, fruto de 
estudos sobre o olfato e o imaginário social nos séculos dezoito e dezenove. O autor 
discorre  sobre  o  que  ele  denomina  de  antigo  regime  sensorial  e  a  revolução 
perceptiva  que  iniciou  na  Europa  em  meados  do  século  dezoito  quando  a 
convivência com os maus odores começou a ser substituída pela sua intolerância, 
ocasionando  uma  guerra  à  insalubridade,  aos  miasmas  e  projetos  de 
desodorização.  Minha intenção  aqui  é,  a  partir  das  reflexões  de  Corbin  (idem), 
mapear  a  relação das pessoas com os odores  e  a  permanência  de  práticas  a  ela 
relacionadas. 
  Em breves palavras, trago o que Corbin (ibidem) chama de antigo regime 
sensorial.  Certezas  quanto  aos  odores  particulares  de  cada  animal  e  de  cada 
indivíduo no século dezoito na França inspiraram a ciência médica por mais de um 
século. Segundo Bordeu, especialista em sistemas glandulares e mencionado pelo 
autor, cada órgão espalhava em torno de si exalações características próprias. Os 
humores  veiculavam vapores odorantes, legíveis, necessários de serem purgados. 
Tal  purgação  dava-se  na  eliminação  dos  eflúvios  pútridos,  suores,  mênstruos, 
urinas e matérias fecais. Pelos munctórios eram exalados os odores dos órgãos e 
dos  humores.  Para  esta  teoria  a  “intensidade  dos  eflúvios,  sinal de uma intensa 
animalização, atesta o vigor do indivíduo e da raça” (idem:53). Os vapores e 
emanações expelidas produziam uma atmosfera ou odor individual, resultado dos 
excreta, que por sua vez era regulados pelos ingesta – o ar, bebidas e alimentos. 
 
As variações olfativas dos seres vivos resultam da combinação dos 
humores, do funcionamento dos órgãos e da intensidade da purgação. 
Tudo aquilo que puder exercer uma ação sobre qualquer um desses 
elementos engendrará uma modificação do odor desprendido pelo 
indivíduo (Corbin, 1987:54). 
 
  O  odor  produzido  pelo  corpo  era visto  como indicativo  de  doença  e saúde, 
entrando na semiologia médica: a perda de um odor de saúde e o aparecimento de um 
odor  mórbido  era  resultado  da  invasão  de  um  mal.  Estes  pressupostos  tiveram  suas 
origens na teoria humoral de Hipócrates, a “antiga medicina dos humores” herdada dos 
gregos (Lima, 1996:46)
 
e que tiveram ampla penetração nas mentalidades e práticas de 
cura até, pelo menos mais intensamente, o final do século dezenove com as descobertas 
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de Pasteur. Praticada na Grécia Antiga, estava voltada mais para o reconhecimento dos 
sintomas  e  não  das  causas  das enfermidades.  Conhecida  como Teoria  dos  Humores, 
identificava  a  perturbação  da  saúde  como  decorrente  de  um  desequilíbrio  do  corpo, 
visto sempre como uma totalidade
179
. Possuía como premissa fundamental a crença no 
poder curativo da natureza, a partir do equilíbrio dos seus quatro elementos irredutíveis: 
a água, o ar, a terra e o fogo, considerados os elementos primários. A estes elementos 
primários  foram vinculados  os  humores definidos como  elementos secundários  do 
corpo: sangue, pituíta (ou catarro), bile amarela e bile preta. O desequilíbrio entre os 
quatro humores ocasionava as  doenças, que geravam os excessos de sangue, catarro, 
bile, matérias fecais e suor que deveriam ser eliminados através de diarréias, vômitos, 
suadores, hemorragias, para o restabelecimento da saúde do organismo (idem).  
  Provavelmente  introduzida  pelos  médicos  portugueses  e  os  que 
acompanharam a colonização holandesa no Brasil, a medicina hipocrática orientou 
as  práticas  curativas  –  como  sangrias,  purgas,  vomitórios,  suadouros,  etc.- 
especialmente no  século  dezenove  (ibidem).  Caldre  e Fião (op.cit.)  dá-nos uma 
idéia de tais práticas, bem como Achylles Porto Alegre (1994:21) em uma de suas 
crônicas  reportada  à  década  de setenta  sobre  o  Eiras,  dono  de  uma  barbearia 
situada na  rua da Ponte, no pavimento térreo de um sobrado: “barbeiro-esfola-
queixos,  cirurgião, dentista. Fazia sangrias, aplicava bichas, ventosas (...)”. Ou 
ainda nos diversos anúncios veiculados na imprensa escrita porto-alegrense sobre 
a aplicação de sanguessugas  importadas, com  o objetivo de  evacuar os quatro 
humores que estão dentro das veias, movendo-os, refrescando e ventilando o corpo 
(Lima, 1996): 
 
Boas bixas da Europa chegadas recentemente, vende-se e se vão 
applicar a qualquer hora do dia ou da noite pello commodo preço de 
400 e 320 rs, e casa de Calisto felizardo, na rua da Praia entre a rua 
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 As informações sobre a Teoria dos Humores foram obtidas em Lima (1996) que, pesquisando 
detidamente os procedimentos cotidianos com relação ao corpo em voga no século dezenove, teceu 
explanações quanto às práticas de cura a partir dos objetos arqueológicos recuperados em sítios 
históricos do Rio de Janeiro. A presença de frascos de substâncias laxantes, clisteres, urinóis para a 
coleta de matérias fecais e urina e escarradeiras em sítios arqueológicos oitocentistas cariocas 
(idem)  e  porto-alegrenses  (Symanski,  1998  b)  demonstram  a  crença  na  medicina  hipocrática  no 
Brasil. 
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Clara, e a do Arroio, n.137 (Jornal O Mercantil, 29/11/1852, p.4, Porto 
Alegre – Museu CCSJHC). 
 
  Dentre  os quatro  sítios arqueológicos pesquisados, três deles  – Solar Lopo 
Gonçalves,  Solar  da  Travessa  Paraíso  e  Casa  da  Riachuelo  –  apresentaram  em  suas 
lixeiras domésticas escavadas frascos medicinais que continham substâncias laxantes e 
recipientes utilizados para excreção dos humores pelos orifícios inferiores e superiores 
do  corpo,  como  os  urinóis  para  recolhimento  das  matérias  fecais  e  urina,  e  as 
escarradeiras  ou  escupideiras.  Estas  eram  destinadas  a  aparar  salivas  e  catarros 
produzidos em excesso pelo organismo, provocados também pelo hábito de mascar o 
fumo, informando sobre a importância que as sociedades oitocentistas “atribuíam ao ato 
de  cuspir,  de  escarrar,  de  expelir  o  que  consideravam  nocivo  ao  corpo”  (Lima, 
1996:68),  tanto  em  ambiente  público  como  privado.  Symanski  (1998  b)  observou  a 
presença  destes objetos em inventários, atestando seu uso  comum nas residências do 
período em Porto Alegre. 
 
As escarradeiras, muitas tão cheias de dourados como os urinóis 
patriarcais e algumas de prata, recebiam as visitas quase às portas dos 
sobrados. Os viajantes estrangeiros que aqui estiveram no fim do 
século XVIII e no começo do XIX não se cansam de censurar nos 
brasileiros daquele tempo o mau hábito de viverem cuspindo, as salas 
cheias de escarradeiras ou cusparadas (Freyre, 1977 a:215). 
 
Ainda  associado  à  crença  na  antiga  teoria  humoral  de  Hipócrates,  foram 
identificados frascos  de  vidro que  continham  substâncias laxantes,  como óleos  de 
rícino, na tonalidade azul-cobalto. Estes eram produzidos e importados em larga escala. 
Os  óleos  eram engarrafados  em  frascos com  gargalo  alongado, lisos,  sem marca em 
relevo, aparecendo  em quantidades significativas nos depósitos arqueológicos (Lima, 
1996).  Além  destes  objetos,  também  foram  recuperadas  escovas  de  dente  feitas  em 
ossos.  O  seu  uso  relacionado  à  Teoria  dos  Humores  pode  ser  inferido  pela 
recomendação,  no  segundo  quartel  do  século  dezenove,  da  escovação  dos  dentes  a 
partir  dos  doze  ou treze anos. Dessa idade em diante,  em  função  da  digestão dar-se 
mais lentamente, haveria maior propensão para a criação de cáries. Acreditava-se que a 
deteriorização dos dentes era  acarretada pela  má digestão, por problemas internos, 
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levando à  aplicação  de clisteres  ou  laxativos  para a  evacuação,  evitando  as  cáries, 
halitose, etc. (Sant’Ana, 2000). 
Nas  escavações  arqueológicas  realizadas  na  lixeira  do  Solar  Lopo  Gonçalves 
foram  recuperados cinco  urinóis,  duas  escarradeiras,  três  frascos  azul-cobalto,  um 
frasco de pílulas laxantes e uma escova de dente de osso (Symanski, 1998 a e b); no 
Solar da Travessa Paraíso, quatro urinóis, uma escarradeira e quatro frascos azul-
colbalto; na Casa da Riachuelo, cinco urinóis, três frascos azul-colbalto e uma escova 
de dente em osso; na Chácara da Figueira, por sua vez, somente um urinol. Os urinóis 
identificados foram produzidos em faiança fina (ver Tabelas 03, 09, 15, 20) e as 
escarradeiras em ironstone, todas as três decoradas (ver Tabelas 09 e 15). 
  Como abordado anteriormente, os médicos oficiais, higienistas, faziam uso de 
métodos  próprios  da  medicina  humoral  no Brasil.  Segundo Corbin  (op.cit.:51) “uma 
crença herdada da ciência antiga vem a ser assumida pela medicina científica do final 
do século XVIII” na Europa, mas agora redirecionada, intolerante para com os odores, 
uma  vez  que  estes passaram a  ser relacionados com a putrefação e insalubridade 
causadoras  de  doenças,  bem  como  com  comportamentos  não afinados  com  a  ordem 
burguesa em ascensão e seus valores modernos e capitalistas. 
  As  campanhas  dos  médicos  higienistas  no  Brasil  eram  muitas  vezes 
prejudicadas pelas  estratégias  de cura  por  eles  apontadas.  Embora  os  princípios  da 
medicina  humoral  e  suas  práticas  estivessem  amplamente  difundidas  no  país,  a 
população  não  a  aceitava  com  resignação.  Temendo  a  morte,  como  as  ocasionadas 
pelas  sangrias,  as  pessoas  preferiam  buscar  o  auxílio  dos  “charlatães”,  como 
curandeiros,  homeopatas, espíritas, entre outros, e  fazer  uso  de chás medicinais e 
panacéias
180
. O que contribuiu muito para a popularização da homeopatia no Brasil foi, 
além  do  uso  das  plantas  curativas  européias,  as  plantas  brasileiras.  Isto  levou  a 
homeopatia  a  valorizar  e  incorporar  as  práticas  da  medicina  afro-brasileira  e  da 
fitoterapia indígena  (Alencastro,  1997).  Sampaio  (2001) mostra os sentimentos  de 
medo,  desconfiança  e  descrédito  que  havia  em  relação  aos  médicos durante  todo  os 
oitocentos,  porta-vozes da ciência e da verdade, através  de textos que ironizavam as 
suas práticas. 
Nesse  contexto,  entretanto,  o  prestígio  dos  médicos  higienistas  tendeu  a 
aumentar no início da década de 1870, quando se intensificaram os debates sobre as 
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 Sobre este tema conferir Sampaio (2001), Faria (1994) e Witter (2001). 
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reformas  urbanas  e  combate  à  insalubridade.  Este  processo  resultou  em  uma  maior 
influência frente às autoridades públicas e segmentos da população no final da década 
de 1880.  A medicina oficial, científica, passou a ter maior respaldo, atingindo maior 
público, na  medida  em  que a  perseguição  aos  charlatães  intensificava-se (idem).  No 
entanto, 
 
muitos setores sociais ainda se mostravam bastante incrédulos e 
temerosos quanto aos mandos daquela medicina científica. (...). O fato 
de a “medicalização da sociedade” estar sendo imposta pelos médicos 
higienistas não significava, em hipótese alguma, que toda a sociedade 
estivesse aceitando facilmente aquelas regras. Ao contrário, costumes 
e hábitos relacionados a doença e cura de diferentes grupos sociais 
vinham sendo mantidos (...) (Sampaio, 2001:60). 
 
Mesmo ainda baseada em muitos  princípios da teoria  humoral, a medicina 
científica  ou  higienista  procurou  conduzir  uma  nova  relação  das  pessoas  com  o  seu 
meio, seu corpo e seus odores. Ainda mesmo quando incorporada à vida cotidiana de 
vários grupos sociais, as práticas de cuidados com o corpo descritas, visando sobretudo 
a  eliminação  dos  humores  em  excesso  do  organismo  e  dos  odores  corporais, 
começaram  a  confrontar-se  com  novas  regras.  Impuseram-se  redirecionamentos  à 
sociedade cujas  práticas  lidavam  abertamente  com  o sangue,  enfermidades íntimas, 
estimulando  a  liberação dos  fluídos,  que  conviviam  com  os  odores  dos  corpos  e  do 
meio. Para os valores modernos de uma Europa já capitalista e burguesa, tudo que dizia 
respeito ao interior, deveria ser afastado do olhar,  do  olfato, mascarado. A teoria 
microbiana e os mecanismos de contágio das doenças, trazendo benefícios no final do 
século dezenove, deram “o golpe de misericórdia no velho humorismo hipocrático, que 
já não mais atendia aos interesses da nova classe emergente” (Lima, 1996:90). 
  Os  discursos  higienistas  e  as  medidas  de  controle  e  vigilância  executadas 
pelo Estado no combate à ameaça pútrida produzida pelas emanações dos corpos - 
dos humores, órgãos, purgações - e das imundícies, no entanto, não alcançaram os 
resultados no tempo e nas esferas desejadas. A “fidelidade ao lixo”, nas palavras de 
Corbin  (op.cit.),  observada  nas  práticas  de  tratamento  e  descarte  dos  dejetos  e 
excrementos  na França, remete às  permanências de elementos  relacionados ao 
antigo regime sensorial, de comportamentos tradicionais. O autor (idem) comenta 
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sobre a tolerância para com os maus odores e as resistências populares contra a 
desodorização  na  França.  Os  projetos  saneadores  abundavam,  resultando  em 
conquistas parciais. No final do século dezoito o policiamento sanitário contra os 
odores nauseabundos não teve grande eficácia em Paris, com exceção de ganhos 
quanto  a  limpeza  de  fossas.  As  preocupações  iniciais  foram  em  relação  ao 
excremento,  seguidos  dos  dejetos  com  vistas  a  aprisionar  e  a  evacuar  o  lixo. 
Diferentemente das soluções inovadoras encaminhadas no Reino Unido, na França 
as conquistas acabaram por concentrar-se, principalmente, quanto à ventilação e à 
nova espacialidade doméstica. No  interior  do país, os  despejos de excrementos 
sobre  imundícies  nas  calçadas  eram  procedimentos  comuns,  mesmo  entre 
burgueses; em 1849 somente as novas casas de ricos é que possuíam fossas sépticas; 
em Limoges os despejos eram feitos numa praça próxima da Prefeitura ainda no 
começo do século vinte. 
  No verão de 1880, os maus odores alastravam-se por Paris. Mesmo com a 
presença dos cheiros industriais, a população atribuía o fato ao lixo e excrementos 
no  espaço  público.  A  documentação  produzida  na  época  comprovava  o  relativo 
fracasso das medidas  de  públicas de higienização –  “ a imundície  continua a se 
acumular nas vias públicas” (ibidem:283). A recusa dos esgotos, 
 
a recusa da água, a longa tolerância dos odores corporais acentuados, a 
permanência da privatização dos excrementos e das imundícies não 
poderiam ser explicadas apenas por uma surda desconfiança para com 
a inovação, pela pobreza relativa ou pela lentidão da urbanização. São 
as atitudes coletivas diante do corpo, das funções orgânicas e das 
mensagens sensoriais que regem os comportamentos (Corbin, 
op.cit.:221). 
 
  O autor (idem:271) coloca que a resistência contra a política que visava, na 
França,  “afastar  do  homem toda proximidade com a merda,  o esterco e o lixo” 
pode ser explicada de várias maneiras. Desde o valor terapêutico do excremento 
fundamentado  em  idéias  antigas  do  ocidente,  as  quais  reforçavam  as  crenças 
populares  nas qualidades  benéficas  da  imundície; a  importância das  matérias 
fecais  no  enriquecimento  do  solo,  dos  cheiros  dos  excrementos  na  psicologia 
infantil; até a função dos odores na sensualidade. Corbin (1987:274) percebe uma 
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vontade  geral  de  recusa  com  relação  à  disciplina  fecal,  da  “extinção  da  função 
dionísica do corpo”, onde também se inscrevia uma resistência contra a aeração. 
  As  práticas  de  descarte  de  lixo  nos  espaços  públicos  e  nas  unidades 
domésticas  estudadas  da  Porto  Alegre  oitocentista  inserem-se  neste  contexto 
apresentado.  Percebe-se  a  permanência  de  comportamentos  arraigados  desde 
muito tempo, ultrapassando fronteiras políticas e  físicas, constituídos por  uma 
relação  entre  o  homem  ocidental  e  os  odores  produzidos.  Experiências 
universalizantes, partilhadas, corporificadas nas condutas. Condutas estas que, 
repetidas  rotineiramente  no  dia-a-dia,  constituíam-se  em  práticas 
institucionalizadas  pela  amplitude  do  espaço/tempo  em  que  se  estendiam. 
Conforme as considerações feitas  anteriormente,  a conduta, considerada como 
aquela  ação  que  prescinde  de  uma  ação  com  objetivos  predeterminados  (Velho, 
op.cit.), é articulada à consciência prática, resultando na ‘maneira de fazer com’. 
  Considerando a natureza situada das  práticas cotidianas ou ‘maneiras de 
fazer’ ou ‘fazer com’ (Certeau, op.cit.),  remeto ao  espaço onde  se inscreviam as 
condutas  com  o  lixo.  A  sede, neste  caso,  é  a  unidade  doméstica que  engloba  a 
estrutura  de  habitação  e  o  seu  entorno,  compreendida  enquanto  contexto 
arqueológico. Conforme apresentado no primeiro capítulo, o descarte dos refugos 
era realizado nos fundos das edificações em três dos sítios pesquisados – Casa da 
Riachuelo, Solar Lopo Gonçalves e Solar da Travessa Paraíso - e em duas áreas 
laterais  preponderantemente  e  fundos  da  casa  da  Chácara  da  Figueira.  Aqui 
novamente faço as relações, considerando a  unidade doméstica enquanto sede, 
estabelecidas entre fora:fundos:sujo:ocultamento:intimidade em oposição àquela na 
interpretação  das  práticas  à  mesa  e  ao  chá  – 
dentro:frente:limpo:exposição:interação. 
  No lado de fora da residência, nos fundos preponderantemente, em local não 
exposto aos passantes, visitantes e hóspedes e portanto oculta, situava-se a área da 
cozinha, de serviços e de descarte do lixo doméstico. Este espaço de uso cotidiano 
era sujo, 
 
e sempre esse exgotto na cozinha, essa sujidade bem junto á 
preparação dos alimentos quotidianos, tendo ao lado uma area, lugar 
infecto, nauseabundo, onde os despejos agglomerados produzem toda 
a sorte de miasmas (Freyre, 1977 a:209, sobre discurso do Dr. Luís 
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Correia de Azevedo na Academia Imperial de Medicina, sobre as 
habitações do Rio de Janeiro no Segundo Reinado ). 
 
 
Da cozinha e dos serviços gerais se ocupavam os escravos. Anúncios sobre 
escravos fugidos caracterizavam-os como “ ‘imundos por serem cozinheiros’ ou ‘se 
ocuparem da cozinha’ ” (idem:208). A região posterior da casa - a cozinha e área de 
serviços -, era isolada da área social – da sala de visitas e da sala de jantar, bem como 
das alcovas ou dormitórios para familiares ou hóspedes. Lembro que nas casas menores, 
como possivelmente no assobradado da Riachuelo, a sala de refeições ou varanda de uso 
familiar localizava-se nos fundos da edificação, um recinto anterior à cozinha. Essa 
zona da sede era domínio feminino, da senhora da casa, e dos escravos pelo menos nas 
propriedades das elites e dos segmentos médios da população até a abolição da 
escravatura. A posse de escravos, no entanto, não era exclusividade dos grupos com alto 
status sócio-econômico. Mesmo as casas mais simples contavam com um ou dois 
cativos para os serviços domésticos (Algranti, op.cit.) ou assumindo a função de 
escravos de ganho, nas quais, por falta de espaço, esticavam suas esteiras na cozinha ou 
em qualquer outro lugar para dormir. 
Tanto na área urbana quanto na rural ou periférica, a unidade doméstica de ricos 
e pobres não restringia-se à estrutura de habitação principal. Como parte integrante e 
fundamental das casas situadas em terrenos com dimensões que comportavam diferentes 
atividades, poderiam haver jardins, quintais com pomares, hortas e anexos, como 
senzalas ou dormitórios para escravos e latrinas, poços, fonte de água, destinados ao 
convívio, cuidados dos animais, indústria e atividades domésticas (idem). Enquanto na 
Colônia os quintais das cidades exerciam vários fins, suprindo as necessidades 
cotidianas, no final dos oitocentos suas funções produtivas foram sendo substituídas 
pelas de lazer, tendo em vista o desenvolvimento dos serviços urbanos (Maestri, 2001). 
Durante o decorrer do século dezenove, entretanto, nos fundos a vida doméstica se 
desenrolava intensamente. 
  Além de todos os serviços de manutenção, também nos fundos dos quintais eram 
depositadas as águas servidas, as matérias fecais e todo o lixo produzido pelos grupos 
domésticos até que as medidas higienistas e os serviços públicos atingissem e 
remodelassem as práticas cotidianas das áreas urbanas centrais e periféricas. Isto com 
exceção daqueles pequenos lotes urbanos sem quintal ou pátio, cujos “ciscos e 
imundícies” eram jogados na rua, terrenos baldios, nas praias... Assim como as peças de 
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serviço, principalmente a cozinha, “os fundos dos quintais eram tidos como espaços 
desqualificados, reservados à latrina [quando havia], aos porcos, às galinhas e aos 
trabalhadores escravizados” (idem:127). 
  Refletindo sobre o estudo das áreas dos fundos ou dos quintais das residências 
para fins interpretativos, Zierden (1996) se debruça sobre a importância das evidências 
arqueológicas relacionadas às atividades diárias nas áreas de trabalho das residências 
urbanas em Charleston, Carolina do Sul (EUA). Um dos aspectos analisados em sítios 
dos séculos dezoito a meados do dezenove, foi a formação dos depósitos de lixo como 
resultado da disposição deliberada ou como conteúdo dos aterros efetuados nos terrenos. 
Foi constatada uma predominância de lençóis de refugo ou pequenos buracos para lixo 
nos pátios em posições adjacentes aos prédios anexos, principalmente da cozinha. A 
autora salienta as diferenças existentes entre os lotes menores e os terrenos de maiores 
dimensões. Nos últimos percebeu uma maior diferenciação no uso do espaço, com 
pontos mais discretos e convenientes para o descarte. Já nos primeiros, o pequeno 
tamanho dos lotes impedia a separação do pátio de trabalho e áreas como os jardins, 
ocorrendo uma combinação complexa e congestionada de lençóis de refugo e grandes 
buracos de lixo na primeira metade dos oitocentos. Esta situação assemelha-se à 
evidenciada nos sítios arqueológicos pesquisados em Porto Alegre. Nas duas chácaras 
periféricas à cidade – o Solar Lopo Gonçalves e o Solar da Travessa Paraíso – percebe-
se a concentração de refugos em pontos preferenciais, embora presentes em grande 
parte da extensão dos terrenos, com associação de lençóis de refugo e buracos de lixo. 
Já na Casa da Riachuelo, um lote urbano de 4,5 m de largura, o lixo foi depositado em 
uma grande depressão do terreno, possivelmente ocupando a sua largura total, e 
estendendo-se mais para o fundo sobre o aclive. Aqui uma superposição de usos do 
espaço era provável – desde área de descarte do lixo até local de inúmeras atividades 
cotidianas de produção e manutenção dos grupos domésticos. Quanto à Chácara da 
Figueira percebe-se também a superposição da área de descarte com a que poderia ser 
de cultivo e, provavelmente com outras atividades rurais, considerando a ampla 
dispersão do material arqueológico sobre a superfície. 
Novamente venho com a experiência universalizante no constatar sobre o 
descarte do lixo doméstico próximo às cozinhas das casas em Charleston, nos fundos 
dos terrenos. Isto me leva a pensar sobre as áreas dos fundos das edificações e os 
quintais como zonas de ocultação, de intimidade. Áreas privadas, onde não chegava o 
visitante (Algranti, op.cit.), onde exalavam odores de diversas procedências – das 
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comidas, da fumaça do fogão, da umidade das águas que chegavam limpas e saiam 
sujas, da decomposição das matérias orgânicas, dos animais domésticos, dos miasmas 
produzidos pela putrefação dos dejetos e águas estagnadas... Saint’Hilaire (1975:96 
apud Algranti, 1997:97) observou em suas andanças pelo Rio de Janeiro e Minas 
Gerais, de forma um tanto exagerada e equivocada segundo Algranti (idem), que “os 
jardins, sempre situados por trás das casas, são para as mulheres uma fraca 
compensação de seu cativeiro, e como as cozinhas, interditados aos estrangeiros”. 
Assim, a região posterior  da unidade doméstica, de maior privacidade, era 
 
uma zona íntima, vedada totalmente às visitas e até mesmo à parentela 
mais afastada. Na sala “de dentro”, na cozinha (ou mesmo em toda a 
área de serviço fragmentada em edículas espalhadas pelo vasto 
quintal, ou pomar, cercado por grades ou muros de taipa) e nas 
alcovas da sala só tinha acesso a família (Lemos, 1993:99). 
 
 
Preservados do olhar da modernidade, nos fundos das casas desenrolavam-se as 
‘maneiras de fazer’ e ‘fazer com’ tradicionais, habituais. Na perspectiva apontada, as 
práticas de descarte do lixo doméstico como resultado de condutas recursivas, 
conhecidas de longo tempo, podem ser caracterizadas como de caráter tático (Certeau, 
1994). A permanência dos depósitos de lixo ainda nas últimas décadas do século 
dezenove observada nos quatro sítios estudados, período de maior difusão dos discursos 
médicos e medidas higienistas de controle e vigilância em Porto Alegre, remete a 
práticas marginais, não oficiais. Uma resistência sutil, quase invisível, pode ser 
interpretada na persistência de ‘maneiras de fazer’ cotidianas, não submetidas aos 
discursos e às estratégias do Estado. Segundo Certeau (op.cit.:47), as práticas de caráter 
tático “apresentam continuidades e permanências”, sobrevivências de ‘maneiras de 
fazer’ institucionalizadas pelo tempo, menos visíveis e que se opõe às estratégias do 
poder oficial
181
. 
Desta forma interpreto a manutenção das práticas de descarte do lixo nas 
unidades domésticas como condutas táticas em contextos de intimidade, de menor 
penetração dos valores modernos e princípios capitalistas na vida cotidiana. Espaços 
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 Para Certeau (1994:101) “a tática é determinada pelo ‘ausência de poder’ assim como a estratégia é 
organizada pelo postulado de um poder”, poder este institucionalizado oficialmente. 
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onde era preservado o antigo regime sensorial, a relação das pessoas com os odores, a 
“fidelidade ao lixo”, nas palavras de Corbin (op.cit.). Práticas como manifestação de 
uma resistência sutil, de caráter cotidiano, “invisíveis”, ocultas, porque vinculadas à 
região posterior, nos fundos da casa ou suas proximidades. Esfera íntima, dimensão da 
vida mais preservada das mudanças de valores e atitudes e onde pode-se ser mais o que 
se é. Na esfera privada dos fundos, no quintal, mantém-se um tempo que sempre foi, 
cíclico, onde se joga o lixo de forma direta, ou logo depois das atividades que o 
produziram. Diferente de uma nova postura exigida no quarto quartel dos oitocentos, 
que incluía preparar um recipiente adequado para o lixo diário ser armazenado, reservar 
uma área da casa onde ficaria aguardando o dia da coleta, colocá-lo na frente da casa 
para ser recolhido em tal dia da semana, ou mesmo planejar um local para cavar um 
buraco de lixo com ferramentas adequadas nos fundos do pátio. Era exigida uma 
mudança corporal e uma nova relação das pessoas com seus dejetos, seus restos, e aí 
pode-se estabelecer uma relação com a manutenção da crença na teoria humoral, da 
proximidade com os humores e odores. 
Uma descontinuidade com antigas práticas, um conflito entre dois modelos - a 
tradição como parte da experiência universalizante e uma modernidade associada ao 
capitalismo - é sugerido. Tais condutas táticas cotidianas, por possuírem um caráter 
repetitivo, habitual e rotineiro, remetem à consciência prática e a presença do sujeito ou 
do agente no momento em que esta pressupõe uma reflexividade na ação, um saber 
tácito sobre as ‘maneiras de fazer com’ sem uma expressão discursiva direta (Giddens, 
1995). 
O apresentado constituí-se em uma possibilidade interpretativa sobre as práticas 
de descarte de lixo das quatro unidades domésticas da Porto Alegre oitocentista. Mesmo 
considerando as especificidades de cada sítio arqueológico e seus contextos 
arqueológicos, e as particularidades dos grupos domésticos, quando acessíveis na 
documentação histórica - no caso os referentes ao Solar Lopo Gonçalves e Solar da 
Travessa Paraíso -, as ‘maneiras de fazer com’ o lixo foram partilhadas, bem como 
provavelmente seus significados. 
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  Num movimento de finalização do até agora posto, refletido e interpretado, 
apresento  uma  síntese  que  pretende-se  aberta  a  indagações,  remodelações  e 
reconsiderações. Não considero o resultado obtido com as interpretações sobre as 
práticas cotidianas, relacionadas às quatro unidades domésticas da Porto Alegre 
oitocentista estudadas, como definitivo e único possível.  
Primeiro porque, como colocado no início desta tese, a Arqueologia a que me 
proponho  é  interpretativa,  e  relacionada,  portanto,  a  um  processo  contínuo  na 
construção  do  conhecimento,  sujeito  a  diferentes subjetividades  e  particularidades  do 
pesquisador, como autor no presente, nas suas maneiras de sentir, abordar e conduzir o 
tema  de  estudo.  Como  já  pontuado  anteriormente  (Shanks  e  Hodder,  1995;  Hodder, 
1991), o arqueólogo deve ser considerado sujeito atuante e responsável pela construção 
interpretativa do passado. A interpretação é multifocal, isto é, um mesmo passado pode 
ter múltiplas interpretações; estas podem ser resultado de diferentes intenções, desejos e 
necessidades  a  partir  da  consideração  do  arqueólogo  enquanto  subjetividade 
comprometida na construção do passado. A interpretação como um processo contínuo, 
não tem  final  e  nem  uma avaliação  definitiva  de como  foi o  passado. Shanks,  em 
Shanks  e  Mackenzie  (1994),  enfatiza  a  Arqueologia  como  uma  prática  social  do 
presente,  carregada de  subjetividade, uma  dialética entre um  ‘eu arqueológico’  e o 
outro. A cientificidade da Arqueologia é encarada como um modo de produção cultural 
sobre  o  passado. “Mais  do que dizer  que este objeto  é  um pote,  precisamos também 
admitir que este objeto torna-se um pote, devido a minha produtiva interação com ele” 
(Shanks e Mackenzie, idem:28). 
Shanks e Tilley (1989) afirmam que não há só um significado para o passado. 
Este é lido desde o presente resultando, conseqüentemente, na produção de diferentes 
significados  em  diferentes  circunstâncias  históricas.  Mesmo  com  uso  e  emprego 
explícito de teorias na interpretação arqueológica e buscando a compreensão do passado 
nos seus próprios termos, não se atingirá um conhecimento sobre a vida de homens e 
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mulheres  pertencentes  a  outros  contextos  temporais  e  espaciais  e  sim  somente 
possibilidades interpretativas. 
 
Haverá  uma  substancial  diferença  entre  os  sistemas  de  análise 
empregados hoje e os sistemas de signos dos homens do passado. (...). 
Devemos  (...)  nos  limitar  a  uma  melhor  explicitação  das 
demonstrações  e  de  nossas  interpretações,  sem  almejar  à 
transformação  do  nosso  discurso  teórico  em  uma  formulação 
matemática, como a de muitas ciências da natureza, pois perderíamos 
de vista este conjunto complexo e multiforme das sociedades humanas 
(Kern, 1996:21). 
 
Sendo assim, a interpretação que construí nesta tese é uma das possíveis dentro 
da ampla potencialidade e complexidade que caracteriza a investigação sobre o passado 
humano,  e  justamente  onde  repousa  a  segunda  explicação  da  inconclusividade  da 
pesquisa  sobre  o  tema.  Ao  contextualizar  historicamente  as  práticas  cotidianas  de 
grupos domésticos, deparei-me com a complexidade brasileira do  século dezenove, 
período de profundas transformações sócio-econômicas, políticas e culturais. Século em 
que  se inicia a construção de uma modernidade pautada em parâmetros europeus, 
internalização do capitalismo e abalos no sistema escravista até sua derrocada final. As 
especificidades  históricas  deste  Brasil  o  fizeram  singular,  com  uma  feição  nacional, 
peculiar,  dados  os  seus  condicionamentos  particulares.  A  adoção  dos  valores 
universalizantes da modernidade ocidental e do capitalismo não segue um modelo que 
regre sua implantação. As especificidades internas próprias de cada sociedade levaram à 
formação  de  nações  modernas  singulares,  com  trajetórias  diferenciadas,  mesmo 
pautadas pelos valores do individualismo moral, da impessoalidade e do racionalismo. 
A peculiaridade comum a todas que se desenvolveram no sentido da moderna sociedade 
capitalista  é  a  existência  das  duas  instituições  estruturantes  do  mundo  moderno 
ocidental: o Estado e o mercado competitivo capitalista (Souza, 2000). 
No início do século dezenove, com o estabelecimento destas duas instituições no 
Brasil,  embora  incipientes,  criaram-se  condições  para  o  desenvolvimento  de  uma 
modernidade singular, a partir da apropriação de valores e práticas modernas européias, 
mas  incorporadas,  adaptadas e resignificadas  segundo especificidades locais.  Neste 
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sentido é abordada, por Silva (1997), a reforma penitenciária brasileira e a construção 
da casa de correção de Porto Alegre em 1855. O autor procura entender 
 
a reforma previdenciária a partir do processo de civilização ocidental, 
do  qual  o Brasil  é  palco, não  passivo  e  sim ativo.  (...) O  Brasil  foi 
criador  de  uma  realidade  específica,  adequando  à  sua  cultura  os 
instrumentos  modernizadores  oriundos  do  velho  mundo.  (...)  a 
formação do Estado de Direito e a conseqüente reforma penitenciária 
brasileira são universais em seus princípios, mas particulares em suas 
ações (idem:15). 
 
A  seletividade  foi um  dos  aspectos  marcantes  da singularidade brasileira no 
processo de construção da modernidade. Não houve aqui, como nas nações européias 
mais importantes, um movimento no sentido de equalização entre as classes sociais. A 
seletividade, no entanto, não foi provocada pela adoção de valores e práticas modernas 
no início do século dezenove. Ela tem um vínculo secular, reportando a quinhentos anos 
no Brasil com a escravidão. Neste sentido, o Brasil não é um “país moderno e ocidental 
no  sentido  comparativo  de  afluência  material  e  desenvolvimento  das  instituições 
democráticas”, mas o é no momento em que, desde os oitocentos, os valores modernos 
passaram a ser os legítimos e dominantes, concorrendo com outros códigos valorativos 
(Souza, 2000:267) próprios da pluralidade sócio- cultural do país. 
Dada a complexidade acima apontada, procurei interpretar ‘maneiras de fazer’ 
cotidianas no sentido de situar a sua inserção no processo de apropriação e significação 
de discursos e práticas pautadas em valores modernos no Brasil oitocentista. O país foi 
influenciado por  novas  idéias  e atitudes  associadas à  sociedade  moderna capitalista 
européia,  desterritorializadas  de  seus  locais  de  origem  e  difusoras  de  princípios  que 
valorizavam o “individualismo, as fronteiras entre o público e o privado, a valorização 
do universo familiar e a ritualização da vida cotidiana, a acumulação de capital (tanto 
real quanto simbólico), os critérios de “respeitabilidade”, a fetichização do consumo e a 
ascensão social” (Lima, 1994:87), associados à estandardização como parte da produção 
e  consumo  de  bens  industrializados  (Jonhson,  1996),  e  a  novas  regras  de  controle  e 
disciplina da vida na rua e dentro de casa. 
Com  este  olhar,  desafiado  pelo  contexto  histórico  e  pelos  limites  da 
documentação  material  e  escrita,  me  debrucei  sobre  os  contextos  arqueológicos 
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evidenciados em quatro unidades domésticas da Porto Alegre oitocentista. As análises 
sobre a formação dos depósitos de lixo e sobre os itens prioritariamente de louça e vidro 
consumidos,  resultaram  em  duas  possibilidades  interpretativas  diferenciadas, 
considerando o contexto local - a cidade de Porto Alegre - e a natureza de cada prática. 
Duas esferas da vida doméstica foram contempladas – as refeições à mesa e o chá, e os 
descartes  de  lixo  –  consideradas  como  ações  conduzidas  por  sujeitos  ativos  na 
construção e reprodução  sócio-cultural. Compartilho com  Giddens (1995)  de que a 
aptidão  reflexiva  dos agentes  é  incorporada no  fluxo da  vida  cotidiana, engajada nas 
práticas recursivas, rotineiras. A continuidade de práticas pressupõe reflexividade, assim 
como esta é possível tendo em vista a reprodução de práticas que se estendem por um 
espaço  e tempo. As práticas são  recriadas de maneira recursiva pelos agentes através 
dos “mesmos meios pelos quais eles se expressam como atores. Em suas atividades e 
através delas os agentes reproduzem as condições que fazem possíveis estas atividades” 
(idem:40),  contribuindo  para  que  as  propriedades  estruturais  dos  sistemas  sociais 
tornem-se meio e resultado das práticas que elas mesmo organizam recursivamente. 
Considerando que os sujeitos têm participação ativa na construção do mundo em 
que  vivem  através  das  ‘maneiras  de  fazer’  rotineiras  e contínuas,  o  espaço  da  vida 
cotidiana torna-se privilegiado para estudos sobre as experiências e ações dos agentes, 
no âmbito do Brasil oitocentista, sejam relacionadas à construção de práticas pautadas 
pelos valores modernos  e capitalistas ou  pelas  permanências de antigas condutas  e 
saberes mútuos. 
Neste sentido, então, interpreto as práticas vinculadas às 
refeições e ao chá como resultados de ações intencionais 
ou  projetos  que,  embora  estivessem  profundamente 
entrelaçadas  à  constituição  de  um mercado consumidor 
de bens industrializados importados, tornando o consumo 
um fato social permanente no século dezenove também 
no  Brasil,  apresentam  especificidades  próprias  das 
biografias, posições sócio-econômicas, gostos, trajetórias 
culturais. Tais especificidades caracterizam o projeto ou 
o  ato  de  consumo  como  experiência  particularizante,  o 
que marca as diferenças na apropriação dos itens de mesa 
e chá de louça e vidro, sejam nas escolhas direcionadas a 
determinadas  pastas,  decorações  e  formas,  como  nas 
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maneiras  de  usá-los,  considerando  os  espaços 
apropriados  e  os  momentos  de  maior  formalidade  ou 
informalidade,  exposição  ou  privacidade,  intimidade. 
Neste  momento  não  vou  trazer  as  particularidades 
levantadas  e  analisadas  para  cada  sítio  arqueológico, 
contemplando os contextos arqueológicos e os grupos 
domésticos, mas acentuar o que pode haver em comum 
entre  as  práticas  interpretadas  das  quatro  unidades 
domésticas. Foram indicadas as esferas de uso das peças 
de  mesa  e  de  chá  em  situações  de  interação  social,  de 
exposição, com  maior formalidade, e de  intimidade,  de 
privacidade, informais. 
Às  práticas  em  momentos  de  maior  formalidade  das 
refeições,  do  jantar  mais  especificamente,  ou  do  chá 
entre membros dos grupos domésticos ou também com a 
presença de convidados ou hóspedes, foram relacionadas 
as peças de louça com decoração mais elaborada, pastas 
de maior valor, taças e  cálices de vidro, ao contrário 
daqueles  itens  para  contextos  de  maior  intimidade  e 
informalidade.  As  escolhas  de  consumo  foram 
direcionadas,  no  primeiro  caso,  ao  uso  de  peças  em 
espaços de exposição, de interação social, representados 
pelas salas de jantar nos solares e as prováveis salas de 
visitas  multifuncionais,  locais de maior valorização  nas 
residências,  ou  também  possivelmente  as  salas  de 
refeições ou varandas no assobradado da Riachuelo e 
casa do Morro Santana. Espaços também públicos, onde 
adentravam pessoas exteriores aos grupos domésticos, os 
primeiros constituíam a região anterior da sede, área de 
dentro da casa, na frente, limpa, espaço de exposição e 
interação social. Espaços mais permeáveis à adoção de 
valores  e práticas  modernas,  veiculadas pelos  discursos 
desterritorializados de seu local de origem, interpretados 
e adaptados nos contextos nacional e local. 
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O  fenômeno de  “reeuropeização”  no  século dezenove 
(Souza,  2000),  de  aspiração  de  que  o país  se  tornasse 
uma  nação  que  compartilhasse  os  pressupostos  da 
sociedade  moderna  capitalista,  a  vontade  de 
“afrancesamento” das elites, eram o  ‘carro chefe’ das 
práticas  para  aqueles  que  queriam  sentir-se  inseridos 
neste  processo.  Os  bens  de  consumo  produzidos  e 
consonantes com práticas ritualizadas do jantar e do chá 
na  Europa,  encontraram  no  Brasil,  principalmente  na 
segunda  metade  dos  oitocentos,  e  no  caso,  em  Porto 
Alegre, um mercado consumidor em potencial se abrindo 
para diferentes segmentos sociais. Aqui  os desejos de 
emulação,  de  ostentação de  status  sócio-econômico,  de 
participação  na  construção  de  uma  modernidade 
brasileira,  de  sentir-se  partícipe  da  vida  moderna 
desenvolvida  nas  principais  cidades,  sem  esquecer  que 
Paris  em  nível  internacional  e  o  Rio  de  Janeiro,  em 
nacional, eram os paradigmas da modernidade ocidental 
no país. 
Algo  não  comentado  no  corpo  do  texto  e  que  é 
importante  fazer  menção  diz  respeito  à  seletividade  do 
processo de modernização apontada por Souza (op.cit.). 
Como parte da  singularidade brasileira, a seletividade 
pode ser percebida nos projetos de consumo pelos grupos 
domésticos do assobradado da Riachuelo e da chácara do 
Morro  Santana.  Como  já  argumentado,  as  escolhas de 
itens de louça e vidro parecem indicar grupos menos 
favorecidos  economicamente  em  comparação  aos 
membros  da  elite  porto-alegrense  representada  pelas 
famílias Bastos,  Monteiro e Silveiro, proprietárias dos 
solares  das  chácaras  situadas  na  periferia  do  centro 
urbano  central.  Provavelmente  o  desejo  de  sentirem-se 
inseridos no processo de transformações tenha conduzido 
a maneiras criativas de ‘fazer com’ os objetos, adaptando 
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seu uso a situações peculiares, próprias das trajetórias e 
experiências dos sujeitos envolvidos. Neste sentido trago 
a idéia de Certeau (1994) com respeito ao consumo como 
produção, produção que  é astuciosa, quase  invisível e 
que se faz notar nas maneiras de empregar os produtos. 
A  interpretação  sobre  as  práticas  de  descarte do  lixo 
doméstico  já  aponta  para  uma  direção  diversa  das 
relacionadas às  refeições e ao chá.  Foram  consideradas 
como  experiências  universalizantes,  partilhadas  em 
largos  períodos  de  tempo  e  espaços  no  ocidente, 
ultrapassando fronteiras políticas. Resultado de condutas 
recursivas  na  vida  cotidiana,  por  não  requererem  a 
tomada  de  decisões  ou  objetivos  predeterminados, 
constituíam-se em  manifestações  da consciência prática 
dos sujeitos, incorporadas na continuidade das atividades 
cotidianas. 
Sem  desconsiderar  as  especificidades  analisadas  nos 
quatro  sítios  arqueológicos  sobre  a  formação  dos 
depósitos de lixo no século dezenove - desde a dejeção 
em ampla área no entorno da edificação, a concentração 
em  pontos  determinados  até  a  preparação  de  alguns 
poucos  buracos  para  enterrar  o  lixo  -  e  as  questões 
particulares  levantadas  para  as  unidades  e  os  grupos 
domésticos,  foi  percebida  uma  tendência  comum.  O 
descarte  dos  refugos  nos  quintais  das  residências  foi 
realizado, preponderantemente, de forma exposta, sem 
preocupações com os preceitos e medidas higienistas que 
começaram  a  ser  difundidas  e  aplicadas  a  partir  do 
terceiro  quartel  dos  oitocentos  na  cidade.  Um 
direcionamento  diferenciado,  possivelmente  a  partir da 
década de 1880, deu-se com o(s) grupo(s) doméstico(s) 
do  assobradado  da  Riachuelo.  Localizado  em  pleno 
centro  urbano,  numa  das  ruas  mais  antigas  de  Porto 
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Alegre  estava,  portanto,  sujeito  à  vigilância  sanitária  e 
penalidades pela Intendência. 
Não  obstante  a  penetração  de  valores  e  práticas 
modernas no interior da vida doméstica, fora da casa, nos 
fundos  principalmente,  espaço  oculto,  de  intimidade, 
privado, foram mantidas atitudes há muito incorporadas 
no  cotidiano  das  sociedades  ocidentais.  Na  região 
posterior  da unidade doméstica, na cozinha, na área de 
serviços  e  onde  se  jogava  toda  a  sorte  de  refugos 
orgânicos  e  inorgânicos,  vista  pelos  olhares  dos 
estrangeiros  como  suja,  era  possível  a  permanência  de 
condutas arraigadas e que remontam à relação do homem 
com  os  odores  produzidos,  seus  restos.  Aqui  a 
manutenção de uma “fidelidade ao lixo” (Corbin, 1987), 
associada  à  continuidade  de  práticas  nos  espaços 
públicos,  formadoras  da  insalubridade  reinante  e  dos 
miasmas ainda nas últimas décadas do século dezenove, 
contra  as  quais  os  discursos  médicos  e  normas 
higienistas do Estado tanto combatiam. 
As permanências das ‘maneiras de fazer com’ o lixo nos 
locais  de  intimidade  e  ocultamento  das  unidades 
domésticas,  preservados  do  olhar  da  modernidade, 
remetem ao antigo regime sensorial, aos saberes mútuos, 
antigos hábitos e tradições. Uma resistência sutil, quase 
invisível,  pode  aí  ser  interpretada,  considerando  as 
condutas  recursivas  repetidas  no  dia-a-dia  de  forma 
rotineira,  de caráter  tático.  São práticas  marginais  que 
eram  mantidas,  não  submetidas  aos  discursos  e 
estratégias  oficiais  mesmo  por  aqueles  que  eram 
partícipes das novas idéias e mudanças provocadas pela 
construção de  uma modernidade  em termos  nacionais, 
porém  influenciada  por  parâmetros  de  uma  Europa 
moderna, já burguesa e capitalista. 
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Na  direção  interpretativa  apresentada  e  procurando 
sintetizar em pouca palavras, construí uma reflexão que 
apontou  para  práticas  domésticas  cotidianas  cujas 
operações  e  significações  seguiam  idéias,  sentidos, 
preceitos,  segundo  a  sua  natureza  diferenciada. 
‘Maneiras de fazer’ situadas num tempo e em espaços de 
recepção, de exposição, públicos e de interação social, e 
também de isolamento, de ocultamento, de privacidade e 
de  intimidade,  que  caracterizavam  as  residências 
oitocentistas.  Assim  relacionei  aquelas  práticas 
vinculadas  às  refeições  e  ao  chá  como  resultados  de 
projetos  de  consumo,  parte  de  experiências 
particularizantes, realizados a partir de ações intencionais 
dos  sujeitos  direcionadas  ao  encontro  dos  valores  e 
discursos  desterritorializados  de  sociedades  modernas 
capitalistas. Já as de descarte de lixo, como resultado de 
condutas  táticas  inseridas  numa  experiência 
universalizante  relacionada  à  relação  do  homem 
ocidental com os odores, provocados pela exalação dos 
cheiros  dos  órgãos,  humores  e  do  meio.  Permanências 
que conflituavam com o redirecionamento provocado por 
uma nova atenção olfativa, pela intolerância aos odores, 
insalubridade  e  miasmas  incentivando  projetos  de 
desodorização,  necessários  à  construção  de  uma 
sociedade “civilizada” alicerçada em valores modernos e 
capitalistas. 
As  interpretações  alcançadas  vão  ao  encontro  da 
perspectiva  de  que  uma  análise  de  práticas  deve 
obrigatoriamente  considerar  que há  uma distância entre 
estas e os  discursos. Sobre este  aspecto,  é  importante 
trazer  de  volta  à  reflexão  as  noções  de  apropriação, 
prática e representação de Chartier (op.cit.). Os sentidos 
e significados construídos nos processos de recepção das 
produções  discursivas  e  das  representações  por  eles 




 
295
 

veiculados, produzem  práticas  que,  por  sua vez, “são 
sempre  criadoras  de  usos  e  representações”  (idem, 
1990:136). E aqui reside o desafio de uma Arqueologia 
que  vise,  a  partir  da  relação  entre  os  contextos 
arqueológicos  e  os  discursos,  interpretar  práticas  de 
grupos  domésticos  considerados  como  sujeitos  atuantes 
no  mundo  social,  num  contexto  histórico  de  profundas 
transformações  no  sentido  da  construção  de  uma 
modernidade singular e seletiva no Brasil oitocentista. 
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Foto 16 - Pratos em faiança fina decorados com Padrão Shell Edged, inciso (RS.JA-17) 
 
 
 
 
 
Foto 17 - Tigela funda em faiança fina branca ou sem decoração, esmalte pearlware (RS.JA-17) 
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Foto 18  - Pratos  em faiança  fina  decorado  com  a técnica  transfer printing em  azul, Padrão  Willow 
(RS.JA-04) 
 
 
 
 
Foto 19 - Malga em faiança fina decorada com a técnica transfer printing em azul, estilo 
chinoiserie paisagem (RS.JA-17) 
 
 
 
 
 
Foto 20 - Prato em faiança fina decorado com Padrão Trigal (RS.JA-04) 
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Foto 21 - Prato em faiança fina decorado pela técnica transfer printing / Azul Borrão, 
estilo chinoiserie floral (RS.JA-03) 
 
 
 
Foto 22 - Prato em faiança fina decorado pela técnica pintada a mão / Azul Borrão (RS.JA-03) 
 
 
 
 
Foto 23 – Tigela e xícara/malga/caneca em faiança fina, decorados com faixas e frisos (RS.JA-03) 
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Foto 24 - Pratos em faiança fina decorado com Padrão Royal Rim (RS.JA-17) 
 
 
 
 
   Foto 25 – Travessa funda em faiança fina, esmalte creamware (RS.JA-17) 
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Foto 26 - Tigela em faiança fina, técnica decorativa pintada a mão livre, estilo  peasant (RS.JA-17) 
 
 
 
 
Foto 27 - Xícara em faiança fina, técnica decorativa pintada a mão livre, estilo  sprig (RS.JA-17) 
 
 
 
   
Foto 28 – Tigela e tigela/caneca em faiança fina, técnica decorativa banhada/Banded Simples (RS.JA-03) 
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Foto 29 – Prato com decoração em relevo moldado ( RS-JA-04) 
 
 
 
 
 
Foto 30 – Xícara/malga e pires em faiança fina, técnica decorativa carimbada (RS.JA-12) 
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Foto 31 – Pratos em faiança fina decorado com Padrão Queen’s Shape (RS.JA-17) 
 
 
 
 
Foto 32 - Pires em faiança fina decorado com decalque (RS.JA-03) 
 
 
 
 
Foto 33 - Provável molheira em faiança fina decorada com Padrão Sheet Pattern (RS.JA-04) 
 




[image: alt] 
322
 

 
 
Foto 34 – Prato em faiança fina decorado com faixa azul na borda (RS.JA-12) 
 
 
 
 
 
Foto 35 – Xícara e prato em ironstone sem decoração (RS.JA-03) 
 
 
 
 
 
Foto 36 – Prato e travessa em faiança fina decoradas com faixas e frisos vermelhos (RS.JA-03) 
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Foto 37 – Tampa de terrina em faiança fina decorada com relevo moldado e 
pintada em verde e dourado (RS.JA-03) 
 
 
 
 
Foto 38 – Xícara/caneca e pires em ironstone decorados com decalque (RS.JA-03) 
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Foto 39 – Xícara em ironstone decorada com fitomorfos pintados em dourado (RS.JA-03) 
 
 
 
Foto 40 – Pires em porcelana decorado com decalque e pintado em dourado (RS.JA-03) 
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Foto 41 - Pires em porcelana decorado com decalque, marca D & C France (RS.JA-03) 
 
 
 
 
 
 
 
 
Foto 42 – Taça de sobremesa em vidro (RS.JA-03) 
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Foto 43 – Garrafa de champanhe (RS.JA-03) 
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Foto 44 – Cálice com haste em forma de balaustre (RS.JA-03) 
 
 
 
 
 
Foto 45 – Copo ou cálice decorado com agulha cauterizadora (RS.JA-03) 
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Foto 46 – Peça côncava, provavelmente um bule, em Black Basalt, com decoração 
em relevo moldado (RS.JA-03) 
 
 
 
 
Fig. 47 – Tigela em faiança fina, técnica decorativa banhada/Wave (RS.JA-04) 
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Foto 48 – Xícara em ironstone pintada em dourado (RS.JA-04) 
 
 
 
 
 
 
Foto 49 – Peças em faiança (RS.JA-17) 
 
 
 
 
Foto 50 – Prato de sobremesa, com superfície modificada e decorado com relevo moldado (RS.JA-17) 
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Foto 51 - Prato de sobremesa em faiança fina decorado pela técnica transfer printing , 
borda em relevo moldado com motivos florais pintados a mão (RS.JA-17) 
 
 
 
 
Foto 52 – Garrafa de vinho produzida com mole mergulhado (RS.JA-17) 
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Foto 53 – Tampas de potes para creme de barbear em faiança fina (RS.JA-17) 
 
 
 
 
 
 
Foto 54 – Xícara em porcelana decorada com relevo moldado e pires em 
porcelana com superfície modificada (RS.JA-12) 
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Foto 55 – Pires em ironstone pintado em dourado (RS.JA-12) 
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Foto 56 – Garrafa de água ou soda, produzida em molde torneado (RS.JA-12) 
 
 
 
 
 
 
Foto 57 – Alça de garrafa de genebra em grês (RS.JA-12) 
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